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reciprocamente um no outro, e qual é seu 
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RESUMO 

 
A geração de resíduos sólidos torna-se questão cada vez mais complexa e urgente. O 
crescimento populacional, aliado à intensificação da atividade econômica, eleva a produção 
de resíduos, muitas vezes sem infraestrutura necessária para uma destinação adequada. A 
presença do resíduo no espaço não se restringe a problema técnico de gestão, mas expressa 
fissuras mais profundas na relação entre sociedade e natureza, comprometendo a qualidade 
ambiental, a estética da paisagem e o vínculo simbólico dos sujeitos com o lugar. Nesse 
contexto, a coleta seletiva constitui um elemento central da Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos, embora sua efetividade não se explique somente pela existência de infraestrutura, 
normativas ou campanhas informativas. No município de Uberlândia (MG), apesar da 
ampliação da cobertura territorial do serviço, observa-se uma adesão ainda limitada por parte 
dos munícipes, evidenciada pela destinação contínua de resíduos recicláveis à coleta 
convencional e ao aterramento sanitário. A partir dessa constatação, esta tese tem como 
objetivo principal compreender os fatores que condicionam a adesão da população à coleta 
seletiva no município de Uberlândia no ano de 2024. A pesquisa demonstra que a adesão à 
coleta seletiva não se configura prioritariamente como resultado de decisões individuais 
isoladas, mas como expressão de um sistema relacional pessoa-ambiente, no qual dimensões 
espaciais, institucionais, educacionais e psicológicas modulam o comportamento pró-
ambiental. Os procedimentos metodológicos envolveram pesquisa bibliográfica, documental e 
de campo, com o uso de dados institucionais e informações estatísticas. Foram produzidos 
mapas temáticos com base em dados secundários de fontes oficiais, utilizando o software 
QGIS, com foco em variáveis como cobertura do serviço, densidade populacional e 
dispositivos de coleta. Complementarmente, realizaram-se observações diretas intensivas e 
entrevistas semiestruturadas de caráter exploratório, realizadas por meio de formulário, com 
34 participantes selecionados por sua representatividade no processo de coleta seletiva 
municipal, a partir do universo de 166 trabalhadores envolvidos no programa. Os resultados 
indicam a existência de um descompasso entre a estrutura disponível e sua efetiva apropriação 
pelos cidadãos, revelando que a baixa adesão ao serviço não se explica prioritariamente por 
desconhecimento ou falta de informação. A intensificação da Educação Ambiental, ao 
considerar dimensões psicológicas relacionadas à percepção, valores, crenças, normas, 
atitudes, cognição e heurísticas cognitivas, mostrou-se determinante na modulação do 
comportamento pró-ambiental, favorecendo o aumento da adesão da população à coleta 
seletiva. Além disso, elementos associados à acessibilidade, visibilidade, ambiência e demais 
atributos ambientais das infraestruturas do serviço, quando projetados de modo a considerar 
os estímulos ambientais que modulam o comportamento do indivíduo, também tendem a 
ampliar a probabilidade de adesão da população. Portanto, a adesão da população à coleta 
seletiva depende da articulação entre condições estruturais do espaço e processos psicológicos 
relacionados à interação pessoa–ambiente. Dessa forma, a ampliação da adesão à coleta 
seletiva exige estratégias que articulem Educação Ambiental, reorganização dos contextos 
espaciais e institucionais e intervenções fundamentadas nos pressupostos da Psicologia 
Ambiental. Ao evidenciar a centralidade da relação pessoa-ambiente na gestão dos resíduos 
sólidos, a tese contribui para o aprofundamento das reflexões sobre políticas públicas e para a 
construção de caminhos mais consistentes rumo à transformação da mentalidade. 
 
Palavras-chave: coleta seletiva; Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; Psicologia 
Ambiental; Educação Ambiental; comportamento pró-ambiental. 
 

 



 

 

 

 
ABSTRACT 

 
The generation of solid waste has become an increasingly complex and urgent issue. 
Population growth, coupled with the intensification of economic activity, has increased waste 
generation, often without the infrastructure required for its proper disposal. The presence of 
waste in space is not limited to a technical management problem but reflects deeper fractures 
in the relationship between society and nature, compromising environmental quality, the 
aesthetics of the landscape, and the symbolic bond between individuals and place. In this 
context, selective collection constitutes a central component of Integrated Solid Waste 
Management, although its effectiveness cannot be explained solely by the existence of 
infrastructure, regulations, or informational campaigns. In the municipality of Uberlândia, 
Minas Gerais, despite the expansion of the service's territorial coverage, public adherence 
remains limited, as evidenced by the continued disposal of recyclable waste through 
conventional waste collection and sanitary landfilling. Based on this observation, the primary 
objective of this doctoral thesis is to understand the factors that influence public adherence to 
selective collection in the municipality of Uberlândia in 2024. The research demonstrates that 
adherence to selective collection is not primarily the result of isolated individual decisions but 
rather the expression of a person–environment relational system, in which spatial, 
institutional, educational, and psychological dimensions shape pro-environmental behavior. 
The methodological procedures included bibliographic, documentary, and field research, 
using institutional data and statistical information. Thematic maps were produced based on 
secondary data obtained from official sources using QGIS software, focusing on variables 
such as service coverage, population density, and waste collection infrastructure. In addition, 
intensive direct observations and exploratory semi-structured interviews were conducted 
through a questionnaire with 34 participants selected for their representativeness in the 
municipal selective collection process from a population of 166 workers involved in the 
program. The findings reveal a mismatch between the available infrastructure and its effective 
appropriation by citizens, indicating that low adherence to the service is not primarily 
explained by a lack of knowledge or information. The strengthening of Environmental 
Education, by incorporating psychological dimensions related to perception, values, beliefs, 
norms, attitudes, cognition, and cognitive heuristics, proved to be decisive in shaping pro-
environmental behavior, thereby promoting greater public adherence to selective collection. 
Furthermore, factors associated with accessibility, visibility, environmental setting, and other 
environmental attributes of the service infrastructure, when designed to account for the 
environmental stimuli that shape individual behavior, also tend to increase the likelihood of 
public adherence. Therefore, public adherence to selective collection depends on the 
articulation between the structural conditions of space and the psychological processes 
associated with person–environment interaction. Accordingly, increasing adherence to 
selective collection requires strategies that integrate Environmental Education, the 
reorganization of spatial and institutional contexts, and interventions grounded in the 
principles of Environmental Psychology. By highlighting the centrality of the person–
environment relationship in solid waste management, this thesis contributes to advancing 
discussions on public policies and to building more consistent pathways toward the 
transformation of mindset. 
 
Keywords: selective collection; Integrated Solid Waste Management; Environmental 
Psychology; Environmental Education; pro-environmental behavior. 
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Nota ao Leitor  

 

A seção introdutória a seguir adota uma arquitetura que integra as premissas 
conceituais à delimitação do problema de pesquisa, incorporando elementos de 
fundamentação teórica considerados indispensáveis à sua compreensão.  

Tal escolha decorre da própria natureza do objeto investigado, cuja complexidade 
exige a articulação entre diferentes escalas e dimensões de análise, desde a dimensão 
macroestrutural da crise ambiental até suas manifestações no plano local e comportamental.  

Nesse sentido, a introdução busca assegurar coerência entre os referenciais 
mobilizados ao longo do trabalho, especialmente no que se refere à integração entre 
Geografia, Gestão Ambiental, Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, Educação Ambiental e 
Psicologia Ambiental. 

Desse modo, a densidade teórica presente na introdução configura condição necessária 
para a delimitação e a clareza do problema de pesquisa, em consonância com a abordagem 
adotada nesta investigação. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A relação entre pessoa e ambiente, que outrora parecia harmônica, torna-se cada vez 

mais tensionada pelas formas contemporâneas de apropriação da natureza. O mesmo vínculo 

que funda a potência dessa relação revela também sua vulnerabilidade, pois a qualidade 

ambiental encontra-se sob ameaça constante, pressionada pela lógica do progresso 

econômico. 

Corre-se contra o tempo na busca por soluções diante do crescente consumo de 

recursos e do descompasso entre a exploração e a capacidade de recomposição natural. As 

paisagens encontram-se marcadas por intervenções indesejadas, entre as quais se destacam os 

resíduos sólidos. Estes denunciam as fissuras entre os modos de produção e consumo e os 

limites da natureza. O acúmulo de resíduos descartados inadequadamente fragiliza as relações 

entre o habitante e seu território, desconfigura o vínculo afetivo com o lugar e rompe com a 

estética da paisagem. O mesmo espaço que acolhe a reprodução da vida também abriga a 

materialidade da negligência sob a forma de resíduos. 

Ao passo que os anos se passaram, novos eventos ambientais e novas teorias foram 

surgindo em razão de uma diferente organização do espaço, dada a evolução dos meios 

produtivos, de transporte e de comunicação, além das transformações nas interações humanas.  

Nesse contexto, dentro do conceito majoritário de globalização, as estruturas podem se 

modificar segundo o modo como a sociedade se organiza. Dessa forma, quando novas atitudes 

e comportamentos surgem, o que se constata é uma reconfiguração significativa dos fluxos 

geográficos como movimento de pessoas, mercadorias, capital e informações e, dos fixos, os 

quais são elementos materiais localizados no espaço, dentro da dinâmica global. 

Iniciativas nas legislações e nas relações de mercado começam a ser moldadas sob a 

perspectiva de uma suposta sociedade sustentável. Embora algumas tentativas existam, muito 

há o que se trabalhar tanto na gestão dos processos de manejo dos resíduos quanto na 

formação de mentalidades críticas. Percebe-se que uma simples adaptação das legislações ou 

incentivos a um tipo de consumo responsável não são suficientes se não houver uma reflexão 

mais densa sobre os mecanismos que perpetuam a degradação ambiental.  

As mudanças que atravessam o espaço geográfico também envolvem disputas 

simbólicas, epistemológicas e políticas sobre como o ambiente é compreendido e governado. 

Sob esse viés, a racionalidade ambiental traz a indagação sobre as formas de compreensão do 

mundo e a formação do ator social, “para observar as relações de poder que se introduzem 

entre o ser e o saber, entre o pensamento e a ação social, na abertura para a diversidade 
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cultural e sua relação com a natureza” (Leff, 2010b, p. 18). Isso significa que a problemática 

ambiental reporta à busca de uma estratégia epistemológica para a construção de uma 

racionalidade ambiental. Dessa forma, é preciso deixar de ver o ambiente na posição de objeto 

e trazer à luz as interações entre as várias racionalidades, a fim de atingir um diálogo de 

saberes que demande uma mentalidade ambiental mais fortemente constituída.   

Diante da necessidade de recompor a relação entre o homem e o ambiente, a Geografia 

se entrega como tecido interpretativo. Seu olhar sobre o espaço não se restringe à 

materialidade do território, mas envolve as intencionalidades que o moldam, os entraves que o 

marcam, os usos que o definem e as relações que o tensionam.  Como menciona Milton 

Santos (2014, p. 101), “não se separa o natural do artificial, o natural do político, devemos 

propor outro modo de ver a realidade”. Um modo que permita compreender os descompassos 

ambientais envolvidos na geração e destinação dos resíduos sólidos de determinada 

localidade, bem como suas implicações políticas, sociais, culturais e econômicas. 

No contexto do manejo de resíduos sólidos, existe a necessidade de uma Gestão 

Ambiental, que associe saberes, responsabilidades e práticas, não se atendo apenas à 

ordenação de estruturas. Trata-se de um campo estratégico na articulação entre planejamento, 

políticas públicas, instrumentos legais, mecanismos institucionais, demanda social e 

infraestrutura. Assim, a Gestão Ambiental caracteriza-se como um sistema de governança 

orientado à prevenção de impactos, à mediação de conflitos socioambientais e à promoção de 

racionalidades mais equilibradas no uso dos recursos. Ela integra, em seu significado, núcleos 

estruturantes da política, do planejamento e do gerenciamento (Seiffert, 2011).  

A efetividade da Gestão Ambiental depende da articulação entre sistemas de objetos e 

sistemas de ações, na medida em que infraestruturas, normas, rotinas institucionais e práticas 

sociais se coproduzem continuamente no território. Nesse escopo, a Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (GIRS), enquanto um dos braços da Gestão Ambiental, atua em dois 

grandes eixos: o eixo institucional-formativo, que envolve educação, normatização e 

participação social; e o físico-operacional, que trata da infraestrutura e da logística necessária 

para garantir o funcionamento do sistema.  Dentro desse âmbito, a coleta seletiva assume um 

dos diversos papéis existentes no processo de manejo dos resíduos, ela consiste na coleta de 

resíduos sólidos previamente segregados na fonte, conforme sua constituição ou composição, 

com vista a facilitar a disponibilização e a valorização dos materiais recolhidos (Brasil, 2010). 

Conforme destacam Cárdenas e Sánchez (2008), garantir a eficiência no manejo de 

resíduos exige que a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos promova coordenação e 

responsabilidade compartilhada entre os diversos atores sociais e institucionais. Na mesma 
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direção, Tchobanoglous, Theisen e Vigil (1993) ressaltam a abordagem sistêmica desse 

modelo de gestão, a qual considera a participação de geradores, coletores, gestores públicos e 

privados, envolvidos em um ciclo de prevenção, minimização, coleta, tratamento e disposição 

final. 

Considerando tais circunstâncias, a Educação Ambiental apresenta-se como um 

processo político e pedagógico de reconstrução do saber, voltado à transformação da 

mentalidade humana e ao chamado à consciência para uma racionalidade ambiental. Enrique 

Leff (2010b, p. 188) reforça que “o saber ambiental transforma o conhecimento para construir 

uma nova ordem social”, o que convoca a um estado de lucidez epistêmica perante as crises 

civilizatórias que nos atravessam. Nesse sentido, ela deve ser voltada à desconstrução das 

racionalidades dominantes. Essa abordagem fomenta a reflexão sobre as raízes estruturais da 

crise ambiental, estimulando o questionamento dos modelos de produção e consumo, bem 

como das contradições inerentes à gestão do espaço e das políticas públicas. 

A Política Nacional de Educação Ambiental (Brasil, 1999) estabelece essa perspectiva 

ao definir a prática educativa como um processo contínuo e permanente, o qual não deve ser 

confinado a eventos isolados ou conteúdos estanques. A perenidade exigida pela norma impõe 

que a reflexão ambiental acompanhe transversalmente todas as etapas da vida social e 

produtiva.  

Desse modo, o caráter “permanente” estabelecido pela lei configura-se como um 

imperativo ético de sustentar um questionamento contínuo acerca de como as escolhas de 

produção e as formas de ocupação do território repercutem sobre o meio ambiente. Assim, é 

essencial que a Educação Ambiental supere o discurso reducionista do comportamento 

individual e passe a questionar o sistema econômico que estimula a exploração excessiva da 

natureza, além de criar um ciclo contínuo de impactos ambientais e desigualdades sociais. 

Nesse contexto, a Educação Ambiental é compreendida como mediação formativa que atua 

sobre os processos perceptivos, cognitivos e valorativos, influenciando a relação entre pessoa 

e ambiente no âmbito da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

Sob essa ótica, torna-se imperativo desvelar os processos racionais e emocionais, 

conscientes ou inconscientes, que influenciam essa construção epistemológica. As variáveis 

que modulam a psique humana são inúmeras e, por vezes, invisíveis. A relação entre o ser 

humano e o meio ambiente, dada sua concepção bidirecional ou transacional, envolve 

organizações mentais complexas, que podem ser investigadas por meio do campo da 

Psicologia Ambiental.  
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Nesse sentido, a busca pela racionalidade ambiental proposta por Leff materializa-se, 

na escala do sujeito, dentro do campo de forças ou espaço vital de Kurt Lewin. Essa interação 

entre pessoa e ambiente foi reconhecida por Lewin (1951, p. 239), ao afirmar que “behavior 

(B)is a function (F) of the person (P) and of his environment (E), B = F (P, E)”. Em tradução 

livre, o comportamento (C) é função (F) da pessoa (P) e de seu ambiente (A), ou seja, C = F 

(P, A).  Nesse contexto, o comportamento não é um evento isolado, mas o resultado de um 

campo dinâmico de forças em constante tensão.  

No escopo desta tese, a Pessoa (P) evoca as dimensões subjetivas, a experiência de 

vida e as representações sociais do cidadão, enquanto o Ambiente (A) compreende a 

materialidade física, institucional e política do sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos local. A interação entre essas variáveis demonstra que a adesão à coleta seletiva 

depende também da congruência entre as motivações do sujeito e as facilidades (ou barreiras) 

impostas pelo cenário de conduta. 

Reconhece-se a importância de analisar o contexto de um sistema de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos municipal, a fim de compreender como as estruturas disponíveis e a 

dinâmica de funcionamento desse tipo de gestão influenciam o comportamento da população 

e como este, por sua vez, gera fluxos e retroalimenta a organização dentro de uma 

municipalidade.   

Nesse sentido, a geração de resíduos se torna uma questão cada vez mais complexa e 

urgente. Isso porque o crescimento da população e da atividade econômica elevam a produção 

de resíduos, sem que haja, necessariamente, uma infraestrutura adequada de disposição e 

destinação. Assim, o resultado é a proliferação de lixões, o aumento de áreas destinadas ao 

aterramento, a diminuição de terrenos habitáveis e da qualidade ambiental, além de impactos 

negativos na saúde pública. 

De acordo com o último Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil, ano base 2023, 

com publicação em 2024 (Associação Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente, 2024), a 

geração de resíduos sólidos urbanos dentro do território brasileiro chegou a 80.957.467 

toneladas/ano, logo atingindo 382 kg/hab./ano. Já o total coletado foi de 71.059.472 

toneladas/ano ou 87,8% do total gerado no país. Nesse cenário, em relação à quantidade 

coletada, 58,5% foram encaminhados para disposição final ambientalmente adequada e 41,5% 

receberam disposição final inadequada.  

Do montante coletado, apenas 14,1% são considerados rejeitos (Associação Brasileira 

de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais, 2020), assim 85,9% poderiam seguir 

outras rotas de tratamento (não apenas o aterramento) e, ainda, de maneira global, toda a sua 
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geração diminuída. No Brasil, apenas 8,3% dos resíduos sólidos urbanos são encaminhados 

para reciclagem, um índice significativamente inferior ao potencial estimado de 33,6%, 

conforme a última composição gravimétrica nacional apresentada no Panorama de Resíduos 

Sólidos do ano 2020 (Associação Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente, 2024). Portanto, 

entende-se que existe uma dissonância entre o planejamento urbano, produção de resíduos e a 

adequação da população aos novos modelos de gestão.  

Ao longo dos anos, a cota de resíduo sólido gerado por pessoa mostrou-se 

tendencialmente crescente, o que resulta em um padrão indesejável e desproporcional, pois 

não acompanha a correlação positiva em que o crescimento populacional implicaria apenas no 

aumento proporcional do resíduo (Layrargues, 2016).  Isso significa que há dois fenômenos 

distintos: o aumento bruto da geração de resíduos dependente do aumento populacional, e o 

crescimento per capita da geração de resíduo, “dependente de outros fatores ainda pouco 

compreendidos” (Layrargues, 2016, p.2).  Nesse ponto, abre-se uma lacuna analítica 

relevante, pois tais fatores não se restringem às dimensões econômicas ou demográficas, 

envolvendo também aspectos perceptivos, simbólicos e comportamentais que fazem parte da 

interação pessoa-ambiente.  

Este estudo assume a escala municipal como recorte empírico estratégico. 

Compreende-se que a crise ambiental, embora estruturada por lógicas globais de produção e 

consumo, materializa-se e é reproduzida no território vivido. Investigar o comportamento em 

Uberlândia (Minas Gerais) permite, portanto, observar como as tensões macroestruturais são 

processadas nas microinterações entre sujeito e ambiente. 

Em Uberlândia (MG), desde a implantação do programa de coleta seletiva em 2011, 

ainda não existe um usufruto que justifique a infraestrutura instalada. Segundo dados do 

Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE), no ano de 2024, a quantidade de 

resíduos sólidos urbanos destinados ao aterro sanitário correspondeu 235.819 toneladas, o que 

representa cerca de 0,91 kg/hab./dia, ao se levar em consideração o último Censo realizado 

em 2022 (Uberlândia, 2024a; 2024e). Esse número, entretanto, não contempla as frações 

direcionadas para rotas alternativas, como reciclagem e compostagem, o que eleva a geração 

real per capita para valores superiores a 1 kg/hab./dia.  

Ao considerar a composição gravimétrica do município, aproximadamente 32% desse 

montante seria passível de reciclagem, contudo, apenas 7,98% foram efetivamente 

redirecionados para essa finalidade. Dessa forma, cerca de 24% de materiais recicláveis 

seguem sendo destinados ao aterro, em clara dissonância entre o potencial de 

reaproveitamento e a prática vigente (Uberlândia, 2024d; 2024e) Paralelamente, os registros 
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do DMAE demonstram que a cobertura do programa atinge 86,7% dos bairros, o que 

evidencia a existência de uma lacuna entre a abrangência do serviço e a efetividade de sua 

utilização (Uberlândia, 2024d; 2024f; 2025d).  

Ao observar a localidade notou-se um descompasso entre o serviço de coleta seletiva 

do município de Uberlândia (MG) e a ascensão ao seu uso, fato que intencionou este estudo. 

Apesar do prolongamento da área de abrangência da coleta seletiva em Uberlândia, a adesão 

da população ainda se mostra de forma deficitária, visto que há muitos resíduos com potencial 

de reaproveitamento indo para a coleta convencional, ou seja, dispostos sob aterramento. 

Diante disso, o aumento da geração de resíduos junto à urgência de ampliação da 

infraestrutura de gestão e a pouca participação da população aos mecanismos de coleta 

seletiva trazem uma necessidade não apenas de investigação e intervenção, mas de 

entendimento do que é falho dentro dessa estrutura. Nesse contexto, a investigação concentra-

se na adesão da população ao serviço de coleta seletiva no município de Uberlândia (MG), 

compreendida como expressão da interação entre fatores espaciais, institucionais, educativos 

e psicológicos que condicionam o comportamento pró-ambiental.  

Embora a baixa adesão à coleta seletiva seja amplamente reconhecida em diferentes 

contextos urbanos, grande parte das análises concentra-se em aspectos operacionais, 

normativos ou informacionais da gestão de resíduos sólidos. Essas abordagens, contudo, têm 

se mostrado insuficientes para explicar por que, mesmo diante da ampliação da infraestrutura 

e da oferta de serviços, as práticas pró-ambientais não se consolidam no cotidiano da 

população. 

Dessa forma, torna-se necessário investigar a problemática da coleta seletiva a partir 

de uma abordagem que considere, de maneira integrada, os fatores psicológicos, espaciais e 

educativos envolvidos na relação entre pessoa e ambiente. A articulação entre Psicologia 

Ambiental, Educação Ambiental e Gestão Integrada de Resíduos Sólidos apresenta-se, assim, 

como um campo analítico ainda pouco explorado, capaz de oferecer novas chaves explicativas 

para a compreensão da adesão (ou não) da população às práticas de separação e destinação 

adequada dos resíduos sólidos. 

Mediante o pressuposto, aponta-se o problema: quais estratégias de Educação 

Ambiental e de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em colaboração com a Psicologia 

Ambiental, podem estimular o comportamento pró-ambiental e ampliar a adesão da população 

à coleta seletiva em Uberlândia? O problema mencionado pode ser dividido em dois eixos 

complementares: 
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• Eixo interno: De que maneira os aspectos psicológicos relacionados à percepção, 

valores, crenças, normas, cognição e atitudes, mediados pela Educação Ambiental 

favorecem a adesão da população ao programa de coleta seletiva? 

• Eixo externo: Como o sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, 

especialmente no que se refere à acessibilidade, visibilidade e ambiência das 

infraestruturas de coleta seletiva, pode estimular a participação da população ao 

programa? 

Para responder as essas questões, é fundamental considerar a Educação Ambiental 

(EA) e a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (GIRS), mas também os fatores psicológicos e 

ambientais que influenciam os seres humanos. A Psicologia Ambiental ilumina a forma como 

os processos cognitivos, emocionais e sociais se entrelaçam nas escolhas cotidianas, e permite 

que a prática da coleta seletiva seja percebida como uma escolha intuitiva e acessível. Assim, 

estratégias baseadas em construtos psicológicos a partir da relação pessoa-ambiente podem 

potencializar as ações educativas e melhorar a organização estrutural dos serviços de coleta 

seletiva, favorecendo um comportamento pró-ambiental. Neste trabalho, o comportamento 

pró-ambiental é compreendido como um conjunto de ações que resultam em benefícios 

ambientais ou na minimização de impactos negativos, sejam elas motivadas por uma tomada 

de consciência ecológica explícita, sejam influenciadas por processos psicológicos não 

conscientes. 

Dessa forma, parte-se da hipótese de que a Psicologia Ambiental pode contribuir para 

a otimização dos processos dentro do escopo da gestão de resíduos sólidos, dada sua 

característica interventiva e capacidade de orientar métodos de correção, aperfeiçoamento ou 

superação de práticas inadequadas. Dentro disso, indica-se duas hipóteses específicas: 

• Hipótese 1 (eixo interno): A intensificação da Educação Ambiental considerando os 

aspectos psicológicos relacionados à percepção, valores, crenças, normas, cognição, 

atitudes e heurísticas cognitivas pode estimular o comportamento pró-ambiental e 

aumentar a adesão da população à coleta seletiva.  

• Hipótese 2 (eixo externo): Elementos relacionados à acessibilidade, visibilidade, 

ambiência e demais atributos ambientais das infraestruturas de coleta seletiva, quando 

projetados de modo a considerar os estímulos ambientais que modulam o 

comportamento do indivíduo, aumentam a probabilidade de adesão da população.  
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O objetivo geral desse estudo é compreender os fatores que condicionam a adesão 

da população à coleta seletiva no município de Uberlândia (MG) no ano de 2024. Para 

isso, estabelecem-se os seguintes objetivos específicos: 

a) Relacionar fundamentos teóricos e conceituais da Geografia, da Educação 

Ambiental, da Gestão Ambiental e da Psicologia Ambiental à Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos; 

b) Elaborar a cartografia da coleta seletiva do município de Uberlândia em 2024; 

c) Entender a adesão da população ao programa de coleta seletiva do município de 

Uberlândia no ano de 2024. 

O método científico utilizado neste estudo é o dialético, característico das pesquisas 

qualitativas, abordagem utilizada nesta investigação com fins descritivos e explicativos. Esse 

método científico dialético “fornece as bases para uma interpretação dinâmica e totalizante da 

realidade, já que estabelece que os fatos sociais não podem ser entendidos quando 

considerados isoladamente, abstraídos de suas influências políticas, econômicas, culturais 

etc.” (Gil, 2008, p.15). Como métodos de procedimento (meios técnicos de investigação), 

foram empregados o histórico, o observacional, o monográfico e o comparativo. 

As técnicas de pesquisa empregadas são a bibliográfica, documental, a de campo e de 

observação direta intensiva (Marconi; Lakatos, 2003). Dessa forma, os instrumentos de coleta 

de dados são: fontes bibliográficas, fontes primárias e secundárias de dados, observação 

assistemática e sistemática por meio de trabalho de campo, e entrevistas semiestruturadas de 

caráter exploratório por meio de formulário (Bastos; Ferreira, 2016; Prodanov; Freitas, 2013).  

Para as entrevistas, foram utilizadas amostras não probabilísticas intencionais ou de seleção 

racional, na qual os participantes da pesquisa são selecionados em acordo com sua 

representatividade e detenção das informações importantes ao estudo (Prodanov; Freitas, 

2013).   

Para atingir os objetivos propostos, recorreu-se a fontes secundárias de dados por meio 

de pesquisa bibliográfica (Marconi; Lakatos, 2003). Assim, foram consultadas referências 

relevantes na literatura, que subsidiaram a elaboração do referencial teórico e contribuíram 

para o desenvolvimento dos conceitos que orientam este estudo. Para tanto, os conceitos 

abordados pertencem a um conjunto interdisciplinar que envolve a Geografia, a Educação 

Ambiental, a Gestão Ambiental, a Psicologia Ambiental, com interesse a atingir novos 

patamares na abordagem da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.  

Na pesquisa documental foram, exploradas fontes primárias de dados advindas das 

instituições pesquisadas, como arquivos oficiais e particulares, relatórios, informações 
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imagéticas, registros gerais, fontes não escritas, arquivos públicos, fontes estatísticas, 

materiais cartográficos, documentos oficiais e documentos jurídicos (Marconi; Lakatos, 2003; 

Prodanov; Freitas, 2013; Bastos; Ferreira, 2016). Essas fontes embasaram a elaboração dos 

mapas e da caracterização do cenário da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos em 

Uberlândia. 

A pesquisa de campo, efetuada por meio de visitas e trabalho de campo, objetivou a 

formulação do problema, com tripla finalidade: desenvolver as hipóteses, aumentar a 

familiaridade com o ambiente pesquisado, e clarificar conceitos (Marconi; Lakatos, 2003). 

Para a consolidação e apuramento do estudo foi realizada a observação direta intensiva por 

meio de duas técnicas: observação e entrevista, as quais foram concretizadas mediante 

trabalhos de campo e formulário (Marconi; Lakatos, 2003).  

As observações assistemática e sistemática foram realizadas por meio de trabalhos de 

campo nas instituições envolvidas, como o Departamento Municipal de Água e Esgoto 

(DMAE), associações e cooperativas de catadores e a empresa Limpebras Engenharia 

Ambiental.  Para as entrevistas semiestruturadas de caráter exploratório, foi elaborado um 

formulário no intuito de atender ao terceiro objetivo específico deste estudo. As entrevistas 

foram realizadas com 34 participantes selecionados pela representatividade no processo de 

coleta seletiva municipal, por meio de amostragem não probabilística intencional, sendo a 

amostra extraída de um universo de 166 trabalhadores.  

Para compreender de forma ampla os desafios e possibilidades da coleta seletiva no 

município de Uberlândia (MG), este trabalho foi estruturado em cinco seções, que se 

complementam e dialogam entre si. A seguir, apresenta-se um panorama das etapas que 

compõem esta investigação:  

Seção 1 – Introdução.  A primeira seção apresenta a contextualização da problemática 

dos resíduos sólidos no espaço municipal, com ênfase na coleta seletiva. Assim, são 

delimitados o tema, o problema de pesquisa, as hipóteses, a justificativa, os objetivos e a tese 

central do estudo. Nessa seção, são explicitados os pressupostos que orientam a investigação, 

bem como a relevância científica, social e ambiental da pesquisa. 

Seção 2 - A segunda seção concentra-se na construção do referencial teórico que 

fundamenta esta tese. Nela, são articuladas contribuições da Geografia, da Educação 

Ambiental, da Gestão Ambiental e da Psicologia Ambiental, com o objetivo de estabelecer 

uma base analítica transversal para a compreensão da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

enquanto fenômeno socioambiental complexo. 
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Seção 3 – A terceira seção dedica-se ao diagnóstico situacional da coleta seletiva no 

município de Uberlândia, a partir da análise de dados gravimétricos e da elaboração de 

produtos cartográficos. Essa seção tem como finalidade caracterizar a organização do serviço, 

sua distribuição espacial e as condições infraestruturais que orientam o funcionamento da 

coleta seletiva no município. 

Seção 4 - A quarta seção concentra-se na análise da adesão da população ao serviço de 

coleta seletiva, o que buscou compreender como diferentes fatores interferem na incorporação 

do comportamento pró-ambiental por parte dos munícipes. Nessa etapa, são discutidos os 

resultados empíricos da pesquisa, relacionando-os aos referenciais teóricos mobilizados ao 

longo do trabalho. 

Seção 5 – A quinta seção apresenta as considerações finais da tese, quando são 

retomados o problema de pesquisa, as hipóteses, os objetivos, a tese central e os principais 

resultados obtidos. Nela, são apresentadas as implicações dos achados para a Educação 

Ambiental e para a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, bem como as contribuições 

científicas do estudo. 

Dessa forma, defende-se a tese de que a adesão da população à coleta seletiva em 

Uberlândia não pode ser explicada, isoladamente, por decisões individuais ou pela 

disponibilidade de informação, mas como a expressão de um sistema complexo de interações 

entre pessoa e ambiente. Esse sistema é compreendido pela Geografia, enquanto campo que 

analisa a produção do espaço e as relações socioambientais nele estabelecidas, evidenciando o 

papel dos contextos espaciais, institucionais e simbólicos na organização das práticas 

cotidianas. Nesse contexto, a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos constitui o campo 

aplicado no qual se materializam as condições operacionais da coleta seletiva, inseridas em 

uma estrutura institucional e política mais ampla de Gestão Ambiental, que, ao mesmo tempo 

que orienta essas práticas, também se ajusta a partir de seus desdobramentos.  

Sustenta-se, portanto, que intervenções fundamentadas nos pressupostos da Psicologia 

Ambiental, em diálogo com a Educação Ambiental, atuam de forma articulada na constituição 

e modulação do comportamento, de modo a fortalecer o comportamento pró-ambiental e, 

assim, contribuir para a efetividade desse sistema, ampliando a adesão da população à coleta 

seletiva.  

Nesse ínterim, o resultado desejado é o rompimento do padrão de pensamento 

condicionado pelas racionalidades dominantes, com vistas à internalização de uma lógica 

econômico-ambiental que, de fato, se sustente. Sobretudo, abrindo portas para novas 

ideologias, novos paradigmas, novas abordagens e alicerçando bases para novos caminhos.  
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2 INTERFACES TEÓRICAS DA GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

Esta seção fundamenta-se em revisão bibliográfica orientada pela articulação 

interdisciplinar entre Geografia, Educação Ambiental, Gestão Ambiental e Psicologia 

Ambiental. A seleção dos autores privilegiou referenciais consolidados que abordam a 

interação pessoa–ambiente sob perspectiva relacional e sistêmica, buscando estabelecer um 

eixo teórico capaz de sustentar a análise da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, que 

transcenda sua dimensão técnico-operacional. A arquitetura conceitual da pesquisa que 

sustenta essa perspectiva encontra-se sintetizada no diagrama apresentado a seguir (Diagrama 

1).  

 

Diagrama 1 - Arquitetura conceitual da pesquisa 

GEOGRAFIA 
(compreensão e interpretação do espaço 

geográfico)

COMPORTAMENTO PRÓ-AMBIENTAL    
(adesão à coleta seletiva)

PSICOLOGIA AMBIENTAL 

(análise, compreensão e intervenção)

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

(mediação formativa)

GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS 

(campo aplicado)

GESTÃO AMBIENTAL 

(estrutura institucional e política)

       SISTEMA INTERAÇÃO PESSOA-AMBIENTE

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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2.1 Geografia e a compreensão da relação sociedade-natureza 

 

As interações do ser humano com o ambiente exigem uma complexidade de análise, 

que vai além das abordagens fragmentadas das quais costumeiramente identificamos. Nesse 

sentido, a intersecção entre Geografia, Educação Ambiental, Gestão Ambiental e Psicologia 

Ambiental pode oferecer um delineamento mais competente para o entendimento do 

comportamento humano, seus pensamentos e sentimentos ao lidar com o ambiente, seja ele 

natural, seja alterado.   

A Geografia possui alguns conceitos-chaves, que sintetizam a sua objetivação. Alguns 

deles enfocam a análise da sociedade, o que  atribui à Geografia a sua identidade e a sua 

autonomia relativa ao campo das ciências sociais. A Geografia é uma ciência social, possui 

como objeto de estudo a sociedade, contudo é objetivada por meio de cinco conceitos-chaves, 

que possuem uma forte conexão entre si, uma vez que todos dizem respeito à atividade 

humana que molda a superfície do planeta: território, região, espaço, paisagem e lugar 

(Castro; Gomes; Corrêa, 2000). 

Esses conceitos se inter-relacionam delineando o entendimento acerca do meio físico e 

a sociedade. Apesar de possuírem grandes semelhanças, o seu contexto e particularidades que 

dão a análise precisa sobre as dinâmicas sociais ocorridas dentro de cada definição. E é na 

delimitação do conceito que se evidencia o foco, ou seja, o objeto que se pretende apreciar. 

Partindo disso, existe uma complexidade do conceito de território, apresentando-o 

como um espaço habitado formado por objetos e ações humanas. Esse conceito vem sendo 

submetido por diversas tentativas de redefinição, sendo empregado de maneira bastante 

abrangente, às vezes referido apenas como uma grande extensão de terras e, por muitas vezes 

entendido como um “espaço político”, ou um espaço físico emanado de poder.  

A fluidez das relações econômicas atuais é guiada tanto por tecnologias que facilitam 

essa fluidez quanto pelas ações informadas dos indivíduos. Com isso, há novas categorias de 

análise do território, além da tradicional região, introduzindo os conceitos de horizontalidades 

e verticalidades. As horizontalidades referem-se a lugares vizinhos conectados 

territorialmente, enquanto as verticalidades consistem em pontos distantes interligados por 

processos sociais. Assim, o território é visto como uma combinação de espaços contíguos e 

em rede, onde os mesmos lugares podem ter diferentes e até opostas funcionalidades (Santos, 

2005; Souza, 2013). 

A noção de território se mostra como uma construção dinâmica, constantemente sendo 

moldada por forças políticas, econômicas e sociais, anunciando a materialização das relações 
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de poder e das interações espaciais. Todavia, a necessidade de compreender a organização do 

espaço a partir de uma lógica funcional leva à noção de região. Porque, se o território se 

configura como um espaço apropriado e munido de significados, a região, no que lhe 

concerne, desponta-se como uma unidade de análise, que permite compreender como as 

atividades humanas e os processos produtivos estruturam e reconfiguram o espaço ao longo 

do tempo. É nesse contexto, que a região se estabelece como uma categoria que vai além de 

delimitar recortes espaciais, pois retratam as dinâmicas históricas e econômicas que sustentam 

sua formação e transformação.  

Uma região representa, na realidade, o local onde se exercem certas funções da 

sociedade em um determinado período. Contudo, devido ao que ocorreu anteriormente, 

fenômenos semelhantes geraram divisões espaciais do trabalho, as quais estabeleceram, nessa 

área, ferramentas fixas conectadas a diferentes aspectos do processo produtivo. A essas, 

somam-se novos instrumentos de trabalho demandados pelas atuais atividades inovadoras e 

em constante transformação. Dentro de uma região, a forma como os capitais fixos são 

distribuídos e alocados no espaço obedecem à necessidade e à coerência do momento que 

foram construídos. Assim, esses capitais fixos podem, uma vez estabelecidos, resistir às 

mudanças da nova temporalidade, recebendo uma postura de inércia (Santos, 2012).  

Entende-se que a região não é apenas um espaço delimitado por suas funções 

produtivas, mas também um reflexo das permanências e transformações resultantes das 

dinâmicas históricas e econômicas. Assim, as regiões se formam no tempo, estabelecendo 

fixos, os quais carregam consigo a marca do período em que foram implantados, 

influenciando a organização espacial e a viabilidade de novas atividades. Nesse sentido, a 

compreensão da região exige considerar sua funcionalidade presente e os condicionantes 

herdados do passado, que influenciam nas projeções contemporâneas e futuras. 

Segundo Santos (2012, p. 90), a “cada momento histórico, pois, o que se 

convencionou chamar de região, isto é, um subespaço do espaço nacional total, aparece como 

o melhor lugar para a realização de um certo número de atividades”. Todavia, é necessário 

entender que certos fatores locacionais “ são apenas parcialmente regionais ou locais” . Sobre 

os fixos, existem aqueles que estão ligados aos produtores individuais, também aqueles 

alinhados aos socialmente criados. Portanto, “a existência de fixos que provêm de épocas 

passadas, ainda que de um passado recente, e cuja instalação correspondeu a uma lógica 

buscada na rede de relações múltiplas (políticas, econômicas, geográficas) de então, tem um 

papel de inércia” . 
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É importante apontar a influência dos fixos dentro das regiões, pois, por muitas vezes, 

há a preocupação em adaptá-los à nova realidade ou reafazer a distribuição e localização 

dentro uma cidade, por exemplo. Essa relocação ou alteração pode ser postergada pela 

administração pública, ou culturalmente recusada ou resistida em determinadas localidades 

pela população, o que justifica a inércia indicada por Milton Santos. Assim, a fluidez ou a 

democratização de um fluxo pode ser inibido pela inércia de fixos obsoletos, bloqueando ou 

até mesmo desviando novos fluxos na oganização do espaço. Lembrando, ainda, que a 

observância da validade da existência desses fixos, torna-se relevante para otimização das 

atividades de gestão dentro das cidades, regiões ou outros espaços. Salva-se aqui aqueles fixos 

que de alguma forma possuem validade no seu espaço, que permeiam por anos, pelo seu valor 

tanto organizacional/ estrutural ou pelo seu valor social.  

Quando se pensa na dinâmica da Gestão Integrada de  Resídos Sólidos 

(funcionamento, processo, estruturas, função) dentro de um território ou região, considera-se 

o território político, os limites físicos (ambientais e estruturais) e sociais, também as ligações 

entre sociedade e a funcionalidade de um sistema de gestão dentro de cada região. Desse 

modo, a geração de um resíduo possui uma raiz cultural e socioeconômica, com ligações 

políticas no que refere ao seu manejo. Portanto, a fundamentos de território e região estão 

presentes nas políticas públicas de resíduos sólidos. 

A Gestão Integrada de Resíduos Sólidos abarca um “conjunto de ações voltadas para a 

busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, 

econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do 

desenvolvimento sustentável” (Brasil, 2010, art. 3º, inciso XI). Essa definição reforça a 

importância de considerar as especificidades territoriais e regionais em sua aplicação, 

reconhecendo que a efetividade das ações está intrinsecamente ligada às dinâmicas 

socioespaciais de cada localidade. 

A paisagem, conceito-chave da Geografia e considerado essencial para este estudo, é 

observada de cima, “em amplas visões panorâmicas, no presente e no passado, através de 

considerações de caráter mais ou menos filosófico, fortemente imbuídas de pontos de vista 

puramente ideológicos e sob o inevitável signo das incertezas ou de remotas probabilidades” 

(Azevedo, 1955, p. 43). 

Desse modo, ela se apresenta como uma construção que vai além da sua feição 

exterior, sendo atravessada por interpretações culturais, históricas e ideológicas. Sua leitura 

não se abrevia à superfície, mas envolve a compreensão das relações implícitas que moldam e 

ressignificam o espaço ao longo do tempo. 
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Esse conceito, intuitivamente imbuído de linguagem imagética e fortemente atribuído 

a um caráter estético, é facilmente identificado, mas talvez erroneamente interpretado, dada a 

sua naturalidade de apresentação. Nesse formato, Souza (2013, p. 46) indica que o “mais 

fundamental e o provável denominador comum das diversas contribuições, no interior desses 

debates, consiste em assumir, como ponto de partida, o conteúdo, fortemente visual e 

representacional da paisagem”. Souza completa que “será necessário complementar e 

complicar essa premissa”. Logo, a paisagem é capaz de remontar a um conteúdo que “pode 

estar em consonância ou em contradição com essa forma e com o que ela, por hábito ou 

ideologia, nos ‘sugere’”.  

Dentro disso, aceitando a proposta de Souza, complica-se e complementa-se um pouco 

mais 
[a] natureza geralmente é vista como sendo precisamente aquilo que não pode ser 
produzido; é a antítese da atividade produtiva humana. Em sua aparência mais 
imediata, a paisagem natural apresenta-se a nós como o substratum material da 
vida diária, o domínio dos valores-de-uso mais do que como o dos valores-de-troca. 
Como tal, ela é altamente diferenciada ao longo de qualquer número de eixos. 
Todavia, com o progresso da acumulação de capital e a expansão do 
desenvolvimento econômico, esse substratum material torna-se cada vez mais o 
produto social, e os eixos dominantes de diferenciação são, em sua origem, 
crescentemente sociais. Em suma, quando essa aparência imediata da natureza é 
colocada no contexto histórico, o desenvolvimento da paisagem material 
apresenta-se como um processo de produção da natureza. Os resultados 
diferenciados dessa produção da natureza são os sintomas materiais de 
desenvolvimento desigual. No nível mais abstrato, todavia, é na produção da 
natureza que se fundem e se unem os valores-de-uso e os valores-de-troca, e o 
espaço da sociedade (Smith, 1984, p. 66, grifo nosso). 
 

A partir disso, entende-se que a paisagem não é apenas um pano de fundo para as 

ações humanas, mas um produto dela, um recorte evidenciando as interações que nela ou com 

ela ocorrem, por isso, imensamente suscetível a diferenças sociais. De grande efeito visual, 

tornam-se testemunhas evidentes da dinâmica social, política e econômica. Com isso, as 

marcas deixadas na paisagem refletem as transformações atribuídas pelo tempo e pelas 

relações de poder ali existentes.  Enquanto isso, a dinâmica natural se subjaz às marcas - das 

infraestruturas urbanas, da alteração da sua estética, das áreas degradadas ou preservadas -  

que expressam os diferentes interesseses nutridos por ela.   

Observa-se que a paisagem somente é estática no instante de um registro fotográfico e, 

correndo o risco de cair em engano, pela sua característica viva. Então, cada modificação, 

ínfima que seja, desenha em sua tela os movimentos humanos, tornando-se um registro visível 

da história.  

E é no movimento da vida humana que aparecem objetos que nem sempre são 

bemquistos na composição da paisagem, como é o caso dos resíduos sólidos. Quisera a 
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sociedade pudesse varrê-los para debaixo dela. O manejo dos resíduos se infunde nessa 

paisagem, são sumidouros grandes e visíveis que não agradam às vistas e precisam ser 

redimensionados para locais mais longínquos e onde não desqualificarão loteamentos 

vizinhos. Tanto sua destinação, quanto sua origem, modificam a paisagem, seja na forma de 

exploração para a fabricação de sua matéria-prima, seja na sua deposição em áreas, que 

anteriormente abrigaram uma mata nativa.  

Cotidianamente, pessoas descartam materiais considerados sem utilidade como 

embalagens, restos de alimentos, móveis antigos, resto de poda, entulhos e, ao fazerem isso, 

contribuem para transformações na materialidade visível do espaço, ou seja, na paisagem. 

Essa paisagem recebe os resíduos das ações humanas que se acumulam e se expressam 

visualmente no território.  Os resíduos sólidos são definidos  “como todo material, substância, 

objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade”, disponível nos 

estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cuja 

eliminação exija soluções técnicas ou econômicas complexas (Brasil, 2010, art. 3º, inciso 

XVI). Eles impactam diretamente o que vemos e vivenciamos e se tornam elementos visíveis 

e simbólicos na paisagem, além de demonstrar relações de poder, negligência ou cuidado com 

o território. 

O conceito de lugar, para a Geografia, tem o sentido locacional, o de posição e o 

experiencial. De acordo com Holzer (2020, p. 131 ), antes do século XX, “seu sentido era 

muito mais nocional do que conceitual, ou seja, era utilizada no senso comum de demarcação 

de uma condição, posição ou situação espacial ou social”.  Ele inteira que, no decorrer do 

século XX, uma pluralidade de campos científicos passou a incorporar o termo lugar, 

atribuindo-lhe o significado de uma posição ou coordenada específica dentro do vasto e 

complexo espaço geométrico. Dentro disso, entre as diversas ciências que utilizariam a 

palavra "lugar" para designar uma posição determinada no espaço, destacava-se, de forma 

notável, a Geografia.  

Consequentemente, o conceito espacial de “lugar”, por ter sido empregado por 

geógrafos ao longo de um extenso período, “para expressar o sentido locacional de um 

determinado sítio”, colaborou com sua colocação em um “plano secundário em relação a 

outros conceitos espaciais como paisagem, espaço e território” (Holzer, 2009, p. 113).  

Todavia, a noção de lugar evoluiu de uma mera referência espacial para uma categoria 

analítica mais complexa, caracterizada tanto por sua localização objetiva quanto pelas 

experiências vividas e significados atribuídos a ela. Observa-se, então, que seu conceito 
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sofreu uma ampliação dentro da Geografia, a qual passou a incorporá-lo de um modo mais 

aprofundado, junto a suas análises espaciais.  

Ao se atribuir uma conotação mais profunda para o conceito de lugar, o sentido pode 

atingir o lado emocional do ser humano. Ele seria um “mundo de significado organizado”, por 

isso sugere-se um conceito estático, já que, se o mundo for visto apenas da perspectiva de um 

processo, não seria possível desenvolver o sentido de lugar (Tuan, 2013, p. 219). Assim, o 

sentimento sobre o lugar pode variar de acordo com sua estrutura ou amplitude, se ele é 

natural ou edificado, se grande ou pequeno. Além disso, ele “pode adquirir profundo 

significado para o adulto mediante o contínuo acréscimo de sentimento ao longo dos anos” 

(Tuan, 2013, p. 47).  Portanto, “os lugares de importância pessoal não mudam com o passar 

dos anos. Com o tempo, a sensação de lugar se estende além das localidades individuais para 

uma região definida por essas localidades” (Tuan, 2013, p. 223). 

Nesse formato, indo além de sua dimensão física, o lugar carrega em si um valor 

subjetivo e emocional, sendo constituído a partir das vivências e da memória de cada sujeito. 

Com isso, essa relação afetiva é fortalecida pelas experiências acumuladas ao longo do tempo, 

caracterizando ao lugar informações mais profundas que a mera localização. Assim, no 

decorrer da vida, alguns espaços se tornam marcos na identidade pessoal e coletiva, 

enraizando-se na história de quem os habita. Isso porque, a experiência do lugar não se limita 

a sua materialidade, mas é fortemente influenciada pela sensação de pertencimento e pelas 

vinculações emocionais que ali se desenvolvem. 

O lugar sendo algo particular pode ser representado por um parque, uma casa, o 

quintal da avó, uma cidade, um pequeno ambiente como um quarto, uma rua, um local que 

traz uma memória afetiva... Posto isso (Figura 1), o “Lugar é segurança e o espaço é 

liberdade: estamos ligados ao primeiro e desejamos o outro. Não há lugar como o lar. O que é 

lar? É a velha casa, o velho bairro, a velha cidade ou a pátria” (Tuan, 2013, p. 11)  
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Figura 1 - Espaço e Lugar  

Fonte: Elaborado pela autora com auxílio da ferramenta de Inteligência Artificial do Canva 
(2025). 
 
 

A seguir o diagrama de Venn (Diagrama 2) representa um resumo para o conceito de 

construção estrutural de lugar. O esquema gráfico de Reis-Alves (2006) ilustra a interseção 

entre três tipos de atributos: espaciais (características físicas e organizacionais), bioclimáticos 

(ventilação, iluminação, temperatura, conforto, entre outras condições ambientais) e humanos 

(aspectos subjetivos e socioculturais, tais como memórias, significados e as interações). O 

ponto em comum entre eles culmina na construção do conceito de lugar, na medida que esses 

três conjuntos interagem.  

 
Diagrama 2 – Resumo conceitual da construção estrutural de lugar por meio do diagrama de 

Venn  

 
Fonte: Reis-Alves (2006, p. 14). 
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Partindo da perspectiva de lugar como o ambiente da experiência, do sentimento de 

ligação, de reconhecimento e de intimidade, torna-se desafiador compreender a persistência 

de lacunas na atenção dedicada ao manejo de resíduos. Quanto mais o indivíduo determina 

que aquele lugar é especial a ele, maior é a violaçao contra a sua identidade, no que se refere 

ao descaso ambiental que compromete os vínculos afetivos e simbólicos que nele se 

constroem. Essa negligência tende a desconfigurar o lugar, diluindo seu sentido de 

pertencimento e enfraquecendo a relação subjetiva entre o habitante e o ambiente que o 

acolhe. 

No intento de abordar aqui os conceitos-chaves indicados por Castro, Gomes e Corrêa 

(2000), por fim, conceitua-se espaço. Um termo amplamente usado na Geografia e com suas 

inúmeras derivações: espaço geográfico, organização do espaço, espaço social, espaço 

produzido, espaço vivido, espaço percebido, espaço relativo, espaço absoluto. Para facilitar o 

entendimento, Santos (2012) em sua obra “Espaço e Método”, oferece esquemas de 

interpretação contemplando a natureza dinâmica e contraditória do espaço. Assim, segundo 

ele, “o espaço não pode ser apenas formado pelas coisas, os objetos geográficos, naturais e 

artificiais, cujo conjunto nos dá a Natureza. O espaço é tudo isso, mais a sociedade: cada 

fração da natureza abriga uma fração da sociedade atual” (Santos, 2012, p. 12). 

Tem-se, assim, vários espaços decorrentes dos tipos e formas das organizações sociais, 

cada qual carrega em si signos, estruturas, poderes, relações de trabalho e propriedade. As 

intepretações são inúmeras, objetivas e subjetivas, tal qual sua finalidade de análise e 

entendimento. Contudo, mesmo com sua complexidade, é possível efetuar recortes segundo o 

enfoque que se deseja, definindo a interação ou variável mais preponderante na compreensão 

de um fenômeno. 

Dessa forma, para se compreender um fenômeno, como exemplo, as características e a 

quantidade de resíduos gerados por determinada população, será necessário compreender seus 

aspectos sociais, cultuais, econômicos e sua relação com o espaço natural e construído, a fim 

de fundamentar o entendimento sobre a organização e a construção do espaço, os quais 

também se relacionam a certo recorte temporal e geográfico. Mesmo porque, o caráter 

qualitativo da situação é fundamentalmente geográfico e temporal, sem deixar de considerar 

os outros aspectos mencionados. 

As obras de Milton Santos, ainda que não exclusivamente, são inspiradas em Lefébvre 

“e em sua concepção de espaço social” (Corrêa, 2000, p.26). Segundo este, “Le concept de 
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l’espace relevait, pensait-on em général de la mathématique et seulement de cette Science. 

L’espace social? Ces mots auraient surpris”1 (Lefébvre, 1974, p.15). 

A concepção lefebvriana se conduz para além de uma abordagem técnica, levando a 

um entendimento da dinâmica dos elementos que o compõe e identificando a vastidão da 

dimensão espacial das relações sociais. Essa visão permeia as relações que se produzem e se 

reproduzem no espaço, compreendido como agente ativo na construção da sociedade. 

Dessa forma, dada a complexidade do espaço, ele não pode ser reduzido a um objeto 

ou mercadoria, sendo mais profundo que um simples instrumento. Ele é produzido 

socialmente, ou seja, ele é construído e moldado pelas práticas sociais, ao mesmo tempo que é 

aparato para reproduzir essas mesmas relações sociais e de produção (Lefébvre, 1976).   

Sendo assim, “o espaço deve ser considerado como uma totalidade, a exemplo da 

própria sociedade que lhe dá vida” (Santos, 2012, p.15). Por meio de sua análise, existe a 

possibilidade de dividi-lo em partes, cuja viabilidade pode ser realizada seguindo um conjunto 

de critérios, chamados de “elementos do espaço” (entre as várias outras possibilidades). Esses 

elementos do espaço “seriam os seguintes: os homens, as firmas, as instituições, o chamado 

meio ecológico e as infra-estruturas” (Santos, 2012, p.16). 

Quando se fala em produção do espaço, o seu sentido está associado à ação humana, 

porém é considerável compreendê-lo como “condição, meio e produto da reprodução social” 

(Carlos, 2011, p.24). Nesse contexto, o espaço vincula-se às noções de atividade e trabalho, às 

divisões do trabalho, à técnica, ao conhecimento, às relações de propriedade, ou seja, a 

“produção das condições que permitem a realização da vida defrontando-se com a natureza” 

(Carlos, 2011, p.24). Essa produção não se dá de forma abstrata, mas materializa-se na 

articulação entre sistemas de objetos e sistemas de ações, os quais se influenciam mutuamente 

e cuja interação constitui o próprio espaço (Costa, 2014). Desse modo, os objetos tornam-se, 

cada vez mais, produtos da ação humana mediada pelo trabalho, assumindo valor no modelo 

contemporâneo em função de sua eficácia e de sua contribuição para a produtividade. 

Em consequência, as relações humanas com os poderes econômicos e políticos, bem 

como as formas de apropriação e uso do meio natural, passam a moldar os limites físicos e 

relacionais do espaço. Nesse cenário, os espaços se tornam também virtuais, à medida que as 

tecnologias avançam, as próprias ferramentas de análise acompanham essa evolução. Assim, a 

 
 
1 “O conceito de espaço dizia respeito, pensava-se em geral, à matemática e somente a essa ciência. Espaço 

social? Essas palavras teriam surpreendido” (Lefébvre, 1974, p.15). Tradução nossa. 
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produção do espaço ocorre em sintonia com as transformações sociais, refletindo as dinâmicas 

de poder e as necessidades humanas em constante transformação. A própria noção de espaço 

se expande ao incorporar novas formas de interação e apropriação, nas quais o digital e o 

físico se entrelaçam, redefinindo os limites da experiência e da organização socioespacial. 

Portanto, a produção do espaço é um meio de compreender o mundo atual, que está 

sob a influência do processo de globalização, a qual sujeita a sociedade a novas dinâmicas, 

além de aumentar substancialmente a relevância das mercadorias. Esse contexto redefine as 

relações entre as pessoas, numa sociedade apoiada em formas sempre crescentes de 

valorização do capital. A vida cotidiana, então, sofre transformações que afetam seu 

comportamento e adoção de novos símbolos, com novos padrões culturais. Nesse cenário, a 

ideia de virtualidade do presente ganha destaque, sugerindo outras categorias de análise 

(Carlos, 2011).  

Percebe-se, então, a constituição de espaços virtuais, nos quais as interações se 

estendem permitindo conexões antes nunca imagináveis. Sem deixar de notar que esses novos 

espaços também são moldados pelas firmas, por grandes corporações, governos e outros 

atores sociais. Além disso, existem mercadorias também virtualizadas agregadas de valores, 

dando origem a um novo tipo de produção e trabalho virtuais.  

Salienta-se que um dos problemas essenciais e intrínsecos para o estudo sistemático da 

organização do espaço é solucionar o porquê que cada coisa está situada em certo local; de 

qual modo os diversos elementos de determinada organização espacial podem diferenciar em 

sua distribuição; o porquê uma inovação surge em um local específico. Logo, o caminho para 

solucionar essas questões, é enfrentado em variados níveis e finalidades pelos profissionais de 

planejamento em geral, de gestão, geógrafos, mais aqueles alinhados ao delineamento dessa 

organização espacial (Santos, 2003a).  

A Geografia acompanha as mudanças da sociedade, assim compreendendo como o 

espaço em que vivemos vai mudando ao longo da história. Ela atrela o conhecimento teórico 

às experiências cotidianas ampliando a percepção de mundo e possibilitando uma leitura 

crítica da organização espacial e seus desdobramentos. Logo, compreender a localização dos 

fenômenos, a distribuição desigual dos elementos e o surgimento de novas dinâmicas 

espaciais torna-se essencial para interpretar toda essa complexidade.  

Nesse sentido, sabe-se que as definições e os objetos das ciências não são estáticos, mas 

sim alteram-se com as transformações que ocorrem na sociedade, nesse formato,  
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a Geografia pode ser definida como a "ciência que estuda as relações entre a 
sociedade e a natureza", ou melhor, a forma como a sociedade organiza o 
espaço terrestre, visando melhor explorar e dispor dos recursos da 
natureza. Naturalmente, no processo de produção e de reprodução do 
espaço, cada formação econômico-social procura organizar o espaço à sua 
maneira, ao seu modo, de acordo com os interesses do grupo dominante e 
de acordo também com as suas disponibilidades de técnica e de capital. Daí 
uma área territorial com as mesmas características apresentar formas de 
utilização do espaço diferentes, se dividida entre países que optaram por 
sistemas econômicos diferentes, ou se for dividida por fronteiras que 
separam países com elevado desnível de desenvolvimento (Andrade, 2008, 
p. 22, grifo nosso). 

 
Verifica-se que o campo da Geografia é extenso e que a colheita é variada e complexa, 

ela desperta a curiosidade humana, pois permite a compreensão mais profunda do planeta. Ela 

vai além de uma simples descrição da Terra, é uma ponte entre o conhecimento científico e a 

experiência cotidiana, identificando e até mesmo categorizando as variáveis que governam os 

espaços habitados e inabitados do globo. Herder (2020), em sua reflexão, destaca a 

importância desse saber, mostrando como o entendimento da Terra enriquece a visão de 

mundo e eleva o espírito humano, tornando-o mais consciencioso da grandeza e harmonia da 

criação.  
Ela significa descrição da Terra [Erdbeschreibung]: portanto, o 
conhecimento da terra, a Geografia física é, em geral, especialmente 
necessária – um conhecimento que é tão importante quanto fácil e de 
conversação agradável. Quem não vai querer conhecer a maravilhosa casa 
em que moramos? [quem não vai querer conhecer] o cenário alternativo em 
que a sabedoria e a bondade criadora acharam por bem colocar a nós? 
Assim, conhecer a Terra, uma esfera, enquanto um planeta, tornar 
conhecidas as leis universais segundo as quais ela se move ao redor do sol, e 
como, através disso, dia e ano, clima e regiões ganham existência nela, tudo 
isso proferido com a abrangência e dignidade que o grande objeto exige; se 
isso não elevar e despertar o espírito, o que poderia elevá-lo e despertá-lo?  
(Herder, 2020, p. 249). 

 
A Geografia estabelece interfaces com as ciências da natureza, dada a necessidade de 

compreender de forma mais ampla o cenário no qual a sociedade se insere e atua. Por se tratar 

de uma disciplina que se conecta com diversas outras ciências, propicia o surgimento de áreas 

de conhecimento que atuam como intermediárias. Essas áreas podem ser consideradas tanto 

como extensões do conhecimento geográfico quanto como desdobramentos de outras ciências 

que estão em processo de se consolidar ou que possuem potencial para se tornarem novas 

ciências, merecendo, portanto, uma catalogação prática. Então, sua principal preocupação 

trata-se da constituição da sociedade, das derivadas formas de ação que ela executa na 

natureza. “Assim, a Sociedade é o sujeito e a Natureza o objeto” (Andrade, 2008, p. 28).  
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Desse modo, ao transitar entre diferentes abordagens, a Geografia amplia a 

compreensão sobre o mundo e contribui para o aprimoramento das estratégias de 

planejamento e gestão territorial. Com isso, ela se reafirma como um saber essencial para 

interpretar as transformações do planeta e seus reflexos na vida em sociedade. Assim, 

evoluindo conforme novas perspectivas científicas e filosóficas vão emergindo.  

A natureza e suas temáticas norteiam diversos estudos em Geografia, permeando obras 

naturalistas e aquelas de cunho político e social. Esses estudos buscam constantemente o 

melhor entendimento sobre a relação homem e natureza, confundindo-se com a essência 

particular da Geografia. Com isso, a concepção de natureza para a Geografia é reflexiva, 

questionadora, fugindo daquelas pragmáticas, as quais condicionam o raciocínio à beira da 

inércia, não oferecendo o pensamento dinâmico que a natureza requer. Atualmente, entende-

se que o pesquisador geógrafo deve possuir discernimento sobre o uso fragmentado da 

análise, sem levar em consideração a dinâmica tempo/espaço, a qual é caracterizada pelas 

suas interdependências, contrates, conflitos e inter-relações (Silva, 2012).  

Portanto, uma visão pragmática da natureza pode levar a uma simples exploração de 

recursos naturais sem considerar seus impactos a longo prazo, por isso a abordagem reflexiva 

e questionadora da Geografia consegue perceber como essa exploração afeta os ecossistemas, 

as comunidades locais e o equilíbrio ambiental. Nesse sentido, é possível promover um 

pensamento diligente com uma caracterização mais justa das influências sobre a natureza e a 

partir dela.  

O espaço é produzido socialmente e isso inclui as formas pelas quais os resíduos são 

gerados, geridos e alocados. Os recortes espaciais onde os resíduos são produzidos e 

depositados revelam relações de poder, desigualdade social, decisões políticas e estratégias 

técnicas. Seria a alteração da paisagem, a utilização de áreas naturais ou habitáveis para 

deposição de resíduos sólidos, a desconfiguração de lugares, a desqualificação ambiental de 

regiões e desrespeito aos limites territoriais uma expressão da produção desigual do espaço?  

A forma como os resíduos são dispostos no espaço demonstra a apropriação seletiva 

da natureza e a degradação de determinados territórios em detrimento de outros. Essa 

territorialização da destinação final dos resíduos, frequentemente ocorre em áreas socialmente 

vulneráveis ou ambientalmente frágeis.  Com isso, esse quadro evidencia uma desigualdade 

socioespacial e a adoção de um modelo econômico que inflama os mecanismos naturais de 

recomposição do meio ambiente. Assim, mostra-se incoerente com a busca por uma situação 

de equilíbrio entre seres humanos e natureza. 
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Diante disso, a natureza, ao ser modificada pelo homem, pode se refazer, mas não 

retorna à sua forma original. E essa recomposição, exige técnicas específicas de intervenção. 

No Brasil, a exploração ambiental ocorre desde a colonização portuguesa, intensificando-se 

com o avanço tecnológico, sendo cada vez mais nociva, envolvendo regiões como Amazônia, 

Cerrado e o semiárido. Logo, cabe à Geografia, estudar as relações entre a sociedade e a 

natureza, no intuito de analisar a forma como a sociedade atua, criticar os métodos adotados e 

indicar novas técnicas e formas socias que conservem o equilíbrio ambiental (Andrade, 2008).  

Sabe-se que a recomposição da vegetação original é um processo lento e por vezes 

incompleto, porque os ecossistemas afetados podem sofrer profundas modificações 

impossibilitando o retorno ao seu estado original. Quando grandes áreas de florestas são 

desmatadas em detrimento de pastagens e lavouras, a biodiversidade é reduzida, o clima local 

se altera e o solo se degrada. Com isso, a expansão da agricultura mecanizada mudou e 

alterou as dinâmicas naturais. E as vias de produção, para atenderem sua demanda, requerem 

recursos em montantes catastróficos para a saúde ambiental.  

Nesse ínterim, os geógrafos têm direcionado seus estudos para a questão ambiental, 

ampliando suas pesquisas para além das disciplinas clássicas, como morfologia, clima e 

hidrologia, para compreender o impacto das ações humanas sobre o meio ambiente. 

Consequentemente, a Geografia sendo, de forma eminente, uma ciência política, tem o dever 

de indicar caminhos à sociedade nos meios de uso da natureza, a partir disso, admite-se ela 

como uma ciência social (Andrade, 2008) 

“O período histórico atual vai permitir o que nenhum outro período ofereceu ao 

homem, isto é, a possibilidade de conhecer o planeta extensiva e aprofundadamente” (Santos, 

2003b, p.16). Imbuído em um emaranhado de técnicas, o homem descobre sua capacidade em 

lidar com o mundo. Esse período técnico-científico, que nunca existiu antes, contando com o 

progresso da ciência e com o desenvolvimento de novas técnicas, possibilitou ao homem criar 

em laboratório produtos de sua inteligência. Assim, é o homem que produz a natureza, os 

materiais são cada vez menos matérias-primas e cada vez mais manufaturados. A natureza 

recebe categorias de valor, e tudo o que existe é percebido por uma perspectiva de valor 

(Santos, 2003b).  

Na contemporaneidade, não se depende apenas dos recursos naturais em seu estado 

bruto, mas pode-se modificá-lo e, inclusive, criar novos em laboratórios.  Um exemplo disso é 

a produção de alimentos geneticamente modificados, os quais permitem maior resistência. 

Além disso, tem-se investido muito em nanotecnologias, com a criação de materiais 

inovadores como os bioplásticos ou fibras têxteis, fato que reduz o uso de matérias-primas 
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naturais. Logo, a natureza passa a adquirir o formato da inteligência humana, sendo 

continuamente ressignificada e valorizada segundo sua utilidade ou escassez 

Com isso, o meio ambiente vai se tornando cada vez menos natural e seu uso é cada 

vez menos aleatório. As coisas passam a valer pela sua constituição, ou seja, pelo que 

oferecem. Nesse contexto, abre-se um leque de escolhas, desde que haja uma integração 

adequada entre técnica e política. As eficácias das ações possuem sua previsibilidade 

aumentada, por isso as pretensões e a cobiça espalham-se por todas as regiões do planeta, 

atribuindo valores aos territórios (Santos, 2003b). 

Nessa perspectiva, a “territorialização dos riscos” mostra que os grupos sociais 

vulneráveis acabam mais expostos a impactos ambientais indesejados. Assim, populações de 

determinadas áreas precisam lidar com resíduos que não foram elas que geraram. Além de 

terem sua qualidade de vida alterada, estão sujeitas aos impactos relativos a um modo de vida 

distante de sua realidade, fato que torna a questão ainda mais injusta.  

 Em decorrência disso, “a estratégia ancorada na noção de justiça ambiental, por sua 

vez, identifica a desigual exposição ao risco como resultado de uma lógica que faz que a 

acumulação de riqueza se realize tendo por base a penalização ambiental dos mais 

despossuídos” (Acselrad, 2010, p.110). Essa lógica está relacionada ao funcionamento do 

mercado de terras, que direciona práticas ambientalmente danosas para áreas desvalorizadas, 

em um contexto marcado pela ausência de políticas públicas capazes de regular e limitar a 

ação desse mercado (Acselrad, 2010). 

Percebe-se que toda essa mudança invalida estratégias antigas de conservação dos 

recursos, por isso torna-se necessária uma elaboração de medidas que entendam a dinâmica de 

transformação da sociedade viabilizando os cuidados que devem ser executados com a 

natureza. Mesmo porque, o uso dos recursos não se alinha apenas à necessidade humana, mas 

a um envaidecimento de acúmulo e de descarte desnecessário de mercadorias. Assim, a 

corrida se caracteriza como injusta, dado ao fato de que a natureza nem mesmo possui tempo 

para se recompor e, quando tem, ainda não conquistou esse direito. 

Dessa forma, uma transformação paradigmática possibilitaria o entendimento que a 

crise ambiental é fruto do modo de produção que se mantém, em consequência disso 

aumentam-se problemas sociais e ambientais. Essa mudança seria capaz de instigar a 

compreensão sobre os agentes e as causas de degradação da natureza. Portanto, a elaboração 

de novos instrumentos de análises levaria à compreensão que a crise é provocada pelo modo 

de produção. Sabe-se que a sustentação desse paradigma, atribui a culpa dos problemas ao 
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consumo e aos consumidores, enquanto o sucesso do modo de produção alavanca a 

quantidade de mercadorias e suas intrínsecas obsolescências programadas (Rodrigues, 2012). 

Chega-se em um estágio que a quantidade de resíduos produzidos é tão abundante 

quanto os próprios produtos. Portanto, a “sociedade de consumidores é impensável sem uma 

florescente indústria de remoção do lixo” (Bauman, 2008, p. 24). Nesse contexto, criam-se 

empresas especializadas peritas em eufemizar, por meio da publicidade, os impactos que 

provocam. 

O modelo de produção desloca a responsabilidade ao consumidor, incentivando 

campanhas de descarte correto e adoção de sacolas retornáveis como solução para a 

proliferação de resíduos em escala global. Todavia, tal abordagem camufla o fato de que o 

próprio processo produtivo é degradador de ambientes, seja na extração de matéria-prima, 

seja no sumidouro de seus resíduos. 

As soluções, infelizmente, acabam partindo dos interesses exclusivos de “atores 

hegemônicos, tendendo a participar de sua própria natureza e de suas próprias características” 

(Santos, 2003b. p. 17). Dessa maneira, conclui-se que “neste período histórico, a crise é 

estrutural”, porque “quando se buscam soluções não estruturais, o resultado é a geração de 

mais crise” (Santos, 2003b, p. 17). O problema aqui é suplantar soluções imediatistas para 

alcançar uma busca política que seja genuína e, ao mesmo tempo, constitucional, de soluções 

estruturais e duráveis (Santos, 2003b).  

Consequentemente, o verdadeiro desafio é questionar o modelo econômico que lucra 

com a degradação ambiental e encontrar soluções estruturais. O problema está na base de um 

sistema que cresce às custas de destruição. Portanto, a conservação da natureza não pode se 

limitar a demarcar territórios intocáveis, porém deve envolver mudanças nos alicerces do 

modelo de produção e consumo. Embora algumas estratégias tenham sido eficazes em 

determinados contextos históricos, elas se tornam, atualmente, insuficientes diante da 

exploração desregulada dos recursos.  

A exemplo dessas soluções advindas de interesses hegemônicos, usando-se uma 

racionalidade técnica, justifica-se a retirada de populações de áreas consideradas como 

essenciais à preservação da natureza e, concomitantemente, possibilita a implantação de um 

anel viário, usando-se de nova racionalidade técnica. Posto isso, entende-se que a inauguração 

de um anel viário permite o aumento da venda, a da circulação e fluidez de mercadorias. 

Assim, para a execução de interesses hegemônicos são criados artifícios instrumentais, 

recorrendo-se até mesmo à ciência para argumentar sobre as compensações ambientais que 
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trarão um impacto mínimo. Por outro lado, pouco se recorre às ciências políticas ou socias 

para a execução de interesses comunitários (Alves, 2012). 

Assim, a “desigualdade do processo de produção do espaço urbano” é percebida de 

“forma clara e inequívoca no plano da vida cotidiana”, quando o habitante é colocado “em 

confronto com a existência real da propriedade privada do solo urbano” (Carlos, 2013, p.100). 

Por conseguinte, o espaço produzido como prática socioespacial segue se fragmentando, 

demonstrando a propriedade da riqueza gerada, a qual absorve o espaço socialmente 

produzido. 

Essa segregação espacial segue dilapidando cidades, guiada pelas posições 

econômicas e orientada para uma suposta qualidade de vida que envolve apenas aqueles que 

podem pagar por ela. A cidade não deixa de ser um palco de possibilidades, mas releva 

constantemente suas contradições caracterizadas pelos interesses daqueles que detêm os 

meios de produção, o que torna o espaço urbano um reflexo material das desigualdades 

socioeconômicas.    

 Nesse formato, evidencia-se a importância de uma Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos que seja coerente com a necessidade da população e articulada à organização do 

espaço. Para isso, é necessário que incorpore uma diversidade de valores sociais, ambientais e 

territoriais, os quais devem orientar tanto os processos técnicos quanto as decisões políticas. 

Cabe ao campo político reconhecer esses valores e assegurar que sejam consubstanciados em 

instrumentos normativos, técnicos e operacionais capazes de orientar práticas socialmente 

comprometidas e eficazes. É essa materialização dos valores em mecanismos de ação que 

fortalece tanto o processo decisório quanto a efetividade das políticas públicas. 

Com isso, “os legislativos mantêm com esse universo uma relação muito funcional, já 

que as anistias periódicas visando a regularização de imóveis são alimento fecundo da relação 

clientelista. A ilegalidade é, portanto, funcional” (Maricato, 2000, p. 123). Desse modo, 

observa-se uma aplicação arbitrária da lei, alinhada às relações de favores existentes nas 

relações políticas antiquadas e um mercado imobiliário especulativo. Por isso, a depender da 

perspectiva, essas relações de favores podem ser muito disfuncionais para as relações 

democráticas, para a sustentabilidade ambiental, para a qualidade de vida e até mesmo para a 

garantia da cidadania. Em consequência disso, tem-se a segregação territorial e todas suas 

sequelas que a acompanham, como riscos de desmoronamentos, controle da violência urbana, 

riscos de enchentes, falta de saneamento básico e ambiental (Maricato, 2000). 

O resultado disso é a ocupação de terras nas piores áreas, por populações que 

necessitam do espaço para moradia. Essas áreas não interessam ao capital e seus ocupantes 
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ainda são considerados dissipadores do meio ambiente. Mais tarde, se essas áreas passam a 

ser interessantes para o capital, a população é removida, resultando em conflitos que são 

mediados pelo Estado. Logo, “Qual é a possibilidade de uma abordagem ‘ambiental’ crítica 

na Geografia, sem considerar os agentes definidores da produção e reprodução do espaço 

como sustentáculos da hegemonia neoliberal?” (Rodrigues, 2012, p.215). Assim, o “ideário 

do bem comum” e a noção de “desenvolvimento sustentável”, se apresentam como ideologias 

que mantêm as relações de poder e as formas de consumo existentes, elas parecem benignas, 

mas escondem os processos que geram desigualdade e destruição ambiental (Rodrigues, 

2012). 

Torna-se evidente que as transformações impostas ao espaço urbano confirmam 

conflitos sociais e impactos ambientais que decorrem da lógica de exploração. Nesse 

contexto, o meio ambiente é utilizado como justificativa para remoções de populações ou para 

exploração, em acordo com os interesses dominantes. Assim, a crise ambiental surge em meio 

a outros problemas, cujas soluções ainda não foram contempladas.  Esse panorama comprova 

como a questão ambiental pode ser manipulada para atender interesses específicos, 

mascarando desigualdades e aprofundando exclusões. 

A problemática ambiental, uma das grandes preocupações da sociedade 

contemporânea, resulta do “acúmulo de problemas” ao longo do tempo (Rodrigues, 1998, 

p.4). Por isso, também ocorre uma aceleração na exploração e um aumento da produtividade, 

intensificando o uso do espaço para evitar problemas de escassez no futuro. O erro sucumbe 

na compreensão de que “o problema é o tempo presente, mas a solução está (parece estar) no 

tempo futuro” Rodrigues, 1998, p. 4. Desse modo, trata-se de uma “virtualidade contida no 

presente, mas projetada para o futuro” (Rodrigues, 1998, p.4).  

A preocupação com o futuro faz com que haja um desapego da necessidade de 

mudanças imediatas, perpetuando um modelo de exploração que se justifica pela promessa de 

um amanhã sustentável. Enquanto se projeta um equilíbrio ambiental distante, mantém-se 

inalterada a lógica produtiva que intensifica a degradação no presente. Assim, a 

responsabilidade pelas transformações necessárias é constantemente adiada, reforçando a 

ilusão de que a solução virá com o tempo, sem que haja uma revisão efetiva das práticas 

vigentes. 

Não se leva em consideração que é no momento presente, no qual são produzidas as 

mercadorias, que o modo como as coisas acontecem deve ser alterado para o planejamento de 

agora e não apenas almejadas para o futuro. A crença de um futuro sustentável acaba 

justificando o comportamento de agora, numa previsão imprecisa das ações praticadas. 
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“Assim, constitui-se a sociedade do descartável pois o produzido hoje será velho amanhã e a 

sociedade é, também, descartável pois seus problemas só seriam ‘resolvidos’ no futuro” 

(Rodrigues, 1998, p.4).  

A lógica de um novo paradigma ambiental, fundamentada no bem comum, é uma 

ilusão, pois, atualmente, com o processo de globalização, outras partes do mundo exploram 

áreas que antes eram intocáveis por elas. Revelou-se possível a influência de poderes 

hegemônicos de diversas partes do mundo, a extração compulsória de matéria-prima não se 

torna apenas um problema para as empresas locais, mas globais. Essa busca exacerbada por 

matéria-prima é motivo de conflitos e guerras, dos quais predominam na lógica dominante. 

Então, afirmar que houve alteração nesse paradigma é uma falácia, a qual impossibilita a 

assimilação da realidade. Mesmo porque, ao mover a responsabilidade da produção para o 

consumo, oculta-se a realidade e a essência das classes sociais, que passam a ser classificadas 

de maneira superficial (Rodrigues, 2012).  

Observa-se uma crença de que a responsabilidade ambiental está nas mãos dos 

indivíduos, em prejuízo de grandes agentes produtivos, assim perpetuando o clico de 

exploração, sem mudanças fundamentais. O foco é desviado das verdadeiras raízes do 

problema reforçando a crença injusta de que o consumo individual é o principal fator de 

degradação. Além disso, a globalização intensificou essa dinâmica, expandindo a exploração 

para outros países, continentes e regiões, onde os instrumentos exploratórios estão sempre 

presentes, mas os lucros dessa exploração raramente são distribuídos localmente. 

As populações são caracterizadas pelo seu poder de consumo, sendo o consumo 

remetido ao indivíduo, em detrimento, a produção é consolidada em todo o espaço geográfico. 

Dito isto, não se pode culpabilizar o consumidor pela dissipação dos recursos naturais, se não 

é ele quem seleciona o que produzir. Logo, para compreender a totalidade, deve-se incluir o 

espaço geográfico, a circulação de mercadorias, a produção, o comércio, o trabalho, as classes 

sociais, as relações empresariais, além de evidenciar os agentes responsáveis pelos 

deslocamentos discursivos, dentro das análises estipuladas (Rodrigues, 2012). 

Nesse sentido, uma autonomia relativa entre lugares passa a ser substituída por uma 

relação de interdependência local crescente, entre sociedade regional e a natureza. Essa 

autonomia, formada em âmbitos locais, é dissolvida por esferas mais amplas, em mãos de 

poucos produtores. Com a questão da fluidez do espaço, a informação e as finanças passam a 

influenciar a “arquitetura da vida social” (Santos; Silveira, 2012 p.52), por isso o território, 

em toda a sua jurisdição, equivale ao mercado como suporte de produção. O resultado são 

áreas no país nas quais a informação e as finanças possuem maior ou menor influência, 
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definem-se assim, densidades diferentes, novos usos e uma nova escassez (Santos; Silveira, 

2012, p. 53). 

Dessa forma, a fluidez da informação permite que indivíduos tenham acesso a uma 

diversidade de pontos de vista, mas dificilmente isso resulta em um entendimento 

aprofundado das estruturas que regem a sociedade. Essa circulação acelerada de dados pode 

gerar percepções fragmentadas, reforçando desigualdades ao invés de superá-las. Assim, o 

que se percebe são mais ruídos de informação do que o raciocínio delas.  

A busca por soluções carece de profundidade de análise e raciocínio. A compreensão 

das diferenças no mundo pode induzir apenas à defesa individual dos próprios interesses, sem 

alcançar uma mudança real no sistema. Com isso, o sujeito consegue ter uma conjectura de 

ocorrências distantes, aguçando sua curiosidade e, até mesmo, a aquisição de conhecimento 

de outros lugares. Todavia, essa coleta de informações pode ser superficial e, por vezes, 

distorcida, mas se for ajudada por um conhecimento sistêmico, poderá visualizar a “história 

como uma situação e um processo, ambos críticos” (Santos, 2003b, p.57).  
 
Depois, o problema crucial é: como passar de uma situação crítica a uma 
visão crítica – e, em seguida, alcançar uma tomada de consciência. Para 
isso, é fundamental viver a própria existência como algo de unitário e 
verdadeiro, mas também como um paradoxo: obedecer para subsistir e 
resistir para poder pensar o futuro. Então a existência é produtora de sua 
própria pedagogia (Santos, 2003b, p.57, grifo nosso). 

 
 

Essa pedagogia da existência proposta por Milton Santos abre um vislumbre de como 

a experiência pessoal, quando bem raciocinada e também observada ou analisada, pode 

internalizar uma compreensão mais lúcida sobre o mundo. É utilizar-se da vivência para o 

próprio crescimento e, consequentemente o das esferas de influência desse sujeito. Portanto, 

cada indivíduo, mesmo sem acesso ao conhecimento mais elaborado, pode por si próprio 

desenvolver uma concepção crítica da sociedade, apenas pelo ato de existir. Adotar essa visão 

de vida pode ser simples e eficaz, sem precisar de movimentos extrínsecos, a depender muito 

mais de suas memórias e do seu juízo intrínsecos. 

Cunhando os discursos sobre a preservação ambiental, há uma linha tênue entre a 

necessidade e o porquê dessa necessidade. Os porquês direcionam ao viés principal da 

questão, que é como equilibrar os interesses de modo a preservar os recursos. De certa 

maneira, há o que se consternar frente à contradição: concentra-se os lucros e democratiza-se 

os problemas.  Todavia, utilizando-se de Rodrigues (2012, p.214), “Como ser contrário a que 

se preserve o mundo para as gerações futuras?”. De fato, como contestar que todos precisam 
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de recursos? Assim, cria-se “o ‘desenvolvimento sustentável’ como um mito, que deve ser 

compreendido a fim de se perceber como a ideologia dominante é imposta para que todos 

cuidem do ‘meio ambiente’. Forja-se, assim o consenso” (Rodrigues, 2012, p. 214). 

Quando se apela ao senso comum para que todos assumam a responsabilidade pelo 

meio ambiente, pouco se questiona sobre quem realmente detém o controle dos recursos e 

decide seu uso. Nesse sentido, a lógica do desenvolvimento sustentável, pode servir como um 

endossamento para a legitimação de um modelo econômico que perpetua a exploração e 

atribui a culpa ao consumo individual. Em verdade, o que se tem são populações com 

privação de direitos e sobrecarregadas de deveres, abarcando a culpa que deveria recair sobre 

as estruturas produtivas. 

Como exemplo, os projetos e programas de coleta seletiva nos municípios brasileiros, 

por vezes, incluem os catadores, mas, ao mesmo tempo, sobre eles recai a responsabilidade 

pelo destino final dos resíduos sólidos recicláveis coletados. Embora, possuam habilidades 

importantes para a triagem e comercialização dos recicláveis, não cabe a esses sujeitos 

arcarem sozinhos com os riscos estruturais envolvidos nesse processo. Essa configuração 

revela uma profunda contradição: promove-se o discurso da inclusão como vetor de justiça 

ambiental, mas na prática transfere-se a esses trabalhadores a totalidade dos riscos. 

A natureza é um bem comum, contudo está apropriada privadamente. O mundo 

capitalista está dividido em classes sociais não homogêneas que se apropriam com 

intensidades diferentes tanto da produção de riqueza, quanto dos frutos destrutivos da 

produção.  Para isso, vale ressaltar como o espaço é uma categoria essencial de análise, 

quando se aborda a problemática ambiental (Rodrigues, 1998). 

As disparidades sociais são aprofundadas pela apropriação desigual dos recursos 

naturais, por isso é essencial a apreensão do espaço como elemento central dessa dinâmica. 

Nesse viés, a forma como os territórios são utilizados e disputados evidencia que a 

degradação ambiental não ocorre de maneira uniforme, mas acompanha a lógica de poder e 

concentração de riqueza. Portanto, compreender como o espaço é apropriado socialmente, 

como o meio ambiente é explorado dentro dessa lógica e de que forma as estruturas sociais 

sustentam essas dinâmicas, é fundamental para superar as análises superficiais e avançar na 

criação de alternativas que questionem as bases desse modelo. 

Nesse sentido, a globalização intensifica as contradições e reorganiza os usos do 

espaço de forma desigual. Como afirma Bauman (1999, p. 8), “os usos do tempo e do espaço 

são acentuadamente diferenciados e diferenciadores. A globalização tanto divide como une; 

divide enquanto une”. Junto ao desenvolvimento dos mecanismos de comunicação e 
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transporte, tem-se o crescimento da população mundial, o acelerado aumento da quantidade 

de resíduos, a perda de áreas habitáveis destinadas à extração de matéria-prima, além da 

expansão do consumo e do descarte rápido.  

Com isso, unem-se os lucros oriundos do consumo e distribuem-se, de forma desigual 

os territórios de exploração e deposição de resíduos, ou seja, perpetua a lógica em que os 

benefícios e os riscos são partilhados em proporções assimétricas.  A pressão crescente sobre 

os espaços acompanha a dinâmica de uma sociedade orientada pela obsolescência, na qual o 

acesso desigual aos recursos se converte também em desigualdade na exposição aos impactos 

ambientais. Incorporar essa dimensão crítica é essencial para compreender como a sociedade 

do consumo redefine o metabolismo socioambiental dos espaços.  

Em vista disso, a consolidação de uma visão crítica da sociedade, precisa estar 

imbuída no cotidiano das pessoas, para que as soluções possam aparecer e trazer melhorias 

nesse contexto. “O conhecimento exerceria assim - e fortemente - seu papel de recurso, 

participando do clássico processo pelo qual, no sistema capitalista, os detentores de recurso 

competem vantajosamente com os que deles não dispõem” (Santos, 2014, p. 243). 

Dessa forma, a busca por esse conhecimento pode ser exercida com a ajuda de 

disciplinas ou metodologias que auxiliem o indivíduo na construção de uma mentalidade 

crítica, que culmine em alterar ou abalar a lógica dominante, assim caminhando para uma 

distribuição e uso mais justo dos recursos naturais. E, não somente isso, mas o alcance da 

justiça no usufruto dos espaços de qualidade. Nesse contexto, a Educação Ambiental se 

apresenta como um processo de aprendizagem para a tomada de consciência, assim elevando 

a mentalidade a um patamar mais crítico das relações socioambientais e desenvolvendo 

saberes sobre a relação com o território habitado, além da sua influência nos espaços e nos 

lugares de vivência. Assim, ela pode atuar como um vetor metodológico e epistemológico 

para ressignificar a relação entre sociedade e natureza.   

 

2.2 Educação Ambiental: processos de transformação das relações pessoa–ambiente 

 

É preciso alinhar os mecanismos disponíveis no tratamento da problemática ambiental, 

com um delineamento que aproxime o indivíduo de um ponto de vista mais reflexivo acerca 

das ações próprias e as de outros sujeitos em outras esferas da sociedade. O embotamento 

ambiental pode se arrastar por décadas, sem que nada de efetivo seja de fato realizado. 

Entende-se que a construção de uma lucidez que perpasse o corredor de entrada da casa do 
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indivíduo é algo que demanda tempo e também uma constância de discernimento entre o que 

é necessário e o porquê é necessário.  

Nesse intuito, o sujeito é convidado a abandonar tanto o comportamento apático, 

quanto o pensamento colapsado, ambos pela rotina de vida e trabalho e pela subserviência do 

raciocínio ao modo de produção e consumo.  O embate consiste em unir os mecanismos 

disponíveis numa execução possível de ser realizada e que seja aceita culturalmente. O que 

traz mais um entrave a respeito de se mudar uma mentalidade e, ao mesmo tempo, ser aceito 

por ela. Surge, então, um dilema: primeiro muda-se a mentalidade ou primeiro se é aceito por 

ela? Acredita-se que, tratando-se da mente humana, as duas formas podem acontecer em uma 

sequência hierárquica de internalização ou concomitante. No entanto, ao final, o que importa 

é o choque de lucidez que o conhecimento pode acarretar. Quando a sociedade colherá os 

frutos de uma sapiência alocada em pequenos lugares, correndo o risco, ou a sorte, que ela 

transcenda para vastos territórios.  

Essa transformação interior encontra eco na esfera coletiva, sobretudo quando se 

traduz no sentimento de pertencimento. O sentimento de pertencimento de uma comunidade 

por um determinado território endossa os cuidados que ela lhe atribui, pois implica uma 

relação simbólica, afetiva e também política. Quando o território  é reconhecido como um 

lugar de identidade, de memória e vivência coletiva, surgem relações cotidianas de cuidado, 

defesa e transformação. Esse vínculo desperta um senso de responsabilidade compartilhada, o 

que amplia a percepção ambiental do lugar. Com isso, a participação comunitária na gestão do 

território torna-se uma demonstração de apego, configurando-se também como um ato de 

resistência e autonomia, que confronta modelos de desenvolvimentos extrínsecos e reforça a 

capacidade da população local de produzir seu próprio espaço, conforme suas necessidades, 

seus saberes e seus valores.  

Dessa forma, a afetividade “dado seu caráter ético-político, apresenta-se como uma 

dimensão emancipadora para a transformação da sociedade” (Bomfim; Delabrida; Ferreira, 

2018, p. 67).  As preocupações com assoreamento e contaminação de mananciais, mais a 

contaminação de áreas potencialmente habitáveis, devido à deposição de resíduos, ou mesmo 

terrenos sujos e esquecidos pareados com o lar de pessoas de determinado bairro, podem 

tornar-se preocupações elegíveis para movimentar comunidades em busca de melhoria na 

qualidade do ambiente habitado. 

Portanto, para aquelas pessoas tomadas “por sentimentos de pertencimento e/ou apego 

ao lugar associados à indignação pela situação de descaso por parte do poder público, a 



56 

 

situação conduz a uma potência de ação que as faz lutar por seus direitos” (Bomfim; 

Delabrida; Ferreira, 2018, p. 68).  

Segundo Baruch de Spinoza (1983), a ação apropria-se das causas exteriores que 
aumentam o poder do conatus, ou seja, a força de perseverar na existência. “Por afeto 
compreendo as afecções do corpo, pelas quais sua potência de agir é aumentada ou diminuída, 
estimulada ou refreada, e, ao mesmo tempo, as [ideias] dessas afecções” (Spinoza, 2009, p. 
49).  

 
Somos ativos quando em nós ou fora de nós ocorre algo de que somos a 
causa adequada, isto é, quando em nós ou fora de nós ocorre algo que 
depende apenas de nosso poder. Somos passivos, ao contrário, quando em 
nós ou fora de nós ocorre algo de que somos causa inadequada, isto é, 
quando o que ocorre em nós ou fora de nós não depende de nosso próprio 
poder (Spinoza, 1983, p. 16). 
 

A problemática ambiental da geração de resíduos aponta um paradoxo entre o 

envolvimento afetivo com o território e a lógica impessoal do consumo que o deteriora. O 

resíduo sólido, mais que apenas rejeito, é expressão concreta das escolhas culturais e 

econômicas que moldam o espaço. Enquanto o indivíduo sente que pertence ao lugar, o 

sistema produtivo, amparado pela promessa do desenvolvimento, o distancia de sua própria 

capacidade de agir. O descarte cotidiano de resíduos torna-se um gesto quase automático, 

esvaziado de reflexão ética, como se o fim do ciclo material coincidisse com o fim da 

responsabilidade. Entretanto, a materialidade dos resíduos é também a materialidade das 

relações sociais: cada embalagem, cada rejeito é um fragmento do território, deslocado de seu 

uso e reinserido na paisagem como signo de um modo de vida. 

A produção incessante de resíduos está sob o viés de um sistema fundamentado no 

desperdício, na obsolescência e no encantamento da estetização da sustentabilidade. Esta 

última, manifesta-se quando o discurso ambiental é transformado em ornamento, em uma 

espécie de “maquiagem verde” (greenwashing), apresentada como uma suposta marca de 

progresso limpo, o que legitima as atuais estruturas de produção e consumo. Nesse sentido, 

“somente com a superação da ideologia da sustentabilidade, enquanto dimensão estética, se 

poderá conduzir o desenvolvimento a níveis que sejam suportados pela natureza” (Dal Magro; 

Aquino, 2018, p. 270). 

Alinhado ao pensamento geográfico crítico, conforme apresentado por Carlos Walter 

Porto-Gonçalves (2001), a Educação Ambiental deve ser interpretada como uma ferramenta 

de conscientização e como um processo político e emancipatório, que consegue expor as 

contradições sociais e ambientais, além de incentivar ações ecológicas. O autor questiona as 

maneiras convencionais que tratam a questão ambiental como uma simples adequação às 
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demandas do capitalismo sustentável e defende que a verdadeira teoria deve facilitar a 

compreensão das contradições que fazem parte do modelo de desenvolvimento atual. 

Não obstante, emergem discursos ecológicos e práticas contraditórias entre si de 

diferentes lugares sociais, do “ponto de vista das elites empresariais e tecnoburocráticas, a 

maior parte dos ecologistas são românticos e contra o progresso e o desenvolvimento” (Porto-

Gonçalves, p. 7, 1989). Logo, em nenhum momento reconhecem que os ecologistas se opõem 

à sua visão de progresso e desenvolvimento. Por exemplo, o movimento ecológico no Brasil 

não pode passar despercebido à situação de pobreza enfrentada pela maior parte da população 

e, isso traz uma particularidade ao movimento ecológico em nosso contexto, mas não implica 

que se deva ignorar a utilização excessiva de agroquímicos com a finalidade de aumentar a 

produção agrícola (Porto-Gonçalves, 1989). 

A análise de Porto-Gonçalves leva à reflexão da importância de uma educação que 

seja crítica, a qual perceba o mundo em sua complexidade, ao mesmo tempo que crie soluções 

voltadas a todos os povos e suas classes sociais, que trabalhe para um ponto de união entre os 

vários interesses e necessidades da sociedade. É preciso cuidado para evitar a uniteralidade 

dos olhares sobre as organizações humanas, pois a chave na criação das soluções está 

exatamente na intersecção entre os conjuntos.  

A Geografia e a Educação Ambiental compartilham um objeto comum de reflexão: a 

relação entre sociedade e natureza. Desde sua origem contemporânea, a Geografia se dedica a 

analisar as dinâmicas territoriais geradas pela intervenção humana na natureza, enquanto a 

Educação Ambiental se estabelece como um domínio de saber e prática que visa promover 

uma formação crítica dos indivíduos acerca das problemáticas ambientais. 

Se, por um lado, a educação intencional significa transformação dos alunos rumo a 

objetivos bem definidos, a Educação Ambiental significaria que os alunos atinjam metas 

especialmente relacionadas com os aspectos ecológicos. Assim, ela se revela, na verdade, 

como um novo tipo de ensino integrativo que se caracteriza por uma formação de pensamento 

inclusivo, por uma formação contínua de hábitos em pequenos passos, e pelo 

desenvolvimento de uma atitude geral de abertura para novos aspectos, pode representar um 

novo significado, uma nova filosofia de ensino (Schaefer, 2013).  

A verdade é que, com a diminuição dos recursos, o aumento da população e uma 

apatia relativa ao planeamento a longo prazo, a necessidade de uma Educação Ambiental é tão 

grande, se não maior, do que aquilo que foi ontem. Acredita-se que não se tenha qualquer 

outra alternativa mais viável do que a implementação de uma Educação Ambiental de 

qualidade (Bakshi, 1980). 
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De acordo com Ben-Peretz (2013), a Educação Ambiental pode ser caracterizada pelas 

seguintes dimensões: 

1. A natureza interdisciplinar do assunto relevante. Várias disciplinas podem ser 

consideradas como fontes para se fazer a Educação Ambiental, por exemplo, biologia, 

Geografia, sociologia, história, entre outras; 

2. A natureza do público-alvo não se limita aos alunos, mas abrange todas as idades e 

todos os níveis de educação; 

3. O objetivo é mudar atitudes e padrões de comportamento e capacitar os cidadãos a 

agirem e reagirem com sabedoria em situações que envolvam qualidade ambiental; 

4. A necessidade de acompanhamento com um processo de avaliação contínua que vise 

esclarecer as relações causais entre os componentes dos planos de educação e os 

resultados observados. 

 Observa-se, assim, a necessidade de uma formação que desenvolva a capacidade 

crítica para discernir e superar as ilusões do conhecimento, as quais se reforçam com 

informações superficiais e sem significância dentro dos espaços de vivência. Com isso, é 

imperativo reforçar uma abordagem contextualizada e fundamentada, contribuindo para a 

construção de um saber mais sólido e coerente com a realidade em que estão inseridos. Esse 

tipo de formação possibilita a interpretação mais aprofundada da realidade e a capacidade de 

propor soluções compatíveis com as demandas sociais e ambientais contemporâneas.  

Edgar Morin (2000), em seu livro “Os sete saberes necessários à educação do futuro”, 

discute as limitações da educação em relação ao conhecimento humano, destacando que 

muitas vezes ela ignora as complexidades e os desafios do saber, resultando em erro e ilusão.  

Nesse sentido, todas “as percepções são, ao mesmo tempo, traduções e reconstruções 

cerebrais com base em estímulos ou sinais captados e codificados pelos sentidos” (Morin, 

2000, p.20). Ele reforça que o “conhecimento, sob forma de palavra, de [ideia], de teoria, é o 

fruto de uma tradução/reconstrução por meio da linguagem e do pensamento e, por 

conseguinte, está sujeito ao erro” (Morin, 2000, p.20). Para isso, é fundamental incorporar na 

educação o estudo das características cerebrais, mentais e culturais que influenciam a 

aquisição do conhecimento, abordando as disposições psíquicas e culturais que podem levar a 

equívocos. Portanto, o objetivo é preparar as mentes para um combate contínuo em busca de 

lucidez.    

Torna-se necessário ultrapassar as limitações que Morin aponta, integrando 

abordagens que permitam uma compreensão mais totalizante e interconectada da realidade, 

para que a educação cumpra o papel de preparar as mentes para a complexidade do mundo. 
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Assim, é preciso superar a fragmentação do saber e integrar os diversos campos de 

conhecimento, possibilitando que as gerações futuras compreendam sua identidade como 

parte do todo planetário. 

Ainda, Morin (2000) discorre sobre a necessidade de promover um conhecimento que 

consiga integrar problemas globais e fundamentais, superando a fragmentação causada pela 

divisão disciplinar. Ele defende o desenvolvimento de uma habilidade natural do ser humano 

para contextualizar informações e compreender as relações entre partes e todo em um mundo 

complexo. Também enfatiza que é preciso ensinar sobre a identidade terrena e o destino 

planetário da humanidade. Ele propõe que a educação inclua a história da era planetária e as 

crises que enfrentamos, evidenciando a solidariedade e os problemas comuns que afetam 

todos os seres humanos. Por último, a ética do gênero humano deve ser ensinada, destacando 

a relação entre indivíduo, sociedade e espécies, promovendo uma cidadania global 

democrática e uma consciência de pertencimento à comunidade planetária. 

 
A educação deve conduzir à “antropo-ética”, levando em conta o caráter 
ternário da condição humana, que é ser ao mesmo tempo 
indivíduo/sociedade/espécie. Nesse sentido, a ética indivíduo/espécie 
necessita do controle mútuo da sociedade pelo indivíduo e do indivíduo pela 
sociedade, ou seja, a democracia; a ética indivíduo/espécie convoca, ao 
século XXI, a cidadania terrestre (Morin, 2000, p. 17) 
 

Antes do discurso de uma educação para o meio ambiente, deve-se pensar em uma 

educação para o mundo em todos seus âmbitos, a consciência de cidadania e a ética são 

subestimadas e muitas vezes entendidas como algo digno de poucos. Além disso, o processo 

educativo deve incentivar ações práticas desenvolvendo atitudes e habilidade que traduzam 

em iniciativas ambientais colaborativas.  

A Educação Ambiental eficaz representa mais do que uma transferência unidirecional 

de informações: em vez disso, esse conjunto de ferramentas desenvolve e aprimora atitudes, 

valores e conhecimento ambientais, bem como constrói habilidades que preparam indivíduos 

e comunidades para empreender ações ambientais positivas de forma colaborativa. Ela 

também facilita as conexões entre descobertas de pesquisas acionáveis e práticas locais, 

criando espaços sinérgicos onde as partes interessadas contribuem para abordar questões 

ambientais dinâmicas ao longo do tempo (Ardoin; Bowers; Gaillard, 2020). 

Todavia, é importante entender que não basta que escolas, empresas ou comunidades 

adotem “práticas ecológicas” como a criação de hortas comunitárias ou a adoção de 

programas de coleta seletiva. Essas iniciativas podem ser úteis como ponto de partida, mas 

correm o risco de legitimar uma falsa sensação de “desenvolvimento limpo”.  

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/environmental-issue
https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/environmental-issue
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O envolvimento da sociedade torna-se uma das formas mais eficazes de divulgar as 

ações, uma vez que, por convenção ou influência das normas sociais, outras pessoas podem se 

sentir motivadas a participar. Dessa forma, mesmo que haja a colaboração no cuidado de um 

parque, a ajuda na despoluição das margens de um rio ou até mesmo uma melhor 

administração do uso de recursos como água e energia elétrica, não se deve desvincular essas 

ações de uma análise crítica sobre os mecanismos que levam à crise ambiental. Portanto, 

trata-se de participar de processos decisórios, reivindicar justiça social e questionar as 

imposições mercadológicas que condicionam o acesso a bens comuns. 

No âmbito municipal, muitas dessas práticas podem ser adotadas e incentivadas, seja 

por instituições públicas e privadas, seja por comunidades interessadas em fazer parte desse 

processo. Nesse contexto, as iniciativas de coleta seletiva, que fazem parte do Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (instrumento de planejamento definido 

pela Lei n.º 12.305 de 2010), são largamente utilizadas para envolver a comunidade local em 

ações de Educação Ambiental, por meio da separação de resíduos sólidos recicláveis.  

Contudo, essas iniciativas apenas ganham sentido quando articuladas a uma reflexão 

sobre quem origina os resíduos, quem se apropria economicamente da reciclagem e do 

aterramento, e como se distribuem os benefícios e os riscos no escopo do manejo de resíduos 

sólidos. Assim, tal análise desloca essas políticas de um mero instrumentalismo técnico para 

uma problematização das estruturas que produzem desigualdade e degradação. 

Uma vez que um programa de Educação Ambiental é implementado, o conhecimento 

é compartilhado, habilidades são desenvolvidas, ações pró-ambientais são empreendidas (e 

documentadas) de maneiras claras, diretas e mensuráveis e, como resultado, os ecossistemas 

são alterados (Ardoin; Bowers; Gaillard, 2020). Além disso, quando realizado em formato 

crítico, não se contenta em reproduzir a retórica das “boas práticas ecológicas” e do 

“desenvolvimento sustentável”, mas questiona os próprios fundamentos desses discursos 

hegemônicos, denunciando como tais termos, apropriados pelo mercado, silenciam as relações 

de poder e consumo, as imposições mercadológicas e as omissões das políticas públicas. 

No resumo gráfico a seguir (Figura 2), a sequência do fluxo de influência começa com 

a Educação Ambiental indicando as atitudes, valores, conhecimento, habilidades e 

participação. Com isso, considera-se que esses fatores influenciarão no próximo fluxo que é o 

da ação (círculo central), cada qual representando um estilo de prática resultante da Educação 

Ambiental: incentivo a ações locais, das quais surtirão efeitos posteriores em âmbitos 

maiores; a importância de ações colaborativas corroborando para o encorpamento dos  

resultados; agir diretamente usando das informações recebidas ou estudadas; medir e relatar 
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as ações praticadas, demonstra a importância de se expor os efeitos alcançados em uma 

abordagem, para que novos parceiros e sujeitos interessados apareçam e colaborem com a 

causa.  

 

Figura 2 - Resumo gráfico do fluxo de influência da Educação Ambiental 

 

 
Fonte: Ardoin; Bowers; Gaillard (2020). 

 

Ao final, as ações fluem para resultados de conservação e qualidade ambiental, 

destacando a importância da observação do comportamento, as ações concluídas e os 

indicadores ecológicos. Em síntese, a transformação efetiva de hábitos, a eficácia de 

iniciativas de proteção e a real melhoria do ambiente (como a restauração de ecossistemas, 

diminuição da poluição, ampliação da biodiversidade, entre outros). 

Nesse sentido, o processo de aprendizado deve colaborar para uma realidade que traga 

ganhos para as populações e para a natureza. Por muitas vezes, o processo educacional pode 

não ser eficaz, dada a abordagem demasiadamente extrínseca à comunidade que está sendo 

envolvida. Porque o sujeito submetido a um processo educativo requer um motivo para que o 

engajamento ocorra. Atingir o indivíduo pode ser o processo mais complexo, pois a tomada 

de consciência não ocorre uniformemente em todos os envolvidos.  
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Quando se trata de envolver determinada comunidade, é importante compreender o 

que é capaz de captar o olhar das pessoas para certas temáticas. Ao se tratar da gestão de 

resíduos sólidos, por exemplo, a informação sobre seu funcionamento pode não ser suficiente, 

especialmente quando o resíduo é percebido como algo alheio ou até mesmo invisível. Isso 

porque a forma como o sujeito percebe o resíduo é carregada de crenças, valores culturais e 

normas sociais. Em muitas situações, o resíduo não é apenas físico, mas simbólico, representa 

aquilo que se deseja esquecer, esconder ou transferir. Para alguns indivíduos, o percurso do 

resíduo se encerra no momento do descarte ou da coleta por terceiros. As estratégias para 

captar esse olhar podem recorrer à razão, à emoção ou a uma combinação de ambas. 

Por outro lado, acredita-se que a abordagem centrada na estrutura cognitiva pode 

promover avanços significativos no campo da Educação Ambiental de duas maneiras 

fundamentais: o impacto da estrutura cognitiva na Educação Ambiental e a modificação de 

atitudes em relação ao meio ambiente; a relação entre Educação Ambiental e persuasão.  

Em primeiro lugar, para os pesquisadores que já investigam o impacto da estrutura 

cognitiva na Educação Ambiental ou na modificação de atitudes em relação ao meio 

ambiente, a combinação dessas abordagens pode gerar valiosos insights teóricos e práticos. 

Para entender plenamente a estrutura cognitiva de um indivíduo, é necessário considerar tanto 

a forma como ele organiza seu conhecimento sobre um tema específico quanto à maneira 

como ele estrutura suas crenças, emoções e avaliações relacionadas. Concentrar-se 

exclusivamente em um único aspecto dessa estrutura resulta em uma visão fragmentada e 

ignora aspectos cruciais pelos quais as atitudes podem afetar o aprendizado e vice-versa. 

Portanto, a análise conjunta desses elementos pode propiciar novas descobertas e ideias 

inovadoras para aprimorar tanto o aprendizado quanto a persuasão em questões ambientais 

(Cruz; Keating; Grozinger, 2025).   

Em segundo lugar, para os estudiosos que exploram a relação entre Educação 

Ambiental e persuasão, consideramos que uma atenção à estrutura cognitiva pode revelar 

novas perspectivas. Há diversas abordagens teóricas que detalham a função da cognição, 

entendida de maneira ampla, na influência do comportamento (Cruz; Keating; Grozinger, 

2025). 

Dessa forma, ao falar em cognição ambiental, é essencial reconhecer que outros 

aspectos como as crenças, normas sociais ou experiências também podem influenciar no 

processo cognitivo. Afinal, além do interesse ou acesso à informação, a maneira como o tema 

se insere na vida do sujeito, a frequência com que ele aparece e, o sentido e o significado que 

lhe é atribuído, influenciam na sua compreensão. Por exemplo, ao considerar as crenças e os 
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valores que fazem parte da esfera de vida do sujeito, o tema a ser tratado pode se tornar mais 

persuasivo, quando considerado esses fatores.  

As experiências são fatores importantes na formação do sujeito. Ao longo de sua vida, 

sua mentalidade vai se moldando conforme o desdobramento de acontecimentos e 

informações com que ele se depara. Cada experiência possui sua parte subjetiva e é peculiar a 

cada indivíduo, por isso a percepção dos fenômenos e objetos é carregada de características 

inconscientes e conscientes de cada pessoa. 

Curiosamente, Affifi (2024) disserta sobre as experiências sublimes e a dinâmica 

dentro delas, que são dimensões cruciais da Educação Ambiental, tanto em como vivenciamos 

um mundo inapreensível, maior do que nós mesmos, quanto em como vemos nossa existência 

em relação a esse mundo. As experiências sublimes são intrincadas, frequentemente mal 

interpretadas e conectadas, mas desempenham um papel fundamental na Educação 

Ambiental. Elas são influenciadas, alteradas e até ameaçadas pelo conhecimento científico, 

por ideias e práticas, e isso possui relevância significativa na Educação Ambiental em tempos 

de crise ecológica. Uma experiência sublime envolve um contato profundo com algo tão 

amplo que é impossível ser totalmente compreendido, como vastas cadeias de montanhas ou a 

imensidão da Via Láctea, assim como a diversidade de espécies do planeta e suas taxas de 

extinção. 

Entende-se que o sujeito ao se deparar com a apreciação de uma paisagem, um 

fenômeno ou um fato especial, ele pode se envolver de emoções que configuram a qualidade e 

a intensidade daquela experiência para ele. Uma experiência sublime pode acontecer em um 

templo religioso, em um museu de arte, diante de uma tempestade, um pôr do sol e até mesmo 

em uma experiência gastronômica. É uma sensação singular que pode evocar sentimentos 

diversos. 

Nesse viés, um planejamento ambiental consistente e uma Gestão Ambiental eficaz 

podem melhorar ou garantir a qualidade de um espaço. O sujeito transcende diante de uma 

experiência sublime, assim um lugar bonito, que permanece na memória, tende a convidá-lo a 

retornar, enquanto um lugar desorganizado ou sujo pode gerar repulsa, fazendo com que o 

sujeito o rejeite. Esse afastamento confere àquele ambiente um caráter de pouco valor 

simbólico ou afetivo.  

Em consequência disso, quando uma área é utilizada para deposição de resíduos, como 

um lixão, que é um tipo de sumidouro irregular, ela passa a carregar o estigma da degradação 

e  a absorver socialmente as características de “lugar de repulsa”. Além disso, aqueles que de 

alguma forma trabalham com os resíduos assumirão consigo um peso simbólico de sujeitos 
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também repulsivos. Entenda que essas características físicas ou simbólicas, percebidas pelos 

indivíduos, nem sempre são racionalizadas, mas sentidas, ou seja, por vezes ainda não foram 

chamadas à luz da consciência. Portanto, a diversificação da abordagem na Educação 

Ambiental assume grande importância, justamente para chamar à consciência aquilo que 

estava submerso no âmbito das emoções. 

As experiências possuem várias facetas dependentes do contexto, sendo moldadas 

tanto pelas interações dentro da própria vivência quanto pela relação com seu ambiente em 

transformação. Podem provocar percepções e emoções complexas, como gerar sentimentos de 

humildade e admiração, mas também suscitar medo, ansiedade e, de maneiras diversas, um 

aumento ou diminuição do senso de agência. Ao invés de produzir um efeito preciso que 

implique consequências educacionais específicas, o sublime deve ser compreendido como 

uma rede dinâmica de possibilidades. A exploração educacional das promessas e riscos 

associados ao sublime é apoiada pela compreensão das interações dinâmicas que compõem 

essa ecologia em contextos variados (Affifi, 2024).  

Percebe-se que o tratamento da Educação Ambiental, possui várias ramificações, de 

acordo com os contextos é possível estabelecer inúmeras relações com as vivências humanas, 

o que possibilita um trabalho bem realizado, quando considerado o sujeito e suas derivações: 

sujeito e – necessidades /vontades /trabalho /estrutura /coletivo /meio /história /técnicas 

/emoções /valores /crenças /percepções /cognição /localização - ou seja, todo seu 

envolvimento intrínseco e extrínseco.  

Um estudo promovido nos Estados Unidos pelos pesquisadores Powell, Stern e 

Frensley (2023) investigou trabalhos de campo de Educação Ambiental para jovens do 5º ao 

8º ano (idade 10 – 14 anos), fornecidas por 90 organizações em 24 estados dos EUA, no qual 

foram analisadas três variáveis principais: a) características programáticas - estrutura do 

programa, metodologias pedagógicas utilizadas, aprendizado no local, gestão de tempo, entre 

outros; b) características do educador – clareza na comunicação, suporte emocional, 

envolvimento dos estudantes e utilização de questionamentos para promover o pensamento 

crítico; c) características do ambiente - naturalidade do local, inovação da experiência, 

elementos estéticos do espaço. Partindo disso, os principais fatores associados a melhores 

resultados de aprendizagem foram:  

1. Grupos de menor tamanho: isso facilitou a interação entre alunos e professores; 

2. Ambientes naturais e inusitados: favoreceram uma maior conexão e envolvimento 

dos estudantes; 

3.  Pedagogia baseada no local: favoreceu um aprendizado mais significativo;  
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4. Participação verbal e a qualidade das perguntas: incentivaram a reflexão crítica;  

5.  Boa transição entre as atividades: ajudaram a manter a atenção dos alunos;  

6. Educadores responsivos, claros e proporcionam conforto emocional: aumentaram a 

efetividade do ensino. 

Os frutos do estudo não fornecem uma lista exclusiva de abordagens e características 

que melhoram definitivamente os resultados da aprendizagem, uma vez que as variáveis do 

estudo foram limitadas àquelas observadas na amostra. Por outro lado, práticas 

frequentemente promovidas em diretrizes de EA, como reflexão individual e discussão de 

grupo, foram raramente observadas. Isso sugere a necessidade de maior adesão a abordagens 

recomendadas por pesquisas, ou seja, novas teorias que complementem as práticas já 

estabelecidas de EA (Powell; Stern; Frensley, 2023). 

Observa-se que a incorporação das novas pesquisas às encanecidas práticas de 

Educação Ambiental é essencial para garantir a evolução dos programas e o aumento 

substancial do seu impacto. Seu campo deve permanecer dinâmico, adotando estratégias 

inovadoras fundamentadas em evidências para complementar as abordagens tradicionais. Isso 

porque amplia a eficácia das metodologias usadas e permite uma adaptação superior tanto aos 

alunos, quanto às mudanças e os desafios do cenário ambiental contemporâneo.  

A ciência precisa ser fomentadora de ideias para essas práticas, usar-se dela no intuito 

de aumentar a perspicácia dos planejamentos de programas e projetos, pode ajudar a manter a 

constância de interesse dos indivíduos que participam deles. Por vezes, o que se pretende 

pode não estar em consonância com a mentalidade receptiva do sujeito. Além disso, é 

importante manter a lucidez das informações coletadas para a fomentação dessas bases, já que 

isso deve fazer parte de uma educação crítica.  

Quando a ciência se deixa claramente cooptar por uma tecnologia cujos objetivos são 

mais econômicos que sociais, ela se torna tributária dos interesses da produção e dos 

produtores hegemônicos e renuncia a toda vocação de servir a sociedade. Trata-se de um 

saber instrumentalizado, no qual a metodologia substitui o método. Um saber comprometido 

com interesses e institucionalizado em função de conhecimentos estritamente delimitados 

acaba por sofrer uma fragmentação cujo resultado é não a autonomia desejável das disciplinas 

científicas, mas a sua separação (Santos, 1988, p. 7). 

Um estudo de caso realizado em Turbo na Antioquia – Colômbia (Villamil; Díaz-

Mosquera, 2024), em um bairro com problemas de abastecimento de água e saneamento, 

demonstra como o conhecimento da dinâmica territorial e do controle de recursos pode 

provocar uma lucidez nos residentes, para que eles próprios entendem como se dará o 
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caminho de resoluções. O intento foi convidar os moradores de um bairro informal para 

identificar, localizar e mapear com ajuda dos profissionais, a área de moradia. Como 

consequência, o processo permitiu reconhecer situações relacionadas com a negação do 

direito à água, a tensão entre ilegalidade e informalidade, as maneiras pelas quais as 

comunidades resolvem suas necessidades e as relações que estabelecem com seu território, em 

meio a grandes desigualdades.  

O entendimento das questões ambientais por parte dos cidadãos de um país, cidade ou 

comunidade pode incentivar a mobilização de medidas que melhorem a situação de certas 

localidades. Em contextos como esse, práticas como o descarte inadequado de resíduos 

tornam-se elementos estruturantes da vivência territorial e da negação de direitos. O 

funcionamento de políticas públicas sociais, o acionamento de serviços básicos de 

saneamento e o acesso à água potável é o mínimo que deve ser concedido às populações. Em 

vista disso, quando o indivíduo possui conhecimento dos processos para seu acesso aos 

recursos naturais e informações sobre a dinâmica do território habitado, isso influencia a 

busca por um ambiente mais equilibrado e justo, tanto para si quanto para a coletividade.  

Uma pesquisa portuguesa (Magalhães; Damásio, 2024, p. 42), sobre a aplicação de 

uma Educação Ambiental em Guiné-Bissau (África Ocidental) identificou que “existem ainda 

muitas práticas culturais por parte de algumas comunidades que afetam os recursos naturais 

do meio ambiente e que são dispensáveis, é importante entendê-las e sensibilizar as 

populações locais para alterar alguns hábitos”. O país possui um forte potencial de 

crescimento, sendo rico em recursos naturais, além de uma vasta área costeira, a qual deveria 

ser explorada de maneira consciente.  

Com isso, entende-se que a EA deve ter a função de despertar para a importância da 

preservação da natureza, ainda mantendo as atividades culturais de cada grupo. Identificou-se 

ainda que, a depender do grupo étnico, o cuidado com os recursos também variava.  Assim, o 

objetivo da EA “é preservar o meio-ambiente não colocando em causa a atividade cultural. 

Para mobilizar a população para esta ação deve alertar e fornecer os conteúdos necessários 

para sensibilizar os cidadãos de forma a despoletar uma ação coletiva” (Magalhães, Damásio, 

2024, p.44).  

O processo educacional se torna aceito, conforme o tratamento das informações 

integram o sujeito. Algumas práticas tradicionais podem ser agressivas ao meio ambiente, 

porém a internalização para uma mudança efetiva acontecerá à medida que a comunidade 

local incorpora essa necessidade. Portanto, cada público alvo de uma ação educativa possui 
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um receptor diferenciado, influenciado pela sua cultura, ou seja, pela sua identidade 

(individual ou coletiva), a qual deve ser considerada nesse processo.   

Por outro lado, um estudo realizado no Paquistão, atualmente o quinto maior país do 

mundo em população (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2022c), objetivou 

investigar o impacto das Práticas Verdes de Gestão de Recursos Humanos (GHRMP - Green 

Human Resource Management Practices), na Sustentabilidade Organizacional (OS - 

Organizational Sustainability), o efeito mediador do Compartilhamento de Conhecimento 

Verde (GKS - Green Knowledge Sharing). A pesquisa utilizou-se de questionário, usando 

amostragem intencional, os dados foram coletados de 420 funcionários de nível gerencial que 

trabalham na indústria têxtil do Paquistão. O estudo contribui com recomendações úteis para 

organizações sobre questões ambientais, especialmente em uma economia emergente como o 

Paquistão. Ele também examina as maneiras pelas quais o GHRMP pode melhorar o OS no 

setor têxtil de Punjab, Paquistão, onde a industrialização extensiva e a poluição ambiental são 

evidentes (Khawaja; Janjua, 2025). 

A cultura organizacional de uma empresa interfere no modo de apreensão de uma 

informação pelo seu público interno. O funcionário é compelido a colaborar, mesmo o tema 

não fazendo parte da sua rotina pessoal. Todavia, a aplicação de uma rotina com valores 

ambientais dentro da empresa pode influenciar o indivíduo na sua forma de perceber o meio 

ambiente e, talvez, motivá-lo na adoção de novas práticas em sua vida doméstica. 

Do mesmo modo, quando uma empresa implementa um projeto de educação para o 

meio ambiente, ela pode começar a valorizar aqueles colaboradores que possuem habilidades 

específicas. Com isso, o setor de recrutamento de pessoal começa a incluir em seus requisitos 

competências que antes não eram previstas, para garantir o engajamento dos seus funcionários 

dentro dos novos valores previstos pela instituição. Um exemplo disso é a contratação de 

pessoas com ideia e comportamento pautados no conceito de ESG - Environmental, Social 

and Governance (Ambiental, Social e Governança, em português).  

As implicações do estudo paquistanês citado envolvem o direcionamento para que os 

gerentes do setor têxtil priorizem a contratação de indivíduos que valorizem e possuem 

habilidades em Sustentabilidade Organizacional (OS); a implementação de programas de 

treinamentos que se concentrem na redução de resíduos e conservação de energia, bem como 

na integração de critérios ambientais na avaliação de desempenho dos funcionários. Além 

disso, o apoio da alta gerência às Práticas Verdes de Gestão de Recursos Humanos (GHRMP) 

promove o desenvolvimento de competências que aprimoram a conservação dos recursos de 

forma integral. (Khawaja; Janjua, 2025).   
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Ao se tratar da problemática dos resíduos sólidos, alguns estudos demonstram 

perspectivas diversas no processo de Educação Ambiental. Um grupo da Equipe de Resíduos 

da Universidade de Toronto (Canadá) realizou uma pesquisa nacionalmente representativa 

com adultos dos Estados Unidos, para coletar informações acerca do conhecimento, 

percepções e preocupações sobre as ameaças aos oceanos, com foco específico na poluição 

por plásticos e microplásticos (Baechler et al., 2024).  

Um aspecto interessante observado na pesquisa foi o nível de preocupação dos 

consumidores de frutos do mar. Os entrevistados que relataram comer frutos do mar 

semanalmente ou mais, apresentaram níveis significativamente mais altos de preocupação, em 

detrimento dos não consumidores. Para reduzir o uso de plásticos e prevenir a poluição por 

microplásticos, os adultos norte-americanos atribuíram a maior responsabilidade à indústria 

de plásticos (fabricantes e produtores) em comparação ao governo ou aos consumidores 

individuais. Essa descoberta demonstra um entendimento geral entre o público de que a 

redução da produção é uma parte importante da solução para a poluição por plásticos, com 

espaço tanto para regulamentação governamental, quanto para ação pessoal, no intuito de 

abordar a questão de uma maneira ainda mais abrangente (Baechler et al., 2024). 

Observa-se a relevância do entendimento da população a respeito dos impactos dos 

resíduos no cotidiano. A partir do momento em que o indivíduo desperta para essa questão, 

passa a perceber como os meios de produção influenciam suas escolhas e vivências e, que o 

resíduo não é uma externalidade, mas um produto da conduta humana frente ao consumo. 

Um estudo de caso, realizado no município de Gampaha no Sri Lanka (Hapuarachchi, 

2024), investigou o impacto da participação comunitária na gestão de resíduos sólidos. Os 

resultados indicaram que o envolvimento comunitário afeta positivamente os esforços de 

redução, reciclagem e compostagem de resíduos. O estudo sugere que os municípios 

priorizem a adoção de conceitos como reduzir, reutilizar e reciclar, além de investimento em 

inciativas de compostagem. Isso evidencia a importância da visão do sujeito sobre seu entorno 

e como uma gestão participativa pode modificar a localidade, inclusive aumentando o vínculo 

do indivíduo com o lugar e com o outro.  

No intento de analisar como programas de Educação Ambiental influenciam o 

desempenho ambiental e resultam em um comportamento de minimização de resíduos, uma 

pesquisa realizada na universidade pública King Faisal University (KFU), na Arábia Saudita, 

demonstrou que existe um efeito positivo nessa relação (Sobaih et al., 2024). O estudo 

revelou três resultados principais: (1) há uma relação positiva entre os programas de Educação 

Ambiental e o desempenho ambiental; (2) esses programas também estimulam 
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comportamentos de redução de resíduos; e (3) o comportamento de minimização de resíduos, 

por sua vez, melhora o desempenho ambiental. Assim, os resultados destacaram o papel 

significativo da Educação Ambiental no estímulo de comportamentos para a redução de 

resíduos.  

Com isso, a intenção aqui é mostrar como todo o processo que envolve uma educação 

para o meio ambiente requer um planejamento que identifique o público-alvo, entenda seus 

hábitos, seja por tradição ou não, preocupando-se não somente com a aplicação da tarefa 

educativa em si, mas elegendo a importância disso para as populações. E essa importância 

varia de comunidade, de território, de região, de país, de continente.  

Em todos os estudos mencionados, há sim certo nível de sensibilização do sujeito e 

resultados complacentes com o que foi investido, embora o cuidado com o entendimento do 

educando nesse processo não deve ser excluído. Será que o indivíduo emplacado nos 

programas recebeu mais do que um simples direcionamento de onde vão seus resíduos e como 

é importante preservar um manancial? Será que ele entendeu que não é apenas a geração 

futura que vai usufrui de uma qualidade ambiental de algo que se deixou de poluir no local?  

Houve entendimento por parte do sujeito, que não é apenas ele o agente dissipador de 

recursos, mas ele está imbuído em uma teia exploratória ligada ao modo de produção e as 

políticas da utilização do território? 

Costumeiramente, identifica-se nas práticas de Educação Ambiental certa vontade na 

aplicação da tarefa, com pouca ou quase nenhuma identificação dos interesses do público-

alvo. E é aqui, que em meio esse processo de aprendizagem ecológica, que se deve questionar 

os porquês da necessidade de se aprender sobre o meio ambiente. É evidente uma necessidade 

que é intrínseca, como não? Cada qual necessita de recursos para sobreviver, porém deve-se ir 

além desse raciocínio hierárquico de aplicação de uma educação na qual a sua 

intencionalidade está extrínseca ao sujeito receptor do ensino. Às vezes, extrínseco e 

longínquo demais, para sensibilizar esse indivíduo a agir no formato que se acha necessário 

para um comportamento ecológico positivo. 

Entende-se que, se uma instituição orienta seus funcionários a não descartarem copos 

na fonte bonita da instituição, ela deve oferecer um tempo de ócio para apreciação desse 

espaço. Isso porque a passagem rápida pelo local não gera motivação suficiente para o 

cuidado, logo a estrutura pode ser percebida meramente como um obstáculo no trajeto. Soma-

se a isso a existência de um responsável específico pela limpeza, o que pode deslocar a 

responsabilidade individual. Então, por quê? 
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Talvez desenvolver uma identidade com o lugar, ou melhorar a percepção do entorno 

possa aumentar a lucidez do cuidado com o ambiente. Porventura, dando a experiência 

benévola de um ambiente com qualidade ambiental, faça esse sujeito internalizar o valor 

daquele recurso e preocupar-se com ele. É preciso deixar o indivíduo saborear o resultado 

daquilo que se espera: um lago limpo, uma praça arborizada com bancos, um parque seguro, 

organizado e acessível, uma água fresca e limpa. 

A identidade com o lugar desenvolve-se à medida que o sujeito constrói laços com o 

espaço ou com outros habitantes, quando cria memórias ao longo do tempo estendendo a 

sensação de lugar para fora de casa, para o bairro, para a cidade... O tempo é um dado 

essencial para o fortalecimento desse vínculo, pois “a consciência do passado é um elemento 

importante no amor pelo lugar” (Tuan, 1980, p.114). 

“Cada moradia é uma fortaleza construída para defender seus ocupantes humanos dos 

elementos; é uma lembrança constante da vulnerabilidade humana” (Tuan, 2005, p.12). O 

homem não negará seu instinto de manter o que lhe é vital: seu lar, aquele que o abriga e 

protege. Ele investe parte da sua vida emocional em seu lar e, além do lar, também em seu 

bairro, por isso “ser despejado, pela força, da própria casa e do bairro é ser despido de um 

invólucro, que devido à sua familiaridade protege o ser humano das perplexidades do mundo 

exterior” (Tuan, 1980, p.114). 

Nesse sentido, a identidade de um lugar inclui também seus aspectos físicos, sua 

materialidade, seu conjunto de objetos, sua história e cultura ali nele ocorridas, além das 

vivências cotidianas e como as pessoas fazem uso dele (Tuan, 1976). É o construto da 

experiência, dos significados, os quais emergem de um complexo processo de interação 

sensorial originando o sentimento de pertencimento. O espaço de pertencimento é atribuído de 

valor e sentido existencial pelo indivíduo.   

Por outro lado, pode existir uma desconexão ou indiferença por parte do sujeito no 

espaço habitado. Quando o ambiente é hostil, o homem busca escapar, seja física ou 

mentalmente de ambientes insatisfatórios, projetando ideais e esperanças sobre outros lugares. 

Por mais que exista harmonia na paisagem, não é tudo que o sujeito vê, pois ele também 

enxerga a descontinuidade e o isolamento, a indiferença do mundo (Tuan, 1998). 

O escapismo ou a falta de cuidado ligam-se a essa desconexão do sujeito com o 

espaço, neste caso de “não pertencimento”, contudo, ao reconhecer o contraste entre o lugar 

ideal e o real, ele pode ser estimulado a agir para melhorar o ambiente em que vive.  Esse 

impulso de fuga expõe o mal-estar no espaço vivido, mas ao mesmo tempo pode motivar 
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reconstrução, quando consciente de sua potência de agir. “Surely everyone has the urge to be 

elsewhere in moments of stress and uncertainty”2 (Tuan, 1998, p.14). 

Em condições insatisfatórias, o indivíduo pode se sentir sem forças para reagir à 

realidade, mas, quando estimulado, suas ações e suas vontades podem ser direcionadas para 

uma mudança. Esse discernimento é importante na tratativa da temática dos resíduos sólidos, 

pois estes podem expressar o rompimento simbólico entre o sujeito e seu território. Assim, 

quando áreas são degradadas para a fabricação de produtos e, estes, no formato de descarte 

devastam e desvalorizam outras áreas, o que se perde não é apenas a estética do lugar, mas a 

própria consciência de pertencimento que o sustenta. 

É importante para o homem pertencer a algum lugar. O próprio processo de 

globalização desloca o sujeito do seu lugar. Uma cadeia produtiva desestabiliza 

ambientalmente uma região e enriquece outras. Do outro lado do mundo, regiões mais 

desenvolvidas livram seus mananciais de resíduos industriais, enquanto os seus 

“fornecedores” sucumbem-se como depósitos de carcaças e restos contaminantes. Segundo 

Giddens (1990), a transformação local é tanto parte da globalização quanto a ampliação 

lateral das conexões sociais ao longo do tempo e do espaço. Assim, cada localidade reage, 

adapta-se ou é modificada pelos fluxos globais. Essa situação pode gerar um estado de não 

pertencimento do sujeito ao seu espaço de morada.  

Compreender os níveis de identificação com o ambiente vivido é importante na fase 

educativa, cujo propósito é intermediar uma tomada de consciência. Para que essa etapa seja 

justa, o estímulo pode acontecer, mas antes ele precisa compreender os “porquês” 

engendrados no seu cenário local e em esferas muito maiores.  E, é nesse contexto que as 

políticas públicas se estabelecem como amparo às populações locais diante das forças 

desiguais da globalização, buscando equilibrar as relações entre o desenvolvimento 

econômico e a preservação ambiental. Elas devem funcionar como mediadoras entre o global 

e o local, ao reconhecer que os impactos ambientais e sociais provocados pelos fluxos 

econômicos mundiais recaem de forma distinta sobre os territórios. 

 Portanto, destaca-se a importância de um processo de Gestão Ambiental para que 

exista um ordenamento lógico na busca desse equilíbrio, o qual contribua com a fluidez das 

mudanças necessárias e sirva como aparato ao processo de Educação Ambiental das 

 
 
2 "Certamente, todos sentem o impulso de estar em outro lugar em momentos de estresse e incerteza" (Tuan, 

1998, p.14). Tradução nossa. 
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populações. É preciso fornecer uma estrutura, um cenário para que as coisas aconteçam, uma 

organização espacial, a qual facilite as interações das pessoas com o meio. E é nesse meio 

tempo, em que se agirá sobre a inércia dos fixos estacionados no tempo e no espaço, ou seja, 

na modificação da infraestrutura de um local com um propósito determinado. Além disso, a 

reorganização dos fluxos acontecerá de forma orgânica ao serem alimentadas pelo novo 

comportamento social e amparadas pelos fixos.  

 

2.3 Gestão Ambiental: governança, planejamento e mediação 

 

As estruturas físicas do espaço colaboram para a existência de fluxos de pessoas, 

informações e mercadorias. Cada equipamento, ou objetivo ali colocado servirão de aparatos 

para os movimentos que consolidam no local. Inclusive, o fluxo virtual depende de estruturas 

tecnológicas para existir. E é esse movimento que vai dando vida ao espaço, transformando 

simples construções em cenários vibrantes e cheios de significados.   

Imagine uma praça no centro de uma cidade. Durante o dia, alguns trabalhadores 

apressados cortam caminho entre os prédios, mais adiante estudantes sentados nos bancos 

conversando ou usando o celular, próximo comerciantes montam suas barracas para vender 

café e lanches.  Quando chega a noite, a iluminação urbana transforma o espaço, atraindo 

pessoas para passeios com família ou com o cachorro, ou para alguma atividade física ao ar 

livre. Nesse mesmo espaço, a conectividade virtual possibilita um turista consultar um mapa 

on-line para encontrar um restaurante próximo ou um entregador de aplicativo receber novas 

solicitações de serviço. Assim, cada elemento, desde os bancos estrategicamente posicionados 

até os postes de iluminação e antenas de internet, influencia e possibilita os fluxos que tornam 

o espaço dinâmico e funcional. 

A cidade “é o lugar da gestão”, onde se congrega a força de trabalho e os meios 

necessários à produção, é o lugar das decisões “que orientam o desenvolvimento do próprio 

modo de produção, comandando a divisão territorial do trabalho e articula a ligação entre as 

cidades da rede urbana e entre as cidades e o campo. Determina o papel do campo neste 

processo, e estimula a constituição da rede urbana” (Sposito, 1988, p.64).  

 
O conceito de gestão, há bastante tempo estabelecido no ambiente 
profissional ligado à administração de empresas (gestão empresarial) vem 
adquirindo crescente popularidade em conexão com outros campos. No 
Brasil, desde a segunda metade da década de 80 se vem intensificando o uso 
de expressões como gestão urbana, gestão territorial, Gestão Ambiental, 
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gestão educacional, gestão de ciência e tecnologia e outras tantas. (Souza, 
2010, p. 45). 

 
No escopo desta tese, antes de abarcar a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, inicia-

se o tratamento a partir do conceito de Gestão Ambiental, devido ao fato de este ser 

trabalhado também pela Psicologia Ambiental e, por serem ambos de natureza 

multidisciplinar, tanto na teoria quanto na prática (Campos, 2011). Desse modo, partir da 

Gestão Ambiental permite estabelecer uma base analítica mais ampla, capaz de integrar 

aspectos operacionais, educativos e comportamentais que atravessam o sistema de manejo de 

resíduos. 

Dentro do campo das gestões, a Gestão Ambiental (GA) “é um instrumento 

metodológico que visa garantir os recursos naturais e suas inter-relações com as sociedades 

urbanas industriais a qual nós estamos inseridos, com base em leis e resoluções” (Lopes, 

2023, p.3). Assim, ela entra no escopo estabelecido por órgãos e entidades ambientais que 

atuam com as normatizações dentro do meio ambiente urbano e rural.  

Um exemplo disso pode ser observado na gestão de resíduos sólidos de área urbanas. 

As cidades que enfrentam problemas com o acúmulo de resíduos sólidos e a sobrecarga de 

aterros sanitários recorrem, cada vez mais, a estratégias de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos, com o objetivo de reduzir a geração, estimular a coleta seletiva para o retorno de 

matéria-prima ao mercado produtivo por meio da reciclagem, impulsionar a logística reversa, 

incentivar a formação de associações e cooperativas e minimizar os impactos ambientais.  

A má gestão dos resíduos sólidos pode resultar em contaminação do solo, poluição dos 

corpos d’água e riscos à saúde pública, comprometendo diretamente a qualidade de vida da 

população. Por isso, todas as etapas da gestão, desde a geração até a destinação e disposição 

final dos resíduos, devem ser previstas dentro de um planejamento adequado, que considere, 

para além da eficiência operacional, a Educação Ambiental e a participação social como 

elementos fundamentais para o sucesso das políticas públicas nessa área.  Mesmo porque, um 

sistema ineficaz pode comprometer a qualidade de vida e a equidade territorial, especialmente 

em áreas socialmente vulneráveis. 

Uma etapa de suma importância para a gestão é o planejamento. Posto isto, sabe-se 

que um planejamento ambiental, “para o meio ambiente urbano, torna-se cada vez mais 

necessário para compreender as formas de captação, distribuição de água e as formas pelas 

quais, cada vez mais, um recurso considerado abundante e renovável acaba por ser cada vez 

mais raro e talvez até não renovável” (Rodrigues,1998, p.97). Nesse sentido, um planejamento 
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adequado, visando organizar o crescimento e o funcionamento do espaço planejado, 

fundamenta as ações implementadas no plano de gestão.  

Todavia, é importante entender que existe uma diferença na natureza dos termos 

planejamento e gestão. “Planejamento e gestão não são termos intercambiáveis, por possuírem 

referenciais temporais distintos e, por tabela, por se referirem a diferentes tipos de atividades” 

(Souza, 2010, p. 46). Dessa forma, planejar, seguindo a lógica, remete ao futuro, significa 

“tentar prever a evolução de um fenômeno”, ou tentar reproduzir os desdobramentos de um 

processo, no intuito de evitar possíveis problemas (Souza, 2010, p.46).  

Por outro lado, a gestão reporta-se ao presente, “gerir significa administrar uma 

situação dentro dos marcos dos recursos presentemente disponíveis e tendo em vista as 

necessidades imediatas” (Souza, 2010, p. 46). O planejamento prepara a gestão futura, com o 

intuito de minimizar ou evitar problemas, assim ampliando os limites para ajustes, inclusive 

com a inclusão de fatores como imprevisibilidade e flexibilidade, ou seja, mantendo uma 

margem para imprevistos. Já a gestão é a efetivação, daquilo que o planejamento havia 

previsto. Portanto, são distintos e complementares. E, “não menos que a própria gestão, ou 

seja, a administração dos recursos e das relações de poder aqui e agora, o planejamento é algo 

de que não se pode abdicar” (Souza, 2010, p. 46).   

Na prática, essa relação entre planejamento e gestão se reflete na capacidade de 

antecipar desafios e responder de maneira eficiente às demandas socioambientais. É justo 

considerar essa interdependência, porque pode resultar em ações mais coesas e eficazes, 

evitando a desfragmentação tantos dos espaços quanto das ações empenhadas nele.  Afinal, a 

eficiência de um programa de Gestão Ambiental depende diretamente da qualidade do 

planejamento que o antecede. 

No caso da gestão de resíduos sólidos, o planejamento permite prever cenários de 

geração de resíduos, mapear áreas mais críticas, definir metas para o aumento da vida útil dos 

aterros e estabelecer estratégias para a redução dos direcionamentos inadequados. Enquanto 

isso, a gestão atua na implementação de sistemas de coleta, triagem e destinação adequada, 

inclusive considerando parcerias com cooperativas e associações de catadores. 

Na origem do termo Gestão Ambiental estão as ações governamentais para enfrentar a 

escassez de recursos. Ele se aplica a uma enorme variedade de iniciativas referentes a 

qualquer problema ou questão ambiental. Nesse ínterim, questões ambientais diversificadas 

começaram a ser consideradas por outros agentes e com alcances diferentes. Desse modo, 

qualquer proposta de Gestão Ambiental compreende pelo menos três dimensões (Figura 3): 

dimensão temática, espacial e institucional (Barbieri, 2023).  
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Figura 3 - Dimensões da Gestão Ambiental 

 
Fonte: Barbieri (2023). Adaptado pela autora. 

  

Observa-se que, dentro da dimensão temática, a gestão de resíduos sólidos aparece 

como uma das questões às quais as ações de Gestão Ambiental se destinam. Nesse sentido, 

dentro da Gestão Ambiental de um município, por exemplo, a Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos constitui um de seus braços, responsável pelo escopo alinhado aos processos de 

manejo de resíduos e às políticas de regulação para o descarte. Assim, cada município deverá 

seguir o seu Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS). 

Dentro da dimensão espacial, isso significa que o problema se manifesta desde o 

espaço doméstico (separação, hábitos de consumo, geração domiciliar) até o nível municipal e 

estadual (planejamento de coleta, tratamento e disposição final). Essa multiplicidade de 

escalas indica que a responsabilidade é compartilhada e que as políticas públicas precisam ser 

integradas, articulando ações locais (como coleta seletiva) com planos regionais e estaduais de 

gestão. 

A dimensão institucional identifica quem atua na Gestão Ambiental. O governo 

municipal costuma ser o principal executor das políticas de limpeza urbana, mas o sucesso 

depende da cooperação interinstitucional: as empresas podem investir em logística reversa e 

responsabilidade pós-consumo; as cooperativas de catadores podem contribuir na diminuição 

da pressão sobre aterros; as ONGs e as comunidades conseguem fortalecem a Educação 

Ambiental e a mobilização social. 

Uma parte importante da Gestão Ambiental envolve os agentes responsáveis pela 

tomada de decisões. Dada a complexidade das questões ambientais e a diversidade de 

interesses em jogo, é essencial considerar diferentes perspectivas na busca de soluções mais 
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justas e que contribuam ao bem comum. Portanto, a identificação e a colaboração das partes 

interessadas desempenham um papel de grande responsabilidade no processo decisório, 

permitindo um debate mais amplo e a construção de estratégias mais equilibradas.  

A tomada de decisões na Gestão Ambiental é desafiadora, devido à ampla gama de 

questões e partes interessadas (stakeholder) que querem se envolver em uma determinada 

decisão. Há uma necessidade de uma abordagem sistemática para priorizar as partes 

interessadas e a contribuição delas. Envolver grupos mais amplos dessas partes é importante, 

pois os seus representantes podem contribuir com conhecimentos valiosos que complementam 

a expertise científica, enriquecendo a base para a tomada de decisões.  Alguns critérios que 

podem ser usados para priorizar as partes interessadas (stakeholder) são: nível de interesse; 

nível de influência, magnitude do impacto; probabilidade de impacto; urgência/imediatismo 

temporal; proximidade, interesse econômico; direitos; justiça; populações mal atendidas ou 

sub-representadas (Sharpe; Harwell; Jackson, 2021). 

Assim, o envolvimento das partes interessadas é uma tentativa de manter uma 

equidade na tomada de decisão. Os envolvidos podem contribuir de maneira significativa, por 

meio de conhecimentos e propostas que enriquecem o processo. As preocupações também são 

partes essenciais, pois elas refletem a relevância das questões ambientais para certas partes da 

sociedade. Sabe-se que nem sempre existe uma coesão de interesses e as preocupações são 

diferentes para cada parte interessada, porém cabe à equipe de gestão orientar as decisões para 

um caminho de bem comum.  

As partes interessadas podem ser os investidores, credores, acionistas, proprietários, 

sindicatos, clientes, empregados, governo (municipal, estadual, federal), fornecedores, 

impressa, consumidores e a comunidade (Curi, 2012). Em suma, é a sociedade que de alguma 

forma está envolvida em determinado projeto ou empreendimento que usará de recursos ou 

causará impactos socioambientais.  

Nesse formato, a gestão de resíduos sólidos envolve uma complexa rede de 

stakeholders, como geradores, cooperativas de catadores, empresas de reciclagem, 

compradores de matéria-prima, governos, instituições do terceiro setor e a população. 

Todavia, o equilíbrio entre os benefícios e as responsabilidades das partes interessadas precisa 

ser mediado pela Gestão Ambiental no âmbito da administração pública. 

Com isso, atribui-se a Gestão Ambiental, “como o processo de mediação de interesses 

e conflitos (potenciais ou explícitos) entre atores sociais que agem sobre os meios físico-

natural e construído, objetivando garantir o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado” (Quintas, 2005, p. 30). Para isso, incumbe ao Poder Público (o principal 

https://www.sciencedirect.com/topics/social-sciences/decision-making-management
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responsável pela proteção ambiental no Brasil) por meio de suas diferentes esferas, intervir 

neste processo, no intuito de evitar que os interesses de determinados atores sociais como 

madeireiros, empresários de construção civil, empresários de indústrias, agricultores, 

moradores e outros, provoquem alterações no meio ambiente colocando em risco a qualidade 

de vida da população afetada (Quintas, 2005). Logo, assegurando a efetividade desse direito 

(Brasil, 1988). 

Nesse sentido, partes diferentes de um quebra-cabeça, cada uma com suas motivações 

e necessidades, precisam ser encaixadas. Se, por um lado, há interesses econômicos e 

produtivos, por outro, há um compromisso inegociável com a preservação ambiental e o bem-

estar coletivo. O desafio se encontra em construir pontes entre esses mundos, garantindo boas 

decisões, não apenas com base em números e normas, mas também na escuta atenta daqueles 

que vivem e sentem os impactos reais dessas escolhas. Quando diferentes vozes são 

consideradas, as soluções deixam de ser meros protocolos e passam a ser caminhos viáveis de 

seguir. 

Entende-se que a Gestão Ambiental se mostra como uma importante ferramenta de 

competitividade para as organizações produtivas de diversos setores, o que acarreta uma 

transformação na produção, na comercialização e no consumo. Para tal, surge uma demanda 

de desenvolvimento de procedimentos sistemáticos, objetivando gerenciar e controlar as ações 

sobre o meio ambiente (Netto; Gois; Lucion, 2017). 

Assim, as ações empresariais, no intento de equilibrarem lucro e responsabilidade 

ambiental, apresentam-se como um diferencial, inclusive para sua publicidade e propaganda, 

em uma realidade na qual os consumidores estão cada vez mais atentos ao impacto de suas 

escolhas. Logo, organizações que compreendem essa realidade reduzem riscos e desperdícios 

e também constroem uma reputação sólida. 

Dessa forma, com o objetivo de permitir uma competição mais justa entre as 

empresas, as quais participam do comércio internacional, foram criadas as normas da Série 

ISO 14.001 (International Organization for Standardization - Organização Internacional para 

Padronização). Essas normas especificam os requisitos fundamentais de um Sistema de 

Gestão Ambiental (SGA), sendo que o sucesso deste sistema depende do compromisso de 

todos os níveis e funções da organização, principalmente da alta administração. Elas podem 

ser consideradas normas internacionais, pois foram desenvolvidas por uma organização 

composta por representantes de 120 países membros, dentre os quais o Brasil, o qual é 

representado pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (Braga et al., 2005).  
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Uma empresa que almeja maior representatividade no mercado internacional acaba 

adotando um Sistema de Gestão Ambiental baseado na ISO 14.001.  Isso porque, ao organizar 

seu planejamento e implantar medidas de cunho ecológico, como a redução do desperdício de 

matéria-prima e energia, mais o gerenciamento responsável de seus resíduos, ela se torna mais 

competitiva. Assim, adequar-se aos padrões globais passa a ser um diferencial, melhorando 

sua credibilidade e abrindo portas para novos clientes internacionais.   

Nessa conjuntura, o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) de uma 

empresa é uma exigência da Lei n.º 12.305 de 2010, ele é considerado um dos processos 

alinhados com as diretrizes da ISO 14.001. Portanto, ao integrar o PGRS ao Sistema de 

Gestão Ambiental da ISO 14.001, o manejo dos resíduos passa a ser tratado como prioritário, 

inclusive incluindo controles operacionais específicos e metas de desempenho. 

O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) deve estar em conformidade 

com o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), sem 

comprometer as normas previstas pelos órgãos integrantes do SISNAMA (Sistema Nacional 

do Meio Ambiente), do SNVS (Sistema Nacional de Vigilância Sanitária) e do SUASA 

(Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária).  

É importante distinguir os termos “gerenciamento” de “gestão integrada” de resíduos 

sólidos, o primeiro é usado para definir o processo de manejo de resíduos dentro de uma 

instituição pública ou privada, enquanto o segundo é usado para âmbitos da governança 

municipal, estadual e federal.  

Conforme definido pela Lei n.º 12.305 (Brasil, art.3º, inciso X, 2010), gerenciamento 

de resíduos sólidos refere-se ao “conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas 

etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente 

adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos”. Esse 

processo deve obedecer tanto ao PMGIRS quanto ao PGRS da instituição. 

 De outro lado, a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (GIRS) - termo alinhado a este 

estudo - considera as dimensões política, econômica, ambiental, social e cultural, sob a 

perspectiva do desenvolvimento sustentável e do controle social. O termo também aparece 

como um dos princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Logo, a gestão integrada é 

desenvolvida no âmbito dos órgãos da administração pública. 

Cabe destacar que a Gestão Ambiental está bastante atrelada às empresas, por isso o 

SGA traz diversos elementos associados ao tipo de gestão empresarial. De toda forma, sabe-se 

que existe uma Gestão Ambiental voltada para a gestão pública que difere no escopo e nas 
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responsabilidades, dado ao fato de que é sobre a ordem pública que está a responsabilidade de 

proteção ambiental.  

Portanto, para o cumprimento das normas, cria-se um sistema que é o SGA, 

caracterizado pelos elementos (Figura 4): política ambiental; planejamento; implementação e 

operação; verificação e ações corretivas; revisão do gerenciamento (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas, 2004; Braga et al., 2005). 

 

Figura 4 - Modelo de um sistema de Gestão Ambiental 

 
Fonte: Associação Brasileira de Normas Ténicas (2004). 
 

No âmbito da gestão de resíduos sólidos, esse modelo possibilita reduzir a sua 

geração, otimizar a coleta e destinação, garantir conformidade legal considerando as normas 

vigentes, e estimular uma cultura institucional de responsabilidade socioambiental. O SGA 

torna-se um instrumento estratégico capaz de alinhar a Gestão Ambiental à Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (Lei n.º 12.305/2010).   

Nota-se que o meio ambiente foi elevado à condição de mercado à medida que a 

Gestão Ambiental passou a ser comercializada como um novo diferencial competitivo 

(Rodrigues, 1998, p. 145). Dessa forma, considerando-se  

 
os atuais impasses ambientais e as possibilidades de esgotamento dos 
recursos naturais, torna-se imperativa a reciclagem. O fato de tratar-se de 
uma “nova” mercadoria, cujo valor é atribuído pela indústria recicladora; de 
estar demonstrado, que não se pode restringir a análise apenas ao consumo; 
de que os indivíduos que fazem a separação doméstica “doam” esta nova 
mercadoria, ou mesmo o fato de que parece tornar-se ilimitado o processo 
produtivo, não exclui, a nosso ver, a necessidade de ampla implantação do 
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processo. Muito pelo contrário, é possível que este processo interfira no 
“senso” comum com relação a esgotabilidade dos “recursos” naturais e a 
necessidade de mudança das formas de produzir e consumir (Rodrigues, 
1998, p. 146). 

 
Consequentemente, entende-se que “a prática da Gestão Ambiental não é neutra”. 

Posto isto, o “Estado, ao tomar determinada decisão no campo ambiental, está de fato 

definindo quem ficará, na sociedade e no país, com os custos e quem ficará com os benefícios 

advindos da ação antrópica sobre o meio físico-natural ou construído”. Portanto, aponta-se a 

“importância de se praticar uma Gestão Ambiental participativa”, assim possibilitando 

“avaliar custos e benefícios de forma transparente” (Quintas, 2005, p. 31). 

Justamente por essa falta de neutralidade, que a participação social é essencial para as 

tomadas de decisões. Quando são considerados os diversos interesses, particularmente aqueles 

mais próximos das realidades locais, as escolhas ganham em sensibilidade e precisão. Isso é 

especialmente relevante na esfera municipal, onde os efeitos das decisões ambientais se 

manifestam de forma mais imediata e concreta no cotidiano das pessoas. 

A Gestão Pública Ambiental deve ser prioridade para os municípios, pois envolve um 

compromisso com o monitoramento regular dos ecossistemas. Isso torna esse fato 

fundamental, “porque as mudanças em ecossistemas pequenos e frágeis, muitas vezes, podem 

passar despercebidas até atingirem um ponto de inflexão de danos irreversíveis” (Dias, 2023, 

p.86). Portanto, são quatro razões principais que justificam a necessidade de uma Gestão 

Ambiental Municipal eficiente Dias (2023): 

  1 - A gestão muitas vezes envolve ecossistemas que se estendem além das fronteiras 

municipais, exigindo proficiência dos funcionários na coordenação com autoridades externas 

para conservação e monitoramento; 

2 - Muitos ecossistemas dentro dos municípios, especialmente em regiões urbanizadas, 

são pequenos e frágeis, exigindo vigilância perpétua para manter a biodiversidade; 

3 – A tomada de consciência ecológica entre os cidadãos aumenta a responsabilidade 

do setor público em elucidar os processos ambientais, favorecendo decisões mais embasadas e 

evitando erros irreversíveis; 

4 – A implementação de padrões ambientais rigorosos suscita a necessidade de 

articulação entre as indústrias e os governos municipais, promovendo a sustentabilidade. 

Diante dessas razões, percebe-se que a atuação municipal deve ir além cumprimento 

de regras, ela precisa estar enraizada em um cuidado atento e constante com o ambiente e com 

o cidadão que dele depende. Porque é uma gestão comprometida que mantém os parques 

cheios de vida, os rios correndo limpos e os bairros mais bonitos e saudáveis para quem vive 
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neles. Então, deve-se construir uma estrutura sólida de gestão que seja capaz de transformar 

diretrizes em ações concretas, orientadas pelo compromisso com o bem-estar coletivo e 

promover o equilíbrio entre desenvolvimento e conservação. 

Portanto, a aplicação justa, firme e bem delineada das legislações ambientais para gerir 

os recursos naturais e garantir a qualidade ambiental, com o apoio de recursos humanos de 

qualidade, ainda são as melhores estratégias para a expansão da aplicação da ética ambiental e 

a assimilação sociocultural, tornando-os cada vez mais estáveis (Andriansyah; Sulastri; 

Satispi, 2021). 

Para tal implementação, existem alguns instrumentos de regulação ambiental que 

podem ser usados (Barbiere, 2023; Ribeiro, 2017): 

• Instrumentos de regulação direta (ou de comando e controle) - são medidas 

institucionais que influenciam diretamente o desempenho ambiental das empresas, 

pela regulação objetiva de processos ou produtos; 

• Instrumentos de regulação indireta (ou econômicos - de mercados) - objetivam regular 

indiretamente as atividades, assim favorecendo ou penalizando economicamente 

determinada atividade ou comportamento; 

• Instrumentos de regulação indireta (ou de informação e participação) – com base na 

gestão de informações, atuam fundamentalmente com novas formas de interação entre 

as empresas, o poder público e a sociedade. 

Esses instrumentos auxiliam o poder público na regulação ambiental, clarificando 

como devem ser as atividades dos empreendimentos. Mesmo porque as atividades 

empresarias seja produção, distribuição, comercialização, indústria e serviços, são fatores de 

peso para o delineamento do espaço e a organização das cidades. Assim, a atuação dos 

governos é indispensável para o monitoramento e controle do equilíbrio ambiental.   

A colaboração entre governos e empresas está sendo amplamente visada. Dentro disso, 

as organizações precisam evidenciar que todo seu processo de produção é ambientalmente 

correto, no intuito de conseguir reconhecimento. “Essa prática é comumente chamada de ESG 

(Environmental, Social and Governance) no ambiente de negócios” e vai além dos processos 

industriais internos, incluindo “as inter-relações com fatores externos, como a comunidade 

local, o ar, a água e o consumo de energia” (Dias, 2023, p. 83). Logo, os “governos 

municipais desempenham um papel crucial na promoção de práticas ESG entre as empresas 

locais”, se responsabilizando pelo cumprimento das regulamentações e fornecimento de 

suporte às empresas no cumprimento das normas ambientais (Dias, 2023, p. 83). Além disso, 

a comunidade local também deve ser envolvida nos processos decisórios. 
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Nesse contexto, as práticas ligadas à gestão de resíduos, como a logística reversa, a 

minimização do uso de matéria-prima na produção de embalagens, formatos de produtos com 

uso reduzido de material na sua fabricação, diminuição dos impactos no descarte de rejeitos, 

fazem parte dos critérios avaliados dentro do escopo ESG. 

Segundo John Elkington (1998), para alcançar um desempenho excepcional no triple 

bottom line (tripé da sustentabilidade), são necessários novos tipos de parcerias econômicas, 

sociais e ambientais. Neste conceito, a empresa deve operar dentro dos limites do planeta e 

considerar uma relação justa e equilibrada entre empresa, trabalhadores e sociedade. O viés 

econômico passaria a ser o meio e não o fim em si mesmo. Dentro dos pilares ESG (Figura 5), 

surge o G de governance, a qual é a base para a concretização das práticas ambientais e 

sociais, além de zelar pela viabilidade econômica e financeira das organizações (Alves, 2023).  

 
Figura 5 - Os três pilares ESG 

 
      Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) criou a norma ABNT PR 2030 

(Prática Recomendada da Associação Brasileira de Normas Técnicas, focada na Agenda 2030 

da ONU), trazendo um compilado dos principais conceitos e princípios ESG, no intuito de 

orientar as organizações na sua incorporação, propondo critérios ambientais, sociais e de 

governança. Ainda, traz diretrizes para a determinação da materialidade, a qual se baseia nas 

questões mais importantes para uma empresa referente aos três pilares (Associação Brasileira 

de Normas Técnicas, 2025). Esta norma caracteriza-se como uma recomendação, sendo sua 

adoção voluntária. 
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Ainda que a aplicação da norma seja voluntária, ela acaba servindo como diferencial 

no mercado competitivo, especialmente no internacional. Esse enfoque corrobora com a 

necessidade de se imaginar múltiplos caminhos possíveis e influencia diretamente em uma 

redefinição dos valores das empresas; dos critérios para contratação de funcionários; e do 

perfil da gestão dentro dela.  

Nesse contexto, a constituição de novos cenários não deve ser entendida apenas como 

um aprimoramento das técnicas tradicionais de previsão, mas “como uma ruptura qualitativa, 

epistemológica, em relação a elas” (Souza, 2010, p. 48). Assim, construir cenários significa, 

em uma forma mais singela, apenas simular os desdobramentos que poderão ocorrer, sem a 

preocupação de quantificar probabilidades, cuidando para que não haja a restrição em 

identificar apenas um único desdobramento conjecturado (Souza, 2010). 

Portanto, a interação do homem com a natureza acarreta constantemente uma 

reorganização do espaço, a qual deveria ocorrer acompanhada de uma alteração no paradigma 

utilizado e, principalmente, em uma evolução epistemológica. Para isso, recorre-se à 

construção de uma nova mentalidade. Essa tarefa coloca-se como essencial para a constituição 

dos cenários almejados.  Com o intuito de fundamentar essa transição da gestão técnica para a 

compreensão sensível da realidade, a seguir apresentam-se as contribuições da Psicologia 

Ambiental. 

 

2.4 Psicologia Ambiental: processos psicológicos na relação pessoa–ambiente 

 

Mudar o mundo sempre pareceu um grande feito reservado a revoluções e avanços 

tecnológicos. No entanto, as verdadeiras transformações acontecem nos detalhes, nas escolhas 

diárias e, principalmente, na forma como percebemos e nos relacionamos com o espaço ao 

nosso redor. O espaço não se organiza sozinho, ele é um reflexo das ações humanas, 

intencionais ou não, e das camadas de significado que depositamos ao longo do tempo. Nesse 

processo, depreende-se que as decisões individuais, por vezes automáticas, estão interligadas 

a estruturas maiores, as quais orientam e, ao mesmo tempo, limitam a interação com o 

ambiente.  

Sabe-se que muitas decisões sobre o meio ambiente não são frutos de um cálculo 

racional, mas de padrões de comportamentos, os quais se repetem indiscriminadamente. E aí 

está o ponto: entender essas dinâmicas não é apenas uma questão de estrutura ou 

planejamento, mas de como as pessoas pensam, sentem e agem diante do mundo que 

constroem. Portanto, é importante decifrar essas engrenagens invisíveis que conectam mente e 
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ambiente. Afinal, antes de qualquer mudança real, é preciso compreender o que nos leva a 

agir como agimos e, mais importante, o que nos faria agir diferente. 

 
A problemática ambiental propõe a necessidade de internalizar um saber 
ambiental emergente em todo um conjunto de disciplinas, tanto das ciências 
naturais como sociais, para construir um conhecimento capaz de captar a 
multicausalidade e as relações de interdependência dos processos de ordem 
natural e social que determinam as mudanças socioambientais, bem como 
para construir um saber e uma racionalidade social orientados para os 
objetivos de um desenvolvimento sustentável, [equitativo] e duradouro 
(Leff, 2010b, p. 109). 

 
Logo, o aperfeiçoamento de um conhecimento induzido pela questão ambiental pode 

levar à construção de uma racionalidade ambiental, a qual se desponta como “um processo de 

produção teórica, desenvolvimento tecnológico, mudanças institucionais e transformação 

social” (Leff, 2010b, p. 110). 

Observa-se que as transformações não ocorrem apenas no plano das ideias técnicas ou 

científicas. Elas também atravessam os sujeitos, suas histórias, afetos e modos de perceber o 

mundo. E, durante o desenvolvimento dessa racionalidade ambiental, surge também a 

necessidade de compreender os processos internos e simbólicos que moldam o olhar de cada 

indivíduo sobre a realidade. Afinal, não se trata apenas de entender os fenômenos naturais e 

sociais, mas reconhecer como os desejos, medos e conflitos que habitam os sujeitos 

influenciam e são influenciados pelas estruturas sociais e econômicas que os cercam. É nesse 

ponto que a subjetividade entra em cena como parte essencial da mudança. 

Nesse contexto, “o materialismo histórico e a psicanálise produzem os conceitos 

teóricos para analisar a subjetividade e as formas do sujeito, que são efeito do desejo 

inconsciente e da luta ideológica de classes” (Leff, 2010b, p.26). Isso acontece porque a 

subjetividade pela qual cada sujeito vê o mundo, incutida sob os moldes das condições 

econômicas e sociais, vai desenhando os espaços e travando lugares. Então, as transformações 

surgem influenciadas tanto pelos desejos inconscientes (individuais ou coletivos), quanto pelo 

contexto socioeconômico. Também sendo influenciadas pela lógica da política dominante.  

De acordo com a psicologia analítica junguiana, o “encontro da consciência 

individual, estreitamente delimitada, mas de intensa clareza, com a tremenda extensão do 

inconsciente coletivo representa um perigo, pois o inconsciente tem um efeito dissolvente 

sobre a consciência” (Jung; Wilhelm, 2021, p. 50). O inconsciente coletivo tem, em sua 

constituição, marcos históricos, símbolos, mitos, padrões, revoluções, religiões, avanços 

científicos, cultura, tudo isso marca fortemente sua ancoragem no inconsciente individual.  
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Diante desse vasto oceano simbólico que habita o homem, torna-se inevitável pensar 

na influência que essas estruturas profundas exercem sobre as percepções, escolhas e modos 

de ocupar o mundo. Os conteúdos do inconsciente coletivo entrelaçam-se à vida cotidiana, 

como raízes invisíveis, eles são orientandos por crenças, e padrões de comportamentos que se 

repetem de geração em geração. Ainda que muitas vezes passem despercebidos, eles moldam 

as bases da cultura, dos valores e até das decisões que tomamos diante dos desafios 

contemporâneos. Portanto, ao compreender essas camadas ocultas da psique, podemos lançar 

luz sobre os alicerces invisíveis da relação com o espaço, com o outro e com a natureza. E, 

embora não se possa transformá-los de imediato, é possível nomeá-los, observá-los e, a partir 

daí, iniciar o delicado trabalho de ressignificação coletiva. 

Uma camada mais ou menos superficial do inconsciente, é, sem dúvida, pessoal, 

chamada de “inconsciente pessoal”, mas esse inconsciente repousa sobre uma camada mais 

profunda que não deriva da experiência pessoal, e não é uma aquisição pessoal, ela é inata. 

Essa camada mais profunda é chamada de “inconsciente coletivo”. Escolheu-se o termo 

“coletivo”, porque essa parte do inconsciente não é individual, mas universal, em contraste 

com a psique pessoal, ela possui conteúdos e modo de comportamento que são mais ou menos 

os mesmos em todos os lugares e em todos os indivíduos (Jung, 2014, p. 3-4). 

Dada a profundidade do inconsciente coletivo e sua construção ao longo da história, 

talvez seria miserável a afirmação de que é possível alterá-lo em tempo hábil, para se usufrui 

de uma nova maneira de se viver o espaço. Todavia, é possível observá-lo e considerá-lo nos 

estudos que envolvem mudanças na sociedade.  

Dessa maneira, o que se pretende é evidenciar que toda transformação na sociedade 

envolve camadas muito mais profundas da psique humana, que por vezes são 

desconsideradas. A partir disso, entende-se que o processo de tomada de consciência ilumina 

o inconsciente e transforma o consciente. Isso significa que um conteúdo inconsciente se 

modifica por meio de sua conscientização e percepção, assumindo matizes que variam de 

acordo com a consciência individual na qual se manifesta (Jung, 2014). Porque, quando algo 

do inconsciente vem à tona e é compreendido, ele não permanece igual, mas se transforma, 

pois passa a ser interpretado pela consciência, tem-se aí o processo de conscientização. 

A psique humana é influenciada pelo meio, pois a interação homem e natureza não é 

unilateral. A percepção do sujeito sobre o meio influencia na forma como os espaços são 

vividos e transformados. Nesse sentido, a identificação com o espaço e a qualidade de 

vivência que é possível conceber ao ambiente, a influência no comportamento que certas 
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áreas e edificações geram e os sentimentos e as relações que configuram o lugar são pontos de 

análise para o entendimento do que é preponderante para determinadas populações. 

Se o inconsciente coletivo fornece as bases simbólicas da psique, é na materialidade 

do mundo que esse oceano de símbolos encontra seu palco de manifestação. Nessa lógica, a 

vida psíquica não pode ser compreendida de forma dissociada do meio em que se desenvolve. 

Os elementos físicos, espaciais e atmosféricos do ambiente, como paisagem, clima, formas 

construídas e organização territorial, atuam continuamente sobre a percepção, o humor, a 

atenção e as disposições comportamentais dos sujeitos, os quais configuram fenômenos de 

ordem geopsíquica (Hellpach, 1911).  

Essa influência não é mecânica nem determinista, mas se manifesta como um campo 

de condicionamentos sensíveis que molda a experiência cotidiana e orienta modos de sentir, 

perceber e agir no espaço. Assim, o ambiente deixa de ser um pano de fundo neutro e passa a 

ser compreendido como componente ativo da psique do indivíduo. Nesse sentido, a vida 

psíquica humana desenvolve-se sob determinadas condições geográficas, que a acompanham 

e a influenciam de modo constante (Hellpach, 1967). 

Dentre as materialidades urbanas que evocam essa resposta geopsíquica, a gestão dos 

resíduos sólidos destaca-se como um vestígio onipresente e, frequentemente negligenciado, da 

interação pessoa-ambiente. A partir disso, é importante reconhecer que a adesão da população 

à coleta seletiva não depende exclusivamente da motivação individual, mas do modo como o 

serviço se materializa e se apresenta no espaço vivido, o que influencia a experiência 

perceptiva e a disposição comportamental dos sujeitos. Sob esse viés, a prática da coleta 

seletiva pode ser mediada pelas condições sensíveis do ambiente vivido.  

Nessa direção, o esquema de Golledge e Stimson (1997), oriundo da Geografia 

Comportamental, mostra-se particularmente pertinente por reposicionar o comportamento 

como fenômeno espacial: aquilo que o sujeito faz é, antes, o que ele consegue perceber, 

aprender e sustentar no ambiente em que vive. Nesse sentido, a interface proposta no modelo 

(Figura 6) composta por atitudes, cognição e aprendizado atua como o filtro mediador que 

transforma o estímulo físico do aparato de coleta seletiva em uma decisão consciente de 

descarte. 
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Figura 6 - A interface comportamental humana–ambiente 

-  

Fonte: Golledge; Stimson (1997). 
 

A Figura 6 não substitui a complexidade do real, mas ajuda a explicitar que o 

comportamento ambiental emerge de uma relação dinâmica na qual o ambiente organiza 

possibilidades, o sujeito interpreta, aprende e avalia, e, então, age, retroalimentando o próprio 

sistema. Essa retroalimentação é crucial, pois a prática continuada da coleta seletiva reeduca a 

percepção do sujeito, tornando o comportamento uma atitude consolidada e menos 

dependente de estímulos externos constantes. 

Não obstante, no contexto da coleta seletiva, a presença ou a ausência de dispositivos 

visíveis, organizados e simbolicamente reconhecíveis interfere diretamente na forma como o 

sujeito percebe o serviço, atribui sentido à prática e decide incorporá-la à rotina. Ambientes 

degradados, pouco legíveis ou desprovidos de identificação institucional tendem a produzir 

desatenção, indiferença ou descontinuidade comportamental. Em contrapartida, espaços 

cuidados, reconhecíveis e integrados ao tecido municipal favorecem estados perceptivos mais 

estáveis e a emergência de comportamentos ambientalmente orientados. Portanto, o ambiente 

condiciona, ainda que indiretamente, a conduta humana (Hellpach, 1967). 

A partir do entendimento das respostas psicológicas aos estímulos do meio ambiente, é 

possível investigar os agentes motivadores do comportamento humano frente às questões 

ambientais. Nesse contexto, surge a Psicologia Ambiental, a qual trata do estudo das 

interações entre indivíduos e seus ambientes físicos (natural ou construído), destacando que, 

nessas interações, as pessoas modificam o ambiente e, ao mesmo tempo, têm seu 

comportamento e experiências influenciadas por ele. Esse campo abrange teoria, pesquisa e 

prática, com o objetivo de tornar as edificações mais humanas e aprimorar a relação dos 
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indivíduos com o meio ambiente natural. Embora sejam reconhecidos há cerca de 40 anos, os 

estudiosos da área já investigavam essas questões há muito mais tempo (Gifford, 2007).  

 
A psicologia ambiental tem como centro a pessoa em sua relação com o 
ambiente no qual, por definição, a relação com outrem está incluída, seja 
qual for a escala de análise. Próxima da psicologia social, ao mesmo tempo, 
inclui sempre as dimensões físicas do ambiente e distingue-se claramente 
nos objetivos científicos. Estudando conjuntamente os comportamentos e 
cognições da pessoa em termos de densidade (conceito do ambiente físico) e 
de ‘apinhamento’ (conceito do ambiente social), ela se situa decididamente 
numa lógica mais vasta e global, pondo em relação esses dois aspectos do 
ambiente (Moser, 2018, p. 19) 

 
Essa relação íntima, muitas vezes silenciosa, entre o ser humano e o ambiente que 

ocupa, fundamenta a perspectiva dos estudos da Psicologia Ambiental. A partir dessas 

observações, ela evoluiu, indo além das formas construídas, passando a investigar também os 

impactos das escolhas cotidianas do homem no planeta. Assim, cada gesto aparentemente 

simples, como o caminho escolhido para ir ao trabalho, ou o modo como se lida com o 

resíduo doméstico, carrega em si marcas da relação entre mente, espaço e sociedade. 

Por meio disso, é possível observar que os resíduos se tornam uma expressão ao modo 

como o ser humano se relaciona com o seu ambiente, seja pelo uso de recursos essenciais à 

sua sobrevivência, seja pelo excesso. Assim, os resíduos são vestígios materiais do 

comportamento humano no espaço vivido e atuado.  

A primeira fase da Psicologia Ambiental estava interessada em analisar como a 

arquitetura e o urbanismo influenciavam no comportamento humano. Após 1990, verifica-se a 

importância do estudo do impacto da conduta no ambiente, em especial aquela 

ecologicamente responsável (Aragonés, 2022). Assim, alguns dos temas centrais são as 

preocupações ambientais, os comportamentos ecológicos e a adaptação aos riscos do meio 

ambiente (Carrascal; Sierra-Barón; Otero, 2022). 

Segundo Cavalcante e Elali, (2011, p.18; 2018 p. 11), a Psicologia Ambiental (PA) é 

tratada por meio de temas que foram divididos em três grandes categorias: 

a) O primeiro envolve “temas amplos e não exclusivos da Psicologia Ambiental, mas 

cuja elucidação a partir dessa área é essencial para quem a ela se dedica”, como: 

ambiente, biofilia e biofobia, Gestão Ambiental, desenvolvimento sustentável, 

interdisciplinaridade, multimétodos, pesquisa-ação, justiça ambiental, mobilidade, 

paisagem, permacultura, sustentabilidade. 

b) O segundo compreende temas menos conhecidos, mas trabalhados nas ciências 

humanas e sociais, especialmente a Geografia, arquitetura e urbanismo e a 
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Educação Ambiental, em que os estudos da Psicologia Ambiental podem 

contribuir significativamente: apropriação, cognição ambiental, espaço e lugar, 

identidade de lugar, identidade social urbana, percepção ambiental, valores 

ecológicos, ambiência, conscientização, escolha ambiental, enraizamento, espaço 

defensável, open spaces, perambular, percepção de risco, territorialidade, 

wayfinding. 

c) O terceiro abrange temas que possuem origem na Psicologia Ambiental e se 

desenvolvem a partir dela: affordance, ambientes restauradores, arranjo espacial, 

apego ao lugar (place attachment), behavior setting, comportamento ecológico, 

comportamento socioespacial humano, compromisso pró-ecológico, estresse 

ambiental, perspectiva temporal, pressão ambiental (environmental press), crenças 

e atitudes ambientais, docilidade ambiental, emoções e afetividade ambiental, 

escala e experiência ambiental, espaço pessoal, privacidade, responsabilidade 

socioambiental, validade ecológica. 

Essas três categorias, embora distintas, se entrelaçam como os fios de uma mesma teia 

que sustenta a compreensão do comportamento humano diante do ambiente. Como exemplo, 

uma criança crescendo em um bairro arborizado, com praças bem cuidadas e ruas seguras. 

Nesse cenário, sua percepção de mundo será moldada de forma positiva, assim como seu 

apego ao lugar, seu comportamento ecológico e até sua identidade social urbana serão 

silenciosamente nutridos. 

Continuando, Cavalcante e Elali (2018) elucidam que a Psicologia Ambiental tem uma 

vocação interventiva, cujas análises podem contribuir para atividades em áreas relacionadas a 

temas tão diferenciados como a gestão dos espaços, o planejamento urbano e as mudanças 

climáticas. Essa perspectiva fundamenta-se na premissa de Lewin (1951), para quem a 

interação pessoa-ambiente é entendida como um campo de forças dinâmicas do qual emerge o 

comportamento. Assim, ao definir a relação pessoa-ambiente como objeto central de 

investigação, a Psicologia Ambiental caracteriza-se pela capacidade de articular diferentes 

campos do conhecimento. 

Sob esse viés, os estudos desenvolvidos são também de interesse para pesquisadores 

vinculados a outros campos como Arquitetura e Urbanismo, Geografia, Ciências Sociais, 

Design, Ecologia Humana, Ergonomia e Pedagogia. Portanto, “ela conduz o olhar dos 

estudiosos para a subjetividade e as especificidades do humano que se relevam nessa relação” 

(Cavalcante; Elali, 2018, p.10). 
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Ao percorrer desde os corredores de uma escola até as trilhas de uma reserva florestal, 

sua atuação se manifesta na leitura sensível dos sinais emitidos por indivíduos e grupos, 

revelando como os espaços influenciam e são influenciados pelas as emoções, os 

comportamentos e as relações sociais. Cada paisagem, urbana ou natural, carrega consigo 

narrativas que tocam o sujeito, ora confortando, ora desafiando. Nota-se, assim, que o 

pensamento sobre as questões ambientais é vasto, vivo e sempre em construção.  

Dentro disso, entende-se que as seleções temáticas evidenciadas não abarcam a 

totalidade do pensamento psicológico sobre as questões ambientais (Cavalcante; Elali, 2018). 

Conforme Pinheiro, Günter e Guzzo (2019, p.7), a Psicologia Ambiental “estuda o homem em 

seu contexto físico e social”, busca suas inter-relações com o ambiente, assim “atribuindo 

importância às percepções, atitudes, avaliações ou representações ambientais, ao mesmo 

tempo que considera os comportamentos associados a ela”. Igualmente, “se interessa pelos 

efeitos das condições do ambiente sobre os comportamentos individuais tanto quanto como o 

indivíduo percebe e atua em seu entorno”. Portanto, os efeitos dos fatores físicos e sociais, 

“estão associados à percepção que se tem deles”, assim estudam-se as interações. 

Dessa forma, observa-se um esforço imperioso em fazer com que as externalidades 

ambientais, ou seja, as implicações indiretas de iniciativas econômicas sobre a natureza sejam 

“internalizadas à racionalidade dos sistemas produtivos e de mercado”. Esse movimento visa, 

consequentemente, interromper a exaustão dos recursos naturais (Ferreira, 2019, p. 16).  

Durante muito tempo, a balança pendia apenas para o lado da exploração, atualmente 

ela começa a se movimentar, pendendo, mesmo que delicadamente, para a conservação dos 

recursos naturais. O que antes não era nem mesmo previsto, impactos e degradação ambiental, 

hoje se torna um problema ainda sem solução definitiva. A ótica produtiva ainda impera nas 

decisões e no raciocínio humano, é algo historicamente criado, sua alteração demandará de 

uma inteligência refinada. 

Essa mudança de paradigma coaduna-se com a perspectiva de Leff (2010b, p. 209), 

para quem a “complexidade ambiental na ordem da produção implica a internalização de suas 

‘externalidades’ não econômicas”. Nesse viés, compreende-se que o meio natural intrínseco é 

desvalorizado frente ao seu produto final, que é a matéria-prima do mercado produtivo. Logo, 

ao estabelecer essa dicotomia de valores, entende-se a natureza como algo que pode ser 

compartimentado e usado sem prejuízos finais. Dito isso, a realidade é acometida da 

preponderante necessidade de um pensamento que busque o entendimento integral dos 

fenômenos.  
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O entrelaçamento entre pessoa-ambiente é como um tecido delicado bordado por 

lembranças, experiências e expectativas. O ambiente se torna reflexo do homem e do que ele 

projeta ser. Com isso, a paisagem se torna um alvo de registros individuais e coletivos, na 

forma de arquitetura, caminhos, ausência ou presença de estruturas.  

Nesse sentido, a relação da pessoa com o ambiente (Figura 7) não pode ser 

compreendida sem considerar, ao mesmo tempo, os contextos culturais e sociais em que a 

relação acontece. É por meio da história, tanto coletiva quanto individual, que se “condiciona 

as percepções e comportamentos, assim como as necessidades e aspirações particulares” 

(Moser, 2018, p. 27). Essa interação “também será dependente da projeção da pessoa no 

futuro, sempre relacionada com o ambiente com o qual ela esteja interagindo” (Moser, 2018, 

p. 27). 

 
Figura 7 - O contexto das relações pessoa-ambiente 

 
Fonte: Moser (2018, p. 27). Adaptado pela autora (2025). 
 

Essa interação é processada em diferentes instâncias psíquicas. As ocorrências “no 

ambiente social podem ser captadas sem que tenhamos consciência das mesmas”, no entanto, 

“influenciam nossa percepção, nosso julgamento, nosso processo de interação social e o 

estabelecimento de nossos objetivos”.  Desse modo, entende-se que “tanto o pensamento 

controlado e consciente como o automático e não consciente exercem significativa influência 

na maneia pela qual conhecemos a realidade social” (Rodrigues; Assmar; Jablonski, 2022, p. 

111). 

É importante trabalhar com essa dualidade, porém a predominância de processos 

automáticos pode resultar em julgamentos enviesados ou comportamentos discriminatórios, já 
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que se situam em uma etapa superficial e não racionalizada da mente. Por outro lado, os 

processos controlados e conscientes, possibilitam uma análise mais crítica, além da mudança 

de respostas automáticas inadequadas.  

O pensamento enriquece a experiência humana e as emoções enriquecem os níveis 

mais altos do pensamento (Figura 8). Entende-se, por isso, que a experiência é constituída de 

sentimentos e pensamentos, ambos são maneiras de conhecer. Com isso, os espaços humanos 

são representações da qualidade dos seus sentidos e de sua mentalidade (Tuan, 2013).  

 

Figura 8 - Perspectiva experiencial 

 

 
Fonte: Tuan (2013, p. 17). Adaptado pela autora (2025). 

 

O meio ambiente edificado, por exemplo, pode oferecer experiências de 

agradabilidade ou medo, no mesmo molde, o ambiente natural também pode incorrer nas 

mesmas sensações.  Os sentidos como visão, olfato, audição, tato e até mesmo o paladar, 

compõem as características que se dão aos objetos e lugares.  

Nessa perspectiva, são a cinestesia, a visão e o tato que permitem aos seres humanos 

terem sentimentos intensos pelo espaço e pelas qualidades espaciais. Assim, “o espaço é 

experienciado quando há lugar para se mover”, a visão possibilita ao sujeito um espaço vívido 

em três dimensões e, “tocar e manipular coisas com a mão produz um mundo de objetos” 

(Tuan, 2013, p. 21). “O paladar, o olfato, a sensibilidade da pele e a audição não podem 

individualmente (nem sequer talvez juntos) tornar-nos cientes de um mundo exterior habitado 

por objetos”, apenas quando combinados com as faculdades “espacializantes” da visão e do 

tato (Tuan, 2013, p. 22). 

Observa-se que o campo para análise é vasto, quando se trata da psique humana e seu 

contexto. Existe uma complexidade nas interações humanas em todas as suas esferas, 

oferecendo uma diversidade de variáveis a serem observadas e analisadas em diferentes 
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recortes e formatos. Mesmo que a tarefa não seja simples, faz parte da história humana as 

intervenções científicas na evolução epistemológica, neste caso a ambiental.  

Para Moser (2018, p. 10), aqueles que analisam atentamente a relação do homem com 

o seu ambiente, facilmente serão levados a formularem as seguintes questões:  

 
.  De quais maneiras as características ambientais, tanto os naturais, quanto 
as modificadas pelo homem, influenciam nos comportamentos (estresse, 
restauração)? 
.  Como o homem percebe, avalia e representa o ambiente construído ou 
natural onde ele está (percepção, avaliação, representação)? 
.  Quais as relações que a pessoa mantém com o seu habitat, seu meio 
natural? 
.  Quais são as principais necessidades em matéria de arranjo do espaço, de 
conforto, de qualidade de vida (habitação, área de trabalho, escola, lugares 
de lazer ...)?  
. Quais são as condições que as pessoas agem em prol do ambiente e do 
desenvolvimento sustentável, engajando-se em comportamentos ecológicos? 

 
Ambientes com controle térmico, com iluminação equilibrada, ou aqueles com 

informações claras e pertinentes para seu deslocamento interno ou externo, tendem a induzir o 

indivíduo a uma sensação de conforto e segurança, em detrimento daqueles que oferecem 

barulho, áreas desconstruídas, estrutura obsoleta para sua função, desorganização espacial. 

Além disso, o ser humano percebe e avalia seu ambiente segundo seus valores, crenças, 

emoções e o representa segundo suas interpretações, se for positiva possivelmente 

desenvolve-se uma maior afetividade com o lugar e se for negativa, considera-se a hipótese de 

repelir tal lugar.    

Espera-se que os ambientes naturais ou construídos ofereçam ao sujeito um conforto 

ambiental e uma melhora na sua qualidade de vida. No entanto, esses ambientes esperam um 

comportamento recíproco de cuidado, para continuarem existindo. Notadamente, os 

indivíduos tendem a se comportar de acordo com as informações adquiridas, os valores 

adotados e os estímulos recebidos.  

Em um ambiente cuidado e limpo, as pessoas tendem a deixá-lo na mesma situação. 

Todavia, se o local é um receptáculo de restos de demolição ou resíduos domésticos, a 

tendência é que receba cada vez mais esses materiais.  Assim, os indivíduos respondem aos 

estímulos, positivos ou negativos, emitidos pelo próprio ambiente que frequentam e podem 

ajustar seu comportamento de acordo com a leitura que fazem daquele lugar.  

É importante ressaltar que, embora os espaços exerçam influência significativa sobre o 

comportamento humano, essa relação não acontece de forma linear ou determinista. A 

resposta do sujeito aos estímulos dependerá de fatores internos, como valores, crenças, 
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emoções, cognição e percepção, e de fatores externos, como normas sociais e condições 

materiais. 

Durante crises ecológicas, as pessoas podem experimentar uma diversidade de 

emoções que variam, por exemplo, do medo à raiva e culpa. A prevalência crescente 

de “ecoemoções” levanta a questão de como gerenciar esses estados emocionais (Zeier et al., 

2025). Embora os indivíduos possam escolher entre uma variedade de estratégias de regulação 

emocional, algumas estratégias foram encontradas para frustrar o comportamento pró-

ambiental, por exemplo, a esperança. Um comportamento mais pró-ambiental pode ser 

associado a um aumento na esperança e, a uma diminuição do medo e da culpa. Dessa forma, 

pode-se entender que um comportamento-pró ambiental parece especialmente eficaz na 

regulação positiva de emoções positivas (Zeier et al., 2025).  

Por outro lado, o sujeito pode relatar atitudes pró-ambientais, mas não conseguir 

integrar o comportamento pró-ambiental em sua rotina. Um motivo pode ser que outras altas 

demandas no seu cotidiano (por exemplo, do trabalho), tornam-no vulnerável à tentação de 

escolher opções mais fáceis, mas ambientalmente hostis (Jankowski; Job, 2023). 

Um estudo britânico (Jankowski; Job, 2023, p.2) confirmou que uma crença de força 

de vontade ilimitada – “pessoas que acreditam que seu autocontrole é ilimitado e não é 

esgotado ao se envolver em comportamento de autocontrole, mas pode até ser energizado por 

ele” - estava relacionada a um comportamento mais pró-ambiental, principalmente porque 

facilitou sustentar essa postura mesmo em dias mais exigentes. Concluiu-se, também, que 

pessoas com maiores demandas durante todo o período do estudo, se envolveram menos em 

comportamentos pró-ambientais, independentemente de sua crença de força de vontade. Logo, 

essas implicações indicam a relevância das demandas do cotidiano e crenças de força de 

vontade no comportamento pró-ambiental. 

Nesse cenário, em meio ao turbilhão das responsabilidades diárias, cada escolha 

parece um pequeno embate entre o ideal e o possível. Separar o resíduo corretamente ou 

apenas descartá-lo na lixeira mais próxima? Optar pelo transporte público ou ceder à 

comodidade do carro? Pequenos gestos, aparentemente triviais, tornam-se campos de batalha 

internos, onde a exaustão e a sobrecarga podem facilmente sufocar as melhores intenções.  

A urbanização pode influenciar na saúde mental do indivíduo, embora as contribuições 

de elementos específicos da paisagem natural e construída permanecem obscuras. Alguns 

elementos tangíveis e geograficamente definidos, como ruas, quantidade de edifícios, 

quantidade de árvores são captados por meios sensoriais e influem na saúde mental mediante 

ruídos, poluição, odores ou por meio de recursos comportamentais, tais como capacidade de 
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caminhada e interação social. Além disso, os elementos de paisagens construídas demonstram 

efeitos heterogêneos sobre a psique, muito provavelmente devido às diferenças contextuais e 

uma compensação entre risco e conforto. De outro lado, os elementos naturais, 

especificamente parque e árvores, apresentam associações positivas mais consistentes para a 

saúde mental humana (Sander et al., 2025). 

Se, por um lado, os espaços urbanos moldam emoções e comportamentos através de 

seus elementos concretos, por outro, mesmo breves encontros com a natureza, especialmente 

durante a infância, podem exercer um papel poderoso e formador. Afinal, é na vivência 

cotidiana, muitas vezes em pequenos fragmentos verdes inseridos no ambiente urbano, que as 

primeiras conexões afetivas com a natureza começam a ser construídas. 

Suponhamos que, no meio do concreto que delimita a rotina urbana, uma cena chama 

atenção: uma criança corre entre árvores num pequeno parque de bairro, enquanto os pais a 

observam sentados em um banco. O riso da criança parece destoar da rigidez do entorno, mas 

é justamente ali, nesse contato com a natureza, que se inicia uma relação silenciosa e profunda 

com o mundo natural. E são essas experiências precoces que moldam uma percepção positiva 

e duradoura da natureza, percepção essa que, em grande parte, é estimulada pelas atitudes e 

valores transmitidos pelos pais ou responsáveis.  

Assim, é importante ressaltar, que a percepção das crianças sobre a natureza está 

positivamente correlacionada com a percepção dos pais e sua atitude positiva em relação à 

utilidade da natureza para seus filhos (Yin; Kasraian; Wesemael, 2025). Isso denota a 

influência dos pais como um facilitador essencial na formação da percepção das crianças 

sobre a conexão com a natureza.  

Dessa forma, a criação e utilização de espaços verdes com o acompanhamento da 

família é um fator incentivador (e mais fluido) de aproximação das crianças com o meio 

natural. Com isso, ao se planejar espaços urbanos, é aconselhável a projeção de ambientes que 

além de terem áreas verdes, também sejam amigáveis às famílias, pois essa combinação 

amplia o envolvimento em experiências significativas com o entorno. Além disso, é 

interessante observar que crianças mais velhas e meninos tendem a apresentar um aumento 

mais expressivo na percepção de conexão com a natureza após vivências em ambientes 

naturais, enquanto as meninas, por sua vez, percebem esses ambientes naturalmente durante a 

própria realização das atividades (Yin; Kasraian; Wesemael, 2025). 

Em contrapartida, se o contato com a natureza promove bem-estar, a exposição a 

ambientes degradados gera o efeito oposto. A poluição, por exemplo, está associada a 

sintomas de ansiedade, depressão e estresse. Em um estudo chinês (Hu; Peng; Wu, 2025), foi 
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compreendido que, mesmo quando os níveis reais de poluição são baixos, podem estar 

relacionados a um mal-estar aumentado, ou seja, o nível de poluição percebido pode ser 

também prejudicial. Assim, os resultados destacam a importância de considerar tanto as 

condições reais de poluição, quanto às percepções coletivas ao projetar estratégias ambientais 

e de saúde pública. Portanto, tanto a poluição real quanto a percebida prejudicam o ser 

humano, produzindo um efeito duplo na saúde mental. O gênero e o nível de educação 

também influenciam a percepção da poluição pelo sujeito. 

Entende-se que a percepção ambiental do indivíduo pode se apresentar complexa, 

ainda assim, no caso citado, as soluções são relativamente simples. Medidas como o 

adensamento da arborização, a mitigação de ruídos de trânsito, a neutralização de odores 

desagradáveis de esgoto ou indústrias, a erradicação de terrenos baldios, a construção de 

calçadas mais largas, a adoção de uma arquitetura urbana menos adensada e a correção de 

patologias em fachadas públicas são opções que melhoram o entrosamento da pessoa com o 

local, qualificando positivamente sua percepção dele.  

Sobre o descarte de resíduos, com destino à reciclagem, verificou-se que imagens da 

natureza em locais de descarte, como cozinhas, refeitórios, escritórios, podem incentivar o 

descarte correto, porém imagens com o símbolo da reciclagem são capazes de impulsionar 

ainda mais, ambos ocorrendo por meio de um priming semântico. Isso porque, as imagens da 

natureza instigam a disponibilidade mental de conceitos como proteção ambiental, 

sustentabilidade e reciclagem.  

Contudo, o logotipo da reciclagem apresenta uma eficácia ainda maior devido à sua 

associação semântica direta com o comportamento esperado. Assim, soluções baratas para 

impulsionar o comportamento pró-ambiental podem ser adotadas, como imprimir um logotipo 

de reciclagem proeminente em talheres e utensílios descartáveis distribuídos em áreas de 

alimentação ou pendurar fotografias de paisagens intocadas perto de áreas de descarte de 

resíduos (Hadjichristidis; Dorofeeva; Bonini, 2025). 

No ambiente cotidiano, em que decisões sobre o descarte são tomadas de forma rápida 

e muitas vezes automática, as heurísticas cognitivas atuam como atalhos mentais. A presença 

de símbolos ou imagens associadas à reciclagem serve como um facilitador, pois ativa 

esquemas mentais familiares, aumentando a probabilidade de comportamento pró-ambiental 

mesmo na ausência de reflexão consciente.  

Como exemplo, o símbolo da reciclagem, pelo seu reconhecimento global, representa 

um exemplo eficaz de como uma heurística pode ativar comportamentos específicos. Sua 

simples presença atua como um lembrete imediato, reforçando normas sociais internalizadas e 
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reduzindo a carga cognitiva envolvida na tomada de decisão ambiental. Da mesma forma, 

lixeiras estrategicamente posicionadas podem influenciar no descarte correto do resíduo. 

O resultado esperado de tudo isso não é apenas uma melhora na qualidade ambiental, 

mas na qualidade de vida do ser humano como um todo. A qualidade de vida está alinhada às 

apreciações das pessoas. “O que se acentua é a experiência subjetiva de bem-estar”, a qual 

está relacionada “à saúde, às condições de vida e de trabalho, ao lazer, às relações familiares e 

amigáveis” (Moser, 2018, p. 270). Portanto, a avaliação da qualidade de vida torna-se relativa, 

sendo “resultado de paralelos intrapessoais (‘como vejo eu a minha qualidade de vida agora e 

como gostaria de vê-la no futuro’) e interpessoais (‘como vejo eu a minha qualidade de vida 

comparada com a dos outros’)” (Moser, 2018, p. 271). 

A qualidade de vida deve deixar de ser uma métrica fria e passar a ser um sentimento 

de presença, pertencimento e possibilidade. Assim, ao se pensar em políticas públicas e 

práticas cotidianas, é preciso lembrar que qualidade de vida é tanto matéria de solo e ar 

quanto de afeto e esperança. E talvez seja nesse cruzamento entre política ambiental e saúde 

emocional que reside o verdadeiro desafio, ou quem sabe a grande chance, de nossa era. Ao 

fim de tudo, o que se busca talvez seja um retorno, não a um passado perdido, mas à casa 

comum compartilhada com todos os seres e que chamamos de Terra.   

Imagine uma cidade à beira de um rio: de um lado, casas simples se espalham ao 

longo das margens, já do outro, alguns prédios modernos surgem entre as árvores. O rio, que 

antes era um símbolo de prosperidade daquela comunidade, agora luta contra a poluição de 

sua água e assoreamento de seu leito.  Mas como chegou-se até aqui? Como as escolhas 

individuais e coletivas moldam o espaço? Para responder a essas perguntas, é preciso olhar 

além do óbvio e compreender as diversas camadas que constroem nossa relação com o meio 

ambiente. 

A compreensão desse cenário exige o reconhecimento de um emaranhado de fatores 

que podem ser estudados e analisados, a fim de se compreender as dinâmicas necessárias para 

transformações sociais em favor de um meio ambiente mais equilibrado. O campo é vasto e a 

lucidez esperada atravessa caminhos complexos.  

A Geografia tendo como seu objeto de estudo o espaço geográfico e todas suas 

interações, abre uma infinidade de perspectivas e de opções de análise e interpretações, 

segundo o foco que se deseja. O espaço não é neutro, ele carrega histórias, disputas de poder, 

identidades e símbolos. Assim, ela estuda as formas como o ambiente é produzido e 

apropriado pelo ser humano, investigando os processos naturais e sociais que o moldam. 

Desse modo, se revela essencial para compreender e transformar a realidade espacial em suas 
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múltiplas dimensões e, permite decifrar as camadas visíveis e invisíveis do território, 

conectando passado, presente e futuro em uma teia dinâmica de relações. 

Diante das relações entre sociedade e natureza, a Geografia relaciona-se intimamente 

com a Educação Ambiental, uma vez que esta trabalha com um processo de aprendizagem 

para o cuidado com a natureza, construindo valores e competências para a conservação do 

meio ambiente. Em consequência disso, ela pode trabalhar a favor de uma consciência crítica, 

também na desconstrução de velhos hábitos. Então, abrindo portas para um novo jeito de 

pensar e agir, que sejam integrados com o meio ambiente. Logo, não basta saber que um rio 

está poluído, é preciso entender o porquê isso acontece, quem são os responsáveis e como 

reverter a situação. 

Para que esse processo de aprendizagem ocorra obtendo função no espaço e 

reorganizando fluxos, é necessário um aparato que correlacione infraestrutura e política, que é 

o caso da Gestão Ambiental. Mediante ela é possível recorrer a soluções práticas e 

estratégicas, seja por meio de políticas públicas ou instrumentos tecnológicos, assim 

transformando conhecimento em ação. No caso da gestão pública, torna-se uma prática de 

bem comum. Entretanto, sua eficácia depende da capacidade de alinhamento da relação entre 

o cidadão e o espaço, uma vez que as ações ecológicas só podem ser implementadas de 

maneira eficaz, quando as necessidades e desejos da população são considerados de forma 

sensível às especificidades locais. 

Em todo esse circuito lida-se com pessoas, para isso a Psicologia Ambiental entra para 

identificar, analisar e intervir com ideias que enriqueçam o caminho a ser seguido na 

construção de uma mentalidade ambiental. Ela possibilita a investigação dos pensamentos, 

sentimentos e ações, além das crenças, valores e todo o conjunto de fatores psicológicos que 

influenciam a interação entre o ser humano e o ambiente. Assim, ela considera os aspectos 

subjetivos em suas intervenções. Por que algumas pessoas se engajam ativamente na 

preservação da natureza enquanto outras são indiferentes? O que leva o sujeito a valorizar ou 

negligenciar determinados espaços? Ao compreender esses processos, torna-se possível criar 

abordagens mais eficazes para promover mudanças reais na sociedade.   

Os campos teóricos articulam-se na análise das interações entre pessoa e ambiente, 

assumindo funções distintas e complementares: a Geografia na compreensão e interpretação 

do espaço geográfico, a Gestão Ambiental como estrutura institucional e política, a Educação 

Ambiental como mediação formativa, e a Psicologia Ambiental na análise e intervenção sobre 

processos comportamentais. Nesse sistema, a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

corresponde ao campo aplicado no qual tais dinâmicas se materializam nas condições 
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operacionais, inseridas na estrutura mais ampla da Gestão Ambiental, a qual, ao mesmo 

tempo que orienta essas práticas, também pode ser tensionada e reconfigurada a partir de seus 

resultados.  

 Esses referenciais, interligados no estudo das dinâmicas ambientais e humanas, 

contribuem para a compreensão de como o espaço é ocupado, transformado e, muitas vezes, 

degradado. Com isso, orientam na construção de estratégias na Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos que estimulem a adesão da população à coleta seletiva. 

Por fim, viver em um mundo mais equilibrado não depende apenas de tecnologias ou 

regulamentações. Depende, sobretudo, da forma que o indivíduo se relaciona com espaço 

habitado e sua disposição para repensar suas escolhas. A cidade à beira do rio ainda pode se 

transformar, mas para isso, é preciso compreender que mudanças ambientais não acontecem 

isoladamente. 
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3 DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DA COLETA SELETIVA EM UBERLÂNDIA  

 

3.1 Caracterização da área de estudo 

 

Uberlândia caracteriza-se como um centro urbano de influência regional, articulando 

fluxos econômicos, educacionais e de serviços no Triângulo Mineiro, impactando o oeste do 

estado de Minas Gerais e diversas outras localidades dentro e fora dele. Segundo a Divisão 

Regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Intermediárias (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 2017), o município de Uberlândia localiza-se na Região Geográfica 

Imediata e Intermediária de Uberlândia, pertencente ao estado de Minas Gerais, na Região 

Sudeste do Brasil (Carta-imagem 1). Possui uma unidade territorial de 4.115,206 km² com 

uma área urbana correspondente a 219 Km². (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

2024; Uberlândia, 2023d).  

 
Carta-imagem 1 - Município de Uberlândia (MG), 2023 
 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 
 



101 

 

Uberlândia situa-se na região dos planaltos e chapadas,  
 
compreende a borda nordeste da Bacia Sedimentar do Paraná que, no local, é 
constituída de rochas sedimentares e magmatitos básicos de idade Mesozóica 
(Jurássico e Cretáceo), representadas pela formação Botucatu, Serra Geral, 
Adamantina e Marília. Estas litologias encontram-se recobertas em grande 
extensão pelos sedimentos cenozóicos de idade Terciária. A base 
deposicional é constituída de rochas do Grupo Araxá (Proterozóico) e do 
Complexo Basal Goiano (Arqueano) (Nishiyama, 1989, p.09). 
 

O município é cortado pelas bacias hidrográficas dos Rios Araguari e Tijuco, ambos 

os rios são afluentes do Rio Paranaíba. Na bacia hidrográfica do Rio Tijuco, localizada ao sul 

e a sudoeste do município, existe uma ocupação intensiva e uso do solo para atividades 

agrícolas, particularmente com culturas que exigem alto grau de mecanização, caracterizada 

atualmente como uma área de grande fragilidade ambiental (Dias; Júnior; Almeida, 2025). O 

Rio Tijuco é afluente da margem esquerda do rio Paranaíba e possui uma área de 

aproximadamente 27% do Triângulo Mineiro, tendo como principais afluentes os rios: Prata, 

Babilônia, Cabaçal, Douradinho, Panga, Estiva e outros (Santos; Baccaro, 2004). 

O relevo da bacia hidrográfica do rio Araguari, localizada nas porções norte, nordeste 

e leste, constitui um elemento fundamental da paisagem, influenciando diretamente as 

possibilidades e restrições para o desenvolvimento das atividades produtivas (Rosa; Ferreira, 

2022, p.78). O Rio Araguari, que também desempenha o papel de estabelecer o limite do 

município, tem como principal tributário o Rio Uberabinha que atravessa a cidade, no sentido 

sudeste-noroeste, numa extensão aproximada de 118km (Bernardes, 2007). O Rio Uberabinha 

e seus afluentes são a principal fonte de água para abastecimento da população. Os principais 

afluentes desse rio ficam na zona rural, que são os Ribeirões Beija-Flor, Rio das Pedras e o 

Ribeirão Bom Jardim, sendo este último um importante reservatório de água para o município 

(Uberlândia, 2023d).  

O município está sob o efeito de movimentação dos sistemas atmosféricos tropicais 

com forte contraste de estações úmidas e secas, que determinam as condições climáticas mais 

suaves e maior umidade relativa do ar. As chuvas de verão começam entre os meses de 

outubro a novembro na estação úmida, ficando mais escassas a partir de março a abril durante 

a estação seca (Uberlândia, 2023d). Os subtipos climáticos são quatro, um pertencendo ao 

tipo Tropical Semiúmido Meridional: dos Chapadões do Triângulo Mineiro, e os outros três 

ao tipo Tropical Semisseco Meridional: do Cânion do Rio Araguari, do Planalto Rio Grande-

Paranaíba e dos patamares do Chapadão Uberlândia - Uberaba (Novais, 2021) 
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A vegetação predominante do município é o cerrado e suas variações, como veredas, 

campos limpos, campos sujos ou cerradinhos, cerradões, matas de várzea, matas de galeria ou 

ciliares e matas mesofíticas (Uberlândia, 2023d). A vegetação arbórea da área de cerrado 

(strictu sensu) apresenta grande diversidade florística, homogeneidade qualitativa ou florística 

e heterogeneidade quantitativa entre os transectos, este pode ser explicado considerando os 

efeitos diferenciados do fogo ou as possíveis variações nas propriedades do solo (Appolinario; 

Schiavini, 2002). Nas áreas de cerradão, as espécies de matas presentes tendem a situar-se nos 

limites de sua distribuição natural, o que caracteriza esse tipo de formação vegetal como uma 

possível área de transição entre o cerrado e as matas (Costa; Araújo, 2001). Essas formações 

vegetais desempenham papel fundamental na conservação da biodiversidade local e na 

regulação dos recursos hídricos da região. 

Além disso, ocupa uma posição estratégica no centro do Brasil, tem acesso a cinco 

rodovias federais que conectam as regiões Sudeste, Centro-oeste e Norte. Essa situação faz da 

cidade um elo entre vários polos comerciais e consumidores do país, como São Paulo, Belo 

Horizonte, Goiânia e Brasília. Também, possui uma ferrovia que atravessa o Triângulo 

Mineiro e liga os estados de São Paulo e Goiás no sentido norte-sul. O transporte rodoviário e 

ferroviário integra o município aos principais mercados nacionais (Uberlândia, 2023d).  

Esse posicionamento privilegiado, aliado às políticas voltadas ao fortalecimento do 

setor logístico, confere ao município características de um verdadeiro polo de transporte e 

integração modal (Bernardes; Ferreira, 2018). As condições de acessibilidade e conectividade 

tornam Uberlândia um centro estratégico de circulação de mercadorias e serviços, reforçando 

sua importância no contexto regional e nacional. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020), em sua publicação 

“Regiões de influência das cidades 2018”, a hierarquia urbana expressa a centralidade da 

cidade variando conforme a atração que exerce sobre as populações de outros centros urbanos 

para acesso a bens e serviços e o nível de articulação territorial que a cidade possui por estar 

inserida em atividades de gestão pública e empresarial. São cinco níveis hierárquicos: 

Metrópoles, Capitais Regionais, Centros Sub-Regionais, Centros de Zona e Centros Locais. 

Assim, Uberlândia se insere na classificação de Capital Regional dada suas características de 

influência e atratividade. 

As atividades econômicas que são desenvolvidas na localidade se distribuem em três 

grandes setores, que são os de serviços, indústria e agropecuária. O setor de serviços é o que 

apresenta a maior participação no Produto Interno Bruto (PIB) do município, representando 

mais da metade do valor total, numa ordem de 51,7%, seguido do setor industrial, que 
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também tem uma expressiva contribuição, correspondendo a 24,5% do PIB municipal. Em 

último lugar, está o setor agropecuário, que tem uma menor representatividade na economia 

local, com apenas 2,1% do PIB municipal. O restante do valor do PIB municipal é composto 

por impostos sobre produtos, que somam 21,3% do PIB municipal. O PIB per capita, que é a 

divisão do PIB municipal pela população residente, é de R$ 61.038,02 em 2021 (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2021; Uberlândia, 2023e). 

Segundo Silva, Oliveira e Soares (2010), Uberlândia revela uma configuração urbana 

que a insere de modo expressivo na rede urbana nacional e, sobretudo, regional, 

consolidando-se como uma cidade média de forte projeção territorial, cuja influência 

extrapola os limites do Triângulo Mineiro. Essa centralidade manifesta-se na capacidade de 

atrair fluxos de pessoas, capitais e mercadorias, sustentada em grande parte pela dinâmica do 

setor terciário.  

Com o crescimento populacional, Uberlândia presenciou uma expansão notável no 

consumo de bens e serviços, abrangendo setores como educação, saúde e comércio, o que 

evidencia a consolidação de um modo de vida urbano mais moderno e dinâmico (Silva; Cleps, 

2011). A nova tendência de vida urbana, que se consubstancia com o aumento do número de 

habitantes, é orientada por um mundo globalizado, o qual dita os tipos de bens e serviços 

disponibilizados no território. 

No último Censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

(2022), a população uberlandense totalizou 713.224 habitantes, com uma densidade 

demográfica de 173,31 habitantes por quilômetro quadrado. Observa-se um crescimento 

aproximado de 18% comparado ao levantamento oficial de 2010, quando o município 

registrava 604.013 habitantes (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2010).  

Dessa forma, Uberlândia se caracteriza por ser um município que apresenta uma 

diversidade de aspectos físicos, como o clima, a vegetação e a hidrografia, e também de 

aspectos econômicos, como os setores de serviços, indústria e agropecuária. Além disso, 

apresenta um crescimento populacional consistente, o que confirma a tendência de expansão 

urbana e consolidação de Uberlândia como um polo de atração. Esses aspectos influenciam na 

organização do espaço urbano e na qualidade de vida da população, que precisa estar atenta 

aos desafios e oportunidades que ele oferece. Portanto, a compreensão desse território exige 

uma leitura integrada das dimensões físicas e sociais que o constituem. 

Nesse contexto, a expansão urbana, a intensificação das atividades econômicas e o 

aumento tanto da população domiciliada quanto da população flutuante desafiam a Gestão 

Ambiental do município quanto à administração e ao manejo de resíduos. Essa dinâmica 
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pressiona o sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, que necessita articular diversos 

modos de manejo para atender a demanda crescente de geração de resíduos sólidos. 

Um desses modos de manejo consiste na disponibilização de matéria-prima para o 

mercado produtivo, ou outros fins de reaproveitamento, por meio da coleta seletiva. Esse 

serviço envolve a estruturação de equipamentos urbanos, arranjo logístico, a utilização de 

mão de obra e parcerias com instituições diversas, também depende em grande medida, da 

participação da população. Contudo, a efetividade dessa participação e a solidez dos arranjos 

logísticos dependem da robustez do arcabouço normativo que as sustenta, conforme se 

observa na análise das diretrizes vigente. 

 

3.2 Metodologia  

 

Nesta seção, elaborou-se o diagnóstico situacional sobre a Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos do município de Uberlândia (MG). O diagnóstico integra as dimensões 

políticas, gravimétricas e espaciais. Inicia-se pela caracterização da área de estudo, com a 

apresentação de sua localização, aspectos físicos e contexto socioeconômico.  

Destaca-se que a solicitação de informações não publicadas foi realizada por meio de 

protocolo on-line, na plataforma da prefeitura municipal, regulamentada pela Lei de Acesso à 

Informação (Lei n.º 12.527/2011).  Essas informações foram solicitadas às Secretarias de 

Planejamento Urbano e de Serviços Urbanos, bem como ao Departamento Municipal de Água 

e Esgoto (DMAE). As informações operacionais, organizacionais e administrativas da 

empresa Limpebras foram obtidas de modo virtual, por meio de contato via correio eletrônico 

com os gestores envolvidos na coleta seletiva, e de modo presencial, mediante trabalho de 

campo. 

Parte dos dados primários foi obtida por meio de comunicações institucionais (e-

mails), contendo registros descritivos produzidos por agentes do sistema municipal. Esses 

dados, inicialmente apresentados de forma dispersa e não sistematizada, passaram por um 

processo de triagem, organização e tratamento analítico, com vistas à sua conversão em 

informações pertinentes aos objetivos da pesquisa. O procedimento envolveu a leitura integral 

do material, a identificação de conteúdos recorrentes e a estruturação das informações em 

categorias analíticas, o que possibilitou sua incorporação ao conjunto empírico do estudo. 

Adicionalmente, trabalhos de campo foram realizados com a finalidade de complementar, 

contextualizar e conferir maior consistência às informações obtidas, por meio da observação 

direta das dinâmicas operacionais e territoriais do sistema. 
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Para fundamentar a análise, partiu-se da análise documental e normativa das políticas 

públicas vinculadas à gestão de resíduos sólidos, organizada em estrutura hierárquica: esfera 

federal, estadual e municipal. Tratou-se, ainda, sobre as implicações das políticas na gestão de 

resíduos com síntese interpretativa dos dispositivos legais, planos e programas que regulam e 

induzem a gestão municipal. Mobilizou-se fontes oficiais (leis, decretos, planos setoriais, 

instrumentos econômicos e programas) e referencial bibliográfico para: mapear o arcabouço 

regulatório que condiciona a atuação de Uberlândia; identificar diretrizes, responsabilidades, 

instrumentos e metas (inclusive econômicas e de Educação Ambiental); delimitar o recorte 

temporal do estudo (até 2024), registrando normativas posteriores apenas como contexto. 

O diagnóstico da composição gravimétrica dos resíduos sólidos associado à disposição 

final em Uberlândia tomou como referência os registros do aterro sanitário municipal e os 

dados institucionais disponibilizados pelo poder público local. A composição gravimétrica foi 

tratada como categoria analítica central para evidenciar, em termos materiais, a proporção de 

frações orgânicas, recicláveis e rejeitos que estruturam o fluxo real de resíduos no município 

e, sobretudo, para identificar a parcela de recicláveis ainda aterrada, isto é, o potencial de 

desvio que o sistema não captura.  

A base empírica do diagnóstico foi constituída por dados secundários e documentação 

técnica provenientes de publicações oficiais, relatórios quantitativos e registros institucionais 

vinculados ao DMAE e à municipalidade, complementados por informações operacionais e 

comunicacionais obtidas junto a atores envolvidos na gestão e operação do sistema. Os dados 

gravimétricos foram organizados em percentuais, permitindo leitura comparativa entre: (i) o 

volume total destinado ao aterro por meio da coleta convencional, destacando-se, nesse 

conjunto, a fração reciclável que permanece sendo disposta como rejeito operacional do 

sistema; e (ii) o volume de recicláveis efetivamente recolhidos pela coleta seletiva e 

comercializados por associações e cooperativas. 

O diagnóstico espacial consistiu em uma análise espacial aplicada, estruturada por 

mapeamento temático em Sistema de Informação Geográfica (SIG) e por leitura territorial 

interpretativa da cobertura e da distribuição dos dispositivos da coleta seletiva no município. 

O procedimento partiu da sistematização de dados georreferenciados e registros institucionais 

para localizar, espacializar e comparar: (i) as modalidades de atendimento (porta a porta, 

ponto a ponto, rural/distritos); (ii) as infraestruturas de apoio (associações/cooperativas, 

Ecopontos, Estações de Reciclagem); (iii) os pontos de logística reversa (PEVs) e (iv) as 

escolas com e sem coleta seletiva.  
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A análise foi conduzida por duas operações metodológicas centrais. A primeira foi a 

produção cartográfica diagnóstica com a elaboração de um conjunto de mapas temáticos 

(carta-imagem, densidade populacional, cobertura por modalidade e localização de 

equipamentos) para revelar padrões de atendimento, lacunas e assimetrias territoriais do 

serviço. A segunda foi a análise de concentração espacial com a aplicação de estimativa de 

densidade Kernel para identificar áreas de maior e menor concentração de Ecopontos, PEVs 

de logística reversa e escolas com coleta seletiva. Para ambas se realizou o cruzamento 

interpretativo entre território e operação com a leitura integrada dos mapas com variáveis 

urbanas e operacionais (densidade demográfica, forma urbana, centralidades, rotas e 

modalidades de serviço). 

A metodologia na elaboração dos mapas baseou-se na utilização do software livre QGIS, 

versão 3.28. Os dados empregados foram obtidos gratuitamente em plataformas de acesso 

público. Seguiu-se, assim, um processo estruturado em quatro etapas principais, conforme 

ilustrado no Fluxograma 1. 

 

Fluxograma 1 - Procedimentos metodológicos na elaboração dos mapas 

Levantamento de fonte de dados espaciais e alfanúméricos 

Inserção de dados no software QGIS; elaboração de base 
cartográfica e comparação de dados 

Elaboração de mapas temáticos

Análise geral dos mapas gerados e da qualidade dos dados 

Mapas de concentração: 
escolas, Ecopontos e 

logística  reversa

Mapa de escolas com e 
sem coleta seletiva 

Mapas das regiões 
atendidas pela coleta 

seletiva 

Mapa de densidade 
populacional 
(Censo 2022)

Carta-imagem

Etapa 1

 Etapa 2

 Etapa 3

 Etapa 4

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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Na primeira etapa, procedeu-se à identificação, coleta e organização de dados espaciais, 

abrangendo tanto formatos vetoriais quanto raster, além de informações alfanuméricas relevantes 

para a estruturação do projeto no software QGIS. Considerando que a área de estudo compreende 

o limite municipal de Uberlândia, foram incorporadas camadas temáticas correspondentes aos 

bairros, às áreas atendidas pela coleta seletiva, ao perímetro urbano, ao contorno municipal e a 

outras unidades territoriais, conforme sistematizado no Quadro 1. Ressalta-se que todos os dados 

foram obtidos em bases cartográficas oficiais e disponibilizados gratuitamente o que assegura 

transparência e acessibilidade. 

 
Quadro 1 - Síntese de fontes, características e utilização dos dados na pesquisa 

Dados 
espaciais e 

alfanuméricos 

Obtenção on-line gratuita Características Utilização na pesquisa 

Dados vetoriais 

www.uberlandia.mg.gov.br 
(planejamento urbano > 
mapas e bairros) 
 
Protocolo on-line (Plataforma 
da Prefeitura Municipal) via 
Lei de Acesso à Informação 
(Lei n.º 12.527/2011). 
 
www.uberlandia.mg.gov.br 
(prefeitura > órgãos públicos 
> DMAE > coleta seletiva > 
mapa da coleta seletiva 

- Polígonos de limites: municipal, 
perímetro urbano, bairros, regiões 
de coleta seletiva; 
- Pontos com localização de 
escolas e dispositivos de coleta 
seletiva. 
 

- Carta-imagem; 
- Mapas de regiões 
atendidas pela coleta 
seletiva; 
- Mapa de escolas com e 
sem coleta; 
- Mapas de concentração 
de Ecopontos, pontos de 
entrega voluntária de 
logística reversa e escolas 
com coleta seletiva. 

www.ibge.gov.br 
(geociências > organização 
do território > malhas 
territoriais > malha de 
setores censitários > 
divisões intramunicipais) 

- Polígonos de setores 
censitários; 
- Polígonos de limites dos 
municípios de Minas Gerais. 

Mapa de densidade 
populacional (habitantes 
por hectare). 

Dados 
alfanuméricos 

www.ibge.gov.br (censo > 
censo demográfico 2022 > 
resultados > características 
da população e dos 
domicílios: resultados do 
universo > agregados por 
setores censitários) 

- Tabela com os códigos 
municipais e número de 
moradores por município. 

Dados raster https://earthexplorer.usgs.go
v/ 

Imagens do satélite LANDSAT 8, 
sensor Oli, Órbita/ponto 221/073, 
com data de aquisição em julho 
de 2023 e agosto de 2025. 
 

- Carta-imagem; 
- Mapas de localização. 
 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010; 2022a); Uberlândia (2023f; 2024c; 
2024g); United States Geological Survey (2023; 2025). Elaborado pela autora (2026). 
 

Na segunda etapa, após a seleção dos dados, foram definidos os mapas a serem elaborados 

e iniciou-se o processo de inserção e organização das informações no software QGIS. Trata-se de 

um Sistema de Informação Geográfica (SIG) de código aberto e domínio público, que possibilita 

a manipulação de dados espaciais (vetoriais e matriciais) e não espaciais, oferecendo recursos para 
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a sobreposição de camadas georreferenciadas. Essa funcionalidade permite a realização de 

modelagem espacial, o tratamento de dados vetoriais e raster, bem como o cruzamento de 

diferentes bases cartográficas e estatísticas. Além disso, o QGIS viabiliza a edição, atualização e 

geração de novos dados geográficos, possibilitando a construção de mapas temáticos e análises 

integradas que conferem precisão científica ao estudo. 

Na terceira etapa, procedeu-se à elaboração da carta-imagem utilizando o sistema de 

layouts do software QGIS, recurso que possibilita a inserção de elementos cartográficos 

fundamentais, como legenda, orientação norte, escala gráfica e informações complementares. 

Para a composição da base cartográfica, empregaram-se imagens do satélite Landsat 8, sensor 

OLI, por meio da composição colorida 4R-3G-2B associada à fusão da banda PAN, técnica 

que aprimora a resolução espacial e a qualidade visual da representação. Esse processo insere-

se no âmbito do processamento digital de imagens, permitindo maior acurácia na 

interpretação dos dados. 

Com vistas a compreender a distribuição da população no espaço urbano, elaborou-se 

um mapa de densidade demográfica, calculado a partir do número de habitantes por hectare. 

Para tal, foram utilizados dados provenientes do Censo Demográfico 2022, disponibilizado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Ressalta-se que, por se tratar da 

versão mais atualizada do levantamento censitário, os dados de 2022 conferem maior 

confiabilidade à análise espacial. Sendo assim, a representação cartográfica seguiu princípios 

da semiologia gráfica, assegurando clareza na comunicação visual, conforme ilustrado na 

Figura 9. 
 
Figura 9 - Sequência de obtenção de dados para o mapa de densidade demográfica 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: QGIS Development Team (2025). Adaptado pela autora (2026). 
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Dessa forma, todos os dados obtidos junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) apresentam uma tabela de atributos associada, contendo diversos códigos 

geográficos padronizados, os quais permitem a integração e cruzamento com outras bases de 

dados disponibilizadas pelo próprio Instituto (Figura 10). No entanto, foi necessário realizar um 

processo de filtragem espacial, selecionando exclusivamente os elementos correspondentes à área 

urbana do município de Uberlândia, uma vez que os dados disponibilizados pelo IBGE se 

encontram organizados por unidades federativas e abrangem todo o território nacional. 

 
Figura 10 - Tabela de atributos  

 

 
Fonte: QGIS Development Team (2025). Adaptado pela autora (2026). 

 
Para realizar a integração dos setores censitários com os dados sobre a quantidade de 

moradores por residência, utilizou-se a ferramenta de “Uniões” do software QGIS. O 

procedimento consistiu em clicar com o botão direito sobre a camada de setores censitários, 

acessando a janela de “Propriedades” (Figura 11), onde foi possível configurar os parâmetros de 

junção entre tabelas. Essa operação permitiu relacionar os atributos espaciais dos setores 

censitários aos dados alfanuméricos do Censo Demográfico 2022, viabilizando o cruzamento 

entre geometrias e informações populacionais por meio de campos-chave comuns, como os 

códigos geográficos. 
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Figura 11 - Ferramenta de Uniões 
 

 
Fonte: QGIS Development Team (2025). Adaptado pela autora (2026). 

 
Na sequência, calculou-se a área de cada setor censitário, primeiro em metros quadrados e, 

posteriormente, convertida para hectares, utilizando a ferramenta “Calculadora de Campo” 

disponível na tabela de atributos do software QGIS. Esse procedimento envolveu a aplicação de 

funções matemáticas sobre as geometrias vetoriais, permitindo a geração de novos campos 

derivados diretamente das entidades espaciais. A operação foi fundamental para o tratamento de 

atributos espaciais, possibilitando a normalização dos dados populacionais em relação à área de 

cada setor e, consequentemente, a construção de indicadores de densidade demográfica. O 

comando aplicado encontra-se exemplificado na Figura 12. 

Na etapa seguinte, ainda na janela da “Calculadora de Campo”, foi realizado o cálculo da 

densidade populacional por hectare, a partir da razão entre o número de habitantes e a área de 

cada setor censitário previamente determinada (Figura 12). Esse procedimento envolveu a 

aplicação de funções matemáticas sobre os atributos espaciais, o que permite a criação de novos 

campos derivados diretamente das geometrias vetoriais. Como resultado, foram obtidas três 

variáveis essenciais para a análise: área em metros quadrados, área convertida em hectares e 

densidade demográfica (habitantes por hectare). 
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Figura 12 - Ferramenta Calculadora de Campo 
 

 
Fonte: QGIS Development Team (2025). Adaptação: a autora (2026). 
 

Esses dados constituem indicadores socioespaciais fundamentais, o que possibilita a 

normalização estatística das informações populacionais em relação à área de cada setor e favorece 

a comparação intraurbana entre diferentes regiões da cidade. O procedimento pode ser observado 

na Figura 13. 

 

Figura 13 - Dados obtidos na Calculadora de Campo 
 

 
Fonte: QGIS Development Team (2025). Adaptado pela autora (2026). 
 

Na etapa final, procedeu-se à elaboração do mapa temático, consolidando os 

resultados obtidos nas fases anteriores. Para isso, acessou-se a janela de “Propriedades da 



112 

 

camada” e, ao ajustar a opção de “Simbologia” para o modo “Graduado”, foram definidos os 

intervalos de classes e as cores de representação, seguindo os princípios da semiologia gráfica 

e da cartografia temática. O campo adotado para a construção do mapa correspondeu à 

densidade populacional por hectare, variável derivada do cruzamento entre os dados 

censitários de 2022 e a área de cada setor censitário. 

A classificação da densidade populacional dos setores censitários do perímetro urbano 

de Uberlândia foi definida manualmente por meio de análise exploratória de dados. A adoção 

desse procedimento visou representar com maior clareza os diferentes padrões de ocupação 

do solo, destacando os contrastes entre áreas de baixa, média e elevada concentração 

populacional. 

Os intervalos estabelecidos (0 a 25, 26 a 100, 101 a 200 e 201 a 425 habitantes por 

hectare) possuem amplitudes desiguais. Essa escolha baseou-se na frequência dos valores 

observados e na necessidade de evidenciar agrupamentos representativos da realidade local, 

evitando que setores com características socioespaciais distintas fossem inseridos em uma 

mesma classe. 

As classes foram caracterizadas da seguinte forma: a faixa de 0–25 hab./ha abrange 

áreas de baixa ocupação, vazios urbanos ou usos não residenciais; a de 26–100 hab./ha 

corresponde a setores consolidados, mas sem forte adensamento; o intervalo de 101–200 

hab/ha identifica áreas densas; e a classe superior, de 201–425 hab./ha, destaca os setores de 

máxima concentração demográfica e intensa ocupação residencial. 

A análise espacial revela que, embora a classe de menor densidade ocupe a maior 

extensão do território, os setores de alta densidade concentram-se em pontos específicos. Esse 

comportamento evidencia uma distribuição populacional desigual, marcada pela coexistência 

de grandes vazios ou periferias dispersas e núcleos de forte adensamento. 

A utilização de intervalos de igual amplitude mascararia a heterogeneidade da cidade, 

pois os setores mais densos perderiam visibilidade cartográfica ao serem agrupados em 

classes genéricas. Portanto, a classificação manual adotada proporciona uma representação 

mais fiel da realidade urbana de Uberlândia, subsidiando análises precisas sobre dinâmicas 

demográficas, uso do solo e desigualdades socioespaciais. 

A escolha da simbologia e da técnica de classificação impacta diretamente a 

interpretação cartográfica, razão pela qual foram adotados critérios que privilegiam a 

legibilidade, precisão e clareza comunicativa. O processo de parametrização e a simbologia 

aplicada encontram-se exemplificados na Figura 14. 
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Figura 14 - Alteração da Simbologia em Propriedades da camada 
 

 
Fonte: QGIS Development Team (2025). Adaptado pela autora (2026). 

 
Com o objetivo de espacializar a concentração de Ecopontos e de pontos de entrega 

voluntária de logística reversa no território urbano, e a distribuição das escolas atendidas pela 

coleta seletiva, elaboraram-se Mapas de Calor. Para tal, empregou-se a ferramenta de Estimativa 

de Densidade de Kernel, que gera uma superfície contínua de densidade a partir da localização 

dos pontos, aplicando uma função de suavização que distribui a influência de cada ocorrência em 

torno de sua posição. 

O parâmetro de raio de influência foi definido por meio de testes comparativos, 

buscando equilíbrio entre detalhamento local e coerência territorial da superfície estimada. A 

escolha desse valor é determinante, pois raios menores tendem a enfatizar concentrações 

pontuais, enquanto raios maiores promovem suavização excessiva dos padrões espaciais 

(Silverman, 1986; Wand; Jones, 1995).  

Após a calibração, estabeleceu-se um raio de 4.500 metros e um tamanho de pixel de 

10 metros, aplicados tanto às escolas quanto aos Ecopontos e aos pontos de entrega voluntária 

de logística reversa, assegurando consistência analítica entre os produtos cartográficos. Os 

testes exploratórios indicaram que valores inferiores intensificavam a fragmentação da 

superfície, enquanto valores superiores diluíam concentrações relevantes. Assim, o raio 

adotado representou um ponto de equilíbrio metodológico entre legibilidade cartográfica e 

preservação da estrutura espacial do fenômeno. O resultado do procedimento encontra-se 

ilustrado na Figura 15. 
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Figura 15 - Definição de parâmetros para o Mapa de Calor 
 

 
Fonte: QGIS Development Team (2025). Adaptação: a autora (2026). 
 

A superfície de Kernel gerada corresponde a uma imagem raster em tons de cinza, na qual 

se formam “manchas” que representam áreas de maior ou menor concentração dos pontos 

espacializados dentro do perímetro urbano. Posteriormente, na janela de “Simbologia”, 

selecionou-se uma paleta de cores adequada, de modo a aprimorar a visualização e interpretação 

cartográfica da solução produzida. 

Para fins de comparação e discussão sobre a importância da coleta seletiva, confeccionou-

se um layout cartográfico que distingue as escolas com coleta seletiva daquelas que ainda não são 

atendidas, abrangendo instituições públicas municipais e estaduais e privadas. Os dados foram 

obtidos por meio da plataforma virtual da Prefeitura de Uberlândia. Em complemento, elaborou-

se um mapa das regiões atendidas pela coleta seletiva, incluindo Ecopontos, cooperativas, 

associações e as escolas participantes, delimitadas dentro da área municipal. Para essa etapa, 

utilizaram-se arquivos disponibilizados em formato KML (Keyhole Markup Language) e KMZ 

(Keyhole Markup Language Zipped), obtidos no site da Prefeitura Municipal de Uberlândia. 

Cabe destacar que houve dificuldades metodológicas no cruzamento dos dados, uma vez 

que a Prefeitura organiza os setores de coleta por dias da semana, atendendo partes distintas de 

um mesmo bairro em dias diferentes. Além disso, muitos arquivos apresentavam tabelas de 

atributos incompletas ou desatualizadas, o que comprometeu a consistência da análise. Embora os 

dados censitários mais recentes do IBGE (2022) tenham sido utilizados, a integração com os 

dados municipais revelou limitações. Uma solução metodológica mais robusta seria a adoção dos 
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setores censitários do IBGE como unidades de referência para a demarcação das áreas de coleta, 

acompanhada da atualização sistemática das informações geográficas pela Prefeitura, garantindo 

maior precisão e compatibilidade entre bases de dados. 

Após esta apresentação metodológica e dos procedimentos técnicos adotados para a 

espacialização dos dados, torna-se necessário situar o recorte empírico da pesquisa. A 

compreensão dos padrões territoriais identificados exige a caracterização da área de estudo, 

uma vez que a organização espacial da coleta seletiva está intrinsecamente vinculada às 

condições físicas, demográficas e socioeconômicas do município. Nesse sentido, passa-se à 

descrição do território de Uberlândia, destacando seus principais atributos geográficos e 

estruturais. 

 

3.3 Situação das políticas públicas na gestão de resíduos sólidos  

 

Esta subseção apresenta os resultados da análise documental e normativa descrita na 

metodologia, organizada a partir das esferas federal, estadual e municipal. A sistematização 

dos dispositivos legais, planos, programas e instrumentos de gestão permitiu caracterizar o 

contexto institucional que orienta a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos em Uberlândia, o 

que constituiu a base para as análises gravimétricas e espaciais desenvolvidas nas subseções 

seguintes. 

No Brasil, a coleta seletiva ainda é um desafio para muitos municípios, que precisam 

investir em infraestrutura, Educação Ambiental e parcerias diversas. O Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos prevê metas de aumento da recuperação de resíduos em território nacional, 

o que reforça a pressão nas gestões municipais para que implementem em seu território 

medidas alinhadas às intenções federais. O documento aborda um horizonte de 20 anos com 

metas, diretrizes, projetos, programas e ações voltadas ao alcance dos objetivos da Lei 

Federal. 

A temática da gestão integrada e do gerenciamento de resíduos sólidos encontra apoio 

em um sistema normativo robusto, que orienta sua aplicação em todo o território nacional. 

Instituída pela Lei n.º 12.305 de 02 de agosto de 2010, regulamentada inicialmente pelo 

Decreto n.º 7.404 de 23 de dezembro de 2010 e substituído pelo Decreto n.º 10.936 de 12 de 

janeiro de 2022, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) “estabelece as diretrizes, 

responsabilidades, princípios e objetivos que norteiam os diferentes participantes na 

implementação da gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, sendo um dos grandes desafios 

à Gestão Ambiental urbana nos municípios brasileiros na atualidade” (Brasil, 2022b, p.12). 
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Esse tema possui um caráter complexo e apresenta interconectividade com diversas outras 

áreas, abrangendo desde os sistemas produtivos e as escolhas de consumo, comportamentos e 

hábitos da sociedade e se integrando no amplo campo do saneamento básico. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional de Meio 

Ambiente, cuja coordenação, implementação e monitoramento são responsabilidades do 

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, conforme estabelecido na Lei n.º 12.305, 

de 2010. Além disso, os mecanismos instituídos na PNRS contribuem para que o Brasil 

avance no cumprimento das metas previstas pelo Plano Nacional sobre Mudança do Clima 

(Plano Clima), especialmente no que se refere ao aumento do índice de reciclagem de 

resíduos sólidos no território nacional, conforme descritos nos planos setoriais de mitigação 

(Brasil, 2024). 

O Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares), aprovado pelo Decreto n.º 11.043, 

de 13 de abril de 2022, possui vigência contínua e deve passar por revisões a cada quatro 

anos, alinhando-se aos ciclos do Plano Plurianual da União (PPA), de forma a nortear os 

investimentos e a distribuição de recursos destinados a esse setor. Assim, trata-se de um plano 

de alcance nacional, a longo prazo, voltado à implementação dos dispositivos legais, 

princípio, objetivos e diretrizes definidos pela Política.  

O Plano tem como ponto de partida o “diagnóstico da situação dos resíduos sólidos no 

país, seguido de uma proposição de cenários, no qual são contempladas tendências nacionais, 

internacionais e macroeconômicas” (Brasil, 2022b, p.12). As informações para o diagnóstico 

do Planares são obtidas de fonte variadas, com destaque para as edições mais recentes do 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) e do Panorama dos Resíduos 

Sólidos no Brasil, publicado pela Associação Brasileira das Empresas de Limpeza Pública e 

Resíduos Especiais (ABRELPE), o Sistema Nacional de Informações sobre Resíduos Sólidos 

(SINIR), além de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) (Brasil,  2022a).  

O Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil elaborado pela ABRELPE é uma grande 

fonte de referência sobre a situação dos resíduos sólidos no país, utilizada inclusive pelo 

Governo de Minas Gerais. A associação, depois de elaborar o panorama de 2022, se uniu à 

Associação Brasileira de Empresas Tratamento de Resíduos e Efluentes (ABETRE), ao 

Sindicato das Empresas de Limpeza Urbana de São Paulo (SELUR) e ao Sindicato das 

Empresas de Limpeza Urbana (SELURB) o que resultou em uma grande entidade a 

Associação Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente (ABREMA). Os Panoramas de 2023 e 

de 2024 já apresentam o novo acrônimo. 
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O Plano Nacional de Resíduos Sólidos alinha-se ao Programa Nacional Lixão Zero, 

lançado em abril de 2019 pelo Ministério do Meio Ambiente, dentro do escopo da Agenda 

Nacional de Qualidade Ambiental Urbana, que intenciona a melhoria da qualidade ambiental 

nas cidades e, consequentemente a melhoria da qualidade de vida das populações. O 

Programa é voltado a apoiar estados e municípios na erradicação dos lixões e na melhoria da 

gestão de resíduos urbanos.  

O Programa Lixão Zero atua fortalecendo a Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos 

urbanos, com ênfase em coleta seletiva, reciclagem, logística reversa, recuperação energética 

e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (Brasil, 2019). Além disso, busca 

minimizar os impactos ambientais consequentes dos resíduos sólidos por meio de mudanças 

nos modos de destinação, principalmente na eliminação dos lixões a céu aberto, situação de 

muitos municípios brasileiros. A iniciativa envolve parcerias com estados, consórcios 

intermunicipais e prefeituras. Nesse conjunto, observa-se que as políticas federais estruturam 

mais do que diretrizes técnicas, pois elas estabelecem um campo normativo que condiciona a 

atuação municipal e redefine a gestão dos resíduos como agenda estratégica no território. 

Dentro da Política Nacional, ainda foi estabelecido o Programa Nacional de Logística 

Reversa, integrado ao Sistema Nacional de Informações Sobre a Gestão dos Resíduos 

Sólidos (SINIR) e ao Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares). O Programa, instituído 

pelo mesmo Decreto que regula a Lei Federal (Decreto n.º 10.936, de 12 de janeiro de 2022), 

está sob coordenação do Ministério do Meio Ambiente. Ele é um instrumento de coordenação 

e integração dos sistemas de logística reversa, com a intencionalidade de otimizar a 

implementação e a operacionalização da infraestrutura física e logística, posicionar ganhos de 

escala e possibilitar a sinergia entre os sistemas (Brasil, 2022a). 

Destaca-se, ainda, o Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab), que foi 

elaborado pelo Governo Federal em um processo participativo em consonância com a Lei n.º 

11.445, de 05 de janeiro de 2007, que foi atualizada pela Lei n.º 14.026, de 15 de julho de 

2020. Ambas as leis compõem o Marco Legal do Saneamento, assim convergindo em um 

arcabouço legal, administrativo e regulatório para todas as esferas de Governo (Federal, 

Estadual e Municipal). Esse Plano constitui-se no principal instrumento da política federal de 

saneamento básico, embora trate do saneamento em geral, impactou a gestão de resíduos 

sólidos aos estabelecer prazos escalonados para o fim da disposição ambientalmente 

inadequada, como exemplo, os lixões a céu aberto (Brasil, 2020). 

A Lei n.º 14.026/2020 integrou a política de resíduos à agenda do saneamento, 

prevendo a regulação pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) para 
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editar normas de referência para resíduos e incentivando a formação de consórcios e arranjos 

regionais para a gestão eficiente dos serviços. A ANA passa a contribuir para a articulação 

entre o Plano Nacional de Saneamento Básico, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos e o 

Plano Nacional de Recursos Hídricos (Brasil, 2020). 

Na esfera estadual, a Lei n.º 18.031 de 12 de janeiro 2009, regulamentada pelo 

Decreto n.º 45.181, de 25 de setembro de 2009, dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos 

Sólidos. Ela foi instituída em 2009, antes mesmo da promulgação da PNRS, com o propósito 

de estabelecer a política mineira para gestão de resíduos sólidos em consonância com as 

diretrizes nacionais.  

A Política Estadual define princípios, objetivos e instrumentos para a Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos no estado, estimulando a atuação compartilhada entre governo, setor 

privado e sociedade. Entre seus objetivos, estão estimular a gestão adequada dos resíduos em 

todo o território estadual, proteger a saúde pública e o meio ambiente, promover a “não-

geração, a redução, a reutilização, o reaproveitamento, a reciclagem, a geração de energia, e o 

tratamento e a disposição final adequada dos resíduos” (Minas Gerais, 2009a, art. 8º). Além 

disso, busca fomentar a responsabilidade socioambiental compartilhada e a inclusão social 

dos catadores. A lei mineira também incorpora o instrumento de logística reversa para cadeias 

de produtos específicos, seguindo os moldes nacionais.  

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) 

é o principal órgão executor, o qual viabiliza suas medidas por meio de entidades do Sistema 

Estadual de Meio Ambiente (SISEMA), notadamente a Fundação Estadual do Meio Ambiente 

(FEAM) e o Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM), a quem cabe regulamentar e 

fiscalizar aspectos técnicos 

Em 2010, a Lei Federal n.º 12.305 definiu em seu artigo 14, inciso II, o Plano Estadual 

de Resíduos Sólidos – PERS, que é condição para os Estados terem acesso a recursos da 

União (Brasil, 2010). Dessa forma, o PERS deve ser elaborado para vigência por prazo 

indeterminado, abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 anos e 

revisões a cada quatro anos. 

Minas Gerais enfrentou obstáculos na contratação de empresas de consultoria para 

apoiar a elaboração do Plano Estadual de Resíduos Sólidos. Então, foi realizado um acordo de 

cooperação, firmado entre a Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM) e a ABRELPE 

(atual ABREMA). A associação concluiu um trabalho análogo em parceria com o Ministério 

do Meio Ambiente para a elaboração do Planares. A FEAM e a ABRELPE apresentaram um 

plano de trabalho, cuja previsão para apresentação e discussão do Plano junto ao Conselho 
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Estadual de Política Ambiental (COPAM), era setembro de 2024. Assim, a finalização do 

Plano se encontra em andamento durante o período deste estudo. 

Dentro das políticas estaduais, tem-se, ainda, a Política Estadual de Reciclagem de 

Materiais, promulgada pela Lei Estadual n.º 14.128 de 2001, a qual tem como objetivo 

incentivar o uso, a comercialização e a industrialização de materiais recicláveis, assim 

cabendo à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) 

coordenar as ações previstas na Lei (Minas Gerais, 2001). Ela ainda prevê mecanismos como 

créditos fiscais, apoio a cooperativas de catadores e estímulo a mercados para produtos 

reciclados. 

O governo estadual ainda conta com o regulamento sobre o tratamento térmico de 

resíduos, redação dada pelo Decreto Estadual n.º 48.107 de 29 de dezembro de 2020, que 

aceita as tecnologias de tratamento térmico como destinação final para resíduos sólidos 

urbanos, dede que comprovada sua viabilidade técnica ambiental seguido de implementação 

de um programa de monitoramento de emissões atmosféricas aprovado pelo órgão ambiental 

responsável pelo licenciamento.  As tecnologias de tratamento térmico previstas no Decreto 

são: gaseificação, incineração, pirólise, plasma e coprocessamento (Minas Gerais, 2020). As 

competências previstas ficam a cargo da Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM) e da 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) em 

articulação com outros entes públicos e privados relacionados à gestão de resíduos sólidos. 

É importante salientar que essas tecnologias já são estudadas em universidades 

brasileiras e são cabíveis de serem implementadas, desde que haja colaboração entre os 

governos, órgãos e instituições públicas e privadas. Dessa forma, muitos resíduos podem 

inclusive serem utilizados para recuperação energética, como exemplo, a geração de energia 

elétrica para domicílios ou setores industriais.  

Uma alternativa aos municípios se apresenta por meio do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços em relação às questões ambientais, chamado de ICMS Ecológico é 

“um mecanismo tributário que permite aos Municípios receberem uma parcela maior do 

ICMS distribuído pelo Estado, por meio da comprovada preservação do meio ambiente e dos 

recursos naturais” (Costa; Arthur; Mello, 2021, p.1). Esse mecanismo financeiro adotado 

desde 2009 em Minas Gerais foi instituído pela Lei 18.030 de 12 de janeiro de 2009 

(conhecida como Lei Robin Hood), a qual estabelece os critérios de repasse de parte da 

arrecadação do ICMS aos municípios, incluindo indicadores de desempenho ambiental.  

Dentro dos critérios de repasse, a gestão de resíduos sólidos tem um peso importante. 

Os valores decorrentes da aplicação dos percentuais levam em consideração os sistemas de 
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tratamento ou disposição final do resíduo, o custo médio per capita dos sistemas de aterro 

sanitário, usinas de compostagem, gestão multimunicipal e localização compartilhada desses 

sistemas, tipo e peso de material reciclável selecionado e comercializado no município por 

associação ou cooperativa de coletores de resíduos e, energia gerada pelo sistema (Minas 

Gerais, 2009b).  

A responsabilidade pela apuração e aplicação do ICMS Ecológico é da SEMAD, que 

define o Índice de Desempenho Ambiental Municipal (IDAM) com base nos dados de cada 

município, em conjunto com a Secretaria de Estado de Fazenda, que realiza os repasses 

financeiros. A Fundação João Pinheiro é responsável por calcular o valor máximo que pode 

ser atribuído a cada município, com base na população urbana atendida por sistemas 

licenciados de tratamento de resíduos e no custo médio per capita desses sistemas, conforme 

parâmetros definidos pelo COPAM. 

Além dos instrumentos destacados, Minas Gerais historicamente desenvolveu 

programas setoriais, como o “Minas Sem Lixões” – Programa Minas sem Lixões (PMSL), 

criado pela FEAM em agosto de 2003. O programa objetivava erradicar disposições 

irregulares de resíduos. Os registros do Programa foram concluídos em julho de 2020 (Minas 

Gerais, 2023). Contudo, existe previsão de sua retomada para erradicar cerca de 200 lixões 

ainda existentes no estado (Favarini, 2025).Tais programas complementam a política estadual, 

mas suas diretrizes e metas atualmente estão incorporadas nos planos e instrumentos legais 

vigentes já mencionados.  

É importante destacar também o Programa Bolsa Reciclagem, pioneiro no apoio a 

catadores, que já destinou R$ 19 milhões a 85 associações, além de metas concretas para 

expansão da logística reversa até 2026 (Minas Gerais, 2024). Foi instituído e regulado pela 

Lei n.º 19.823, de 22 de novembro de 2011, regulamentado pelo Decreto n.º 45.975, de 4 de 

junho de 2012. A Lei Estadual dispõe sobre a concessão de incentivo financeiro a catadores 

de materiais recicláveis por meio do Bolsa Reciclagem, este possui como objetivo o estímulo 

à “reintrodução de materiais recicláveis em processos produtivos, com vistas à redução da 

utilização de recursos naturais e insumos energéticos, com inclusão social de catadores de 

materiais recicláveis” (Minas Gerais, 2011, art. 2°). 

A legislação mineira correlata inclui a Política Estadual de Saneamento Básico, Lei 

11.720, de 28 de dezembro de 1994, que traz diretrizes para serviços de limpeza urbana e 

resíduos sólidos, inclusive o incentivo à coleta seletiva. E, para a elaboração do Plano 

Estadual de Saneamento Básico (PESB-MG), o estado foi dividido em sete Territórios de 

Saneamento. Assim, com a intenção de envolver os principais atores sociais e alcançar o 

https://www.itatiaia.com.br/autores/bruno-favarini
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referendo da sociedade mineira, com o objetivo de identificar e analisar as particularidades 

regionais, foram realizadas pré-conferências em sete cidades polo (Uberlândia é uma delas, 

situada no Território de Saneamento do Rio Paranaíba), representando as Regiões de 

Desenvolvimento do Governo do estado de Minas Gerais (Minas Gerais, 2021). 

Sob a égide estadual, a articulação entre o normativo, o econômico e o tecnológico 

demonstra que a gestão de resíduos passa a atuar como um eixo de coordenação territorial. 

Nesse cenário, o Estado deixa de ser apenas um fiscalizador para se tornar um indutor de 

eficiência, reorganizando as capacidades municipais sob uma lógica de cooperação 

regionalizada. Assim, a partir desse entrelaçamento entre diretrizes nacionais e instrumentos 

estaduais que se configura o espaço de atuação municipal, onde as políticas passam a se 

materializar.  

Adentrando à alçada municipal, especificamente na legislação uberlandense, 

observa‑se que o município estruturou seu próprio Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PMGIRS) como um desdobramento das diretrizes estadual e federal. Esse 

instrumento, concebido por lei local, detalha metas para redução da geração, implementação 

da coleta seletiva, inclusão das cooperativas de catadores e a destinação ambientalmente 

adequada do que não pode ser reaproveitado. Estabelece, ainda, indicadores de desempenho e 

mecanismos de financiamento, de modo a assegurar que a responsabilidade pela política de 

resíduos não recaia apenas sobre o poder público, mas também sobre os produtores, 

comerciantes e consumidores. 

Primeiramente, seguindo uma linha cronológica, foi instituído o Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB) de Uberlândia, pela Lei n.º 11.291, de 26 de dezembro de 2012. 

O Plano abrangeu os quatro eixos do saneamento básico e traçou diretrizes e metas para o 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos. No 

componente de resíduos sólidos, o PMSB diagnostica a situação local (serviços de coleta e 

destinação dos resíduos domiciliares, coleta seletiva e Ecopontos) e estabelece ações para 

melhoria, integrando-se às políticas nacional e estadual (Uberlândia, 2012) 

Depois disso, o Decreto n.º 18.462, de 23 de janeiro de 2020, aprovou a revisão do 

Plano, coincidindo com a revisão do Plano Nacional (Plansab), assim adequando as metas às 

novas diretrizes do Novo Marco do Saneamento Básico de 2020 (Uberlândia, 2020). A 

execução do plano em relação aos resíduos é responsabilidade da Prefeitura de Uberlândia, 

especialmente por meio do Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE), o qual desde 

1º de janeiro de 2017 assumiu a Divisão de Limpeza Urbana, se tornando o responsável pela 
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gestão de resíduos sólidos no município, em parceria com secretarias municipais correlatas: 

Meio Ambiente e Serviços Urbanos.  

O DMAE foi criado como entidade autárquica, com personalidade própria, com sede 

na cidade de Uberlândia dispondo de autonomia econômico-financeiro e administrativo. Sua 

criação foi instituída pela Lei n.º 1.555, de 23 de novembro de 1967 (Uberlândia, 1967). Após 

isso, ao longo dos anos, diversas leis e decretos alteraram suas competências e 

responsabilidades perante o município, o que, depois, o torna o principal instrumento na 

aplicação da Política Municipal de resíduos sólidos. 

Em conformidade com a Política Nacional, a Lei n.º 11.959, de 22 de setembro de 

2014, aprova o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS)3 do Município de 

Uberlândia, assim consolidando as ações para o setor de resíduos pelos 20 anos seguintes 

(Uberlândia, 2014). A proposta do Plano é reduzir os impactos ambientais dos resíduos e 

orientar ações integradas em todos os setores geradores. Para isso, recomenda ações que 

priorizem a não geração, a redução, as diversas formas de reaproveitamento e a reciclagem 

dos materiais, promovendo tratamento apropriado dos resíduos e, em último caso, a 

disposição final ambientalmente adequada (Uberlândia, 2013). Em consonância com as 

diretrizes nacionais e estaduais, Uberlândia deve consolidar a coleta seletiva, ampliar a 

logística reversa e estabelecer sistemas de compostagem, triagem e aterros sanitários para 

rejeitos e, há ênfase na participação social e na inclusão dos catadores organizados. 

Entre os objetivos específicos do PMGIRS estão: (i) cumprir a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos; (ii) fornecer um panorama atualizado do desenvolvimento social, 

econômico, demográfico e territorial do município; (iii) apresentar diagnósticos dos serviços 

públicos de limpeza urbana e manejo dos resíduos; (iv) quantificar e caracterizar os resíduos 

gerados, avaliando a destinação atual; (v) estabelecer metas de curto, médio e longo prazos 

para ampliar a universalização da limpeza urbana, da coleta seletiva e do tratamento dos 

resíduos; e (vi) propor diretrizes e programas de gestão integrada para os próximos 20 anos 

envolvendo todos os atores econômicos e sociais (Uberlândia, 2013). O plano, assim, 

funciona como instrumento estratégico para orientar políticas públicas, otimizar investimentos 

e estimular mudanças culturais. 
 

 
3 No ano de 2025, a Lei n.º 14.504, de 1º de setembro de 2025, institui um novo marco legal para a política de 

resíduos sólidos uberlandense. Ela dispõe sobre a política municipal de economia circular e de resíduos sólidos 

no município de Uberlândia e orientada a atualização do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólido de 2014. 
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O PMGIRS também detalha o diagnóstico da geração de resíduos em Uberlândia, 

contempla programas para fortalecer a coleta seletiva, a valorização e disponibilização dos 

recicláveis, a compostagem de orgânicos e a melhoria da disposição final (Uberlândia destina 

seus rejeitos ao aterro sanitário municipal). Também estabelece metas de curto, médio e longo 

prazo para redução da quantidade de resíduo encaminhado ao aterro e aumento das taxas de 

reciclagem. Ainda, são previstos mecanismos de monitoramento e revisão periódica do plano. 

O órgão responsável pela implementação das ações do PGIRS é o DMAE, em conjunto com a 

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, contando com colaboração de cooperativas e 

associações de catadores e sociedade civil. 

Dentro da governança local na gestão de resíduos sólidos, a principal autoridade é a 

Secretaria Municipal de Gestão Ambiental e Sustentabilidade (SMGAS), que formula as 

políticas municipais de meio ambiente e supervisiona ações no município. Além disso, abriga 

o Núcleo de Educação Ambiental e, no PMGIRS de 2013, abrigava o Núcleo de Coleta 

Seletiva, que mais tarde foi direcionado para a autarquia do DMAE, regulamentado pelo 

Decreto n.º 20.288, de 1º de abril de 20234. Concomitante, fica a cargo da Secretaria de 

Serviços Urbanos a administração dos Ecopontos, a fiscalização da limpeza urbana e serviços 

de varrição de vias. Ao DMAE, tradicionalmente responsável pelo tratamento de água e 

esgoto, passam a ser atribuídas a “Gerência de Gestão de Resíduos Sólidos”, o Núcleo de 

Coleta Seletiva, bem como as ações de divulgação e Educação Ambiental relacionadas ao 

tema (Uberlândia, 2023a, art. 3º). 

O PMGIRS ainda contempla programas e ações de Educação Ambiental, dentre eles o 

Programa Escola Água Cidadã do DMAE; Educação Ambiental no aterro sanitário municipal 

e nas escolas; Programa mudança de hábitos nas escolas; Programa do Núcleo de Educação 

Ambiental (Uberlândia, 2013). Essas ações indicam a incorporação da Educação Ambiental 

como estratégia transversal no PMGIRS. 

No plano nacional, a Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981, estabeleceu a Política 

Nacional do Meio Ambiente e inseriu a Educação Ambiental como um de seus princípios no 

seu artigo 2º, inciso X. O texto legal preconiza a oferta da educação ambiental em todos os 

níveis de ensino, bem como a conscientização da coletividade, visando capacitá-la para a 

 
 
4 Alterado pelo Decreto n.º 22.190, de 9 de outubro de 2025, que também modificou a redação das atribuições do 

DMAE, assim adicionou a gerência da Economia Circular, delimitou o Núcleo de Destinação de Resíduos 

Sólidos, acrescentou o Núcleo de Compostagem e o Núcleo de Projetos de Educação Ambiental. 
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participação ativa na defesa do meio ambiente (Brasil, 1981). Essa inserção pioneira 

representou um marco ao retirar a questão ambiental da exclusividade técnica e situá-la no 

campo da cidadania, embora ainda carecesse de instrumentos específicos para sua 

implementação nas escolas. 

Após disso, a Educação Ambiental encontra consolidação na Lei n.º 9.795, de 27 de 

abril de 1999, que institui a (PNEA) e a define como componente essencial e Política 

Nacional de Educação Ambiental permanente da educação brasileira, devendo estar presente 

de forma articulada em todos os níveis e modalidades de ensino, bem como nas práticas 

educativas não formais (Brasil, 1999). A política amplia o entendimento da Educação 

Ambiental para além do espaço escolar, reforçando sua função transversal na formação cidadã 

e na construção de práticas socioambientais, o que dialoga diretamente com as estratégias 

previstas na gestão municipal dos resíduos sólidos. 

A Educação Ambiental realizada pelo DMAE foi regularizada pelo Decreto n.º 

19.642, de 09 de março de 2022, a qual institui a Política Municipal de Educação Ambiental – 

PMEA e o Sistema Municipal de Educação Ambiental – SISMEA. Assim, compete ao 

DMAE a realização de atividades de educativas formais e informais, dentro do escopo de 

atuação em conformidade com as legislações vigentes que regem o Programa Escola Água 

Cidadã, instituído pela Lei n.º 12.129, de 23 de abril de 20155, e o Programa Buriti, instituído 

pela Lei n.º 10.066 de 15 de dezembro de 2008, e Buriti Cidade, instituído pela Lei n.º 13.415, 

de 16 de dezembro de 2020 (Uberlândia, 2022). Além disso, foi instituído pelo Decreto n.º 

21.777, de 11 de abril de 2025 o Selo “Escola Sustentável” no âmbito das políticas públicas 

de Educação Ambiental e coleta seletiva no município (Uberlândia, 2025a). 

Nesse conjunto normativo, observa-se um avanço institucional relevante na 

consolidação da Educação Ambiental como política pública municipal, especialmente ao 

integrar programas, sistemas e instrumentos de reconhecimento simbólico. Todavia, a mera 

existência e ampliação do arcabouço legal não asseguram, por si sós, a efetividade das ações 

nem sua capilaridade territorial. Portanto, a análise dessas legislações deve ir além de sua 

formalização, problematizando os modos de implementação, a articulação entre os 

instrumentos instituídos e sua capacidade real de produzir mudanças consistentes na 

sociedade. 

 
 
5 Alterada pela Lei n.º 14.408, de 21 de maio de 2025. 
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Outras legislações compõe o painel de políticas locais como Lei Municipal n.º 12.578, 

de 30 de novembro de 2016 – conhecida como Lei do Abrigo – que dispõe sobre a construção 

de abrigos destinados ao acondicionamento de resíduos sólidos em loteamentos, 

reloteamentos, condomínios fechados (horizontais ou verticais), edifícios residenciais e 

estabelecimentos comerciais no município (Uberlândia, 2016b). Atualmente, as 

administrações condominiais são incentivadas e orientadas a disporem de acomodações que 

diferenciem os resíduos da coleta convencional daqueles da coleta seletiva. 

A Lei do Abrigo é reforçada pela Lei n.º 14.099, de 7 de novembro de 2023, que 

institui o Código Municipal de Posturas, consolida regras sobre limpeza urbana, 

acondicionamento de resíduos e responsabilidade compartilhada na manutenção dos espaços 

públicos, com isso fortalecendo o conjunto de medidas voltadas à ordenação urbana e 

ambiental do município (Uberlândia, 2023c).  

Entre as legislações complementares destaca-se a Lei 12.504, de 25 de agosto de 

20166, que dispõe sobre o Serviço Público de Coleta Seletiva Solidária dos Resíduos 

Recicláveis no Município de Uberlândia, com isso consolidando as diretrizes para a 

organização da coleta seletiva e a inclusão dos catadores no sistema municipal. Seus objetivos 

incluem (Uberlândia, 2016a, art. 2): 

a) Priorizar ações geradoras de ocupação e renda; 

b) promover ações modificadoras do comportamento e cultura dos munícipes perante 

os resíduos que geram; 

c) incentivar a participação dos munícipes e instituições sociais nas ações conduzidas 

por cooperativas ou associações dedicadas à coleta seletiva; 

d) reconhecer as cooperativas e associações de catadores como agentes ambientais da 

limpeza urbana, com participação autônoma e ativa nos processos de formulação, 

planejamento e gestão das políticas municipais de coleta seletiva, ainda que em 

caráter consultivo. 

Em primeiro de setembro de 2025, foi promulgada a Lei n.º 14.504, a qual institui 

sobre a Política Municipal de Economia Circular e resíduos sólidos no município de 

Uberlândia. Ela dispõe sobre princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes relativas à 

 
 
6 Revogada pela Lei n.º 14.504, de 1º de setembro de 2025, que adiciona outros objetivos ao programa de coleta 

seletiva, sem excluir os citados no texto. Além disso, com a nova Lei, é criado o Programa Recicla Udi no intuito 

de fortalecer o serviço de coleta seletiva em Uberlândia. 
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economia circular, à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, às 

responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis 

(Uberlândia, 2025b).  

A inovação foi unir a Política de resíduos sólidos à economia circular, assim 

aprofundando nas alternativas de redução, manejo e tratamento, com a inclusão de incentivos 

à pesquisa e inovação. Cumpre ressaltar que, como o período de análise desta tese se encerra 

em 2024, não será aprofundada a nova legislação de 2025, uma vez que o Plano vigente até 

então (Lei n.º 11.959/2014) não foi atualizado. Sua atualização está prevista para ocorrer no 

prazo de até dois anos, contados a partir da publicação da Lei, em setembro de 2025 

(Uberlândia, 2025d). 

Desse modo, o arcabouço normativo articulado entre as esferas federal, estadual e 

municipal, demonstra uma busca por garantir coerência entre princípios, metas e instrumentos 

legais. Essa convergência revela a necessidade de fortalecer os mecanismos locais de 

execução, fiscalização e, sobretudo, de engajamento social. A efetividade dessas políticas 

depende, portanto, da capacidade do poder público em articular infraestrutura, Educação 

Ambiental e participação social em torno de um mesmo propósito. Sob esse viés, as políticas 

públicas passam a constituir a base material e simbólica sobre a qual se organizam as práticas 

sociais relacionadas à coleta seletiva, condição que será analisada a partir da experiência 

territorial e comportamental ao longo do texto.  

Com base nesse contexto, cabe destacar que a Gestão Ambiental municipal não deve 

se limitar à operacionalização de instrumentos normativos, mas assumir o papel de mediação 

entre as estruturas institucionais e os comportamentos cotidianos dos cidadãos. É nessa 

interface que se define a efetividade das políticas públicas, uma vez que sua consolidação 

depende menos de sua formalização legal e mais de sua incorporação nas rotinas dos sujeitos 

no território. A partir dessa articulação, torna-se possível deslocar a análise para o plano 

empírico, examinando, por meio do diagnóstico gravimétrico, como essas relações se 

inscrevem na materialidade dos resíduos e na organização do território. 

 

3.4 Diagnóstico da composição gravimétrica dos resíduos sólidos 

 

Uberlândia está à frente de muitos outros municípios mineiros quanto à estrutura de 

disposição de resíduos sólidos urbanos. Seu primeiro aterro sanitário operou desde julho de 

1995, o qual encerrou suas atividades em 2010. Logo, o município inaugurou, em outubro de 

2010, seu segundo aterro sanitário. Este aumentou a sua capacidade de dois milhões de metros 
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cúbicos de resíduos sólidos para 4,2 milhões.  Esse tipo de disposição final de resíduo sólido, 

mesmo sendo considerado um dos melhores do Estado de Minas Gerais, não é a solução para 

os resíduos, visto que deveria ser a última opção, depois de esgotadas todas as possibilidades 

de reaproveitamento de resíduos (Morais, 2013). 

O aterro sanitário, devido sua relativa simplicidade, é uma das práticas mais utilizadas, 

além do seu relativo baixo custo. Contudo, esse método possui fundamentalmente quatro 

fatores limitantes: a disponibilidade de grandes áreas próximas aos centros urbanos; a 

disponibilidade de material para cobertura diária; condições climáticas favoráveis; escassez de 

recursos humanos com conhecimento em gerenciamento de aterros (Lima, 2004). 

O aterramento apesar de ser uma alternativa regularizada, se torna um sumidouro de 

matéria-prima, a qual poderia ser reaproveitada no mercado produtivo. Isso porque esse 

processo de reaproveitamento diminui os impactos na exploração de recursos naturais, além 

de otimizar a cadeia de fabricação de materiais bases para a indústria.   

Com isso, o aterro sanitário configura-se como uma alternativa pouco eficiente e 

funciona como um veículo de desperdício de recursos. Além disso, exige gastos financeiros 

para se enterrar insumos, pois cada resíduo enterrado carrega o ônus do tempo, do dinheiro, 

da energia e do trabalho investidos ao longo de seu ciclo produtivo.   

Nesse sentido, depender majoritariamente do aterro sanitário não é compatível com as 

exigências de um município em constante expansão. O crescimento populacional urbano 

intensifica a demanda sobre os sistemas de coleta, tratamento e destinação ou disposição de 

resíduos. Esse cenário impõe a necessidade de aprimorar a eficiência das ações, qualificar o 

planejamento e direcionar investimentos para soluções que favoreçam o reaproveitamento dos 

materiais descartados e reforcem as etapas que compõem a coleta seletiva.  

Entre 2010 e 2022, a população de Uberlândia apresentou um crescimento de 

aproximadamente 18%, segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, 2022b). À medida que a população do município cresce, torna-se necessário 

realizar ajustes e aprimoramentos contínuos no programa de coleta seletiva municipal, 

garantindo que sua estrutura e operação acompanhem as demandas crescentes da cidade desde 

sua implementação.  

A geração de resíduos sólidos no município de Uberlândia se expande juntamente com 

a população. Embora sejam empregados esforços para promover a segregação na fonte e 

ampliar a destinação para rotas de reaproveitamento, como a reciclagem, quantidades 

significativas de materiais potencialmente recicláveis ainda seguem para o aterro.  
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Em 2024, foram recolhidas 6.590,55 toneladas de resíduos sólidos recicláveis pelo 

DMAE, pelas cooperativas e associações, além dos materiais recebidos nos Ecopontos 

(Uberlândia, 2024d).  Em detrimento, no memo ano, o aterro recebeu 235.819 toneladas de 

resíduos provenientes da coleta convencional, desse total, cerca de 57 mil toneladas eram 

recicláveis (Uberlândia, 2024a). Esses dados evidenciam que uma parcela expressiva de 

materiais com elevado potencial de reaproveitamento continua sendo aterrada.  

De acordo com o Residuômetro do DMAE, os resíduos sólidos recicláveis 

correspondem a 32% do total disposto no aterro sanitário (Uberlândia, 2024e). Este percentual 

foi obtido a partir da gravimetria realizada em 2019, cuja composição apresentou maior 

convergência com a média nacional. Por essa razão, o DMAE utiliza esses dados como 

referência, uma vez que permitem estabelecer comparações mais consistentes com outros 

municípios, com os estados e com o país como um todo. 

Dessa forma, o Residuômetro mantém uma taxa fixa de 32%, sem atualização anual, 

enquanto a composição gravimétrica reflete a medição real do ano de referência. Essa 

distinção metodológica explica o fato de a composição gravimétrica de 2024 apresentar um 

percentual inferior (menos de 30% de recicláveis). Ainda assim, os valores se situam na 

mesma ordem de grandeza — cerca de um terço da massa total de resíduos — o que permite 

comparações gerais com o índice nacional de 33,6% (Associação Brasileira de Resíduos e 

Meio Ambiente, 2024). Na tabela sobre a composição gravimétrica dos resíduos sólidos do 

ano de 2024, é possível identificar a parcela de recicláveis que ainda chega ao aterro (Tabela 

1). 

 

Tabela 1 - Composição gravimétrica dos resíduos sólidos recebidos no aterro sanitário 
municipal em 2024 
 

Resíduo Fração gravimétrica (%) 
Resto de comida  50,81 
Papel/Papelão  13,06 
Resíduos sanitários  10,98 
Plástico 10,20 
Poda 8,06 
Vidro 3,59 
Têxtil 1,09 
Madeira 0,85 
Diversos 0,72 
Resíduos de construção 0,32 
Metal não ferroso 0,16 
Metal ferroso 0,11 
Isopor 0,04 
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Couro e borracha 0,01 
Eletrônicos 0,00 

Total 100 

 Fonte: Uberlândia (2025d). Organizado pela autora 2026. 

 

A gravimetria evidenciada na Tabela 1, que sintetiza a composição dos resíduos 

sólidos urbanos dispostos no aterro, pode ser organizada em três grandes frações 

representativas, conforme a classificação proposta pelo Ministério do Meio Ambiente (Brasil 

2022a): 

a) Os resíduos orgânicos compostos por restos de alimentos, podas e madeiras; 

b) Os resíduos recicláveis secos que incluem majoritariamente vidro, plástico, metal e 

papel;  

c) Os resíduos sanitários constituídos por resíduos de higiene e saúde pessoal como 

cotonetes, fraldas, absorventes, papel higiênico e materiais perfurocortantes de uso 

individual como lâminas de barbear, seringas e agulhas.  

Os resíduos orgânicos compostos por restos de alimentos, podas e madeiras são 

passíveis de destinação para rotas de recuperação energética como: pirólise, incineração, 

tecnologia BEM (Biomassa – Energia – Materiais), gaseificação, digestão anaeróbica 

acelerada (Morais, 2013; Morais; Colesanti, 2014). Atualmente, no aterro sanitário, a 

tecnologia utilizada para esse fim é o sistema de Gás de Lixo (GDL), que capta o gás metano 

(CH4) oriundo da decomposição para a geração de energia elétrica.  

É importante destacar que o município possui iniciativas de compostagem para 

resíduos orgânicos que não chegam ao aterro, o que corresponde a um desvio de 8,19% da 

disposição final (Uberlândia, 2024e). Esse desvio reduz a parcela de orgânicos que, em 

conjunto, representa quase 60% da gravimetria.  

Os resíduos recicláveis secos constituem uma cadeia de reciclagem já consolidada no 

Brasil, cuja estrutura define quais materiais são amplamente aceitos nesse mercado. A partir 

da gravimetria apresentada, integram essa categoria o papel/papelão, o plástico, o vidro, o 

metal ferroso e o metal não ferroso, totalizando 27,12% da composição. A pequena fração de 

isopor (0,04%) pode ser somada a esse montante (27,16%), mas por apresentar alto volume e 

baixo peso, o que torna sua destinação mais onerosa, alguns municípios podem considerá-lo 

como rejeito. Embora a parcela de eletrônicos seja insignificante na composição gravimétrica, 

ela também pode ser incluída nesse grupo, pois é passível de reciclagem, ainda que exija 

logística reversa específica. A gravimetria realizada no aterro não registrou a presença de 
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embalagens longa vida, apesar desse material compor a lista de itens comercializados pelas 

associações e cooperativas de catadores. 

A expressão “recicláveis secos”, adotada pelo Ministério do Meio Ambiente, não 

indica necessariamente a existência de uma categoria oposta, como “recicláveis úmidos”, mas 

refere-se às condições necessárias para que determinados materiais mantenham sua 

integridade e potencial de reaproveitamento. Portanto, trata-se de uma denominação 

funcional, pois, materiais como papel, papelão, plástico, metal, vidro e Tetra Pack, são 

classificados como recicláveis, mas precisam chegar às etapas de triagem e processamento 

livres de umidade excessiva, resíduos orgânicos ou contaminantes, porque a presença desses 

elementos pode dificultar ou inviabilizar o processo de reciclagem. O caso do papel é de fácil 

ilustração, pois ao entrar em contato com líquidos como óleos ou chorume, suas fibras se 

degradam, dificultando ou mesmo impedindo seu reaproveitamento industrial. 

Os resíduos sanitários (10,98%) são considerados contaminantes e ainda não são 

passíveis de exploração por tecnologias disponíveis em âmbito nacional. Assim, têm como 

fim a disposição em aterro. Além disso, sua natureza biológica e o potencial de carga 

patogênica limitam as possibilidades de recuperação segura, o que os coloca na categoria de 

rejeitos. Estes, segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos, não apresentam outra 

alternativa que não a disposição final ambientalmente adequada, desde que esgotadas todas as 

possibilidades de tratamento e recuperação (Brasil, 2010). Em virtude disso, sua gestão 

depende diretamente da eficiência na separação na fonte, uma vez que a presença desses 

materiais junto aos recicláveis compromete a qualidade das frações reaproveitáveis e aumenta 

o risco sanitário para trabalhadores das cooperativas e associações. 

Os resíduos de serviço de saúde (RSS), que são potencialmente contaminantes, são 

regidos por regulamentos e normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional de Meio 

Ambiente (Sisnama) e do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS). Cada instituição, 

pública ou privada, é responsável por sua própria forma de destinação. No caso da rede 

pública de saúde, composta pelo Hospital de Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia 

(HC-UFU), Hospital e Maternidade Municipal Dr. Odelmo Leão Carneiro, Unidades de 

Atendimento Integrado (UAI), e Postos de Saúde (Unidades Básicas de Saúde - UBS), é 

formalizada uma licitação com empresas capacitadas que realizam o tratamento e, 

posteriormente, a disposição em aterro industrial do município (Uberlândia, 2025d). 

A depender do tipo de risco do material (biológico, químico ou radioativo), ele deve 

ser tratado por meio de tecnologia específica e, após ser descaracterizado e descontaminado, é 

disposto no aterro industrial. Os métodos utilizados incluem: autoclave, incineração, 
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desinfecção química, micro-ondas, irradiação e decaimento (Associação Nacional de 

Hospitais Privados, 2021). 

É importante destacar que o aterro industrial difere do aterro sanitário municipal. 

Enquanto o aterro municipal recebe resíduos sólidos Classe 2 (não perigosos) da população 

em geral, o aterro industrial recebe aqueles Classe 1 (perigosos) e Classe 2 de 

estabelecimentos industriais ou comerciais. A classificação dos resíduos, segundo a norma 

brasileira NBR 10004 - 1:2024, distingue as Classes 1 e 2 a partir de suas características de 

periculosidade. Os resíduos Classe 1 (perigosos) apresentam propriedades que podem causar 

danos à saúde pública e ao meio ambiente. Já os resíduos Classe 2 (não perigosos), embora 

não apresentem periculosidade, podem gerar impactos ambientais quando manejados ou 

dispostos de forma inadequada (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2024). 

Desde 11 de novembro de 2017, o aterro sanitário passou a receber somente resíduos 

sólidos domiciliares e parte dos resíduos públicos originados de limpeza e varrição, assim 

deixando de receber resíduos Classe 2 provenientes de empresas, indústrias e comércios 

(Salto, 2017).  Desse modo, a interrupção da disposição de resíduos sólidos desses 

estabelecimentos no aterro sanitário resultou na liberação de aproximadamente 15% da sua 

capacidade de recebimento de resíduos domiciliares e equiparados, aumentando, em igual 

extensão de tempo, a sua vida útil (Salto, 2017). Essa medida reduziu a pressão sobre o aterro 

sanitário, permitindo que este se concentre nas tipologias para as quais é tecnicamente 

destinado. 

 O aterro industrial existente em Uberlândia recebe resíduos Classe 1 (perigosos), 

classe 2 (não perigosos) e resíduos de construção e demolição, oriundos de atividades 

indústrias, comerciais e de obras de engenharia. Os resíduos recebidos não são apenas de 

Uberlândia, mas também de todo Triângulo Mineiro e sul de Goiás (Limpebras Engenharia 

Ambiental, 2024a). 

A empresa possuidora e operadora do aterro industrial da cidade é a Salto Soluções 

Ambientais, empreendimento privado, que faz parte do grupo de empresas da Limpebras 

Engenharia Ambiental. Sua sede e planta operacional funcionam no município de Uberlândia, 

na Fazenda Monalisa, com uma área de 64 hectares, a dois quilômetros do aterro sanitário 

municipal (Salto, 2017). 

Em inexpressivas frações estão o couro e a borracha (0,01%), resíduos de construção 

(0,32) e têxteis (1,09%).  O couro e a borracha podem ser triturados e adicionados à massa da 

matéria-prima para fabricação de outros produtos, por meio da reciclagem mecânica. 

Também, podem passar por métodos como reciclagem química, para produção de compostos 



132 

 

utilizados na indústria (You; Zhang; Sun, 2019; Fazli; Rodrigue, 2020; Rafikov; Kadirova; 

Jurayeva, 2024).  

Em Uberlândia, os pneus recebem uma rota de logística reversa que é facilitada pelo 

Centro de Controle Zoonoses. Os pneus são direcionados para as instalações do órgão 

municipal, que também disponibiliza veículo para recolha. Assim, os consumidores de pneus 

podem levar o material para o local ou solicitar o recolhimento sem custo. O serviço não é 

limitado para pessoas físicas, as oficinas de veículos ou outras empresas também são 

contemplados. Outra opção é levar até um Ecoponto ou borracharia cadastrada ao serviço. 

Após o recolhimento, eles ficam armazenados sob responsabilidade do órgão até serem 

recolhidos pela Reciclanip. 

A Reciclanip é uma entidade fundada pela Associação Nacional da Indústria de 

Pneumáticos (ANIP). Ela é responsável pela logística reversa de pneus inservíveis em 

território nacional (Reciclanip, 2019). Na esfera regulatória, é de competência do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) estabelecer os 

procedimentos e métodos para a verificação do cumprimento das normas previstas para 

pneumáticos. 

Apesar dos pneus possuírem rotas diversas de reaproveitamento, “only devulcanisation 

using a biotechnological approach with microorganisms and/or enzymes shows currently 

promise to reuse waste rubber for high value applications such as new tires”7 (Goevert, 2023, 

p.1). Outras alternativas incluem a devulcanização por micro-ondas ou por solventes eutéticos 

profundos, além da pirólise e da despolimerização, que já demonstram potencial para 

promover a recuperação eficiente da borracha e gerar subprodutos de alto valor agregado, 

como o óleo de pirólise e o carbono recuperado (Kumar et al., 2024; Ramezani et al., 2024; 

Vahdatbin; Hajikarimi; Fini, 2025)  

Os resíduos de construção e demolição (RCD) podem ser aproveitados no próprio 

aterro, a depender da composição e do tamanho dos materiais. Em alguns casos, eles podem 

ser utilizados para reforçar a camada de solo aplicada sobre os resíduos destinados à 

decomposição. Nessa finalidade, empregam-se principalmente RCD classificados como 

 
 
7“apenas a desvulcanização utilizando uma abordagem biotecnológica com micro-organismos e/ou enzimas 

demonstra, atualmente, potencial para reutilizar a borracha residual em aplicações de alto valor, como na 

fabricação de novos pneus” (Goevert, 2023, p.1).  Tradução nossa.  
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inertes, tais como concreto e tijolos. Além disso, os restos de construção e demolição, quando 

triturados, podem ser utilizados na fabricação de agregados de cimentos na construção civil.  

O reaproveitamento dependerá da qualidade e da classificação dos materiais que 

constituem esses resíduos, mesmo porque, os resíduos de construção ou de demolição 

possuem características distintas. “Construction waste is generally cleaner and easier to 

recycle, while demolition waste is more heterogeneous”8 (Bonifazi et al., 2025, p.2). Assim, 

os inertes tendem a ser os mais valiosos e de reaproveitamento mais simples, pois entre os 

RCD podem existir materiais perigosos, como telhas e caixas d’água contendo amianto.  

Dessa forma, os agregados reciclados podem substituir os agregados virgens nas 

camadas de base/sub-base de pavimentos e suprir a crescente demanda por matéria-prima 

virgem na construção de estradas, por exemplo (Khan et al., 2024). O uso desses materiais 

reciclados permite diversificar a fonte de insumos na construção civil, adaptando a cadeia 

produtiva à disponibilidade de resíduos locais. 

Os resíduos têxteis, mesmo apresentando baixa participação na gravimetria, são 

oriundos de um sistema de produção, fornecimento e uso, que operam em um padrão quase 

inteiramente linear (Biyada; Urbonavičius, 2025). Os tipos de reciclagem para resíduos têxteis 

em ordem de maior utilização são: mecânica, química, biológica e térmica. Mesmo existindo 

esses processos, o destino da maior parte dos resíduos têxteis, no cenário global, ainda é o 

aterramento (Shamsuzzaman et al., 2025). A reutilização, com ou sem customização, também 

é uma alternativa, porém pouco empregada.  

Por outro lado, “textile waste fibers could be used as internal reinforcement of 

cement-based composites by enhancing ductility and decreasing crack propagation”9 

(Sadrolodabaee, et al., 2021). O setor de construção civil tem potencial para ser o maior 

consumidor de produtos advindos desse tipo de iniciativa, uma vez que depende de ampla 

extração de matéria-prima.   

O setor têxtil possui um grande potencial para seguir rumo a uma economia circular 

por meio da agregação de valor aos resíduos têxteis. De acordo com Ghosh et al. (2025), 

embora a composição diversa desses resíduos, que inclui aditivos químicos e fibras mista, 

apresente obstáculos significativos, novos métodos de reciclagem química e enzimática 
 

 
8 “Os resíduos da construção civil são geralmente mais limpos e fáceis de reciclar, enquanto os resíduos da 

demolição são mais heterogêneos” (Bonifazi et al., 2025, p.2).  Tradução nossa. 
9 “fibras de resíduos têxteis podem ser utilizadas como reforço interno de compósitos à base de cimento, 

aumentando a ductilidade e reduzindo a propagação de fissuras” (Sadrolodabaee, et al., 2021).  Tradução nossa. 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=%22Sadrolodabaee%20P%22%5BAuthor%5D
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=%22Sadrolodabaee%20P%22%5BAuthor%5D
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oferecem caminhos promissores para a recuperação eficiente de recursos. Assim, técnicas 

como pirólise, hidrólise e tratamentos enzimáticos têm demonstrado potencial para 

transformar resíduos têxteis em produtos de maior valor agregado, especialmente quando 

associadas a sistemas avançados de recuperação de solventes, estratégias específicas de pré-

tratamento e catalisadores otimizados. “Scalability and economic viability, however, continue 

to be major challenges that call for more development and improvement”10 (Ghosh et al., 

2025, p.11716). 

Portanto, as frações de resíduos de couro, borracha, construção e demolição e, têxteis, 

mesmo sendo inexpressivas, podem servir de insumos para o mercado produtivo, reduzindo o 

gasto desnecessário de matéria-prima e energia. No entanto, essas frações raramente recebem 

atenção adequada na logística de coleta e reaproveitamento, sendo frequentemente 

descartadas como rejeito. Se integradas de forma sistemática à recepção e triagem junto aos 

demais recicláveis secos, poderiam contribuir de maneira mais efetiva para a economia de 

vias circulares e ampliar o aproveitamento industrial desses materiais. 

Por último, a fração categorizada como “diversos” correspondente a 0,72% da 

composição gravimétrica, inclui resíduos que não se encaixam nas categorias previamente 

definidas, podendo abarcar pequenos objetos, embalagens mistas ou materiais de difícil 

classificação. Embora sua participação seja pequena, a presença desta fração indica a 

variedade de resíduos que chegam ao aterro e a dificuldade de categorização de alguns itens, 

seja pela complexidade da composição de certos produtos e embalagens, seja pelo estado de 

degradação em que o material alcança a etapa de triagem. Por outro lado, parte dessa fração 

poderia, em condições de triagem mais refinada, ser direcionada a ciclos produtivos 

específicos, sobretudo quando envolve materiais passíveis de reciclagem ou de 

reaproveitamento em cadeias secundárias. 

Dado o papel central dos resíduos recicláveis secos dentro da coleta seletiva 

municipal, torna-se necessário detalhar essa fração de forma isolada. Embora tenham sido 

previamente apresentados no conjunto da gravimetria do aterro, os recicláveis merecem uma 

análise específica, pois representam um importante grupo de materiais com potencial de 

desvio do aterro e constituem a base econômica das cadeias de reaproveitamento operadas 

pelas cooperativas e associações de catadores.  

 
 
10 “No entanto, a escalabilidade e a viabilidade econômica, continuam sendo desafios importantes que exigem 

mais desenvolvimento e aprimoramento” (Ghosh et al., 2025, p.11716). Tradução nossa. 
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Desse modo, apresenta-se a seguir um gráfico gravimétrico (Gráfico 1) contendo 

exclusivamente as categorias que compõem os resíduos sólidos recicláveis secos que foram 

comercializados em 2024. Essa visualização reforça a expressiva representatividade dessa 

fração e permite compreender, de maneira mais precisa, o potencial de reaproveitamento de 

materiais no município. 

 

Gráfico 1 - Composição gravimétrica dos resíduos sólidos recicláveis comercializados no 

município de Uberlândia em 2024 

 

 
Fonte: Uberlândia (2024e). Adaptado pela autora (2025). 

 

O percentual de papelão (39,45%) e papel (9,99%) juntos compõem praticamente a 

metade da gravimetria dos recicláveis comercializados. Apesar da grande participação 

evidenciada no gráfico, esses resíduos são mais sensíveis à umidade e à contaminação. Alguns 

estudos recentes têm demonstrado que, mesmo após processos de recuperação, esses resíduos 

reciclados podem reter traços de substâncias per e polifluoroalquiladas (PFAS), amplamente 

utilizadas em revestimentos e embalagens repelentes à água e à gordura, conhecidas como 

forever chemicals - químicos eternos em português. Langberg et al. (2024), ao analisarem 

cadeias de reciclagem de papel e papelão na Noruega, identificaram a persistência dessas 

substâncias ao longo do ciclo, o que reforça a necessidade de monitoramento dessas 

substâncias durante todas as etapas de reaproveitamento. 
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Em contraste, outras pesquisas destacam o potencial ambientalmente positivo do 

reaproveitamento de papelão em aplicações estruturais. A substituição de treliças de madeira 

por treliças de papelão na construção civil, pode resultar em um ganho ambiental de até 73% 

no potencial de mudanças climáticas. “Cardboard trusses demonstrate a substantial reduction 

in climate change impact, emitting 73% less CO2 equivalent (8.29 kg CO2 eq) compared to 

timber trusses (30.7 kg CO2 eq)”11 (Venkatesan et al., 2024). Diante disso, a qualidade da 

segregação na fonte torna-se fundamental para o desempenho dessa cadeia de 

reaproveitamento, e o controle e monitoramento do armazenamento realizado pelas 

cooperativas e associações são essenciais para a agregação de valor e a ampliação das 

possibilidades de uso desses resíduos. 

Os resíduos plásticos correspondem à segunda categoria mais comercializada (25,7%), 

o valor agregado do plástico é superior ao do papel e papelão, tanto pela maior diversidade de 

aplicações industriais quanto maior capacidade de preservação das propriedades do polímero 

ao longo dos ciclos de reciclagem.  

A contaminação por micro e nanoplásticos na superfície terrestre se tornou um 

problema global. Os próprios processos de seu reaproveitamento, como a reciclagem 

mecânica, podem liberar partículas no ambiente. Contudo, o volume de plásticos disposto no 

ambiente e a quantidade significativa de produtos plásticos sendo fabricados, implicam em 

uma necessidade de se pensar em tecnologias cada vez mais avançadas.  
A reciclagem de plástico se divide em quatro categorias: primária, 
secundária, terciária e quaternária. Cada uma possui seus próprios processos 
e objetivos. A reciclagem primária, ou reciclagem em circuito fechado, 
reprocessa mecanicamente os resíduos plásticos para criar produtos com 
qualidades semelhantes ao material original. A reciclagem secundária, ou 
refinação, reprocessa mecanicamente os resíduos em produtos com 
propriedades diferentes. A reciclagem terciária concentra-se na recuperação 
de componentes químicos dos plásticos, enquanto a reciclagem quaternária 
aproveita a energia dos resíduos plásticos para gerar vapor ou eletricidade. A 
reciclagem mecânica é utilizada tanto nos processos primários quanto nos 
secundários. A maioria dos termoplásticos, como PET [polietileno 
tereftalato], PE [polietileno] e PP [polipropileno], são adequados para 
reciclagem mecânica, mas os termofixos, como o poliéster insaturado e a 
resina epóxi, não podem ser reciclados dessa forma devido à sua estrutura 
molecular (Alabi et al., 2025, p. 4054, tradução nossa).  
 

 
 
11 “As treliças de papelão demonstram uma redução substancial no impacto sobre as mudanças climáticas, 

emitindo 73% menos CO₂ equivalente (8,29 kg CO₂ eq) em comparação às treliças de madeira (30,7 kg CO₂ eq)” 

(Venkatesan et al., 2024). Tradução nossa.  
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Os resíduos plásticos apresentam riscos significativos à saúde e ao ambiente: liberam 

substâncias tóxicas, incluindo metais pesados e microplásticos, especialmente quando 

expostos ao calor; contaminam o solo e as águas subterrâneas, dificultando o cultivo e 

aumentando a incidência de doenças graves; sua queima gera gases altamente tóxicos, como 

estireno, dioxinas e furanos; e seu descarte no mar compromete ecossistemas, afeta a fauna e 

introduz microplásticos na cadeia alimentar marinha (Le, 2025). 

O entendimento atual indica que a exposição humana a microplásticos em ambientes 

internos ocorre simultaneamente por inalação, ingestão e contato dérmico (Figura 16). 

Embora a ingestão alimentar fosse considerada a principal via, tem-se considerado que a 

inalação pode representar um risco igualmente elevado. A ingestão acidental de poeira e o 

contato com a pele, sobretudo em crianças, também são relevantes. Esse cenário é 

preocupante, pois microplásticos muito pequenos (<20 µm) podem induzir estresse oxidativo 

e inflamação, enquanto partículas ainda menores (<5 µm) podem ser internalizadas pelas 

células e acumular-se em diferentes órgãos (Ageel , Harrad, Abdallah, 2022). 

 

Figura 16 - Fatores de risco e vias de exposição humana a microplásticos 

 
Fonte: Ageel; Harrad; Abdallah (2022). 

 

Existe uma inegável necessidade de ajuste entre a produção de plásticos e seu retorno 

ao mercado produtivo com o mínimo de risco possível à saúde dos ecossistemas. Além da 

superação do hiato entre o mercado e as pesquisas científicas. Diante do quadro trágico, é 

https://pubs.rsc.org/en/results?searchtext=Author%3AHassan%20Khalid%20Ageel
https://pubs.rsc.org/en/results?searchtext=Author%3AHassan%20Khalid%20Ageel
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importante pensar inclusive na substituição desse material por outros mais estáveis e 

controláveis durante todos os processos de entrada e saída da cadeia produtiva.  

Segundo Alabi et al. (2025), as inovações mais recentes incluem a despolimerização 

catalítica aplicada a fluxos mistos na reciclagem química, a degradação ecoeficiente de 

poliésteres mediada por enzimas biológicas e a crescente precisão de sistemas híbridos de 

triagem e reciclagem que combinam recursos mecânicos e digitais. Em conjunto, esses 

avanços, potencializados por compatibilizantes, polimerização em estado sólido e aplicações 

de inteligência artificial, apontam para taxas de recuperação que podem alcançar entre 70% e 

95%, além de reduções de 30% a 80% nas emissões de gases de efeito estufa e, ainda 

viabilidade econômica. 

Essas tecnologias tendem a ampliar significativamente a eficiência da cadeia de 

reaproveitamento dos plásticos, elevando a qualidade dos materiais obtidos e reduzindo seu 

potencial poluidor. Quanto melhor o material produzido nos processos de transformação, 

maior o valor agregado e aceitação no mercado, como é o caso da reciclagem do plástico para 

produção do grafeno, uma rota ainda emergente, mas já possui elevada visibilidade 

mercadológica. 

O grafeno é um material pertencente à família do carbono com vantagens muito bem 

apreciadas no mercado como: alta rigidez, alta resistência mecânica, boa condutividade 

elétrica e térmica, sendo mais flexível e resistente que o aço (Le, 2025). Ele pode ser usado 

para diversos aproveitamentos como materiais compósitos, energia, medicina e especialmente 

para aplicações em eletrônica - radiofrequência e optoeletrônica -, a partir de alguns métodos 

de conversão como a pirólise, o aquecimento Joule instantâneo, deposição química de vapor e 

plasma de micro-ondas (Mohebbi  et al., 2024; Le, 2025).  

Diante desse cenário, torna-se evidente que a problemática que envolve os plásticos 

exige mais do que inovação técnica: demanda uma revisão estrutural dos modos de produzir, 

consumir e descartar. As inovações tecnológicas apontam caminhos promissores, mas não 

dispensam a urgência de reduzir a dependência desse material e de reconfigurar toda a cadeia 

produtiva. 

Os metais compõem 12,56% da gravimetria, dentro da categoria tem-se os metais 

ferrosos e não ferrosos. Os ferrosos são aqueles que possuem ferro (Fe) como elemento base, 

como o aço, o aço inoxidável, o ferro fundido, o aço carbono e ligas de ferro-silício. Já os 

metais não ferrosos correspondem àqueles em que outros elementos predominam na 

composição, como alumínio, cobre, zinco, chumbo, níquel, magnésio, titânio, estanho, 

cobalto, lítio, antimônio, prata e ouro. Nesse sentido, a categoria “Outros (antimônio, 

https://pubs.rsc.org/en/results?searchtext=Author%3AElaheh%20Mohebbi


139 

 

baterias)”, a qual representa apenas 0,018% da gravimetria, integra essa fração. Isso porque, o 

antimônio pertence ao grupo dos metais não ferrosos, assim como as baterias (automotivas e 

portáteis) que predominam em sua constituição os elementos chumbo e lítio, ambos 

classificados como não ferrosos. 

O reaproveitamento dos metais oriundos de diversas fontes seja de sucatas, baterias, 

produtos eletroeletrônicos variados, seja de subprodutos da indústria siderúrgica (escórias, 

poeiras, lamas) pode envolver processos físico-mecânicos, como separação e beneficiamento, 

bem como etapas metalúrgicas específicas, como a fundição (no âmbito da pirometalurgia) e a 

lixiviação (no âmbito da hidrometalurgia). Esses métodos, pirometalúrgicos e 

hidrometalúrgicos, constituem as principais rotas tecnológicas para a recuperação e 

purificação de metais (Capuzzi; Timelli, 2018; Velázquez-Martinez et al. 2019; Binnemans et 

al., 2020; Wang et al. 2025;).  

Os metais possuem valor agregado superior aos demais resíduos apresentados na 

gravimetria dos materiais comercializados, especialmente aqueles derivados do alumínio e do 

aço. Isso acontece devido à alta demanda industrial em setores como transporte, embalagens, 

medicina, energia e construção civil (Capuzzi; Timelli, 2018; Watari et al. 2025). A 

disponibilização dos metais por meio da segregação na fonte e triagem é de grande relevância 

para o aumento da renda média do catador associado ou cooperado, pois são resíduos 

altamente vendáveis e que contam com um mercado consumidor em expansão. 

A fração de vidro representa 12,36% da gravimetria, valor bastante próximo ao 

percentual de metais. Embora seu valor agregado fique atrás do plástico, do metal e do papel e 

papelão, seu potencial de reaproveitamento não deve ser subestimado. A logística de resíduos 

de vidro pode ser um obstáculo para o seu retorno ao mercado produtivo, devido ao potencial 

de periculosidade no seu manuseio e no transporte. Contudo, quando esse material é 

selecionado por cores e mantendo o máximo de sua integridade (isto é, limpo de outros 

resíduos), ele tende a alcançar valores de mercado superiores, elevando a renda média do 

catador associado ou cooperado. 

O vidro como embalagem para alimentos, devido à sua baixa complexidade química, 

pode ser considerado como um dos mais seguros para essa finalidade. Em uma pesquisa 

realizada por Geueke   et al. (2022, p. 08), que analisou 1.210 estudos, as evidências mostram 

que o tipo de material da embalagem pode ser uma fonte de migração de substâncias químicas 

perigosas para os alimentos.  Verificou-se que o grupo “vidro e cerâmica” constitui o conjunto 

de “materiais em contato com alimentos” (food contact materials - FCMs) com o menor 
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quantitativo de “substâncias químicas em contato com os alimentos” (food contact chemicals 

- FCCs) detectados, devido à baixa complexidade química desses materiais.  

É importante ressaltar que a complexidade química está diretamente relacionada à 

segurança química, quanto menor a complexidade, mais segura é a embalagem. Esse dado 

reforça a necessidade de repensar os modos de produção e consumo, sobretudo aqueles 

associados a embalagens com maior complexidade química.  

Um processo de reaproveitamento mais sofisticado do vidro, consiste na conversão de 

materiais residuais indesejados em materiais ópticos avançados/inteligentes, com baixo custo 

e “via the pressureless sintering method”12 (Besisa et al. 2022, p. 84357). Este possibilita a 

produção mais limpa e a conversão segura de resíduos tóxicos indesejados em produtos 

avançados de alto valor agregado.  

A transformação de resíduos de vidro “as-is” (tal como estão) - não advindos de 

embalagens - em componentes volumétricos de vidro, utilizando o processo de fundição, é 

tecnicamente viável, tolera maior contaminação e pode gerar materiais com ampla variação de 

resistência mecânica (Bristogianni; Oikonomopoulou, 2022, p.300). Com isso, existe alto 

potencial de aplicação em vidro estrutural, arquitetura e design, desde que haja uma 

infraestrutura local/regional de reciclagem e protocolos específicos. 

Existem diversas outras alternativas de aplicação para os produtos originados do 

reaproveitamento do vidro, como seu uso na construção civil em agregados de cimento, na 

fabricação de materiais vitrocerâmicos e em obras de engenharia, especialmente na 

infraestrutura de transporte, como rodovias e ferrovias (Harrison; Berenjian; Seifan, 2020; 

Xiao et al. 2022; Delbari; Hof, 2024; Indraratna et al., 2025).  

Essas aplicações são particularmente relevantes para os vidros que não são 

provenientes de embalagens, pois apresentam maior heterogeneidade composicional e níveis 

superiores de impurezas e contaminantes. Já os vidros de embalagens, por possuírem maior 

pureza e padronização, são amplamente aceitos pela indústria e apresentam taxas superiores 

de recyclability – termo traduzido para português como “reciclabilidade” na literatura técnica, 

embora ainda não registrado no VOLP - Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa 

(Academia Brasileira de Letras, 2025). 

O vidro apresenta ainda um significativo potencial de retorno direto ao ciclo produtivo 

por meio das embalagens retornáveis. Esse modelo, já consolidado em segmentos como o de 

 
 
12 “pelo método de sinterização sem pressão” (Besisa et al. 2022, p. 84357). Tradução nossa.  
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bebidas, reduz etapas industriais, minimiza emissões e preserva a integridade material do 

vidro, ampliando seu tempo de vida útil. Para que esse circuito de retorno seja robusto e 

economicamente vantajoso, torna-se essencial o estabelecimento de relações diretas e 

contínuas entre as associações e cooperativas de catadores e as indústrias consumidoras de 

resíduos de vidro.  

As embalagens longa vida nomeadas no gráfico como “Tetra Pak “possuem 0,35% na 

parcela gravimétrica. A empresa Tetra Pak desenvolve embalagens destinadas ao 

acondicionamento de alimentos secos e molhados por longos períodos sem refrigeração, elas 

são confeccionadas a partir de papel cartonado e laminado, folha de alumínio e polietileno de 

baixa intensidade (Mustafina, 2023; Recupido et al. 2023). 

As embalagens longa vida, devido à sua composição multicamadas de papel, 

polietileno e alumínio, podem ser reaproveitadas de forma direta na fabricação de placas 

termoprensadas, utilizadas em diversos produtos como telhas, tapumes de obra, divisórias, 

casinhas de animais, mobiliário simples e painéis de proteção. Esse tipo de reaproveitamento 

consiste em etapas relativamente acessíveis — triagem adequada, lavagem, fragmentação e 

posterior prensagem térmica, desde que respeitada a temperatura de decomposição que se 

inicia em 200º (Rancea; Nemes; Bizo, 2025). O processo resulta em um material rígido, 

resistente e com bom desempenho mecânico. Por exigir menor complexidade tecnológica e 

investimentos reduzidos, essa rota se apresenta como uma alternativa viável para cooperativas 

e associações, ampliando as possibilidades de geração de valor e aumentando a renda obtida 

com esse resíduo.  

De acordo com Recupido et al. 2023 essa utilização do material “tal como está”, sem 

qualquer pré-tratamento ou delaminação, pode ser empregado como reforço em espumas de 

poliuretano de base biológica. Nesse estudo, o resíduo pós-consumo é incorporado 

diretamente à matriz polimérica, e a variação da forma dos fragmentos (lascas ou tiras) 

influencia as propriedades mecânicas e térmicas dos compósitos, embora concentrações 

elevadas possam comprometer a estabilidade da espuma. 

Além disso, o reaproveitamento de embalagens longa vida também pode ocorrer por 

variadas rotas térmicas, químicas e mecânicas, que incluem pirólise, incineração, 

gaseificação, delaminação e outros procedimentos destinados à separação dos componentes 

individuais — papel, alumínio e polietileno (Robertson, 2021; Şahin; Karaboyacı, 2021). 

Entre todas essas rotas, destaca-se o hydrapulping, empregado para recuperar as fibras de 

papel que representam aproximadamente 75% da composição da embalagem. Como descreve 

Robertson (2021, p. 1), “hydrapulping to recover the paper fibers that constitute 75% of the 
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carton is the most widespread process, followed by the manufacture of construction materials 

such as boards and tiles which utilize the complete carton”. 

O isopor ou poliestireno expandido (EPS) – sigla em inglês para expanded polistyrene 

– apresenta participação ínfima tanto na gravimetria dos resíduos aterrados quanto na dos 

recicláveis, correspondendo a apenas 0,005% do total, valor considerado desprezível quando 

comparado aos demais materiais. O Isopor é a marca registrada da empresa Knauf, ele vem da 

família dos plásticos. O EPS é 98% composto de ar, e tem como base o petróleo, que 

corresponde a apenas 2% do produto final (Knauf Industries, 2018). 

Diversas técnicas têm sido empregadas para o tratamento de resíduos de poliestireno, 

incluindo reciclagem (química e mecânica) e recuperação de energia. A reciclagem, contudo, 

apresenta limitações significativas, como altos custos de separação e riscos de poluição 

hídrica, reduzindo sua viabilidade ambiental. Em razão dessas limitações, cresce o interesse 

pela recuperação energética, especialmente por meio da pirólise, que permite converter o 

poliestireno em óleo líquido de elevado poder calorífico, superior ao de combustíveis 

comerciais, configurando uma alternativa promissora para o aproveitamento desse resíduo 

(Maafa, 2021). 

Uma rota alternativa para o reaproveitamento do EPS consiste na sua dissolução em 

acetona para produção de uma tinta aplicável em impressoras 3D que operam por extrusão 

com seringas descartáveis (García-Sobrino, 2023). O método permite transformar resíduos 

volumosos em estruturas compactas e reaplicáveis, mostrando-se viável, acessível e adequado 

ao contexto de crescente geração de EPS e dificuldades de armazenamento, já que demanda 

equipamentos simples e baixo custo operacional. Embora exija cuidados no manuseio do 

solvente, o processo amplia as possibilidades de reciclagem física do material, contribuindo 

para reduzir seu volume e oferecer novos caminhos tecnológicos para seu reaproveitamento. 

Assim, apresenta-se como uma alternativa potencial para que cooperativas e associações 

agreguem valor a esse resíduo e ampliem suas possibilidades de rendimento. 

A preservação da qualidade dos materiais recolhidos, bem como sua logística e 

condições de armazenamento, constitui etapa fundamental para sua valorização no mercado 

de recicláveis. Esses elementos devem estar claramente previstos no Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos, de modo a favorecer a competitividade dos materiais, garantir 

remuneração mais justa aos trabalhadores e fortalecer a dinâmica operacional das 

cooperativas e associações. 

Durante o ano de 2024, foram comercializadas 6.628,71 toneladas de resíduos sólidos 

recicláveis (Uberlândia, 2024e). De acordo com o relatório quantitativo da coleta seletiva de 
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2024, o material comercializado foi superior ao material recolhido, que totalizou 6.590,55 

toneladas, o que corresponde a uma diferença de 38,16 toneladas (Uberlândia, 2024d). A 

diferença identificada entre o volume de materiais recicláveis recolhidos e o volume 

comercializado decorre tanto da forma como o DMAE categoriza e registra as etapas do fluxo 

dos resíduos quanto das dinâmicas operacionais próprias das associações e cooperativas.  

Conforme informado pelo órgão, existem três indicadores quantitativos de resíduos 

advindos da coleta seletiva municipal (Uberlândia, 2025d):  

a)  “Material reciclável coletado pelo DMAE”: contempla exclusivamente os 

resíduos recolhidos pelos caminhões de coleta seletiva e destinados às associações 

e cooperativas;  

b)  “Material reciclável coletado pelas associações e cooperativas”: refere-se aos 

volumes obtidos diretamente por essas entidades por meio de parcerias próprias 

com empresas, instituições privadas ou outras fontes; 

c)  “Ecopontos”: corresponde ao quantitativo recebido nos pontos de entrega 

voluntária distribuídos pela cidade.  

Quando somados, os três indicadores (DMAE, associações/cooperativas e Ecopontos) 

tendem a superar o montante comercializado, uma vez que parte do material recebido é 

classificada como rejeito e, portanto, destinada ao descarte. O volume comercializado, por sua 

vez, representa apenas a fração efetivamente vendida pelas associações e cooperativas às 

indústrias recicladoras, após a conclusão das etapas de recepção, separação e triagem. 

É importante destacar que tanto a quantidade comercializada quanto o volume de 

rejeitos são autodeclaratórios pelas próprias associações e cooperativas, configurando-se 

como estimativas. Esse procedimento pode resultar em pequenas discrepâncias entre os 

diferentes registros, especialmente considerando a variabilidade operacional entre as 

entidades e a ausência de aferição unificada. 

A análise gravimétrica permite compreender, de maneira mais estruturada, a natureza 

predominante dos materiais gerados no município e as possibilidades diferenciadas de 

manejo, tratamento e recuperação associadas a cada grupo. A presença significativa de 

frações recicláveis no resíduo domiciliar evidencia que existe matéria-prima suficiente para 

alimentar o sistema, indicando que os limites observados na recuperação de materiais não 

decorrem da ausência de geração, mas da forma como o serviço se estrutura territorial e 

operacionalmente.  

Dessa forma, a gravimetria revela o que é descartado e também o que deixa de ser 

captado pela coleta seletiva, o que sinaliza um descompasso entre o potencial material 
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existente e a capacidade efetiva do sistema em absorvê-lo. Trata-se, portanto, de uma 

categoria essencial para a análise técnica e para a formulação de estratégias de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos. 

A interpretação dos dados gravimétricos adquire maior densidade analítica quando 

articulada à dimensão espacial do município. A distribuição territorial da população, as 

formas de ocupação urbana e as desigualdades na consolidação dos bairros condicionam a 

geração de resíduos e, sobretudo, a possibilidade de sua coleta seletiva. Nesse sentido, o 

diagnóstico espacial torna-se preponderante para compreender como o potencial identificado 

pela gravimetria se materializa por meio das condições morfológicas, logísticas e 

institucionais do território urbano. Essa articulação permite identificar onde o potencial de 

recuperação é maior e onde encontra maiores ou menores condições de efetivação no 

território, o que possibilita compreender como e onde esses resíduos se tornam disponíveis 

para o reaproveitamento. 

 

3.5 Diagnóstico espacial 

 

Para além da caracterização gravimétrica e do monitoramento dos fluxos de 

comercialização, é indispensável compreender como e onde os serviços de coleta seletiva se 

materializam no território. O diagnóstico espacial permite revelar desigualdades, padrões de 

acesso e condicionantes territoriais que influenciam diretamente a efetividade da Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos no município.  

A leitura integrada dos dados gravimétricos e espaciais permite compreender a coleta 

seletiva como um sistema tensionado por condicionantes urbanos, logísticos e institucionais. 

As diferentes modalidades de atendimento se apresentam como respostas técnicas a essas 

condições, o que revela um arranjo que busca compatibilizar potencial de geração, forma 

urbana e capacidade de gestão. Assim, a organização territorial do serviço expressa decisões 

que não são neutras, mas resultam da articulação entre materialidade dos resíduos, morfologia 

urbana e prioridades institucionais. 

Nesse sentido, é possível articular quantidade e a localização de equipamentos 

urbanos, a qualidade e a distribuição territorial dos serviços para assegurar maior eficiência e 

equidade no sistema municipal. Para oferecer um entendimento mais amplo, será apresentada 

sua cobertura territorial (coleta porta a porta urbana; coleta ponto a ponto; coleta rural e dos 

distritos), bem como a localização das cooperativas e associações (unidades de triagem), dos 
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Ecopontos, das Estações de Reciclagem, das escolas com coleta seletiva, e dos pontos de 

logística reversa para resíduos sólidos Classe I (perigosos).  

Entender a distribuição espacial dos locais de coleta seletiva pode contribuir para 

aprimorar o serviço e ampliar os benefícios ambientais, econômicos e sociais, pois permite 

verificar regiões não atendidas ou com maior demanda por atendimento. Portanto, ressalta-se 

que a análise das relações entre os espaços e seus equipamentos urbanos, envolvendo a sua 

distribuição, localização e função, é essencial para a otimização dos sistemas públicos. A 

partir disso, é possível compreender a organização do espaço urbano e planejar ações de 

médio, curto e longo prazo, que visem a melhoria da qualidade e da eficiência dos serviços 

prestados à população.  

O crescimento da população e a consequente elevação da quantidade de resíduos 

sólidos gerados por dia, além de onerarem o sistema de gestão municipal, causam impactos 

socioambientais como perda de áreas habitáveis e possíveis contaminações oriundas de 

efluentes líquidos e gasosos. Com isso, um melhor arranjo e abrangência dos locais com coleta 

seletiva são fundamentais para o atendimento da população e para o prolongamento do tempo de 

vida útil do aterro sanitário. 

O uso de mapas digitais elaborados para análise espacial por meio de Sistema de 

Informação Geográfica (SIG) tem despertado crescente interesse, pois facilita a definição das 

melhores opções econômicas e logísticas para as rotas de coleta e transporte de resíduos 

sólidos, dada sua versatilidade (Morais et al., 2019; Gonçalves et al. 2020). Por sua vez, um 

gerenciamento inadequado pode resultar, entre outros fatores, na saturação dos aterros 

sanitários existentes nos municípios, ampliando as distâncias de destinação e aumentando o 

número de viagens que os veículos coletores precisam realizar. Assim, é possível explorar 

essa abordagem, empregando o mapeamento para delimitar as áreas de cobertura da coleta 

seletiva e evidenciar possíveis lacunas a serem corrigidas. 

As ferramentas baseadas em SIG oferecem benefícios significativos ao município, 

tanto econômicos quanto operacionais, com reflexos positivos para toda a sociedade. Logo, 

podem ser aplicadas para a implementação de pontos distribuídos de forma equidistante, 

relacionando-os com a quantidade de resíduos sólidos produzidos por bairro (Pena; Dias; 

Seabra, 2022). Dessa forma, as tecnologias SIG têm sido amplamente adotadas como uma 

abordagem promissora para automatizar o processo de planejamento na gestão de resíduos, 

pois permitem digitalizar o objeto e seus atributos de forma eficaz e com precisão geográfica 

(Cheniti; Cheniti; Brahamia, 2021). 

Para essa seção foram geradas oito propostas de mapeamento:  
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a) Carta-imagem do município de Uberlândia; 

b) Mapa de densidade populacional;  

c) Mapa das regiões atendidas pela coleta seletiva dentro do perímetro urbano; 

d) Mapa de concentração dos Ecopontos;  

e) Mapa de concentração dos Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) de logística reversa; 

f) Mapa de localização das escolas com e sem coleta seletiva;  

g) Mapa de concentração das escolas com coleta seletiva;  

h) Mapa das regiões atendidas pela coleta seletiva na zona rural e distritos; 

A carta-imagem já foi apresentada na subseção destinada à caracterização de Uberlândia. 

Os demais produtos cartográficos são analisados nas subseções seguintes, cujos respectivos 

critérios de elaboração foram descritos no início desta seção. Nessas subseções discute-se a 

relevância de cada representação espacial para o diagnóstico territorial da coleta seletiva e suas 

implicações para o planejamento e a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do município. 

 

3.5.1 Abrangência do serviço de coleta seletiva uberlandense 

 

A coleta seletiva foi iniciada no município de Uberlândia em janeiro de 2011, tendo 

como primeiros bairros atendidos o Santa Mônica e, em seguida, o Segismundo Pereira, 

ambos localizados no setor leste da cidade. A implantação buscou reduzir impactos 

ambientais por meio da ampliação da vida útil do aterro sanitário, além de atender às 

diretrizes estabelecidas pela Política Estadual (Lei n.º 18.031/2009) e pela Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (Lei n.º 12.305/2010) (Uberlândia, 2023e). 

A definição dos primeiros bairros contemplados pelo programa de coleta seletiva 

municipal baseou-se em critérios relacionados à extensão da área urbana, à concentração 

populacional e à existência de estabelecimentos comerciais. No caso específico do Santa 

Mônica, a presença da Universidade Federal de Uberlândia, que é uma instituição de ensino e 

pesquisa de grande relevância para a cidade, também contribuiu para sua priorização 

(Uberlândia, 2023e). 

Para implementar a coleta seletiva em um bairro, é preciso analisar suas 

características, como tamanho, densidade populacional e distribuição geográfica das 

residências. Com esse intuito, é possível observar, a partir do mapa (Mapa 1), as áreas de alta 

e baixa densidade e aquelas intermediárias, além de um desenho urbano fragmentado. 
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Mapa 1 - Cidade de Uberlândia: densidade populacional, IBGE (2022) 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

A cidade apresenta um padrão disperso de habitantes, com áreas de densidade variável 

dentro do mesmo limite de bairro (Mapa 1). Existe uma maior concentração de altas 

densidades em setores consolidados, os quais exercem uma maior pressão operacional no 

sistema de coleta seletiva. A tendência imobiliária de expansão por meio de loteamentos e a 

procura por localidades específicas pelos citadinos são fatores que orientam o planejamento 

do serviço de coleta seletiva. Esse padrão de distribuição populacional indica que a demanda 

potencial pelo serviço se manifesta de maneira desigual no território, o que reforça a 

relevância da análise espacial para a compreensão da abrangência e da organização da coleta 

seletiva no município. 

Nesse sentido, áreas mais adensadas tendem a demandar maior frequência de coleta e 

rotas mais complexas, enquanto setores de menor densidade exigem estratégias diferenciadas 

de atendimento (Morais; Bernardes, 2026). As estratégias podem incluir a divisão do bairro 

em setores de coleta que diferem de seus limites territoriais, justamente porque a cidade é 

composta por malhas demográficas fragmentadas, o que faz com que a organização temporal 

e espacial do serviço não ocorra de forma homogênea.  
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A leitura do padrão de densidade populacional constitui um ponto de partida 

fundamental para compreender a lógica territorial da coleta seletiva no município. Ao 

evidenciar áreas de maior e menor concentração de habitantes, o mapa de densidade permite 

antecipar pressões operacionais, demandas potenciais e limitações logísticas que se 

materializam na organização do serviço, uma vez que, de modo geral, a concentração 

populacional tende a se associar a maiores volumes potenciais de geração de resíduos. Nesse 

sentido, a análise da densidade populacional subsidia a interpretação do mapa seguinte, no 

qual se observa como a coleta seletiva se estrutura no território urbano, distribuindo-se por 

dias da semana e compondo, em sua dinâmica, modalidades distintas de atendimento. 

O Mapa 2 apresenta a cobertura do serviço de coleta seletiva dentro do perímetro 

urbano: (i) as regiões atendidas pela coleta seletiva porta a porta; (ii) locais com coleta 

seletiva ponto a ponto; (iii) os Ecopontos; (iv) as cooperativas e associações; (v) as Estações 

de Reciclagem; (vi) os pontos de entrega voluntária de logística reversa.  

 
Mapa 2 - Cidade de Uberlândia: regiões atendidas pela coleta seletiva, por dia da semana, 

2024 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026) 
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A modalidade porta a porta alcança 65 dos 75 bairros aprovados (oficialmente 

reconhecidos pela Secretaria de Planejamento Urbano), o que corresponde a 

aproximadamente 86,7% dessas áreas (Uberlândia, 2024f; 2025d). Em 2024, o Programa 

Municipal de Coleta Seletiva atendeu 73,9% da população, ou seja, 527.058 habitantes, 

considerando o total de 713.224 registrados no Censo de 2022 (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 2022b; 2024d). 

Uberlândia é composta por cinco setores administrativos: norte, sul, leste, oeste e 

central, os quais foram divididos em 11 setores de coleta seletiva (Uberlândia, 2024f; 

Limpebras Engenharia Ambiental, 2024b). Embora o serviço ainda não alcance integralmente 

os setores norte, sul, leste e oeste, algumas dessas áreas não contempladas já contam com 

estruturas de apoio complementar como os Ecopontos, as Estações de Reciclagem, os pontos 

de entrega voluntária (PEVs) de logística reversa e as unidades de triagem (associações e 

cooperativas). 

No setor norte, há uma porção ainda não contemplada pelo serviço porta a porta, a 

qual conta com um único ponto de apoio, que é a associação de catadores ASSOTAIAMAN. 

Isso ocorre porque essa área corresponde predominantemente ao Distrito Industrial de 

Uberlândia, que concentra empresas de atividades extrativas minerais, de transformação e de 

serviços industriais de utilidade pública, configurando uma região voltada para funções 

industriais, cuja coleta de recicláveis assume uma versão diferenciada, em conformidade com 

o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) institucional.  

Os bairros são atendidos em dias específicos, uma vez por semana, exceto no bairro 

Centro, cujo atendimento é diário (Mapa 2). Alguns bairros e loteamentos novos ou 

periféricos ainda não são atendidos, priorizando bairros mais antigos, centrais e adensados.  

Por meio do mapa, é possível observar que o roteiro de coleta pode variar dentro de um 

mesmo bairro. Isso significa que diferentes partes do bairro podem ser atendidas em dias 

diferentes da semana. Assim, o dia de coleta não necessariamente corresponde aos limites 

geográficos e administrativos do bairro, mas sim a rotas específicas definidas para cada 

caminhão de coleta (Morais; Bernardes, 2026). 

A exceção de coleta diária para o centro da cidade se explica pelo uso intensivo desse 

recorte urbano, tanto para transações comerciais, quanto para deslocamentos entre bairros, 

seja por transporte particular ou público. O terminal central, enquanto elo de conexão centro-

bairro e distribuidor de demandas, ainda representa, apesar da implantação de terminais 

periféricos, um elemento de centralidade nos roteiros do transporte público municipal. Essa 

dinâmica exerce pressão ao sistema operacional da coleta seletiva, decorrente dos comércios e 
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instituições situados no local, bem como do próprio fluxo que requer um roteiro diferenciado 

de atendimento. 

Quanto às demais áreas atendidas pela modalidade porta a porta, o recorte territorial 

para o atendimento é definido por um conjunto de fatores, entre os quais se destacam a 

densidade demográfica, o tamanho do perímetro do bairro, a presença de condomínios, a 

distribuição de residências e comércios e a distância em relação às centralidades urbanas, 

além de condicionantes técnicos, logísticos e sociais. 

A modalidade porta a porta, embora amplamente adotada em áreas urbanas, demanda 

elevado esforço logístico, sendo fortemente condicionada pela forma urbana, pela densidade, 

pela linearidade das vias e pelos custos associados às rotas de coleta (Theisen, 2002). Ela 

constitui o eixo estruturante do sistema municipal, na medida em que organiza a maior parte 

das rotas, concentra o atendimento populacional e define a base operacional sobre a qual se 

articulam as demais modalidades. Sua distribuição territorial expressa as prioridades iniciais 

do programa, fortemente orientadas pela densidade demográfica, pela consolidação urbana e 

pela viabilidade logística, funcionando como referência para a implementação de estratégias 

complementares de atendimento. Diante disso, a modalidade ponto a ponto, emerge a partir 

dos limites operacionais da coleta porta a porta. 

A coleta ponto a ponto (Mapa 2) configura-se como uma modalidade de atendimento 

acionada mediante solicitação específica de munícipes ou de estabelecimentos localizados em 

bairros ou áreas não contempladas pela coleta seletiva porta a porta. Para a efetivação desse 

serviço, estabelece-se como critério mínimo a disponibilidade de, ao menos, 1 m³ de material 

reciclável previamente acumulado pelo solicitante (Uberlândia, 2025d).  

A modalidade ponto a ponto atende os bairros Pequis, Morada Nova e Monte Hebron 

— este ainda não aprovado oficialmente —, todos localizados no setor oeste; o bairro 

Industrial, no setor norte; Morada dos Pássaros, Residencial Integração, Morumbi, o 

loteamento Jardim Panorama — ainda irregular — e Portal do Vale, todos no setor leste; e 

São Jorge, Jardim Sul e Gávea, no setor sul. Embora o mapa de densidade mostre que parte 

das áreas atendidas por coleta ponto a ponto se localiza em setores menos adensados 

(especialmente porções periféricas e áreas com ocupação mais rarefeita), essa não é uma regra 

absoluta. Bairros como São Jorge, Morumbi e Residencial Integração, por exemplo, 

apresentam setores com densidades intermediárias e até elevadas, mas ainda assim integram 

áreas atendidas por essa modalidade. 

Ressalta-se que a forma urbana e o padrão de ocupação, como a malha viária, a 

quantidade de ruas, as barreiras físicas, as descontinuidades, e a ocupação predominantemente 
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horizontal, podem influenciar a não priorização de certos bairros para a coleta porta a porta. 

Essas características aumentam o custo logístico da modalidade porta a porta e favorecem 

estratégias em que o deslocamento do resíduo até pontos específicos seja operacionalmente 

mais eficiente, como exemplo, a implantação de Ecopontos (Mapa 2).  

Dessa forma, a opção pela coleta ponto a ponto não decorre apenas do número de 

habitantes por hectare, mas de um conjunto de condicionantes espaciais e operacionais. Trata-

se de uma adaptação funcional que visa reduzir tempos improdutivos associados a rotas pouco 

lineares, acessos restritos e baixa eficiência operacional, sobretudo em áreas onde a 

implantação da coleta porta a porta demandaria elevado dispêndio de recursos com retorno 

limitado. 

O cruzamento com o mapa de densidade populacional revela, ainda, que a intensidade 

demográfica não se traduz automaticamente em eficiência logística, rompendo com leituras 

simplificadas que associam densidade elevada à maior viabilidade operacional. A distribuição 

dessa modalidade indica uma priorização institucional voltada à garantia de cobertura mínima 

em setores periféricos ou fora dos eixos centrais, evidenciando uma hierarquização implícita 

do território, na qual diferentes áreas urbanas são atendidas por modalidades distintas de 

coleta conforme sua posição na lógica operacional do sistema. 

Portanto, o alinhamento entre o mapa de densidade populacional (Mapa 1) e o mapa 

da coleta seletiva (Mapa 2) revela que bairros como Morumbi, São Jorge e Residencial 

Integração apresentam setores com densidades intermediárias e, em alguns trechos, elevadas, 

o que indicaria, em termos estritamente demográficos, potencial para a implantação da coleta 

seletiva porta a porta. Contudo, a permanência desses bairros na modalidade ponto a ponto 

evidencia que a densidade populacional, isoladamente, não constitui critério suficiente para a 

definição do modelo de atendimento. 

Nessas áreas, a forma urbana, marcada por malha viária pouco linear, 

descontinuidades espaciais, ocupação predominantemente horizontal, a presença de vazios 

urbanos e a distância de centralidades urbanas, impõem restrições à eficiência logística da 

coleta porta a porta, elevando custos operacionais e tempos improdutivos. Assim, a adoção da 

coleta ponto a ponto expressa uma decisão técnica de adequação do serviço às condições 

morfológicas e operacionais do território, mais do que uma ausência de demanda potencial. 

 Para fomentar o programa municipal, foram construídos dois galpões de triagem, 

sendo um no bairro Santa Luzia e outro no bairro Jardim Brasília. Esses galpões possuem um 

formato físico estruturado para a triagem de materiais recicláveis, tais como esteiras, prensas, 

local para depósito, banheiro, cozinha para refeições, contêineres, entre outros. As instituições 
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alocadas nessas duas estruturas foram ARCA e CORU respectivamente. Essas eram as únicas 

organizações para triagem de materiais recicláveis até o final do ano de 2010.  

Após a implantação da coleta seletiva, iniciada em 2011 e ampliada até meados de 

2012, mais cinco organizações foram constituídas, sendo alocadas em sedes disponibilizadas 

pela prefeitura. Contudo, essas estruturas apresentam condições físicas e operacionais 

precárias, com ausência ou insuficiência de elementos básicos para o adequado 

funcionamento das atividades. Assim, em 2024, o município contava com seis associações e 

uma cooperativa entre elas: Associação de Catadores e Recicladores Autônomos (ARCA), 

Cooperativa de Recicladores de Uberlândia (CORU), Associação dos Catadores e 

Recicladores de Uberlândia (ACRU), Associação dos Recicladores Boa Esperança (ARBE), 

Associação de Catadores de Material Reciclável do Bairro Taiaman (ASSOTAIAMAN), 

Associação Brasileira de Reciclagem e Coleta Seletiva (ABRCS), Associação de Coletores de 

Plástico, Pet, PVC e outros Materiais Recicláveis (ACOPPPMAR) (Uberlândia, 2025d).  

Diante do crescimento populacional e da ampliação territorial da coleta seletiva, 

observa-se que o número de associações e cooperativas destinadas à triagem de materiais 

recicláveis permanece restrito. Nesse contexto, a adoção de chamadas públicas e de incentivos 

institucionais, como a disponibilização de galpões adequadamente estruturados e equipados, 

pode contribuir para a constituição e o fortalecimento de novas entidades, ampliando a 

capacidade de triagem e reduzindo os limites operacionais atualmente observados no sistema. 

As associações e cooperativas de catadores assumem a função de unidades de triagem 

e, ao mesmo tempo, de sumidouros dos resíduos recicláveis comercializáveis no arranjo 

espacial do município. Apesar desses resíduos ainda percorrerem um extenso percurso até seu 

efetivo reaproveitamento, é nas unidades de triagem que se encerra o fluxo mais denso da 

coleta seletiva sob responsabilidade da gestão pública municipal. A partir disso, outro fluxo 

na organização do espaço se inicia: o retorno do resíduo reciclável ao mercado produtivo, 

caracterizado por relações comerciais entre as organizações de triagem e as empresas 

interessadas nesses resíduos.  

A leitura espacial da localização das associações e cooperativas (Mapa 2) evidencia 

que a infraestrutura de triagem se encontra territorialmente concentrada, não acompanhando 

de forma proporcional a expansão da coleta seletiva no perímetro urbano. Observa-se que 

extensas áreas atendidas pela modalidade porta a porta convergem para um número reduzido 

de unidades de triagem, o que revela um descompasso entre a abrangência do serviço e a 

capacidade instalada de processamento dos materiais recicláveis. Essa configuração reforça a 

tensão já apontada pelo diagnóstico gravimétrico: embora exista potencial material suficiente 
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gerado no território, a infraestrutura disponível impõe limites à absorção e à recuperação 

efetiva desses resíduos. 

A análise conjunta da distribuição territorial das associações e cooperativas, da 

expansão da coleta seletiva e do potencial identificado pelo diagnóstico gravimétrico 

evidencia que o principal limite atual do sistema não reside na geração de materiais 

recicláveis, mas na capacidade instalada de triagem e processamento. A concentração espacial 

das unidades existentes, associada à ampliação da abrangência do serviço porta a porta, 

produz uma tensão no arranjo operacional, no qual extensas áreas do território urbano 

dependem de um número restrito de infraestruturas de triagem. 

Esse descompasso indica que a consolidação futura da coleta seletiva no município 

não pode prescindir de uma estratégia territorialmente orientada para a ampliação e 

redistribuição da capacidade de triagem, especialmente em setores que já apresentam elevada 

geração potencial e crescente complexidade logística. Assim como ocorre com a expansão do 

atendimento porta a porta, a localização e o fortalecimento de associações e cooperativas 

configuram-se como elementos-chave para otimização operacional do sistema, devendo 

acompanhar, de forma integrada, a dinâmica urbana e a distribuição espacial dos resíduos 

recicláveis no território. 

Para a estruturação do sistema de coleta seletiva é importante criar os Locais de 

Entrega Voluntária (LEVs) ou Pontos de Entrega Voluntária (PEVs), os quais consistem “na 

instalação de contêineres ou recipientes em locais públicos para que a população, 

voluntariamente, possa fazer o descarte dos materiais separados em suas residências” 

(Monteiro et al. 2001, p. 115). Portanto, os Ecopontos, as Estações de Reciclagem e os pontos 

de logística reversa são considerados como PEVs. 

Os Ecopontos, sob a responsabilidade da Secretaria de Serviços Urbanos do 

município, distinguem-se por sua função ampliada na correta destinação dos resíduos sólidos. 

São estruturas edificadas, organizadas para receberem veículos automotores e carroças. Os 

Ecopontos recebem materiais recicláveis, mas seu diferencial consiste na recepção de restos 

de poda, resíduos de limpeza de terreno, resíduos de construção e demolição (RCD), e outros 

materiais de grande volume como móveis, madeiras e eletrodomésticos.  

Em 202413, a cidade contava com 15 Ecopontos distribuídos nos bairros Luizote de 

Freitas, São Jorge, Santa Rosa, Guarani, Roosevelt, Daniel Fonseca, Morumbi, São Lucas, 

 
 
13 Em 2025 foi construído o Ecoponto Lagoinha (Uberlândia, 2025e). 
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Tocantins, Segismundo Pereira, Mansour, Jardim Canaã, Shopping Park, Monte Hebron, 

Pequis (Uberlândia, 2025e). Essas estruturas desempenham um papel importante na 

destinação dos resíduos no território municipal, pois dispõem de espaço adequado para a 

recepção de grandes volumes e funcionam todos os dias da semana, das 7h às 19h, com 

atendimento realizado por funcionários do serviço público. Isso colabora para a intensificação 

da escolha dos Ecopontos, pelos munícipes, no momento do descarte desses materiais. 

Para compreender a distribuição dos ecopontos, foi elaborado um mapa de calor 

estimativa de densidade Kernel. De acordo com Longley et al. (2005), a estimativa de 

densidade com um kernel permite explicitar a resolução espacial de um campo de densidade 

populacional. Nesse sentido, qualquer função kernel está associada a uma medida de 

comprimento, assim, na estimativa de densidade, cada ponto é substituído por sua função 

kernel, e as várias funções são somadas para gerar uma superfície agregada ou campo 

contínuo de densidade. O autor exemplifica comparando cada kernel a um monte de areia, em 

que cada pilha possui o mesmo peso total de uma unidade. 

O Mapa 3 evidencia uma elevada concentração de Ecopontos no setor oeste do 

perímetro urbano de Uberlândia. Esse setor reúne aproximadamente 24% da população 

urbana do município e abriga bairros de grande expressão demográfica, como o Luizote de 

Freitas. Além disso, é nessa porção do território que se localiza o aterro sanitário municipal, 

situado no bairro Guarani, o que reforça a centralidade operacional do setor oeste no sistema 

de manejo de resíduos sólidos. 

Desse modo, nota-se que, enquanto a coleta seletiva porta a porta se iniciava no bairro 

Santa Mônica, o mais populoso da cidade, localizado no setor leste, outras estratégias de 

destinação de resíduos foram sendo estruturadas paralelamente em diferentes setores do 

território municipal. No setor oeste, foi inaugurado o primeiro Ecoponto, localizado no bairro 

Luizote de Freitas, ao qual se somaram outras seis unidades ao longo do tempo, configurando 

a elevada concentração espacial evidenciada no mapa.  

Essa distribuição indica que a implantação dos Ecopontos responde a uma lógica 

territorial distinta daquela que orientou a expansão inicial da coleta seletiva porta a porta, 

associando-se à disponibilidade de áreas, à proximidade de infraestruturas estratégicas e à 

necessidade de absorção de resíduos volumosos em determinadas porções do território 

urbano. Essa lógica territorial se aprofunda quando se observa a função operacional desses 

dispositivos no sistema municipal. 
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Mapa 3 - Cidade de Uberlândia: concentração de Ecopontos, 2024 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026) 
 

A concentração dos Ecopontos majoritariamente no setor oeste do município pode 

corresponder, historicamente, às exigências e necessidades específicas do período de sua 

implantação. No entanto, em 2024, essa configuração passa a evidenciar uma assimetria na 

oferta desse equipamento público como apoio na recepção de resíduos volumosos e resíduos 

da construção e demolição (RCD). Esses pontos contribuem para evitar o descarte desses 

materiais em vias públicas, terrenos não edificados, áreas de drenagem e reservas ambientais. 

Dessa forma, uma distribuição mais homogênea no território poderia contribuir para a 

disponibilização desses resíduos na cadeia de reaproveitamento.  

O arranjo espacial desses dispositivos revela que sua função está mais diretamente 

relacionada à natureza e ao volume dos resíduos recebidos, bem como à necessidade de áreas 

com condições espaciais compatíveis com o acesso de veículos e a operação de descarte de 

materiais volumosos, do que a critérios de adensamento populacional ou à lógica de cobertura 

da coleta seletiva porta a porta. Além disso, é possível inferir que a maior concentração de 

Ecopontos no setor oeste esteja associada à centralidade do aterro municipal como principal 

elemento de disposição de resíduos sólidos. Portanto, trata-se de uma centralidade de natureza 

territorial e funcional, na medida em que o aterro sanitário organiza fluxos, infraestruturas e 
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decisões técnicas do sistema municipal de resíduos, o que influencia a localização de 

equipamentos associados, como os Ecopontos. 

Embora os Ecopontos sejam relevantes do ponto de vista de diversidade na recepção 

de resíduos, eles ainda impõem custos sociais e espaciais, associados à mobilidade, ao tempo 

de trajeto e ao meio de transporte necessário para o descarte. Assim, tornam-se mais 

adequados à destinação de resíduos volumosos, ao passo que, no caso dos recicláveis secos – 

como vidro, plástico, papel, longa vida, isopor, metal - a modalidade porta a porta se 

apresenta como o dispositivo mais eficiente, por conferir menor custo social e maior 

conveniência ao cidadão.  

A leitura conjunta da localização das cooperativas e associações de catadores com a 

distribuição dos Ecopontos demonstra um descompasso entre pontos de entrega e unidades de 

triagem. Embora os Ecopontos estejam majoritariamente concentrados no setor oeste do 

município, as unidades de triagem não acompanham essa lógica de proximidade funcional, o 

que tende a ampliar distâncias operacionais, aumentar custos logísticos e reduzir a eficiência 

do encaminhamento dos materiais recicláveis. Essa dissociação espacial faz com que parte 

significativa dos materiais potencialmente recicláveis captados nos Ecopontos, não se 

converta automaticamente em fluxo reciclável qualificado, o que reforça a dependência do 

aterro como elemento organizador do sistema. Com isso, o território recebe os equipamentos e 

hierarquiza funções, concentrando em determinadas áreas a recepção e, em outras, a triagem, 

sem plena articulação entre elas. 

Quando os dados gravimétricos são cruzados com a localização dos Ecopontos e das 

unidades de triagem, evidencia-se uma fragmentação funcional do sistema municipal de 

resíduos. Embora os Ecopontos funcionem como dispositivos fundamentais para a recepção 

de resíduos volumosos e resíduos da construção e demolição, sua contribuição para o fluxo 

dos recicláveis secos permanece limitada. Os materiais como papel/papelão e plásticos, que 

predominam na gravimetria dos recicláveis comercializados, dependem majoritariamente da 

coleta seletiva porta a porta e da capacidade instalada das cooperativas e associações para sua 

recuperação.  

Desse modo, a ausência de uma articulação territorial e funcional entre Ecopontos e 

unidades de triagem contribui para que parte significativa desses materiais continue sendo 

desviada para o aterro, reforçando o descompasso entre o potencial de recuperação 

identificado pela gravimetria e a infraestrutura efetivamente disponível para captá-lo e 

processá-lo no território. 
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Portanto, chega-se a um diagnóstico central: há potencial gravimétrico disponível no 

território, mas a articulação espacial e operacional entre captação, triagem e comercialização 

permanece insuficiente. O resultado é um sistema que mitiga impactos ambientais pontuais, 

mas ainda não converte de forma plena a materialidade dos resíduos em valor ambiental, 

social e econômico. Isso reforça o descompasso entre o potencial de recuperação identificado 

pela gravimetria e a infraestrutura efetivamente disponível para captá-lo e processá-lo no 

território 

Outro elemento abordado no mapa (Mapa 2) são as Estações de Reciclagem, as quais 

são mobiliários urbanos instalados em locais públicos ou privados, urbanos ou rurais, 

advindos de doações de interessados em colaborar com a coleta seletiva. Essas estações são 

regulamentadas pelo Decreto n.º 20.367, de 15 de maio de 2023, o qual cria o programa 

municipal de cooperação e doação de mobiliário urbano. O mobiliário doado é incorporado ao 

patrimônio do DMAE, sendo assegurado ao doador o direito de inserção de sua logomarca na 

estrutura. Conforme dispõe o Decreto, o doador pode sugerir locais de interesse para a 

implantação das Estações de Reciclagem, contudo, a instalação do mobiliário urbano não é 

automática nem aleatória, estando condicionada à análise técnica e à aprovação do DMAE, 

que avalia a adequação locacional conforme critérios previamente estabelecidos (Uberlândia, 

2023b). 

A Estação de Reciclagem funciona como um ponto de entrega voluntária (PEV) de 

materiais recicláveis como plásticos, papéis, papelões, metais, embalagens longa vida e 

vidros. Esse mobiliário possui estrutura padrão de fabricação, de montagem e de instalação, 

os quais são confeccionados no formato retangular a partir de metal (área urbana) ou alvenaria 

(área rural), com capacidade volumétrica de 2000 e 4000 litros respectivamente. O 

recolhimento do material é realizado conforme o roteiro do serviço de coleta seletiva.  

Apesar da iniciativa configurar uma tentativa de colaboração entre o poder público e a 

comunidade, a disponibilidade de Estações de Reciclagem no território municipal permanece 

bastante limitada. Em 2024, no perímetro urbano, havia apenas seis unidades em 

funcionamento, número pouco expressivo diante da extensão territorial da cidade, da 

população atendida e do quatitativo de resíduos gerados. Sua implantação ocorre de forma 

pontual e não acompanha, em escala ou capilaridade, a expansão territorial da coleta seletiva 

no município.  

A reduzida quantidade de unidades no perímetro urbano, associada à lógica de 

localização orientada predominantemente pela iniciativa do doador, limita sua capacidade de 

atuar como instrumento estruturante do sistema. Por outro lado, a possibilidade de sugestão 
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locacional pelo doador pode constituir um elemento motivador de colaboração, 

consequentemente, essa iniciativa tende a operar mais como um indutor educativo e de 

visibilidade da coleta seletiva do que como um componente estrutural. 

Além das modalidades regulares de coleta seletiva e dos dispositivos estruturados 

territorialmente, o sistema municipal de gestão de resíduos incorpora serviços 

complementares, acionados de forma pontual e sob demanda da população. Esses serviços, 

embora não componham a malha contínua da coleta seletiva nem se expressem por padrões 

espaciais passíveis de mapeamento, desempenham papel relevante na mitigação de impactos 

ambientais e sanitários associados ao descarte inadequado de resíduos específicos. Nesse 

conjunto, destacam-se o serviço de coleta de animais mortos, a operação de recolhimento de 

resíduos volumosos (Cata-treco), e os serviços de capina, de roçagem e de varrição, cuja 

lógica operacional difere das modalidades anteriormente analisadas. 

O serviço de coleta de animais mortos é realizado mediante solicitação registrada pela 

população por meio do Sistema de Informação Municipal (SIM–115). Após o recebimento da 

demanda, o setor responsável encaminha a solicitação à empresa contratada para a execução 

do serviço, a Limpebras, que dispõe de até 24 horas para realizar o atendimento (Uberlândia, 

2025d).  Essa operação é exclusiva à remoção de animais de pequeno porte e conta com um 

único veículo operacional para sua execução. Após a coleta, os animais são encaminhados 

para o aterro sanitário municipal, que constitui o local de disposição final previsto.  

Para os animais de grande porte, o recolhimento é de responsabilidade direta do poder 

público, realizado com o apoio de equipamentos pesados, como caminhão caçamba e pá 

carregadeira, dada a necessidade de maior capacidade de remoção e transporte. Esse 

procedimento se aplica, sobretudo, a animais mortos sem identificação de proprietário, 

encontrados em vias públicas ou áreas municipais, cuja retirada é essencial para prevenir 

riscos sanitários e ambientais (Uberlândia, 2013). 

A Secretaria de Serviços Urbanos é responsável pelo serviço de coleta de resíduos 

volumosos, denominado Cata-treco, cujo objetivo é recolher objetos domiciliares descartados 

de grande volume, tais como armários, sofás, colchões, mesas, geladeiras, máquinas de lavar, 

televisores, guarda-roupa e demais objetos de grande porte. Esses materiais, ao serem 

descartados em terrenos baldios ou áreas não edificadas, acarretam problemas públicos como 

obstrução de áreas, abrigo para organismos nocivos à saúde, contaminação ambiental, entre 

outras perturbações (Morais, 2013).  

Para a execução do serviço de Cata-treco, o município dispõe de três caminhões, cada 

um operado por dois servidores, totalizando seis funcionários designados especificamente 
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para essa atividade (Uberlândia, 2025e). Quando necessário, o morador pode solicitar o 

recolhimento, e os materiais removidos são encaminhados prioritariamente aos Ecopontos ou 

às cooperativas e associações para fins de reaproveitamento, caso isso não seja viável, o 

destino final passa a ser o aterro sanitário municipal. 

Os serviços de capina manual e mecânica, roçagem de áreas públicas, varrição de ruas 

pavimentadas, limpeza de terrenos vagos, raspagem de terra, retirada de galhos em vias 

públicas, limpeza de praças e de feiras livres, são executados pelo município mediante 

solicitação formal registrada no Sistema de Informação Municipal. Esses serviços possuem 

caráter complementar às ações regulares de manejo de resíduos e de limpeza urbana, sendo 

acionados conforme a demanda da população e organizados de acordo com a disponibilidade 

operacional, o que reforça sua natureza pontual e não contínua no território urbano. 

Paralelamente a essas ações, destacam-se os dispositivos destinados ao recebimento 

especializado de resíduos, cuja dinâmica se insere no campo da logística reversa, apresentada 

a seguir. 
 

3.5.2 Pontos de entrega voluntária de logística reversa 

 

Os pontos de entrega voluntária de logística reversa se distinguem dos demais dispositivos 

da coleta seletiva em função da natureza dos resíduos que recebem e de sua vinculação a rotas 

diferenciadas de manejo e reaproveitamento. Esses pontos são estruturados a partir de recipientes 

alocados nas instituições interessadas em colaborar com a coleta dos resíduos considerados 

perigosos (Classe 1), ou que exigem processos específicos de manejo em função de seus 

componentes contaminantes ou potencialmente poluentes. Esses PEVs recebem pilhas, baterias, 

lâmpadas, eletroeletrônicos, medicamentos e óleo de cozinha. Este último também pode ser 

descartado por meio da modalidade porta a porta. Cabe ao cidadão observar, no momento do 

descarte, os tipos de resíduos aceitos em cada instituição, uma vez que nem todos os materiais 

mencionados são recebidos em um mesmo ponto de entrega voluntária.  

Ressalta-se que nenhum desses pontos encontra-se sob responsabilidade direta da 

prefeitura ou do Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE). A coleta dos materiais 

depositados é realizada por empresas privadas e por entidades responsáveis pela logística reversa, 

a exemplo da Green Eletron e da Reciclus. A implantação e a difusão desses pontos decorrem de 

parcerias firmadas entre os estabelecimentos interessados em sediar os pontos de logística reversa 

e as empresas encarregadas da coleta e destinação dos materiais, configurando um arranjo 
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operacional descentralizado e alheio à gestão municipal direta (Uberlândia, 2025d). Esse arranjo 

está alinhado ao princípio da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, 

previsto na Política Nacional de Resíduos Sólidos, que atribui aos fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciantes a responsabilidade pela logística reversa de produtos pós-consumo 

(Brasil, 2010). 

A Green Eletron é uma instituição sem fins lucrativos, fundada pela Associação Brasileira 

da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE) e atua na gestão da logística reversa de 

eletroeletrônicos, pilhas e baterias portáteis (Green Eletron, 2026). A entidade opera por meio de 

um sistema de responsabilidade compartilhada, estruturando redes de pontos de entrega 

voluntária e assegurando a destinação final ambientalmente adequada dos materiais coletados. 

A Reciclus, também uma entidade sem fins lucrativos, foi criada por meio de acordo 

setorial pela União, por intermédio do Ministério do Meio Ambiente (MMA), a Associação 

Brasileira da Indústria da Iluminação (ABILUX), a Associação Brasileira de Fabricantes e/ou 

Importadores de Produtos de Iluminação (ABILUMI), e mais 24 empresas fabricantes, 

importadoras, comerciantes e distribuidoras de lâmpadas objeto do Acordo Setorial (Reciclus, 

2023). A Reciclus é a entidade gestora da logística reversa de lâmpadas de uso geral, sendo 

responsável pela coleta e destinação ambientalmente adequada de lâmpadas fluorescentes, de 

vapor de sódio, de vapor de mercúrio, e de luz mista. Essas e outras organizações operam por 

meio de parcerias com estabelecimentos comerciais e pontos autorizados, estruturando fluxos de 

coleta independentes da gestão municipal direta. 

Outras empresas como redes de mercados, farmácias, lojas diversas, shoppings, e 

instituições como a Universidade Federal de Uberlândia e até mesmo o próprio DMAE, também 

funcionam como pontos de recepção de resíduos da logística reversa. São no total 66 pontos 

distribuídos no território municipal, dentre eles 27 são da rede de farmácias Drograsil, os quais 

recebem medicamentos e pilhas. Como a Drograsil possui unidades difundidas em diversos 

bairros, torna-se um importante agente auxiliar no retorno desses materiais ao sistema reverso. 

Dessa forma, dadas as características desses PEVs, sua espacialização obedece a uma 

lógica territorial distinta daquela observada nos dispositivos da coleta seletiva municipal. A 

localização dos pontos de logística reversa está fortemente associada à presença de 

estabelecimentos comerciais, redes varejistas e instituições com grande circulação de pessoas, o 

que privilegia critérios como visibilidade, acessibilidade cotidiana e capilaridade comercial, em 

detrimento de uma cobertura territorial planejada pelo poder público. Essa lógica produz uma 

distribuição espacial seletiva, vinculada às dinâmicas do consumo e às estratégias dos agentes 
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privados responsáveis pela operacionalização da logística reversa, aspecto que será analisado a 

partir do mapa de calor desses pontos no território municipal (Mapa 4). 

O Mapa 4 evidencia uma concentração muito nítida dos PEVs de logística reversa na área 

central e pericentral do perímetro urbano. Essa centralidade não é aleatória, pois trata-se do 

espaço urbano mais consolidado, com maior densidade de serviços, comércio, instituições, 

universidades e equipamentos privados, justamente os principais vetores de implantação desses 

PEVs (farmácias, supermercados, instituições de ensino, lojas de eletroeletrônicos). Com isso, 

observa-se que a logística reversa opera a partir de uma lógica de centralidade funcional, e não de 

cobertura territorial equitativa. 

Diferentemente dos Ecopontos e das Estações de Reciclagem, os PEVs de logística 

reversa não se orientam por volume, não necessitam de grandes áreas para sua estruturação e 

dependem do consumo recorrente de certas mercadorias com descarte específico. Portanto, a 

distribuição espacial dos PEVs expressa uma Geografia do consumo e da obrigatoriedade legal, 

mais do que da geração absoluta de resíduos. 

 

Mapa 4 - Cidade de Uberlândia: concentração de PEVs de logística reversa, 2024 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
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O Mapa 4 indicou, ainda, baixa concentração ou inexistência de PEVs em bairros 

periféricos e de expansão urbana. Em vista disso, esse dispositivo, tal como é espacializado, 

impõe custos sociais indiretos ao cidadão, o que tende a reduzir a adesão espontânea nos 

bairros periféricos. Isso porque esses vazios indicam que o acesso ao PEV exigirá 

deslocamento, uso de meio de transporte, consequentemente custos associados ao tempo e à 

mobilidade.  

Observa-se que a lógica de concentração desses dispositivos não dialoga com o arranjo 

espacial da coleta seletiva municipal, pois eles operam de forma fragmentada e respondem a 

cadeias produtivas específicas. Os resíduos recebidos são encaminhados diretamente para 

rotas diferenciadas que não convergem necessariamente para as unidades de triagem locais, 

como ocorre, por exemplo, com os resíduos eletroeletrônicos que, quando fragmentados, 

possuem materiais com potencial de comercialização.   Nesse sentido, o fluxo associado aos 

pontos de logística reversa caracterizam-se como um subsistema paralelo, com baixa 

integração territorial e operacional ao fluxo do serviço de coleta seletiva. 

A natureza dos resíduos desses PEVs funciona como o principal determinante 

locacional desses dispositivos. Portanto, a concentração central não deve ser interpretada 

necessariamente como um erro de arranjo, mas uma expressão funcional do tipo de resíduo 

que essa cadeia absorve, ainda que, em termos sociais, essa espacialização produza 

desigualdades territoriais de acesso.  

É importante ressaltar que os resíduos que são alvos da logística reversa não 

apresentam peso significativo na gravimetria do aterro sanitário municipal. Seu fluxo de 

retorno depende menos do volume gerado e mais de um manejo cuidadoso, bem como da 

existência de uma infraestrutura acessível e visível à população, sendo que parcela expressiva 

desses materiais sequer transita pelo sistema público. Esse conjunto de características 

contribui para explicar a localização mais concentrada desses pontos e a relativa autonomia de 

sua distribuição territorial, orientada por lógicas operacionais e comerciais próprias, alheias ao 

planejamento municipal da coleta seletiva. Consequentemente, esses pontos atuam como um 

mecanismo de desvio de fluxo, retirando do sistema público resíduos de alta periculosidade 

ou com valor agregado, mas sem assegurar cobertura territorial homogênea. 

Desse modo, os pontos de entrega voluntária de logística reversa não se configuram 

como extensões diretas do sistema municipal de coleta seletiva, mas como um subsistema 

autônomo, regulado por marcos legais específicos e operacionalizado por agentes privados e 

entidades setoriais. Sua lógica territorial responde prioritariamente às dinâmicas do consumo, 

à visibilidade comercial e às obrigações legais impostas às cadeias produtivas, e não à geração 
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espacializada de resíduos ou à cobertura equitativa do território urbano. Essa distinção é 

fundamental para evitar leituras normativas equivocadas e para compreender que a avaliação 

desses dispositivos deve considerar critérios distintos daqueles aplicados à coleta seletiva 

convencional. 

 

3.5.3 Escolas com coleta seletiva no perímetro urbano de Uberlândia 

 

O programa de coleta seletiva contempla também o atendimento a escolas, dentre elas 

escolas municipais, estaduais e particulares (Uberlândia, 2023e; Uberlândia, 2025d). As 

escolas são importantes unidades colaborativas para divulgação e difusão do programa.  Elas 

podem funcionar como apoio ao serviço, ao receberem materiais previamente segregados e 

repassá-los à coleta seletiva, contudo, sua função principal no sistema é fortalecer a formação 

de uma consciência crítica e a construção de valores frente às questões ambientais. Assim, a 

inserção das escolas no programa não se restringe à destinação adequada dos materiais 

gerados, mas articula dimensões educativas, territoriais e simbólicas, o que justifica sua 

análise específica no contexto da abrangência espacial da coleta seletiva no município.   

Nesse contexto, a proposta de mapeamento gerada identifica a localização das escolas 

de Uberlândia (Mapa 5), dentro do perímetro urbano, com e sem coleta seletiva. No perímetro 

urbano de Uberlândia foram identificadas 192 escolas, das quais 104 dispõem do serviço de 

coleta seletiva e 88 não são atendidas por essa modalidade. A distribuição espacial dessas 

unidades educacionais revela-se difusa, porém não aleatória, refletindo a própria organização 

do espaço urbano municipal.  
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Mapa 5 - Cidade de Uberlândia: escolas com e sem coleta seletiva no ano de 2024 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
 

Essa configuração se materializa na concentração de escolas, independentemente da 

presença da coleta seletiva, nas áreas centrais e pericentrais da cidade, acompanhando a malha 

urbana mais consolidada, os setores de maior densidade populacional e a maior oferta de 

equipamentos públicos. Em contrapartida, nas áreas periféricas e de expansão urbana verifica-

se menor densidade absoluta de unidades escolares, associada a uma presença relativa mais 

expressiva de escolas sem coleta seletiva, além da ocorrência de vazios pontuais, 

especialmente nos limites sul, sudoeste e nos extremos do setor leste do perímetro urbano. 

O padrão observado está diretamente associado aos processos históricos de 

urbanização, à consolidação dos bairros mais antigos e à própria lógica de implantação da 

infraestrutura educacional ao longo do tempo. Portanto, trata-se de uma configuração 

territorial que antecede e independe das políticas recentes de gestão de resíduos sólidos, pois 

elas refletem as dinâmicas estruturais do planejamento urbano e educacional do município, e 

não escolhas específicas relacionadas à coleta seletiva. 

Com essa solução gerada, observa-se a coexistência espacial de escolas com e sem 

coleta seletiva em porções semelhantes do território, inclusive em áreas centrais e bem 

servidas por infraestrutura urbana.  A proximidade geográfica entre essas unidades indica que 
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a ausência do serviço não pode ser explicada exclusivamente por critérios locacionais ou pela 

condição periférica dos bairros. Essa constatação aponta para a necessidade de considerar 

outros fatores institucionais, operacionais ou administrativos na compreensão da cobertura do 

serviço nas escolas. 

Desse modo, um fator determinante reside no caráter voluntário da adesão, pois para 

aderir à coleta seletiva, a instituição de ensino deve solicitar ao DMAE a orientação quanto 

aos procedimentos a serem adotados. Ao solicitar o serviço junto à autarquia, são 

encaminhados educadores ambientais para instruírem os funcionários da escola, além da 

realização de palestras e da disponibilização de material informativo impresso. 

Tais ações reforçam a necessidade de proposição e orientação para os dirigentes dessas 

instituições, acerca da importância dessas unidades dentro do circuito da coleta seletiva. Visto 

que as organizações escolares possuem fundamental influência na comunidade, atuando como 

propulsores na adesão da população ao serviço de coleta seletiva. Dessa forma, ainda que o 

bairro em que a escola esteja inserida já seja atendido pela modalidade porta a porta, a coleta 

dos materiais recicláveis gerados nessas instituições somente é realizada mediante a adesão 

formal da escola ao programa. 

O mapa de localização das escolas com e sem coleta seletiva cumpre, nesta seção, uma 

função eminentemente descritiva e estrutural. Ele não se propõe a avaliar a efetividade, a 

regularidade ou a qualidade da coleta seletiva realizada nas unidades escolares, tampouco 

mensurar níveis de adesão ou engajamento institucional. Seu objetivo central é delimitar a 

presença territorial do serviço no conjunto das escolas inseridas no perímetro urbano de 

Uberlândia, oferecendo uma base espacial de referência para análises posteriores. Nesse 

sentido, o mapa constitui um instrumento preliminar de caráter estrutural, fundamental para a 

leitura comparativa que será aprofundada por meio do mapa de calor das escolas e, 

posteriormente, na seção dedicada à análise da adesão e das práticas educativas associadas ao 

programa. 

As escolas constituem uma das infraestruturas mais capilarizadas do território urbano, 

por atenderem demandas específicas nos bairros. Com isso, foi elaborado um mapa de calor 

(estimativa de densidade Kernel), no intuito de observar a densidade de escolas que aderem ao 

programa (Mapa 6). O mapa de localização (Mapa 5) evidencia a distribuição territorial das 

escolas com e sem coleta seletiva, revelando a coexistência espacial dessas unidades nos 

diferentes setores da cidade. O mapa de calor, por sua vez, não substitui essa leitura, mas a 

aprofunda, ao destacar áreas de maior densidade relativa de escolas atendidas e permitir 

identificar padrões de concentração que não são evidentes no mapa de localização.  
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Mapa 6 - Cidade de Uberlândia: concentração de escolas com coleta seletiva em 2024  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 
 

Observa-se um padrão de concentração espacial organizado por patamares, e não por 

uma hierarquia linear estrita entre os setores urbanos. O setor central destaca-se como a 

principal área de concentração, apresentando uma mancha contínua de alta intensidade. Em 

um segundo patamar, os setores leste e norte exibem padrões semelhantes de concentração 

média, ainda que com configurações espaciais distintas, ou seja, no setor leste, a distribuição 

apresenta maior continuidade territorial, enquanto no setor norte a concentração ocorre de 

forma mais localizada. Os setores oeste e sul, por sua vez, apresentam intensidades 

progressivamente menores e maior fragmentação espacial. 

A centralidade das instituições educacionais precede ao circuito da coleta seletiva, a 

qual se apoia em uma configuração territorial previamente consolidada. Uma vez implantado, 

o serviço passa a influenciar a densidade e a estabilidade do atendimento escolar nessas áreas, 

de modo que o mapa de calor captura esse processo de territorialização da coleta seletiva 

progressivamente reforçada.  

Ao evidenciar a espessura territorial da coleta seletiva no contexto escolar, é possível 

observar que as manchas de maior intensidade não decorrem apenas da presença pontual de 
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unidades isoladas, mas da proximidade espacial entre escolas com coleta seletiva, formando 

núcleos de densidade institucional. Esses núcleos indicam zonas onde o serviço tende a se 

estabilizar e a se reproduzir com maior regularidade, sugerindo que a presença reiterada de 

escolas atendidas reforça a consolidação territorial da coleta seletiva na cidade. 

Nas áreas periféricas e de expansão urbana, o mapa (Mapa 6) não aponta uma ausência 

absoluta do serviço, mas uma rarefação da intensidade espacial. As manchas tornam-se mais 

difusas e descontínuas, indicando que, embora existam escolas atendidas, estas não alcançam 

densidade suficiente para formar núcleos territoriais consolidados. Esse padrão sugere que a 

coleta seletiva nas escolas acompanha a expansão urbana de forma mais lenta e fragmentada, 

sem ainda produzir uma espessura territorial capaz de sustentar fluxos educativos contínuos e 

amplamente visíveis nesses setores. 

Nesse contexto, as escolas com coleta seletiva assumem uma dupla função no 

território: operam como pontos colaborativos do serviço, mas principalmente como 

fortalecedoras da Educação Ambiental nos bairros onde se inserem. A concentração espacial 

dessas unidades tende a ampliar a visibilidade da coleta seletiva e a reforçar seu 

reconhecimento social, ainda que essa capacidade de irradiação dependa da estabilidade do 

atendimento e da articulação com práticas educativas sistemáticas. 

No entanto, é fundamental reconhecer os limites analíticos do mapa de calor. Embora 

ele evidencie padrões de concentração, rarefação e territorialização do serviço, não permite 

inferir a qualidade das práticas educativas desenvolvidas, o grau de engajamento das 

comunidades escolares ou a efetividade pedagógica das ações associadas à coleta seletiva. 

Esses aspectos demandam análises complementares, que serão aprofundadas na seção 

dedicada à adesão ao programa e na discussão das práticas de Educação Ambiental, o que 

permite articular a dimensão espacial à dimensão institucional e pedagógica do serviço, de 

maneira analiticamente consistente 

 

3.5.4 Cobertura da coleta seletiva em áreas rurais e distritos  

 

O serviço de coleta seletiva também atende áreas rurais e distritos uberlandenses 

(Mapa 7). Houve a ampliação da cobertura para dois pontos situados em áreas rurais, 

abrangendo as comunidades Olhos D’Água e Tenda do Moreno, bem como para três distritos 

de Uberlândia: Tapuirama, Miraporanga e Cruzeiro dos Peixotos (Uberlândia, 2025d).  
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Mapa 7 - Cobertura da coleta seletiva em áreas rurais e distritos de Uberlândia (MG) 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

No que se refere ao atendimento das áreas rurais e dos distritos, o município dispõe 

atualmente de um único caminhão destinado à coleta de resíduos recicláveis nesses territórios. 

A organização das rotas é definida de acordo com o volume de materiais gerado pelos 

participantes. Portanto, os pontos que apresentam maior produção de recicláveis recebem 

coleta semanal, enquanto aqueles com menor quantidade, como os distritos, são atendidos 

mensalmente ou de acordo com a necessidade. Essa periodicidade diferenciada busca otimizar 

os recursos disponíveis e garantir a continuidade do serviço nas regiões de menor densidade 

populacional.   

O mapa das regiões atendidas pela coleta seletiva na zona rural e nos distritos 

apresenta uma configuração territorial distinta daquela observada no perímetro urbano, 

marcada pela rarefação espacial das estruturas e pela predominância de pontos isolados de 

atuação. Diferentemente da lógica de cobertura contínua identificada na cidade, a presença da 

coleta seletiva no meio rural se organiza a partir de núcleos específicos, como escolas, 

comunidades locais e Estações de Reciclagem, que funcionam como nós dispersos em um 

território amplo e heterogêneo. Isso evidencia que o acesso ao sistema não acontece por 
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capilaridade territorial, mas por núcleos pontuais que concentram a possibilidade de 

participação.  

Essa distribuição sugere que, fora do espaço urbano consolidado, a coleta seletiva 

assume caráter precisamente mais institucional e educativo do que propriamente logístico-

operacional, vinculando-se a equipamentos estratégicos que mediam a relação entre 

população e serviço. Portanto, a leitura espacial do mapa (Mapa 7) indica que a inserção da 

coleta seletiva na zona rural e nos distritos depende fortemente da existência de referências 

locais capazes de organizar fluxos e práticas, o que reforça a importância das escolas e 

estações como mediadoras territoriais. Ao mesmo tempo, a dispersão dos pontos evidencia 

limites estruturais para a generalização da prática, uma vez que a distância, a baixa densidade 

populacional e a ausência de rotinas regulares de coleta podem reduzir a legibilidade do 

sistema no cotidiano dos moradores. 

Cabe mencionar que, embora materiais de divulgação institucional veiculados em anos 

anteriores indicassem a possibilidade de expansão da coleta seletiva para outros distritos, 

como Martinésia, não foram identificadas evidências atualizadas que confirmem a 

manutenção ou efetivação regular do serviço nessa localidade no período analisado. A 

ausência de sua representação nos dados mais recentes e nas informações operacionais 

disponibilizadas pelo município em 2024 sugere que eventuais iniciativas possam ter 

permanecido em caráter pontual ou experimental, sem consolidação enquanto rotina 

institucionalizada de coleta. Assim, optou-se por não incluir o distrito entre as áreas 

efetivamente atendidas, considerando-se apenas aquelas cuja operacionalização pôde ser 

confirmada por fontes atuais.  

Nesse sentido, o mapa demonstra uma condição territorial específica da Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos no município, pois enquanto na zona urbana o desafio se 

desloca para a adesão e o comportamento, na zona rural e nos distritos a própria 

materialização espacial do serviço ainda se apresenta de forma fragmentada, o que evidencia a 

necessidade de estratégias diferenciadas que considerem as singularidades do território e as 

formas locais de organização social. 

A leitura territorial apresentada evidencia que a organização espacial da coleta seletiva 

estabelece diferentes condições de acesso e reconhecimento do serviço no município. A 

materialidade desses dispositivos será analisada na seção seguinte, a partir da observação 

direta da ambiência e da infraestrutura instalada, permitindo aprofundar como a configuração 

do espaço interfere na experiência cotidiana dos usuários. Nesse sentido, a análise desloca-se 

da oferta institucional para a adesão da população ao serviço, considerando dimensões 
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comportamentais, perceptivas e territoriais que atravessam a coleta seletiva em Uberlândia no 

ano de 2024. 
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4 ANÁLISE DA ADESÃO DA POPULAÇÃO AO SERVIÇO DE COLETA SELETIVA 

EM UBERLÂNDIA  

 

4.1 O resíduo como expressão comportamental  

 

Se, anteriormente, na seção 2, a Psicologia Ambiental foi estabelecida como um pilar 

epistemológico desta pesquisa, cabe agora mobilizar seus constructos e categorias analíticas 

específicas para a fundamentação da lente analítica. Os conceitos apresentados a seguir 

constituem os referenciais analíticos adotados para a interpretação dos dados empíricos 

apresentados nas subseções seguintes. 

No início da psicologia, os pesquisadores focaram majoritariamente nos processos 

internos dos indivíduos, em detrimento da análise das transações entre pessoas e ambientes. 

Posteriormente, passou-se a dar certa ênfase às interações interpessoais. Entretanto, diante do 

grande investimento feito pela sociedade na construção e manutenção do ambiente físico, 

incluindo edificações, espaços públicos e recursos naturais, e do alto custo associado ao uso 

inadequado desses recursos, o atraso em dar a devida atenção às relações entre indivíduos e 

ambientes é visto como algo trágico (Gifford, 2007).  

É a partir da superação desse hiato teórico que a Psicologia Ambiental permite lançar 

um novo olhar sobre o comportamento. Torna-se possível, portanto, a caracterização de certos 

padrões psicológicos associados à geração e ao descarte de resíduos. Assim, o resíduo pode 

ser percebido como expressão humana de sua relação com a natureza, ou seja, indicador 

material da interatividade que o indivíduo estabelece com o meio ambiente. 

Nessa mesma direção, entende-se que os resíduos, os quais são oriundos das atividades 

humanas, superam a condição de objeto e se apresentam como unidade integrante de um todo 

muito mais complexo. Partindo disso, as abordagens educacionais acerca do tema devem 

visualizar o seu contexto e as interrelações que acontecem na sua pré-geração, no seu percurso 

enquanto mercadoria, e na sua pós-geração.  

O resíduo é uma expressão humana ao seu estilo de vida, de consumo, valores, classe 

social, vivência cultural, tradição e modo de produção. Nesse sentido, o resíduo remete ao 

comportamento humano que sobressai às expectativas pedagógicas da Educação Ambiental, 

pois o que se espera é a diminuição da geração desse resíduo e do uso de recursos. Contudo, o 

resíduo sendo levado para uma destinação correta altera um processo, mas não a mentalidade 

humana sobre seu aspecto nocivo, que caracteriza uma sociedade pautada no consumismo e 

na falta de racionalidade ambiental.  
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Frequentemente, os resíduos são encaminhados a destinos finais que operam como 

sumidouros, como se essa situação se estancasse.  Nesse contexto, criam-se inúmeros 

sumidouros para o lixo: coleta seletiva, aterro sanitário, compostagem, reciclagem, 

recuperação energética, simbiose industrial e até mesmo economia circular, além de demais 

opções tecnológicas que aparecem como soluções para a dissolução de alguns componentes. 

Não se pode deixar de lograr o mérito que o desenvolvimento tecnológico pode trazer para a 

questão ambiental. Entretanto, o caminho da evolução dos mecanismos deverá alinhar-se a 

uma nova lógica ambiental, que se expresse em comportamento adequado ao panorama 

ecológico contemporâneo. 

Conforme Leff (2001, p. 205-206), “são incipientes os programas de formação 

ambiental orientados para a construção de uma racionalidade alternativa”, que sejam capazes 

de “compreender, promover, mobilizar e articular os processos naturais, tecnológicos e sociais 

que abram as opções para outro desenvolvimento”. Nesse sentido, “a ética ambiental promove 

uma mudança de atitudes, associada à transformação dos conhecimentos teóricos e práticos, 

nos quais se funda a racionalidade social e produtiva dominante”.  

Além disso, as bases que dão origem a uma racionalidade ambiental estão sujeitas à 

perspectiva ideológica e política que originam sua demanda, as quais determinam as 

“estratégias conceituais e metodológicas para produção de conhecimento”. Todavia, isso não 

quer dizer que “os recursos técnicos provenientes dos conhecimentos especializados 

existentes não possam aplicar-se à solução de problemas ambientais pontuais”, como 

reciclagem de resíduos ou as denominadas tecnologias limpas.  Para que essa racionalidade 

ambiental saia do plano abstrato e se materialize, é preciso compreender a mecânica do agir 

humano no cotidiano. 

“O comportamento humano é o traço mais familiar do mundo em que as pessoas 

vivem”, sua análise não deve ignorar a consciência, nem os sentimentos, nem os estados 

mentais, também não negligencia a explicação dos processos cognitivos, bem como as 

intenções e os propósitos (Skinner, 1974, p. 7). Ao considerar que o comportamento é 

influenciado pelas consequências que produz no meio, a perspectiva skinneriana permite 

analisar a adesão à coleta seletiva como um fenômeno sensível às contingências de reforço 

presentes no território. Isso significa que as intenções e os propósitos do indivíduo, embora 

fundamentais, são mediados pela funcionalidade do sistema. Nesse sentido, se a infraestrutura 

de descarte é inacessível ou se o retorno social do comportamento é invisível, o ambiente 

pode atuar como um inibidor da ação pró-ambiental. 



173 

 

Enquanto Lewin (1951) contribui para compreender o comportamento como relação 

pessoa–ambiente em campo dinâmico, Skinner (1974) é mobilizado de modo complementar 

para explicitar como contingências e reforços estabilizam ou enfraquecem determinados 

comportamentos no espaço cotidiano. Assim, não se propõe fusão teórica, mas uma 

articulação funcional. 

Nesse enquadramento, torna-se possível compreender o comportamento pró-ambiental 

como resultado dessas interações entre disposições internas e condições contextuais. Diante 

disso, apesar de ser necessária a utilização dos métodos e dos recursos já disponíveis, o 

intento de se expandir a consciência ecológica não deve se extinguir nos instrumentos, mas 

evoluir nas estratégias e nas abordagens. Portanto, uma visão mais complexa e crítica sobre os 

resíduos poderá modificar certos padrões de comportamento.  

Segundo Pato e Tamayo (2006, p. 290), a “denominação de comportamento ecológico 

é utilizada no sentido positivo, significando o mesmo que pró-ecológico, ou seja, um agir em 

favor do meio ambiente”. Para tal, o termo é considerado em sua complexidade, abrangendo 

“tanto as intenções claras e conscientes das ações em favor do meio ambiente quanto o 

impacto destas sobre o meio”. Assim, as ações podem ser conscientes e intencionais (ou não), 

também podem ser “aprendidas e internalizadas e fazer parte do cotidiano das pessoas”.  

A pró-ambientalidade é foco de inúmeras investigações e comporta variadas 

nomenclaturas, tais como comportamento de conservação, comportamento pró-ambiental, 

conduta sustentável, atitudes ambientais. Assim, os termos apresentam um objetivo comum de 

entender os comportamentos que tenham impactos positivos para o ambiente, além de 

identificar os determinantes envolvidos na sua promoção (Diniz; Pinheiro, 2017). Para isso, 

tais “investigações, recorrem, tradicionalmente, a escolas que abordam predisposições do 

comportamento, como atitudes, crenças, motivações e valores com orientação pró-ecológica” 

(Diniz; Pinheiro, 2017, p.396). 

Essa polissemia terminológica é evidenciada por Pato e Campos (2011), ao 

observarem que a literatura especializada apresenta uma variedade de termos para descrever o 

mesmo fenômeno comportamental, o qual tem sido denominado, entre outros, como: 

comportamento ecológico, comportamento pró-ambiental, comportamento ambiental, 

comportamento ambientalmente responsável, conduta pró-ambiental e altruísmo ambiental.  

O comportamento pró-ambiental refere-se a um conjunto de ações observáveis que 

contribuem direta ou indiretamente para a conservação ambiental, sendo influenciado 

simultaneamente por três grandes categorias de variáveis: as variáveis disposicionais, tais 

como valores, atitudes, conhecimento, habilidades, motivos e fatores de personalidade; por 
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variáveis situacionais, como infraestrutura, normas sociais e oportunidades de ação; e 

variáveis demográficas que incluem as características de pertencimento de grupo, sociais, 

econômicas, religiosas e sexuais dos indivíduos (Corral-Verdugo; Encimas-Norzagaray, 2001; 

Rico et al., 2018).  

Dessa forma, a adoção do conceito de comportamento pró-ambiental mostra-se 

particularmente adequada aos objetivos desta pesquisa, uma vez que permite analisar a adesão 

da população à coleta seletiva. Essa perspectiva analítica possibilita compreender por que, 

mesmo diante de infraestruturas de coleta, informações e campanhas educativas, 

determinados comportamentos persistem ou se transformam de maneira desigual no território. 

Sob essa lógica, o comportamento espacial depende de como o indivíduo compreende 

e percebe o mundo que o cerca, pois ele se manifesta no espaço e por meio deste (Gold, 

2020). Essa compreensão do comportamento enquanto fenômeno espacial aproxima o olhar 

para a relação entre o espaço e o sujeito. O espaço não é neutro na constituição do sujeito. Ele 

se apresenta como um campo de forças e significados que interpela o indivíduo de forma 

contínua.  

Nesse sentido, o espaço atua como um componente estruturante da autoidentidade, 

cujo desenvolvimento não se restringe a fazer distinções entre si mesmo e outros 

significativos, mas se estende, com não menos importância, aos objetos e coisas, e aos 

próprios ambientes e lugares em que eles são encontrados (Proshansky, Fabian, Kaminoff, 

1983). Posto isso, poderia o resíduo ser, justamente, uma manifestação do contrário, a 

ausência de identidade, o desvínculo? Essa resposta não se vincula a um determinante, mas a 

um conjunto complexo de variáveis individuais e coletivas incorporados no espaço de 

vivência do sujeito. 

A partir dessa perspectiva centrada no sujeito e em sua identidade espacial, é possível 

deslocar o olhar para o próprio ambiente, cuja estrutura e organização também modulam o 

comportamento. Conforme a psicologia ecológica defendida por Roger Barker (1968 p.7), 

“The naturally occurring life-space deserves investigation, but it is not the ecological 

environment, and the latter cannot be discovered by using the person's behavior as sole 

reference point” 14. Este foco da análise do autor é importante para esta pesquisa, ao passo 

 
 
14 O espaço de vida naturalmente presente merece investigação, mas ele não é o ambiente ecológico, e este 

último não pode ser descoberto usando o comportamento da pessoa como único ponto de referência. Tradução 

nossa. 
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que se entende que o ambiente tem uma estrutura e uma existência próprias e que não pode 

ser reduzido ao reflexo do comportamento individual, deve-se analisá-lo como um sistema em 

si.  

Ao analisar o comportamento como um sistema relacional, é possível compreender os 

processos que orientam sua modulação. Ele é o resultado complexo da interação pessoa-

ambiente nas suas diversas esferas: física, psicológica, espacial, política, econômica, social e 

cultural. Sua análise deve evitar o risco de eliminar a agência individual e as diferenças 

culturais e socioeconômicas. 

A partir dessa perspectiva, os estudos devem considerar os sistemas externos e 

contextuais, que modulam o comportamento. O descarte inadequado ou a ausência de práticas 

de separação de resíduos, por exemplo, não são apenas resultados de uma decisão pessoal, 

mas também a expressão de sistemas externos e contextuais mais amplos: físico, institucional, 

político, social-normativo, simbólico, os quais configuram, condicionam e modulam essas 

práticas.   

Chierrito-Arruda et al. (2018) realizaram uma revisão de literatura na qual associaram 

o comportamento pró-ambiental ao processo de reciclagem, destacando a interação entre 

percepção ambiental, valores ambientais, atitudes, crenças, altruísmo, autoafirmação e 

autoidentidade. Embora o estudo utilize o termo “reciclagem” em associação à Psicologia 

Ambiental, entende-se que a gestão de resíduos sólidos se relaciona diretamente a esse 

tratamento, haja vista, a reciclagem ser um meio bastante utilizado para reaproveitamento (via 

transformação) dos resíduos sólidos. 

A autoafirmação e a autoidentidade se edificam como motivadoras do comportamento 

pró-ambiental, que são apoiadas, principalmente, por crenças ambientais, pela percepção 

ambiental e pelo altruísmo (Chierrito-Arruda et al., 2018).  Por sua vez, a percepção 

ambiental configura-se como um fenômeno psicossocial, na medida em que expressa a forma 

pela qual o sujeito aciona suas experiências na relação com o ambiente. Trata-se de um 

processo mediado culturalmente, no qual a leitura do mundo não se dá de forma neutra ou 

individualizada. Assim, “não há leitura da objetividade que não seja ou não tenha sido 

compartilhada”, pois “o sujeito sempre interpreta culturalmente e, a partir daí, constitui-se 

como identidade” (Tassara; Rabinovich, 2003, p. 340). Desse modo, a autoidentidade se 

constrói a partir da interação entre percepção, experiência e contexto social. 

Um estudo realizado por Costa et al., (2021, p. 590) investigou se o altruísmo e o 

materialismo explicam as atitudes relacionadas ao menor impacto sobre o meio ambiente. Tal 

pesquisa confirmou quatro relações (Diagrama 3):  



176 

 

a) Que “a consciência ambiental medeia a relação positiva entre altruísmo e 

responsabilidade ambiental”; 

b)  Que “o altruísmo tem uma relação positiva e direta com a consciência ambiental”; 

c)  Que “a consciência ambiental tem uma relação positiva e direta com a 

responsabilidade ambiental”; 

d)  Por último que “o materialismo tende a ter uma relação positiva com a 

irresponsabilidade ambiental”.  

 

Diagrama 3 - A relação entre altruísmo, materialismo, consciência ambiental, 

responsabilidade ambiental e irresponsabilidade ambiental 

Altruísmo
Responsabilidade 

ambiental

Materialismo
Irresponsabilidade 

ambiental

Consciência 
ambiental

b

a

c

d

 
Fonte: Costa et al., (2021). Adaptado pela autora (2023). 
 

A mediação da tomada de consciência ambiental evidencia que disposições altruístas, 

isoladamente, não se traduzem de forma automática em práticas ambientalmente 

responsáveis. Ela atua como mediadora entre valores altruístas e ação, assim é nesse processo 

que o altruísmo adquire capacidade operativa, permitindo que valores sejam efetivamente 

convertidos em comportamentos ambientais concretos. 

O altruísmo e o materialismo se apresentam como orientações distintas na organização 

das práticas ambientais. De acordo com o Diagrama 3, observa-se que o materialismo tem 

uma relação direta com a irresponsabilidade ambiental. Enquanto o altruísmo se associa a 

uma disposição voltada ao bem coletivo e à responsabilidade, o materialismo tende a reforçar 

uma relação individual com o consumo, o que favorece padrões de irresponsabilidade 

ambiental. Conforme, Kilbourne e Pickett (2008), o materialismo é uma estrutura de valor 

pelo qual os indivíduos procuram mais do que valor instrumental dos bens que adquirem, pois 
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buscam relações com os objetos de consumo que desenvolvem sua identidade e potencializam 

seu bem-estar subjetivo. Logo, é uma construção multifacetada que relaciona os indivíduos 

aos bens que possuem. 

Com isso, o materialismo opera como um vetor de padrões de consumo orientados à 

acumulação, à obsolescência e à centralidade dos bens. Portanto, contribui diretamente para a 

intensificação da geração de resíduos, uma vez que reforça práticas de consumo dissociadas 

dos limites ambientais e da responsabilidade pós-consumo. 

Essa dinâmica entre comportamento e impacto ambiental é corroborada por estudos 

empíricos recentes, que têm evidenciado como a percepção e a atitude ambiental 

desempenham papel central na conformação de práticas relacionadas à gestão de resíduos 

sólidos, em distintos contextos sociais e territoriais (Olaguez-Torres et al., 2019; Del Águila; 

Tarazona; Vals, 2021; Mensah, 2021). De modo geral, tais pesquisas convergem ao 

demonstrar que a forma como os indivíduos percebem o ambiente e atribuem significado às 

problemáticas associadas aos resíduos influencia diretamente suas disposições atitudinais e, 

consequentemente, seus comportamentos cotidianos. 

No contexto universitário, a percepção ambiental tem se mostrado um elemento 

estruturante para a formulação de estratégias de intervenção, funcionando como base para a 

construção de planos de ação voltados à redução da geração de resíduos e ao fortalecimento 

de práticas ligadas à reciclagem e à Educação Ambiental (Olaguez-Torres et al., 2019). De 

maneira complementar, estudos que investigam atitudes ambientais em relação ao manejo de 

resíduos sólidos domiciliares indicam uma associação positiva entre atitudes favoráveis e 

comportamentos como a separação dos resíduos, a entrega aos catadores e a adoção de 

práticas de reutilização e compostagem, ainda que persistam resistências quando tais práticas 

implicam custos adicionais ou responsabilidades percebidas como institucionais (Del Águila; 

Tarazona; Vals, 2021). 

Em contextos comunitários não institucionais, como o de comunidades pesqueiras, a 

relação entre percepção, atitude e prática também se mantém consistente. Evidencia-se que 

percepções mais positivas e atitudes ambientalmente orientadas tendem a se traduzir em 

práticas mais responsáveis de descarte e manejo de resíduos, com implicações diretas para a 

saúde pública, os recursos naturais e a sustentabilidade local (Mensah, 2021). Em conjunto, 

esses estudos corroboram a compreensão de que a percepção e a atitude ambiental não se 

manifestam de forma isolada, mas fazem parte de estruturas mediadoras entre valores, normas 

sociais e comportamento. 
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A percepção ambiental está relacionada ao estado de estar consciente de algo através 

dos sentidos como visão, audição, paladar, olfato, tato/sentimento. Apesar de o termo ser 

subjetivo, é a percepção que permite as pessoas reagirem a uma situação ou fenômeno, pois 

influencia a compreensão, impressão, interpretação e a perspectiva dos indivíduos, o que 

sugerem consciência, conhecimento, crenças e expectativas (Oyedotun et al., 2020). 

A atitude pode ser compreendida como “uma organização duradoura de crenças e 

cognições em geral, dotada de carga afetiva pró ou contra um objeto social definido, que 

predispõe a uma ação coerente com as cognições e afetos relativos a este objeto” (Rodrigues; 

Assmar; Jablonski, 2022, p. 100). Por sua vez, a atitude ambiental é a avaliação ou opinião 

sobre um objeto atravessado por crenças ambientais.  

As crenças dizem respeito às interpretações que os sujeitos constroem sobre a relação 

entre suas ações e as consequências ambientais decorrentes, incluindo a percepção de 

responsabilidade individual e de eficácia da ação. Segundo Stern et al. (1999) as crenças 

ambientais constituem um elo central entre valores e normas pessoais, orientando a forma 

como os indivíduos avaliam problemas ambientais e definem se suas condutas possuem 

relevância moral e impacto concreto.  

Dessa forma, quando a atitude e o comportamento de eliminação de resíduos são 

negativos, as práticas relacionadas podem então ter impactos ambientais, sociais e 

econômicos negativos. Os impactos socioeconômicos e ambientais inversos são registrados, 

quando a atitude e comportamento de descarte de resíduos são positivos, resultando em 

eventuais efeitos positivos (Mensah, 2021). 

 
De acordo com a Teoria da ação racional, o comportamento é determinado 

pela intenção de executar um comportamento pró-ambiental (ou outro 

comportamento qualquer) concreto. Esta intenção, por sua vez, é 

determinada pela atitude sobre o comportamento (componente atitudinal), 

pela norma subjetiva (componente normativo) e pelo controle percebido do 

sujeito sobre o comportamento. Já a Teoria da ativação da norma busca 

explicar os mecanismos que levam uma pessoa a agir de maneira altruísta. 

Este comportamento altruísta depende da ativação de normas pessoais 

(obrigação moral), e esta ativação depende dos valores do indivíduo 

(Coelho; Gouveia; Milfont, 2006, p.200). 
 

Considera-se que os valores, por serem centrais e abstratos, são considerados mais 

distantes das manifestações de comportamento em suas interações com o meio ambiente. Com 
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isso, sua influência manifesta-se por meio de crenças, as quais são mais específicas e mais 

próximas dos fenômenos, assim assumindo significado no impacto das crenças ambientais 

sobre os comportamentos ecológicos (Pato; Tamayo, 2006).  

Nesse sentido, crenças pró-ambientais representam um nível abstrato, enquanto os 

comportamentos pró-ambientais um nível concreto, assim considerando que a informação 

abstrata é mais contextualmente adaptável do que a concreta (Bertoldo; Castro; Bousfield, 

2013).  Além disso, as crenças podem assumir um papel estruturante mais profundo, 

sobretudo quando ancoradas em sistemas simbólicos, morais ou espirituais, os quais são 

capazes de conferir estabilidade normativa e orientar de modo mais consistente as disposições 

comportamentais. 

We focused on the view that people who hold nature sacred, whether 

because it was created by God or because it is sacred in itself, are more 

active in supporting environmental protection. Religious or spiritual beliefs 

may be especially important because they offer an absolute standard that 

supersedes appeals to efficiency, practicality and expedience (Stern et al., 

1999, p. 86)15. 

 
Os valores influenciam as crenças que os sujeitos constroem sobre o meio ambiente, 

organizam prioridades e definem aquilo que é considerado importante, desejável ou 

moralmente relevante. As crenças, por sua vez, podem assumir orientações ecocêntricas ou 

antropocêntricas, modulando a forma como a relação sociedade–natureza é interpretada.  

Nesse processo, os valores ativam crenças ambientais que predispõem os indivíduos a 

agir de maneira pró-ecológica ou antiecológica (Pato; Tamayo, 2006). Logo, os valores 

ambientais ou ecológicos “visam ao equilíbrio e à sustentabilidade das relações entre os 

diversos ecossistemas ou ambientes e estão diretamente relacionados a crenças, atitudes e 

comportamentos ecologicamente responsáveis” (Pato, 2011, p. 296). Assim, valores e crenças 

operam como matrizes interpretativas que condicionam as possibilidades de engajamento ou 

afastamento dos sujeitos frente às questões ambientais. 

Outro conceito, que se destaca para o entendimento dos processos mentais humanos, é 

a cognição ambiental. O processo de cognição ambiental envolve a  
 

 
15 Focamos na visão de que as pessoas que consideram a natureza sagrada, seja por ter sido criada por Deus ou 

por ser sagrada em si mesma, são mais ativas no apoio à proteção ambiental. Crenças religiosas ou espirituais 

podem ser especialmente importantes porque oferecem um padrão absoluto que supera apelos à eficiência, 

praticidade e conveniência (Stern et al., 1999, p. 86). Tradução nossa. 
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percepção direta (imediata e multissensorial), na qual o indivíduo, 

seletivamente, adquire as informações presentes no ambiente; o 

processamento cognitivo interno, contribuindo uma representação mental 

relativa ao ambiente específico naquele momento; a avaliação ambiental, na 

qual o indivíduo avalia, valora e descreve qualidades ambientais; e a geração 

de condutas e ações ambientais, etapas finais do processo (Machado, 2003, 

p.140). 
 

No contexto da gestão de resíduos sólidos, a cognição ambiental torna-se 

particularmente relevante, pois condiciona a capacidade do indivíduo de compreender a 

complexidade do sistema de coleta seletiva, de reconhecer seu papel no processo e de 

transformar informações disponíveis em decisões consistentes no cotidiano. 

De modo geral, a discussão apresentada evidencia a centralidade de categorias da 

Psicologia Ambiental, especialmente percepção ambiental, atitude ambiental e 

comportamento pró-ambiental, que vem sendo abordadas na literatura específica, como 

chaves interpretativas para compreender as práticas associadas à gestão de resíduos sólidos. 

Esses e outros constructos são abordados neste estudo como disposições individuais e, 

sobretudo, como processos psicossociais que estruturam, tensionam ou condicionam as ações 

cotidianas relacionadas à separação, à destinação e ao manejo dos resíduos. 

A partir disso é possível avançar para a análise das entrevistas, orientando a 

interpretação dos discursos segundo padrões comportamentais identificáveis, recorrências 

temáticas e manifestações de resistências identificadas no funcionamento do sistema de coleta 

seletiva municipal.  

 

4.2 Metodologia  

 

Essa seção tem como objetivo analisar a adesão da população ao serviço de coleta 

seletiva municipal no ano de 2024, por meio do cruzamento das informações do diagnóstico 

situacional realizado na Seção 3 deste estudo com os resultados obtidos por meio da coleta de 

dados qualitativos junto aos participantes da pesquisa. A discussão dos resultados é 

fundamentada pelas bases teóricas desenvolvidas na Seção 2, com ênfase nas abordagens da 

Psicologia Ambiental, operacionalizadas analiticamente a partir de dois eixos 

complementares: (i) um eixo interno, relacionado aos aspectos psicológicos individuais e 

coletivos que modulam o comportamento pró-ambiental; e (ii) um eixo externo, associado às 
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condições ambientais, espaciais e operacionais do sistema de coleta seletiva enquanto 

moduladores do comportamento pró-ambiental. 

A análise desenvolvida nesta seção foi subsidiada, além das entrevistas, por dados 

primários provenientes de comunicações institucionais (e-mails) e de observação direta por 

meio de trabalho de campo. Considerando seu caráter inicial não sistematizado, esses dados 

foram submetidos a procedimentos de triagem, organização e tratamento analítico, permitindo 

sua conversão em informações estruturadas e sua articulação às categorias analíticas da 

pesquisa, especialmente no que se refere à contextualização dos aparatos operacionais e das 

ações de Educação Ambiental no município. 

Em relação à coleta de dados qualitativos, foram aplicadas entrevistas aos funcionários 

do DMAE envolvidos nos serviços de coleta seletiva e aos gestores das cooperativas e 

associações vinculadas ao programa, por meio de formulário semiestruturado. Além disso, por 

meio de contrato com a empresa Limpebras, o DMAE contém uma equipe técnica de 

divulgação especializada para a coleta seletiva, além de motoristas e coletores, os quais 

também compuseram a amostra dos participantes da pesquisa. As informações operacionais, 

organizacionais e administrativas da empresa Limpebras foram obtidas por meio de e-mail e 

trabalho de campo.  

Os participantes da pesquisa foram convidados de modo presencial, no próprio local 

de trabalho, por meio de uma apresentação sobre o tema de estudo, ministrada pela 

pesquisadora Caroline Ferreira de Morais, durante reunião de repasse semanal da instituição. 

Anteriormente à aplicação da entrevista, foi realizado um agendamento com os 

participantes da pesquisa. No caso dos gestores o agendamento se deu via telefone, enquanto 

os demais receberam o agendamento por meio de seus gestores, de modo presencial, acordado 

no próprio local de trabalho, que é o caso dos técnicos, estagiários, motoristas e coletores. As 

entrevistas foram realizadas pela pesquisadora responsável Caroline Ferreira de Morais, de 

modo presencial, no próprio local de trabalho do participante da pesquisa, por meio de 

formulário impresso em papel. O tempo médio usado para as entrevistas foi de 20 minutos, 

variando conforme afinidade com o assunto ou tema de interesse do participante. 

Aos gestores das cooperativas e associações vinculadas ao sistema municipal de coleta 

seletiva foi realizado convite direto para participação na pesquisa, sendo o primeiro contato 

efetuado por telefone e o segundo de forma presencial. Com exceção da ACOPPMAR, todas 

as instituições que, à época da pesquisa, apresentavam participação formalizada no sistema 

municipal de gestão de resíduos sólidos foram convidadas a integrar o estudo.  
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No ano de realização da pesquisa (2024), embora a ACOPPMAR recebesse resíduos 

provenientes da coleta seletiva, não havia, até então, informação institucional formalizada que 

a reconhecesse como integrante do sistema municipal de gestão de resíduos sólidos. Diante da 

ausência dessa formalização e da inexistência de comunicação oficial que indicasse sua 

inclusão no arranjo institucional vigente, a associação não foi incorporada ao universo de 

participantes da pesquisa. Das seis instituições convidadas, quatro aceitaram participar do 

estudo. 

Os critérios de seleção da amostra estão baseados na representatividade e detenção das 

informações importantes ao estudo. O tipo de amostra adotado foi intencional não 

probabilístico. A amostragem intencional ou de seleção racional é um tipo de amostragem não 

probabilística. Nela, um subgrupo da população é escolhido porque se acredita que ele 

representa bem toda a população, com base nas informações disponíveis. Este é o método 

mais simples de amostragem não probabilística, pois o pesquisador escolhe intencionalmente 

os grupos que deseja estudar, selecionando casos que representam bem a população 

(Prodanov; Freitas, 2013). 

O critério primário estabelecido para a definição da amostra foi a atuação direta dos 

participantes nos serviços de coleta seletiva do município de Uberlândia. Para a seleção dos 

entrevistados, foram definidos critérios de inclusão e exclusão, com o objetivo de garantir a 

relevância, a consistência e a representatividade dos dados coletados. Foram incluídos na 

pesquisa trabalhadores diretamente envolvidos nos serviços de coleta seletiva no município de 

Uberlândia, que atendessem simultaneamente às seguintes condições: 

• Função: exercício de atividades diretamente relacionadas à coleta seletiva como 

gestores, assessores, coordenadores, supervisores, chefes operacionais, motoristas, 

coletores, estagiários e técnicos; 

• Idade: faixa etária compreendida entre 18 e 70 anos; 

• Localização: atuação profissional ativa no território do município de Uberlândia. 

Complementarmente aos critérios de inclusão, também foram estabelecidos critérios 

de exclusão com o objetivo de assegurar a consistência e o foco da amostra selecionada. 

Assim, foram excluídos do estudo trabalhadores que não desempenhavam funções 

diretamente vinculadas aos serviços de coleta seletiva, que se encontravam fora da faixa etária 

definida ou que não estavam em exercício de suas atividades no município de Uberlândia. 

A operacionalização dos critérios de inclusão e exclusão se deu a partir da estrutura 

institucional que organiza o serviço de coleta seletiva no município de Uberlândia. Esse 

serviço envolve três tipos de instituições: Departamento Municipal de Água e Esgoto 
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(autarquia vinculada à Prefeitura Municipal de Uberlândia), Limpebras (empresa privada 

contratada), Associações e Cooperativas (entidades de natureza civil). Conjuntamente, essas 

instituições somam 162 trabalhadores ativos, mais quatro reservas técnicas destinadas às 

funções de motorista e coletor (Uberlândia, 2024b; Limpebras Engenharia Ambiental, 2024b).  

Assim, o universo da pesquisa compreende 166 trabalhadores: oito são vínculos 

diretos com o DMAE, 47 são terceirizados via contrato com a Limpebras e 111 integram as 

associações e cooperativas. A partir desse universo, foram entrevistados 34 trabalhadores, 

selecionados a partir de critérios que asseguraram a representatividade da amostra, o que 

corresponde a aproximadamente 20,5 % do total. 

Sobre o tamanho adequado da amostra intencional, percebe-se que, nos estudos 

qualitativos, a questão "quantos?" possui uma importância relativamente secundária em 

relação à questão "quem?". Segundo Fontanella, Ricas e Turato (2008), embora essas duas 

questões estejam ligadas na prática, o mais significativo nas amostras intencionais não é a 

quantidade de elementos, mas como se concebe a representatividade desses elementos e a 

qualidade das informações obtidas. Portanto, em pesquisas qualitativas, a definição da 

amostra ocorre com base em critérios de seleção que não se baseiam em mensurações das 

ocorrências estudadas. Em contraste, pesquisas quantitativas, que usam amostras 

probabilísticas, precisam considerar essas mensurações para calcular o tamanho amostral 

adequado para análises estatísticas. 

Para definir o tamanho da amostra, foram escolhidos, em cada instituição, 

trabalhadores cujos cargos ou funções foram selecionados por sua representatividade no 

processo de coleta seletiva municipal, de modo a assegurar a obtenção de informações 

qualificadas e coerentes com os objetivos da pesquisa. A organização da amostra ocorreu da 

seguinte forma: 

a) DMAE – foram contemplados representantes das funções gerenciais, de chefia, assessoria 

técnica e estágio, considerando-se a centralidade desses cargos na formulação, coordenação e 

acompanhamento das diretrizes institucionais relacionadas à gestão da coleta seletiva. A 

inclusão desses participantes justifica-se por sua atuação estratégica na definição de normas, 

fluxos decisórios e ações educativas vinculadas ao sistema municipal; 

b) Limpebras – foram contemplados representantes das funções de chefia operacional e 

administrativa, técnica e estágio, em razão de sua participação direta na organização e 

execução dos serviços de coleta seletiva. O caminhão da coleta opera com um motorista e 

dois coletores, por isso foi selecionado ao menos um representante por setor atendido no 

município, podendo ser motorista ou coletor, desde que vinculado a setores distintos. O 
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município encontra-se organizado em 11 setores de atendimento, tendo sido estabelecido 

como critério mínimo a participação de um respondente por setor. Contudo, a participação de 

mais de um respondente por setor foi permitida, conforme a disponibilidade e o interesse dos 

participantes; 

c) Associações e Cooperativas – foi selecionado o gestor de cada entidade, considerando sua 

posição estratégica de mediação entre os associados/cooperados, o poder público e os fluxos 

operacionais do sistema de coleta seletiva. A escolha fundamenta-se no fato de que esses 

gestores detêm uma visão integrada dos processos organizacionais, das rotinas de triagem e 

comercialização, das dificuldades estruturais e das relações institucionais que atravessam o 

trabalho coletivo. Assim, optou-se por privilegiar informantes-chave capazes de representar o 

funcionamento geral da instituição, evitando a repetição de relatos operacionais individuais, 

cujo conteúdo tenderia a reiterar práticas já institucionalizadas, sem ampliar de forma 

significativa a compreensão analítica requerida pelos objetivos do estudo. 

A composição da amostra, bem como a distribuição dos participantes segundo 

instituição de vínculo e função exercida no âmbito do serviço de coleta seletiva municipal, 

encontram-se sistematizadas na Tabela 2. Nela são apresentados o quantitativo de 

respondentes por instituição, os cargos ou funções representadas e a participação relativa de 

cada grupo no universo da pesquisa. 

 

Tabela 2 - Quantitativo de participantes da pesquisa por instituição e função 

 

DMAE 

 
Diretor  

Gerente 

Ambiental 

Supervisor – 

funções 

gerenciais e 

operacionais 

Chefe – funções 

operacionais 

Assistente – 

funções 

operacionais 

 

Técnico Estagiários Total 

 1 1 1 1 1 1 2 
8 

(23,5%) 

Limpebras  
Encarregado 

operacional 

 

Tecnólogo 

em Gestão 

Ambiental 

Estagiários 
Coletores e 

motoristas 
- -       -  

 1 3 3 15  -- - 
22 

(64,7%) 



185 

 

Associações e 

Cooperativas 

Presidentes 

de 

Associações 

Presidente de 

Cooperativa 
- - - - -  

 3 1 - - - - - 
4 

(11,8%) 

TOTAL 34 

Fonte: Limpebras Engenharia Ambiental (2024b); Uberlândia (2024b). Adaptado pela autora (2025). 
 

A amostra é majoritariamente composta por participantes vinculados à Limpebras 

(64,7%), refletindo o peso do eixo operacional no funcionamento cotidiano do sistema de 

coleta seletiva. O DMAE representa 23,5% dos respondentes, assegurando a presença do eixo 

institucional e normativo, enquanto as Associações e Cooperativas correspondem a 11,8% da 

amostra, garantindo a representação do segmento responsável pela triagem e destinação dos 

materiais recicláveis. Essa composição auxilia uma leitura integrada do sistema, 

contemplando diferentes escalas de decisão e atuação. 

 Nessa fase do estudo, a técnica de pesquisa e de coleta de dados empregada foi a de 

observação direta intensiva, a qual “é realizada por meio da observação e da entrevista” 

(Prodanov; Freitas, 2013, p.102). Segundo Gil (2008), o grau de estruturação das entrevistas 

pode variar conforme o grau de liberdade dado pelo entrevistador. Portanto, optou-se pela 

modalidade semiestruturada, por meio de formulário, com um roteiro contendo perguntas 

abertas, fechadas e dependentes (Apêndice A).   

A etapa referente à realização das entrevistas foi previamente submetida à avaliação 

do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Uberlândia, 

em conformidade com os preceitos estabelecidos pela Resolução n.º 466 de 12 de dezembro 

de 2012 do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2013), que dispõe sobre as diretrizes e 

normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos, e da Resolução n.º 510 de 

7 de abril de 2016, referente às normas aplicáveis às pesquisas em Ciências Humanas e 

Sociais (Brasil, 2016). Após criteriosa análise, o referido comitê emitiu parecer favorável, 

autorizando a execução desta fase da investigação. A aprovação ética ocorreu em dois de 

julho de 2024, com o Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) sob o 

número 80483024.0.0000.5152.   

A metodologia de análise de dados nessa fase da pesquisa foi estruturada em etapas 

sucessivas que possibilitam organizar, sistematizar e interpretar os dados de maneira 
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consistente com os objetivos da pesquisa. A seguir, são descritos os principais passos desse 

processo analítico, que visam garantir a fidedignidade das informações: 

a. Transcrição das entrevistas: as entrevistas realizadas com os funcionários do DMAE, 

da Limpebras e com os gestores das cooperativas e associações foram transcritas 

integralmente, de forma manual, concomitante às falas do participante da pesquisa, 

preservando sua literalidade. Esse procedimento possibilitou o acesso completo ao 

material empírico e constituiu a base inicial para as etapas subsequentes de análise, 

garantindo a fidelidade dos discursos e a contextualização adequada das informações. 

b. Codificação dos dados: Após a transcrição das entrevistas, realizou-se a leitura 

integral do material empírico, com o objetivo de apreender a totalidade dos discursos e 

suas articulações com o contexto da gestão de resíduos sólidos no município. Em 

seguida, realizou-se a codificação manual dos dados, orientada pela identificação das 

ideias centrais expressas nas falas dos participantes. Os trechos considerados 

analiticamente relevantes foram destacados e, posteriormente, agrupados a partir de 

temas recorrentes que emergiram do próprio conteúdo das entrevistas, em estreita 

relação com a organização, o funcionamento e os desafios do sistema municipal de 

coleta seletiva.  

c. Categorização dos dados: as categorias analíticas não foram previamente estabelecidas 

de forma fechada, sendo construídas de maneira processual à medida que padrões de 

percepção, práticas e comportamentos se reiteravam nos discursos. Essas categorias 

correspondem a eixos temáticos vinculados ao funcionamento do sistema municipal de 

coleta seletiva, aos comportamentos observados e às condições institucionais, 

operacionais e psicossociais que influenciam a adesão da população. Tal organização 

temática fundamentou a análise dos resultados e subsidiou a formulação de 

proposições no âmbito da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

d. Análise temática: essa etapa consistiu na interpretação dos padrões emergentes a partir 

das categorias construídas, buscando compreender os principais desafios, tendências e 

relações entre comportamento, ambiente e gestão no contexto da coleta seletiva. Essa 

etapa permitiu articular os eixos psicológico-comportamental e estrutural-operacional 

que orientam a discussão dos resultados. 

e. Elaboração de tabelas, gráficos e quadros: com base nos resultados da análise 

temática, foram elaborados tabelas, gráficos e quadros para apresentar visualmente os 

principais achados da pesquisa. Para essa organização e sistematização dos dados, 

utilizou-se ferramentas como Microsoft Excel, Word e o software IBM SPSS Statistics 
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(International Business Machines Corporation, 2025), empregados como apoio à 

ordenação e visualização das informações qualitativas coletadas.  

f. Interpretação dos resultados: por fim, os resultados organizados foram interpretados à 

luz dos objetivos da pesquisa e do referencial teórico adotado, visando identificar 

sentidos analíticos, padrões explicativos e implicações práticas que contribuam para a 

compreensão da adesão da população à coleta seletiva e para o enfrentamento dos 

desafios identificados no sistema municipal. 

Essa metodologia de análise de dados permite uma abordagem sistemática e rigorosa 

para a interpretação dos dados qualitativos coletados, contribuindo para uma compreensão 

mais aprofundada dos problemas, dos desafios enfrentados e das possíveis soluções no 

contexto da pesquisa.  

Os riscos para a execução das entrevistas subjazem preocupações quanto à revelação 

da identidade dos respondentes e ao eventual desconforto associado à divulgação de 

informações pessoais e de práticas diárias relacionadas ao trabalho do participante. Não 

obstante, frisa-se que o risco de identificação dos participantes é mínimo, uma vez que estes 

não foram identificados em nenhuma etapa da condução da pesquisa, tampouco na divulgação 

dos resultados.  

Os benefícios da pesquisa estão alinhados a maior adesão da população à coleta 

seletiva, com base nas informações daqueles que conhecem e vivem o serviço diariamente. 

Além disso, o maior benefício está na diminuição dos resíduos sólidos recicláveis que vão 

para o aterro, o que, consequentemente, reduz a quantidade de matéria-prima desperdiçada, 

aumenta o volume de material que retorna ao mercado produtivo e, ainda, diminui os custos 

com o aterro, já que esse resíduo deixa de ser depositado no local.  Há o que se destacar 

também sobre o aumento de resíduos recicláveis que chegariam às associações e cooperativas, 

o que pode alavancar os ganhos com a venda desse material.  

Para a realização do estudo de campo com levantamento de dados, os recursos 

utilizados foram custeados pela própria pesquisadora. Os principais gastos foram despesas 

com transporte, para viabilizar os deslocamentos necessários durante a coleta de dados, e 

custos com impressão de materiais em papel, como os formulários de pesquisa. Esses itens 

foram considerados essenciais para garantir a execução adequada do levantamento e o registro 

das informações obtidas junto aos participantes. 

As investigações do comportamento pró-ambiental são caracteristicamente realizadas 

em contextos verbais, assim abusando da aplicação quase exclusiva de autorrelatos, o que 

pode trazer dados imprecisos e em alguns casos contraditórios, quando comparados àqueles 
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não-verbais do comportamento (Corral-Verdugo; Pinheiro, 1999). Isso porque, os sujeitos 

investigados estão “fora do cenário ambiental físico-químico que se deseja estudar” (Corral-

Verdugo; Pinheiro, 1999, p.8).  

Dessa forma, a opção por entrevistar agentes vinculados à gestão municipal de 

resíduos sólidos, e não diretamente a população em geral, decorre de uma escolha 

metodológica alinhada aos pressupostos da Psicologia Ambiental. Pesquisas junto a cidadãos, 

usando de autorrelatos, tendem a captar predominantemente atitudes ou valores declarados, 

frequentemente atravessados por vieses de crenças ou desejabilidade social, não refletindo 

necessariamente o comportamento ambiental efetivo. Nesse sentido, ao entrevistar sujeitos 

que atuam cotidianamente na operacionalização da coleta seletiva, a pesquisa acessa um ponto 

de observação privilegiado do comportamento recorrente, manifestado nas rotinas, 

interrupções, resistências e padrões de adesão da população. Desse modo, o entrevistado 

assume a posição de observador do comportamento expresso. 

Por outro lado, esses agentes também são analisados como sujeitos ambientais, 

inseridos nos mesmos contextos espaciais e normativos que os demais citadinos, o que 

permite articular a análise entre normas sociais, percepção ambiental e comportamento pró-

ambiental, em um quadro analítico contextualizado, fortalecendo a consistência e a validade 

ecológica da interpretação dos resultados 

 

4.3 Dimensões psicossociais da coleta seletiva: análise das interações pessoa–ambiente 

  

Para iniciar essa subseção, faz-se preponderante explicitar que a análise dos dados foi 

realizada de forma articulada à formulação de proposições estratégicas voltadas ao aumento 

da adesão da população ao serviço municipal de coleta seletiva. As análises mobilizam, 

prioritariamente, conceitos da Psicologia Ambiental, em diálogo com outros referenciais 

pertinentes à relação pessoa–ambiente. Cabe mencionar que os conceitos mobilizados não são 

tratados como categorias estanques ou exclusivas, podendo reaparecer em proposições 

distintas, a partir de diferentes funções analíticas e operacionais, conforme as lacunas 

empíricas identificadas. Além disso, os conceitos serão convocados tanto de forma explícita 

quanto implícita, conforme o nível de consolidação analítica do texto e a função que 

desempenham na interpretação dos dados.  

Ressalta-se que as proposições apresentadas não desconsideram a influência de 

variáveis individuais, entretanto tais dimensões não constituem o foco central desta pesquisa, 

em função de seu escopo e área. Ainda assim, reconhece-se sua relevância transversal para a 
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compreensão dos comportamentos analisados. Por fim, dada a ampla gama conceitual e as 

múltiplas associações no campo das teorias psicológicas que tratam a interação, bidirecional 

ou transacional, entre pessoa e ambiente, esta subseção não esgota todas as possibilidades 

analíticas, permanecendo aberta a desdobramentos e aprofundamentos em investigações 

futuras. 

A análise das entrevistas tem início pela caracterização do perfil dos participantes da 

pesquisa, elemento fundamental para a contextualização dos discursos e para a compreensão 

das dinâmicas comportamentais associadas ao serviço de coleta seletiva. O Gráfico 2 

apresenta a distribuição dos entrevistados segundo a faixa etária, evidenciando uma 

composição heterogênea da amostra. Observa-se a presença de participantes em todas as 

faixas consideradas, com maior concentração nas idades acima de 55 anos (26,5%) e entre 26 

e 35 anos (23,5%), seguidas pelas faixas de 36 a 45 anos e 46 a 55 anos (ambas com 17,6%), 

e por entrevistados com até 25 anos (14,7%). Essa diversidade etária revela a coexistência de 

diferentes trajetórias profissionais, experiências de vida e referenciais culturais. 

 

Gráfico 2 - Questão 1: faixa etária dos entrevistados     
 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025). 
 

A faixa etária constitui um elemento estruturante da percepção ambiental, na medida 

em que os modos de perceber, interpretar e atribuir significado ao ambiente se transformam 

durante o desenvolvimento humano. Esse aspecto é relevante, pois evidencia diferentes 
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percepções ligadas ao nível de experiências vividas pelo participante, ao longo do tempo de 

vida. 

Do ponto de vista do desenvolvimento cognitivo, Piaget (1994) demonstra que a 

capacidade de abstração, de descentração e de compreensão das relações causais se amplia 

progressivamente ao longo do desenvolvimento, o que implica formas distintas de leitura do 

mundo físico e social em cada etapa da vida. Assim, crianças tendem a estabelecer relações 

mais imediatas e concretas com o ambiente, enquanto adolescentes e adultos passam a 

integrar, de maneira mais sistematizada, dimensões simbólicas, normativas e éticas à sua 

percepção. Os participantes inseridos na faixa etária estabelecida – entre 18 e 70 anos – são 

capazes de construir respostas a partir de perspectivas que podem variar conforme a 

quantidade e a densidade das experiências vividas. 

Yi-Fu Tuan (1980; 2013) evidencia que a percepção ambiental é inseparável da 

experiência vivida, da memória e do tempo de permanência nos lugares. A idade, nesse 

sentido, influencia a densidade das experiências acumuladas, a consolidação de vínculos 

afetivos e a formação de valores associados ao espaço, não como fator isolado, mas como 

expressão de trajetórias vividas no tempo. Indivíduos mais velhos tendem a articular 

repertórios perceptivos mais complexos, ancorados em trajetórias, hábitos e referências 

culturais sedimentadas, enquanto faixas etárias mais jovens constroem sua percepção em 

contextos marcados por maior fluidez, transitoriedade e reconfiguração constante dos 

ambientes. 

Sob a perspectiva ecológica, Bronfenbrenner (1996) reforça que a percepção e o 

comportamento ambiental resultam da interação entre o indivíduo e múltiplos sistemas 

(micro, meso, exo e macrossistema), os quais também se reorganizam ao longo do ciclo vital. 

Dessa forma, a faixa etária não atua de modo isolado, mas em articulação com papéis sociais, 

responsabilidades cotidianas e contextos institucionais distintos, influenciando tanto a 

sensibilidade ambiental quanto a predisposição para determinadas práticas. 

Assim, considerar a idade como uma variável analítica contextual não implica tratá-la 

como sentença, mas compreendê-la como estágio de desenvolvimento da maneira de atuar no 

espaço e de perceber o mundo, as experiências acumuladas e as formas de inserção dos 

sujeitos no meio social e ambiental. Com isso, é possível acessar, a partir do repertório dos 

participantes, distintas perspectivas do ambiente e da realidade estudada.  

O Gráfico 3 apresenta a distribuição dos participantes segundo o nível de instrução, 

revelando uma amostra marcada por significativa diversidade formativa. Observa-se 

predominância de entrevistados com Ensino Médio completo (41,2%), seguidos por 
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participantes com graduação incompleta (17,6%) e pós-graduação (14,7%). As faixas 

correspondentes ao Ensino Fundamental II e à graduação completa representam, cada uma, 

14,7% da amostra, enquanto o Ensino Fundamental I aparece de forma residual (2,9%). 

Do ponto de vista cognitivo e sociocultural, a escolarização amplia o contato com 

linguagens formais, sistemas explicativos e normas institucionais, o que pode favorecer maior 

familiaridade com discursos técnicos, legais e científicos referentes à gestão de resíduos 

sólidos. Embora não determine o comportamento ambiental, o grau de escolaridade constitui 

um elemento contextual que incide sobre a forma como os indivíduos se relacionam com 

conhecimentos formais, experiências práticas, contextos institucionais e valores socialmente 

compartilhados. 

O nível de instrução é uma variável relevante para a compreensão da cognição 

ambiental, na medida em que influencia os modos de acesso, organização e elaboração das 

informações relativas ao ambiente. De acordo com Aragonés (2000), a cognição ambiental 

refere-se aos processos pelos quais os indivíduos percebem, interpretam, representam e 

atribuem significado aos ambientes físicos e sociais. 

 

Gráfico 3 - Questão 2: nível de instrução dos participantes 

 
Fonte: Organizado pela autora (2025) 

 

Desse modo, o grau de escolaridade pode ampliar repertórios cognitivos, linguísticos e 

simbólicos que favorecem leituras mais abstratas, sistematizadas e reflexivas das 

problemáticas ambientais. Diferentes níveis de instrução tendem a produzir formas distintas 
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de compreensão dos sistemas de resíduos, de suas implicações socioambientais e das 

responsabilidades envolvidas em sua gestão, sem que isso implique hierarquização de saberes 

ou redução da complexidade das experiências vividas. 

Nesse sentido, o nível de instrução é considerado nesta pesquisa como uma variável 

analítica contextual, que contribui para a leitura dos discursos sem assumir caráter 

determinista. Ele opera como parte do conjunto de condições que moldam as formas de 

percepção, interpretação e posicionamento dos sujeitos diante da coleta seletiva, permitindo 

captar diferentes perspectivas do tema a partir de trajetórias educacionais distintas. 

A Tabela 3 apresenta o cruzamento entre a formação acadêmica dos participantes e o 

nível de instrução declarado, o que permite observar a heterogeneidade dos percursos 

educacionais presentes na amostra.  Os dados indicam a presença de cursos vinculados 

diretamente à temática ambiental como Biologia, Ecogestão, Educação Ambiental, 

Engenharia Ambiental e Sanitária, ESG (Environmental, Social and Governance) e 

Geografia, ao lado de formações oriundas de outras áreas do conhecimento, como 

Administração Econômica, Física, Marketing e Matemática. Essa diversidade evidencia que o 

grupo investigado não se restringe a um campo disciplinar específico, mas reúne trajetórias 

acadêmicas diversas. 

 
Tabela 3 - Cruzamento do curso de formação com o nível de instrução dos participantes 

Curso 

Graduação 

Incompleta 

Graduação 

Completa Pós-graduação Total 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Administração econômica  33,3%  2,9% 

Biologia 33,3%   5,9% 

Ecogestão   20,0% 2,9% 

Educação Ambiental   20,0% 2,9% 

Engenharia ambiental e 

sanitária 

33,3% 33,3% 
 

8,8% 

ESG   20,0% 2,9% 

Física 16,7%   2,9% 

Geografia 16,7% 33,3%  5,9% 

Marketing   20,0% 2,9% 

Mestrado em matemática   20,0% 2,9% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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A coexistência de formações ambientais e não ambientais sugere que o envolvimento 

com a coleta seletiva não se limita à especialização acadêmica, mas se insere em um contexto 

mais amplo de práticas institucionais, experiências profissionais e rotinas organizacionais. É 

importante compreender que presença de cursos diretamente associados às ciências 

ambientais não implica, por si só, maior adesão comportamental, do mesmo modo que 

formações externas a esse campo não pressupõem afastamento das práticas ambientais. 

A área de formação é considerada neste estudo como um elemento de contextualização 

do perfil dos respondentes, e não como variável explicativa isolada do comportamento 

observado. Assim, o cruzamento entre curso e nível de instrução amplia a leitura dos dados ao 

evidenciar a pluralidade de trajetórias formativas que atravessam os discursos analisados. 

Além disso, contribui para compreender a complexidade do campo empírico, preparando o 

terreno para a análise das entrevistas, na qual o foco se desloca da formação formal dos 

sujeitos para os comportamentos efetivamente observados no cotidiano da gestão dos 

resíduos. 

A distribuição dos entrevistados segundo a função exercida (Gráfico 4) no sistema 

municipal de coleta seletiva evidencia a diversidade ocupacional da amostra, contemplando 

tanto trabalhadores diretamente envolvidos na operação direta do serviço quanto agentes 

vinculados à gestão, supervisão e apoio técnico. Essa diversidade funcional permite acessar 

múltiplos pontos de observação sobre o comportamento da população, desde a coleta em 

campo até os níveis de coordenação e decisão institucional.  
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Gráfico 4 - Questão 3: função dos participantes no Programa Municipal de Coleta Seletiva 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Observa-se a predominância de motoristas (26,5%) e coletores (17,6%), funções 

diretamente expostas ao comportamento cotidiano dos munícipes em relação à separação e ao 

descarte dos resíduos. A presença de estagiários (14,7%), presidentes de 

associações/cooperativas (11,8%) e tecnólogos de gestão ambiental (8,8%) e demais agentes 

envolvidos no monitoramento e na gestão dos processos amplia o alcance analítico da 

pesquisa, uma vez que tais sujeitos ocupam posições estratégicas de observação do 

comportamento ambiental efetivo, para além de declarações individuais ou autoavaliações da 

população. Assim, a amostra contempla múltiplas perspectivas, seja da observação e acesso 

direto aos cidadãos que se utilizam dos dispositivos de coleta seletiva, seja do ponto de vista 

daqueles que organizam, monitoram e gerem o serviço.  

A presença predominante de motoristas (26,5%) e coletores (17,6%) na amostra 

possibilita a obtenção de informações muito peculiares, na medida em que permite a captação 

de expressões emocionais, reações imediatas e padrões recorrentes de comportamento dos 

cidadãos no momento da coleta. Além disso, esse quantitativo é importante, dado o fato de o 

sistema municipal estar organizado em 11 setores de coleta, o que demanda a representação 

de diferentes áreas de operação. Já a participação dos estagiários e dos tecnólogos vinculados 

às ações de divulgação e Educação Ambiental favorece a observação de aspectos ligados à 
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cognição ambiental e à atitude ambiental, especialmente no que se refere à compreensão das 

orientações, à internalização de normas e à receptividade às práticas propostas.   

A perspectiva dos agentes ligados à gestão e à administração oferece uma leitura mais 

abrangente do sistema, ancorada na articulação entre planejamento, normatização, 

organização institucional e desafios operacionais, o que contribui para a compreensão dos 

condicionantes estruturais que atuam na modulação, direta ou indireta, do comportamento da 

população. 

O tempo de atuação dos entrevistados (Gráfico 5) no sistema municipal de coleta 

seletiva indica um perfil marcado por experiência acumulada e continuidade funcional. 

Observa-se que a maior parte dos participantes exerce sua função há períodos que variam 

entre dois e três anos (29,4%) e acima de cinco anos (35,3%), o que sugere uma vivência 

prolongada das rotinas operacionais e dos padrões de comportamento da população. 

 

Gráfico 5 - Questão 3: tempo de exercício na função 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Esse dado é relevante do ponto de vista metodológico, pois o tempo de exercício da 

função amplia a capacidade dos entrevistados de identificar recorrências, resistências e 

mudanças no comportamento dos munícipes em relação à separação e ao descarte dos 

resíduos. A presença expressiva de trabalhadores com longa permanência no sistema fortalece 

a consistência das observações relatadas nas entrevistas. Assim, o perfil temporal dos 
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entrevistados confere maior robustez à análise qualitativa, uma vez que as falas se fundam em 

experiências recorrentes no cotidiano da coleta seletiva, e não em percepções pontuais ou 

episódicas. 

O cruzamento função–tempo (Tabela 4) não tem o intuito de hierarquizar os 

entrevistados, mas demonstrar que as percepções analisadas surgem a partir de posições 

distintas no sistema e de experiências acumuladas em diferentes escalas temporais, o que 

confere densidade e complexidade à interpretação dos dados qualitativos. Algumas funções 

concentram trajetórias mais longas, como as ligadas à gestão e boa parte dos motoristas. Já 

outras apresentam maior rotatividade ou entrada recente como estagiários, os técnicos, 

tecnólogos e parte dos coletores. Assim, os participantes não falam a partir do mesmo 

horizonte temporal, o que contribui para perspectivas heterogêneas. 

Dessa forma, o tempo é uma variável que pode adensar a observação do participante 

da pesquisa sobre o comportamento dos cidadãos em relação à coleta seletiva. Com isso, os 

entrevistados que possuem mais tempo na função tendem a desenvolver uma percepção das 

recorrências, dos conjuntos de eventos episódicos e das múltiplas associações entre os 

elementos do serviço e da comunidade. Isso porque a variabilidade de acontecimentos 

presenciados incorre na produção de um campo experiencial mais complexo. Por outro lado, 

aqueles com menor tempo de atuação, especialmente vinculados às ações educativas, 

oferecem leituras sensíveis sobre a recepção imediata das orientações e sobre os desafios de 

comunicação e engajamento. Portanto, o tempo de exercício na função atua, nesse contexto, 

como um elemento qualificador da observação, e não como critério de valoração das falas. 

 

Tabela 4 - Cruzamento entre função e tempo de exercício 

 

 

Há quanto tempo você a exerce? 

To
ta

l 

M
en

os
 

de
 1

 a
no

 

1 
a 

2 
an

os
 

2 
a 

3 
an

os
 

4 
a 

5 
an

os
 

A
ci

m
a 

de
 

5 
an

os
 

Qual é a 

sua 

função? 

Assistente de coleta seletiva     100,0% 100,0% 

Coletor 33,3%  16,7% 33,3% 16,7% 100,0% 

Coordenador coleta seletiva     100,0% 100,0% 

Diretora de meio ambiente e 

sustentabilidade 
    

100,0% 100,0% 

Encarregado operacional   100,0%   100,0% 
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Estagiários 20,0% 20,0% 60,0%   100,0% 

Gerente ambiental   100,0%   100,0% 

Motorista 22,2%  22,2%  55,6% 100,0% 

Presidente    25,0%  75,0% 100,0% 

Supervisor de gestão de resíduos 

sólidos 
   

100,0% 
 

100,0% 

Técnico de meio ambiente 100,0%     100,0% 

Tecnólogo de Gestão Ambiental 66,7%  33,3%   100,0% 

Total 23,5% 2,9% 29,4% 8,8% 35,3% 100,0% 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Sob esse viés, o cruzamento entre função e tempo de exercício não visa estabelecer 

relações causais diretas entre posição ocupada e tipo de percepção, mas explicitar o contexto a 

partir do qual cada entrevistado constrói sua leitura sobre a coleta seletiva. Esse cuidado 

metodológico permite interpretar as respostas considerando as condições institucionais, 

operacionais e temporais que moldam a experiência dos sujeitos no sistema. 

A participação dos entrevistados na coleta seletiva (Gráfico 6) é um dado analítico 

relevante, na medida em que avalia o comportamento pró-ambiental do respondente, por meio 

de autorrelato, ao mesmo tempo em que, nas questões subsequentes, ele assume uma postura 

de observador. Essa relação permite compreender se, mesmo inserido em um contexto de 

trabalho totalmente imbuído da temática, o sujeito mantém uma atitude positivamente voltada 

para um comportamento pró-ambiental ou essa postura pode variar e, em caso afirmativo, 

quais seriam os motivos que levam o entrevistado a não praticar a coleta seletiva, mesmo 

dispondo de orientação suficiente para tal.  
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Gráfico 6 - Questão 4: participantes que praticam a coleta seletiva 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

Entende-se que o participante, em sua residência, pode assumir um comportamento 

distindo daquele relatado, uma vez que, ao ser questionado, tende a responder com base em 

atitudes e  valores que podem ser influenciados por crenças, normas e desejabilidade social. 

Dessa forma, ao avaliar sujeitos com vivência profissional na coleta seletiva, os 11,8% que 

declaram não participar compõem um quadro analítico mais complexo do que os 88,2% que 

responderam afirmativamente. Isso porque, em um universo de entrevistados cujo trabalho 

cotidiano está diretamente vinculado à coleta seletiva, a tendência esperada seria a adoção de 

um comportamento pró-ambiental também na esfera doméstica. Assim, a presença do 

comportamento oposto permite tensionar essa expectativa e viabiliza a compreensão de outros 

fatores moduladores do comportamento, sejam eles de ordem interna ou externa.   

Entre os entrevistados que declararam não praticar a coleta seletiva (Gráfico 7), 

observa-se uma distribuição equitativa das justificativas apresentadas (25% cada), 

contemplando quatro categorias distintas: dificuldades relacionadas ao ritmo do cotidiano 

(“correria do dia a dia”), falhas operacionais do serviço (“não passa caminhão”), lacunas de 

resposta (“não respondeu”) e ausência de infraestrutura adequada (“não tem coleta seletiva 

nem ponto próximo”). Essa homogeneidade percentual não indica equivalência causal entre 

os fatores, mas evidencia que a não adesão não se concentra em um único motivo dominante, 

configurando um quadro multifatorial de barreiras ao comportamento pró-ambiental. 
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Gráfico 7 - Questão 4: motivos de não adesão à coleta seletiva pelos participantes da pesquisa 

 

 
  Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Com base no Gráfico 7, os motivos apresentados pelos entrevistados que não 

participam da coleta seletiva associam-se, em sua maioria (50%), a fatores externos ligados à 

infraestrutura do serviço.  Com isso, o adequamento dos mecanismos da Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos tende a viabilizar a atuação pró-ambiental desses sujeitos. A ampliação da 

abrangência da coleta porta a porta e a inserção estratégica de pontos de entrega voluntária no 

território urbano atenderiam esses entrevistados, cujos autorrelatos indicam a infraestrutura 

como principapl motivo de não adesao. Contudo, é importante salientar que outros fatores 

moduladores podem coexistir e não serem explicitados pelos participantes da pesquisa, o que 

pode, mesmo em um cenário futuro de implantação da infraestrutura almeja, ainda incidir na 

não participação no programa.  

Por outro lado, aqueles que relataram não participar da coleta seletiva em razão da 

“correria do dia a dia” (25%) associam sua não adesão a fatores de ordem interna, 

relacionados à organização da rotina, à gestão do tempo e às prioridades impostas pelo 

cotidiano. Tal justificativa evidencia que a presença de atitudes e valores pró-ambientais não 

implica, necessariamente, sua conversão automática em comportamento pró-ambiental 

(Jankowski; Job, 2023). Nesse sentido, mesmo sujeitos que reconhecem a importância da 
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coleta seletiva podem enfrentar dificuldades em integrar esse comportamento à sua rotina, 

sobretudo quando submetidos a múltiplas demandas simultâneas.  

A sobreposição de compromissos, responsabilidades laborais e exigências domésticas 

tende a favorecer escolhas baseadas na conveniência imediata, enfraquecendo a manutenção 

de comportamentos ambientalmente desejáveis. O sujeito submetido a sobrecarga cotidiana 

pode incorrer em pensamento automático, no qual o controle dos processos psicológicos 

internos é modulado por estímulos e acontecimentos externos presentes no ambiente (Bargh; 

Huang, 2009). Para esse tipo de contexto, o uso de heurísticas, entendidas como atalhos 

mentais, pode viabilizar a adesão do indivíduo às práticas de segregação e correta destinação 

de resíduos. 

As pessoas recorrem às heurísticas quando estão sob uma ou mais das seguintes 

condições: sobrecarga cognitiva, pressão temporal para emitir julgamentos, disponibilidade 

reduzida de informação ou baixa relevância atribuída ao tema (Rodrigues; Assmar; Jablonski, 

2022). Reconhece-se que as heurísticas nem sempre conduzem a conclusões corretas 

(Rodrigues; Assmar; Jablonski, 2022), no entanto, no caso em questão, trata-se de heurísticas 

orientadas a um objetivo específico, com potencial de favorecer a transição de práticas 

ambientalmente hostil para comportamentos pró-ambiental, mesmo que inconsciente. Nesse 

sentido, para a formulação das proposições derivadas das respostas dos entrevistados, podem 

ser mobilizadas as seguintes heurísticas: 

• Heurística da Representatividade (Tversky; Kahneman, 1974) - os julgamentos são 

realizados comparando estímulos com protótipos mentais, de modo que a ação ocorre 

quando o resíduo é rapidamente reconhecido como um “reciclável típico”, sem 

necessidade de reflexão analítica. Aplicação: uso de cores e símbolos padronizados 

nos recipientes residenciais (por exemplo, azul para papel) facilita a associação 

imediata e reduz erros.  

• Heurística da Disponibilidade ou Acessibilidade (Tversky; Kahneman, 1974; 

Rodrigues; Assmar; Jablonski, 2022) – a probabilidade de ação aumenta à medida que 

o acesso ao objeto ou à informação se torna mais fácil e imediato. Aplicação: alocação 

de recipientes para recicláveis em locais com maior visibilidade e estrategicamente 

próximos à origem do descarte (com mínima distância possível).  

• Heurística da Ancoragem e Ajustamento (Tversky; Kahneman, 1974) – o sujeito parte 

de um valor ou referência inicial (âncora) e faz pequenos ajustes. Aplicação: 

estabelecimento de regras simples e fixas, como “garrafas plásticas sempre no balde 
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da área de serviço”, ou definir pela quantidade, como “separar apenas plásticos e 

metais”. 

• Heurística simples - Fast and Frugal Heuristics (Gigerenzer; Todd, 1999) - decisões 

eficazes podem ser tomadas com base em regras simples e usando tempo mínimo, sem 

análise complexa. Assim, o sujeito não otimiza o processo ele apenas se satisfaz. 

Aplicação: a redução das categorias de segregação para “recicláveis” e “não 

recicláveis”, ou o uso de recipientes improvisados, os quais poderão ir junto da coleta, 

como caixas de papelão identificadas manualmente. 

As heurísticas mobilizadas não são estratégias ad hoc, mas derivam de modelos 

consolidados da Psicologia Social, da Psicologia Ambiental e da Análise do Comportamento, 

os quais são especialmente voltados à compreensão de decisões sob condições de sobrecarga, 

automatismo e restrições contextuais vivenciadas pelos indivíduos.  

Por fim, a categoria “não respondeu” deve ser interpretada como um dado analítico em 

si, podendo sinalizar desconforto, ambivalência ou dificuldade de explicitação racional do 

próprio comportamento, especialmente em contextos nos quais o entrevistado reconhece a 

relevância social e ambiental da prática, mas não consegue traduzi-la em uma justificativa 

objetiva. 

O Gráfico 8 evidencia que 85,3% dos respondentes declararam residir em locais 

atendidos pela coleta seletiva, enquanto 14,7% afirmaram não dispor desse serviço. Tal 

resultado indica que, para a maioria da amostra, a existência formal da coleta seletiva não se 

apresenta como o principal fator limitante à prática de segregação de resíduos. Nesse sentido, 

o dado desloca o foco analítico da ausência de infraestrutura para a compreensão dos 

processos cognitivos, contextuais e comportamentais que condicionam a adesão efetiva ao 

serviço.  

A parcela de respondentes sem acesso à coleta seletiva não deve ser negligenciada, 

uma vez que aponta para desigualdades territoriais na oferta do serviço, funcionando como 

um limite estrutural às interpretações centradas exclusivamente no comportamento individual. 

Ademais, cabe destacar que a resposta refere-se à percepção dos entrevistados acerca da 

existência do serviço, o que não implica, necessariamente, regularidade, abrangência ou 

adequação da coleta seletiva às dinâmicas do cotidiano doméstico.  
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Gráfico 8 – Questão 5: existência de coleta seletiva no local de residência dos respondentes 

 

 
  Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Com o objetivo de contextualizar territorialmente a amostra, apresenta-se, a seguir no 

(Gráfico 9), a distribuição dos respondentes por setores da cidade e área rural, permitindo 

situar a concentração espacial das respostas antes da análise desagregada por bairro. Essa 

visualização oferece uma leitura sintética da origem territorial dos respondentes. 

Cabe destacar que, embora a amostra seja predominantemente urbana, identificou-se a 

presença pontual de um respondente residente na zona rural, nas Chácaras Valparaíso, 

correspondente a 3% do total, conforme indicado no Gráfico 9. Ainda que numericamente 

discreta, essa inserção evidencia que a experiência da coleta seletiva não se restringe 

integralmente ao perímetro urbano, revelando percepções oriundas de territórios onde a 

materialização do serviço tende a ocorrer de forma mais rarefeita e descontínua. Esse aspecto 

aponta nuances relacionadas às desigualdades territoriais de acesso e reconhecimento do 

sistema. 
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Gráfico 9 - Setores de moradia dos respondentes 

 

 
 Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 
Os percentuais apresentados no cruzamento por bairro (Tabela 5) referem-se à 

distribuição das respostas no interior de cada unidade territorial. A apresentação desses dados 

tem por objetivo analisar a correspondência entre a percepção dos entrevistados acerca da 

existência da coleta seletiva e a organização territorial do serviço, permitindo o confronto 

entre as respostas declaradas e a delimitação espacial da política pública. Esse cruzamento 

possibilita identificar convergências e eventuais discrepâncias entre a experiência vivida no 

território e a oferta institucional da coleta seletiva, conforme evidenciado no mapa 

correspondente (Mapa 2, Seção 3). 

A análise do cruzamento entre bairro de residência e existência declarada da coleta 

seletiva, articulada ao mapa de abrangência do serviço no perímetro urbano de Uberlândia 

(Mapa 2, Seção 3), revela uma correspondência significativa entre a percepção dos 

respondentes e a organização territorial da política pública, ao mesmo tempo em que explicita 

nuances importantes quanto às modalidades de coleta ofertadas. Observa-se que os bairros nos 

quais os entrevistados declararam a inexistência da coleta seletiva coincidem com áreas que 

não são contempladas pela modalidade porta a porta, as quais se apresentam no mapa apenas 

como pontos de coleta pontual ou, em alguns casos, como áreas sem cobertura regular. Tal 

achado sugere que, para os sujeitos, a noção de “existência da coleta seletiva” está fortemente 

associada à presença do serviço - modalidade porta a porta - no cotidiano doméstico, 

incorporado à rotina semanal, e não apenas à disponibilidade esporádica de Ecopontos ou 

pontos de entrega voluntária.  
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Tabela 5 - Cruzamento entre bairro de residência e existência declarada de coleta seletiva 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 
Por outro lado, nos bairros atendidos pela coleta porta a porta, distribuída ao longo dos 

dias da semana, a resposta afirmativa dos entrevistados aparece de forma consistente, 

reforçando a ideia de que a regularidade, a previsibilidade e a inserção territorial do serviço 

condicionam sua visibilidade e reconhecimento social.  A elevada proporção de respondentes 

que participam da coleta seletiva indica que a prática é socialmente possível e territorialmente 

reconhecida em parte significativa da cidade. Assim, a atenção volta-se menos à adesão 

consolidada e mais às condições que limitam sua generalização. 

 

 

Onde você mora tem coleta seletiva? 

Total Sim Não 

Qual é o nome do seu bairro? Aparecida 100,0%  100,0% 

Canaã 100,0%  100,0% 

Cazeca 100,0%  100,0% 

Chácaras Panorama 100,0%  100,0% 

Chácaras Tubalina 100,0%  100,0% 

Chácaras Valparaíso  100,0% 100,0% 

Custódio Pereira 100,0%  100,0% 

Dom Almir  100,0% 100,0% 

Dona Zulmira 100,0%  100,0% 

Élisson Prieto  100,0% 100,0% 

Granada 100,0%  100,0% 

Ipanema 100,0%  100,0% 

Jardim Brasília 100,0%  100,0% 

Jardim Célia 100,0%  100,0% 

Jardim Karaíba 100,0%  100,0% 

Jardim Patrícia 100,0%  100,0% 

Minas Gerais 100,0%  100,0% 

Morumbi  100,0% 100,0% 

Novo Mundo 100,0%  100,0% 

Roosevelt 100,0%  100,0% 

Santa Mônica 100,0%  100,0% 

São Lucas 100,0%  100,0% 

Tabajaras 100,0%  100,0% 

Taiaman 100,0%  100,0% 

Tocantins 100,0%  100,0% 

Tubalina 100,0%  100,0% 

Total 85,3% 14,7% 100,0% 



205 

 

Nesse sentido, a divergência entre as modalidades de coleta não representa apenas 

uma distinção operacional, mas traduz diferentes graus de apropriação do serviço pelos 

moradores. Evidencia-se que a coleta ponto a ponto, embora existente do ponto de vista 

institucional, tende a não ser reconhecida como cobertura efetiva da coleta seletiva.  Essa 

situação pode ser observada, por exemplo, no bairro Morumbi, onde, apesar da presença de 

dispositivos formais como Ecoponto, coleta ponto a ponto e unidades escolares com coleta 

seletiva, os respondentes não explicitam a existência do serviço em seus territórios de 

vivência cotidiana.  

Portanto, o cruzamento entre Tabela 5 e Mapa 2 corrobora a pronúncia dos 

respondentes e também revela que a percepção da existência do serviço está diretamente 

vinculada à sua materialização no espaço vivido, aspecto central para a compreensão da 

adesão, ou não, às práticas de segregação de resíduos no âmbito doméstico.  

A leitura comparada dos gráficos (Gráficos 6 e 8) evidencia que o número de 

respondentes que afirmam participar da coleta seletiva é superior ao número daqueles que 

declaram a existência do serviço no bairro onde residem. Ainda que os gráficos não permitam 

a identificação individual dos respondentes, essa diferença quantitativa sugere a ocorrência 

de, ao menos, um caso em que a participação se dá mesmo na ausência de cobertura regular 

da coleta seletiva porta a porta. Esse dado indica a presença de comportamentos pró-

ambientais que extrapolam a oferta institucional, embora assumam caráter pontual e não 

generalizável. 

Esse comportamento pró-ambiental, mesmo sem a oferta de cobertura porta a porta, 

pode ser compreendido a partir da crença de força de vontade ilimitada (Jankowski; Job, 

2023), segundo a qual o autocontrole não é percebido como um recurso finito, mas como uma 

capacidade passível de mobilização contínua, inclusive em contextos mais exigentes. Nessa 

perspectiva, o comportamento pró-ambiental pode ser sustentado por disposições internas que 

permitem ao sujeito manter a prática mesmo diante de obstáculos operacionais. Evidencia-se 

que, crenças internalizadas podem viabilizar ações pró-ambientais pontuais, ainda que não 

generalizáveis.  

O comportamento pró-ambiental do entrevistado, também pode ser interpretado a 

partir de crenças que atribuem à natureza um estatuto moral absoluto (Stern et al., 1999). 

Nesse sentido, crenças de caráter religioso ou espiritual funcionam como referenciais 

normativos que se sobrepõem a considerações de eficiência, praticidade ou conveniência 

cotidiana. A partir disso, compreende-se que atividades educativas em grupos religiosos, 

educacionais, políticos, esportivos e culturais podem integrar normas de grupo e gerar ajustes 
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em crenças individuais, o que poderia provocar maior adesão à coleta seletiva. Visto que as 

crenças são potencialmente mais ajustáveis do que o comportamento, pois operam, 

respectivamente, em níveis abstrato e concreto (Bertoldo; Castro; Bousfield, 2013). 

Complementarmente, esse comportamento pode ser compreendido à luz da Teoria de 

Ativação da Norma. Ao interpretar a situação a partir dos efeitos que sua conduta pode 

produzir para além de si, o sujeito mobiliza normas pessoais já sedimentadas, cuja ativação 

depende de valores pró-sociais e disposições altruístas, relacionadas à sensibilidade às 

consequências de seus próprios atos (Schwartz, 1977). Nessas condições, as normas pessoais 

passam a orientar a ação independentemente de recompensas, pressões sociais ou condições 

estruturais favoráveis. Assim, a prática da segregação de resíduos pode não se sustentar por 

imposição externa, mas por um sentimento de obrigação moral à responsabilidade com o 

outro e com o ambiente, mantendo-se ativa mesmo em contextos nos quais a infraestrutura é 

ausente ou insuficiente.  

“Personal norms are a subtype of attitudinal variable, i.e., evaluations of acts in terms 

of their moral worth to the self”16 (Schwartz, 1977, p. 274). Os valores são indissociáveis do 

indivíduo e influenciam as atitudes e as crenças, que por consequência modulam o 

comportamento. Os processos de construção de valores e de ativação de normas pessoais 

estão fortemente associados às experiências sociais e educativas acumuladas ao longo da vida, 

com destaque para os processos de socialização na infância, etapa central na formação da 

personalidade, sem, contudo, excluir a possibilidade de reconfigurações normativas em fases 

posteriores. 

Posto isso, vale mencionar que, a partir da análise de diferentes estudos sistematizados 

por Moser (2018) sobre variáveis individuais associadas ao comportamento pró-ambiental, o 

altruísmo se destaca como a característica pessoal mais consistente na explicação da adoção 

de comportamentos ecológicos. 

Nesse sentido, indivíduos que convivem com pais ou responsáveis portadores de 

valores ambientais e disposições altruístas tendem a apresentar maior sensibilidade à ativação 

de normas pessoais associadas à proteção ambiental, favorecendo atitudes pró-ambientais e, 

consequentemente, comportamentos pró-ambientais. Conclui-se, a partir disso, que a 

Educação Ambiental pode produzir efeitos positivos quando realizada no âmbito escolar e 

 
 
16 “As normas pessoais são um subtipo de variável atitudinal, ou seja, avaliações de atos em termos de seu valor 

moral para o indivíduo” (Schwartz, 1977, p. 274). Tradução nossa. 
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também quando direcionada ao público adulto, que atua como âncora normativa e moral para 

as novas gerações de habitantes do município. 

À luz desses achados, as estratégias de ampliação da adesão à coleta seletiva devem 

articular, de forma integrada, dimensões infraestruturais, territoriais e psicossociais, 

reconhecendo que distintos contextos espaciais demandam abordagens diferenciadas. A 

expansão e a regularização da coleta porta a porta mostram-se centrais nos territórios em que 

a inexistência ou a irregularidade do serviço limita seu reconhecimento social, o que se 

configura como condição básica para a generalização da prática.  

Por sua vez, nos bairros já contemplados pela modalidade porta a porta, mas nos quais 

a adesão ainda não se encontra plenamente consolidada, ações educativas territorialmente 

situadas e direcionadas a diferentes grupos sociais podem favorecer a construção de valores 

ambientais, a ativação de normas pessoais e o fortalecimento de crenças e atitudes pró-

ambientais.  

Em contextos onde a adesão já se apresenta de forma mais consistente, tais estratégias 

podem ainda potencializar o reconhecimento social da prática. Tais ações, ao dialogarem 

simultaneamente com a materialidade do território e com as disposições internas dos sujeitos, 

tendem a ampliar a adesão à coleta seletiva para além dos segmentos já engajados, 

contribuindo para sua efetiva generalização no contexto urbano. 

Portanto, com base na análise apresentada, identificam-se algumas direções 

estratégicas centrais para a ampliação da adesão à coleta seletiva no município: (i) a 

centralidade da regularidade e previsibilidade da coleta porta a porta para o reconhecimento 

social do serviço; (ii) a necessidade de considerar as diferentes modalidades de coleta como 

experiências territoriais distintas, com impactos desiguais na apropriação do serviço; (iii) o 

papel articulado das crenças, normas pessoais, valores morais, disposições altruístas e atitudes 

ambientais na sustentação do comportamento pró-ambiental, mesmo quando a infraestrutura 

disponível não é suficiente para garantir sua generalização; (iv) a relevância de ações 

educativas territorialmente situadas, capazes de dialogar com normas de grupo e contextos 

socioculturais específicos. 

A próxima questão apresentada aos participantes — A população participa de maneira 

satisfatória dos serviços de coleta seletiva?” — desloca o entrevistado da posição de agente 

direto para a de observador das práticas coletivas associadas à coleta seletiva. Ao operar esse 

deslocamento, a pergunta convoca o sujeito a avaliar o comportamento ambiental do outro, 

mobilizando percepções, referências normativas e leituras construídas a partir da experiência 

cotidiana no espaço municipal.  
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A distribuição equitativa das respostas (Gráfico 10) evidencia a ausência de consenso 

entre os entrevistados quanto à participação da população na coleta seletiva e revela uma 

percepção social fragmentada sobre a efetividade do serviço. Esse resultado indica que a 

adesão é interpretada de forma desigual pelos sujeitos. A coexistência de avaliações opostas 

sugere que a existência institucional da coleta seletiva, por si só, não é suficiente para 

produzir um reconhecimento social. 

 

Gráfico 10 - Questão 6: percepção dos entrevistados sobre a participação da população no 

programa 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
  

Nesse sentido, a fragmentação das respostas no Gráfico 10 revela um hiato 

significativo entre a infraestrutura operacional instalada e a consolidação do comportamento 

pró-ambiental. Embora a existência institucional da coleta seletiva seja um fato, a 

coexistência de avaliações opostas sugere que o alcance do serviço não se traduz, 

necessariamente, em um reconhecimento de sua efetividade coletiva. Esse descompasso 

torna-se ainda mais nítido quando confrontado com dados de 2024, no qual o Programa 

Municipal de Coleta Seletiva atingiu uma cobertura de 73,9% da população (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, 2022b; Uberlândia, 2024d). 

Dessa forma, o contraste é evidenciado na medida em que os indicadores técnicos 

demonstram que a estrutura física e o atendimento logístico estão presentes para a vasta 

maioria dos habitantes, enquanto a ausência de consenso entre os entrevistados indica que a 
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universalização do acesso não foi acompanhada por um comportamento pró-ambiental 

equivalente. Portanto, a eficácia do programa em termos de cobertura geográfica e 

demográfica ainda encontra barreiras na subjetividade do engajamento popular. Isso porque a 

disponibilidade do serviço, isoladamente, não é insuficiente para produzir visibilidade e 

reconhecimento por parte da sociedade uberlandense. 

Essa evidência ganha peso ao observar o Gráfico 11, que apresenta a evolução da 

coleta seletiva per capita em 2024. A estagnação do índice de quilos por habitante por dia 

corrobora a percepção fragmentada dos entrevistados e indica que o acesso não se traduz em 

adesão efetiva. Portanto, a análise do gráfico fornece argumentos concretos que justificam 

esse estudo: há um descompasso entre a expansão da coleta seletiva e a participação 

satisfatória da população.  

 
Gráfico 11 - Evolução da coleta seletiva em Uberlândia 

 

 
Fonte: Uberlândia (2024d). 
 

Observa-se um crescimento constante e acentuado do serviço, com ampliação do 

número de pessoas atendidas. Ao mesmo tempo, a quantidade anual de resíduos coletados 

também cresce, e esse fator pode estar associado ao crescimetno da população absoluta e à 

ampliação do programa, visto que, a coleta seletiva per capita apresenta índices de 

estagnação. Apesar do aumento da população atendida, a linha laranja 

permanece praticamente estagnada ao longo de toda a série histórica (2011 a 2023), com 

ligeiras oscilações. Essa estagnação indica que, mesmo com mais pessoas tendo acesso ao 

serviço, a média de material gerado e entregue por indivíduo não aumentou 

significativamente. A população pode ter acesso, mas a adesão em massa permanece como 

principal desafio. Isso confirma a tese, aqui defendida, de que a adesão da população à coleta 

seletiva em Uberlândia não se configura apenas como resultado de decisões individuais, mas 

como a expressão de um sistema complexo de interações entre pessoa e ambiente. 

O cruzamento realizado na Tabela 6, entre as respostas “sim” e “não” e os motivos 

declarados pelos entrevistados, permite identificar que os principais motivos associados à não 
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participação da população no programa estão relacionados a questões sociais, individuais e 

educacionais. Além disso, não foram identificados motivos relacionados à infraestrutura do 

serviço. A ausência de justificativas relacionadas à inexistência da coleta seletiva indica que, 

na percepção dos entrevistados, as barreiras à participação são predominantemente de ordem 

social, educativa e comportamental, e não infraestrutural. 

 

Tabela 6 - Cruzamento entre a percepção sobre a participação da população na coleta seletiva 

e os motivos associados 

 

A população participa de 

maneira satisfatória dos 

serviços de coleta seletiva? 

Total Não Sim 

Por quê? Falta de adesão/ mas ainda falta adesão 13,80% 3,80% 9,10% 

Descarte incorreto 13,80%  7,30% 

Pontualidade na separação/ fazem com prazer  15,40% 7,30% 

É resultado da divulgação feita nos bairros  11,50% 5,50% 

Falta de conhecimento 10,30%  5,50% 

A população coloca o reciclável para fora da 

residência 

 7,70% 3,60% 

As vezes os moradores ligam pra saber do caminhão 

da coleta 

 7,70% 3,60% 

Boa recepção  7,70% 3,60% 

Falta de conscientização 6,90%  3,60% 

Falta de hábito/cultura 6,90%  3,60% 

O grau de instrução influencia 3,40% 3,80% 3,60% 

Os caminhões coletam pouco volume 6,90%  3,60% 

Pois muitos separam os resíduos  7,70% 3,60% 

Pois poucos separam os resíduos 6,90%  3,60% 

A participação é boa nos bairros de menor 

vulnerabilidade social 

 3,80% 1,80% 

A per capita da coleta seletiva é baixa 3,40%  1,80% 

A questão social causa mais impacto que a ambiental 3,40%  1,80% 

Aumentou a quantidade de material para as 

associações 

 3,80% 1,80% 

Bairros de classe baixa participam menos 3,40%  1,80% 

Bairros de classe média e alta separam bem 3,40%  1,80% 

Bairros dos setores leste e sul participam bem  3,80% 1,80% 

Bairros mais antigos participam mais  3,80% 1,80% 

Chega pouco material nas associações 3,40%  1,80% 

Desinteresse pelo assunto/ falta de vontade 3,40%  1,80% 
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Falta de interesse 3,40%  1,80% 

Mas nos bairros de maior vulnerabilidade social os 

resíduos são mais misturados 

 3,80% 1,80% 

Metade do reciclável vai para o aterro 3,40%  1,80% 

Não dão importância 3,40%  1,80% 

Não sabem como participar  3,80% 1,80% 

Não são todos que participam  3,80% 1,80% 

Quando toca a música as pessoas saem na calçada  3,80% 1,80% 

Tem crescido o volume de reciclável coletado  3,80% 1,80% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

De acordo com a Tabela 6, a não participação da população na coleta seletiva se 

explica principalmente pela falta de adesão percebida pelos entrevistados (13,8%) e pelo 

descarte incorreto (13,8%), seguidos da falta de conhecimento sobre o serviço (10,3%). Esses 

dados permitem interpretar que a baixa adesão decorre da insuficiência ou ausência de ações 

educativas, da escassa divulgação e da pouca visibilidade do serviço junto à população. 

Por outro lado, a percepção positiva da participação dos munícipes se caracteriza pela 

pontualidade e pela satisfação na separação dos resíduos (15,4%), além dos resultados da 

divulgação realizada nos bairros (11,5%). Esses elementos expressam o oposto, pois podem 

ser explicados pela presença de ações educativas, pela divulgação e pela visibilidade do 

serviço, o que provoca o reconhecimento por parte da população. Esse contraste gera um 

resultado não menos importante: a Educação Ambiental, aliada à divulgação e à ambiência 

dos dispositivos de coleta, constitui um conjunto de fatores capazes de ampliar 

significativamente a adesão da população ao programa.  

Além disso, para ambos os resultados, é importante considerar os fatores psicológicos 

individuais dos sujeitos observados, como valores e crenças ambientais, atitudes e ativação de 

normas pessoais, os quais influenciam diretamente o comportamento diante da coleta seletiva. 

Esses fatores foram trabalhados nos Gráficos 6, 7 e 8.  

Os relatos dos entrevistados também identificam que a coleta seletiva é atravessada 

por desigualdades sociais. Nos bairros de maior vulnerabilidade, observa-se menor 

participação e maior mistura dos resíduos, o que indica que fatores socioeconômicos limitam 

a adesão ao programa. Em contrapartida, bairros de classe média e alta apresentam maior 

rigor na separação, indicando que o nível de instrução e as condições de vida influenciam 

diretamente o comportamento ambiental.  
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Nesse sentido, questões como esta apontam que, apesar de existir acesso ao serviço, a 

informação sobre ele pode estar sendo negligenciada. Isso identifica um contraponto: a 

mesma política pública que oferece o serviço priva do acesso à informação de qualidade. E, 

mais importante que isso, a desigualdade educacional também aponta uma lacuna de adesão, o 

que favorece o entendimento de que o comportamento do sujeito é influenciado por esferas 

ainda maiores e mais complexas, como as próprias políticas educacionais brasileiras. 

A desigualdade no acesso à educação formal ou ambiental não garante condições 

iguais de participação. Os cidadãos sem entendimento da coleta seletiva podem apresentar 

comportamentos hostis, do ponto de vista ambiental, além de serem privados de contribuir 

voluntariamente. O direito à informação, o tratamento justo e igualitário de todas as pessoas e 

seres vivos no que tange às mais diversas formas de intervenção ambiental e a formação de 

sujeitos coletivos de direitos fazem parte da compreensão da noção e abrangência de justiça 

ambiental, visto que o seu contrário propicia as mais diversas formas de injustiça (Almeida; 

Gurgel, 2018). 

De uma perspectiva peculiar, o hábito de moradores saírem à calçada quando toca a 

música do caminhão da coleta seletiva é curioso e potente, pois transforma um estímulo 

sonoro em um dispositivo simbólico de ativação comportamental, assim reforçando a 

visibilidade do serviço e favorecendo a incorporação da prática à rotina doméstica. Neste 

trabalho, o termo “hábito” é utilizado para designar a estabilização de padrões 

comportamentais ao longo do tempo, resultante de contingências ambientais recorrentes, e 

não como uma disposição interna ou traço psicológico. 

Frente aos achados, as lacunas identificadas indicam que o principal desafio da coleta 

seletiva em Uberlândia não reside na ausência do serviço, mas na fragilidade dos dispositivos 

educativos, simbólicos, territoriais e comportamentais responsáveis por transformar acesso em 

adesão efetiva. A partir dessas lacunas, delineiam-se cinco proposições que visam qualificar o 

uso social do serviço já existente, fortalecendo sua apropriação cotidiana. 

A primeira proposição refere-se à necessidade de reorientar o eixo de avaliação da 

política pública, sem prescindir da expansão da cobertura territorial, mas deslocando o foco 

analítico da mera oferta da infraestrutura para o uso social efetivo dessa estrutura. Os dados 

demonstram que a universalização do acesso não produziu, automaticamente, adesão 

consolidada, indicando que metas exclusivamente operacionais são insuficientes para 

assegurar a efetividade do programa. Portanto, torna-se fundamental incorporar indicadores 

de uso, participação per capita, regularidade e continuidade do comportamento como 
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parâmetros centrais de monitoramento da coleta seletiva, de modo a avaliar onde o serviço 

chega e como ele é apropriado no cotidiano da população. 

Sob a perspectiva da gestão da infraestrutura, determinados fluxos da coleta seletiva, 

como a reorganização de rotas e a ampliação de pontos de recepção de resíduos, demandam 

ajustes que incidem diretamente sobre a experiência de uso do serviço. Essas intervenções não 

devem ser orientadas apenas pela eficiência operacional, mas também pelos fatores 

psicológicos que modulam a adesão da população.  

A reorganização espacial da coleta, associada à acessibilidade, à sinalização intuitiva e 

o aumento da visibilidade dos dispositivos de coleta, pode favorecer comportamentos 

adequados de separação e descarte. Portanto, a proposta sinaliza a necessidade da sequência 

lógica de expansão e de ajustes na infraestrutura já instalada, para reorganização de 

demandas. Assim, o ajuste de fluxos atua como mediação entre estrutura e comportamento 

pró-ambiental, fortalecendo o engajamento contínuo da população. Essas proposições partem 

do diagnóstico espacial da coleta seletiva desenvolvido na seção 3, concentrando-se, neste 

momento, nos mecanismos que condicionam o uso efetivo da infraestrutura instalada. 

Uma segunda proposição decorre da ausência de consenso normativo identificada na 

divisão equitativa das respostas. A coexistência de avaliações opostas indica que a coleta 

seletiva ainda não se consolidou como uma norma social amplamente compartilhada, 

permanecendo como uma prática interpretada de forma ambígua pelos sujeitos. Esse cenário 

revela a inexistência de um referencial coletivo estável capaz de orientar expectativas e 

julgamentos, condição fundamental para a internalização normativa (Sherif, 1936). Nesse 

contexto, na ausência de normas socialmente salientes o comportamento tende a se fragmentar 

e a depender de referenciais situacionais imediatos (Cialdini; Reno; Kallgren, 1990). Portanto, 

ações comunicacionais e educativas devem ultrapassar a mera transmissão de informação 

técnica, orientando-se à consolidação da coleta seletiva como prática social esperada, visível e 

legitimada coletivamente, de modo a fortalecer expectativas compartilhadas e reduzir a 

ambivalência normativa que atualmente limita a adesão.  

A centralidade das barreiras sociais e educativas fundamenta a terceira proposição, que 

consiste no fortalecimento de ações permanentes de Educação Ambiental, territorializadas e 

adaptadas às realidades locais. A recorrência de justificativas relacionadas à falta de 

conhecimento, hábito ou conscientização indica que intervenções pontuais não são suficientes 

para produzir mudança comportamental duradoura. Logo, a Educação Ambiental deve ser 

contínua e integrada às rotinas dos territórios atendidos e, mais que isso, adaptada à realidade 

cultural e social do público-alvo.   
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As desigualdades socioespaciais observadas na percepção dos entrevistados sustentam 

a proposição de adoção de estratégias diferenciadas conforme o contexto social. A menor 

adesão em bairros de maior vulnerabilidade não pode ser interpretada como desinteresse, mas 

como expressão de desigualdades estruturais no acesso à informação, à educação e às 

condições materiais de participação. Assim, a coleta seletiva deve ser articulada a outras 

políticas públicas, especialmente educacionais e sociais, evitando abordagens padronizadas 

que desconsideram as diferenças contextuais. 

A quarta proposição refere-se ao tratamento da informação ambiental como direito, no 

âmbito da justiça ambiental. Os dados indicam que, embora o serviço esteja disponível, o 

acesso à informação de qualidade permanece desigual. Isso evidencia um paradoxo no qual a 

política pública oferece a infraestrutura, mas não garante plenamente as condições necessárias 

para que os sujeitos compreendam o funcionamento da coleta seletiva, reconheçam sua 

importância social e ambiental e se apropriem da prática de forma regular no cotidiano. É 

importante destacar que a apropriação é um processo psicossocial central na interação do 

sujeito com o seu entorno, na medida em que as práticas cotidianas se constroem a partir da 

incorporação ativa dos elementos materiais e simbólicos do ambiente (Cavalcante; Elias, 2018 

livro). Portanto, as estratégias de comunicação devem ser contínuas, multimodais e avaliadas 

tanto pelo alcance, quanto pela compreensão efetiva da população. 

A observação do estímulo sonoro do caminhão da coleta seletiva permite formular a 

quinta proposição específica sobre a ativação comportamental no contexto municipal. A 

resposta dos moradores a esse estímulo evidencia o potencial de dispositivos ambientais 

simples para desencadear práticas pró-ambientais. Sob a perspectiva da análise do 

comportamento, o estímulo sonoro não atua como causa direta da ação, mas como estímulo 

discriminativo, ao sinalizar ao sujeito que determinadas respostas tendem a ser seguidas por 

consequências específicas. A recorrência dessa prática depende das consequências que a 

selecionam, como a efetiva retirada do resíduo, a previsibilidade do serviço, a organização do 

espaço doméstico e, em alguns casos, o reconhecimento social implícito. Um estímulo 

discriminativo não elicia uma resposta, mas aumenta a probabilidade de sua ocorrência por 

estar correlacionado com reforço (Skinner, 1956).  

A consolidação do hábito de separação e disponibilização adequada dos resíduos pode 

ser favorecida pela introdução de reforços positivos imediatos associados à resposta desejada. 

Pequenos retornos contingentes à prática correta, como mensagens de agradecimento, selos 

simbólicos de participação, indicadores visíveis de desempenho do bairro ou retorno 

informativo sobre o destino dos materiais, funcionam como consequências reforçadoras, 
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aumentando a probabilidade de recorrência do comportamento. Sob a lógica do 

condicionamento operante (Skinner, 1974), a consistência e a contiguidade temporal entre a 

resposta e o reforço são fundamentais para a seleção e manutenção da prática pró-ambiental. 

Outra estratégia se associa à previsibilidade da coleta seletiva, a qual constitui um 

elemento central para a estabilização do comportamento operante. A regularidade dos 

horários, dos dias e dos sinais associados ao serviço fortalece o controle por estímulos 

discriminativos, reduzindo a ambiguidade e facilitando a emissão da resposta. Quando o 

ambiente oferece contingências claras e estáveis, o comportamento tende a se organizar de 

forma mais eficiente, sendo incorporado à rotina doméstica. Assim, a instabilidade 

operacional compromete a logística do serviço e enfraquece as contingências de reforço 

necessárias à consolidação do hábito. 

Essas estratégias dependem do arranjo ambiental mais amplo no qual a prática ocorre. 

Com isso, a fragilidade da visibilidade e do reconhecimento social do serviço aponta a 

necessidade de estratégias para intensificar dispositivos de presença simbólica da coleta 

seletiva no cotidiano dos moradores. Elementos como sinalização, identidade visual, rotinas 

perceptíveis e estímulos recorrentes devem ser compreendidos como componentes ativos da 

política pública, capazes de favorecer a internalização do comportamento e reduzir a 

dependência exclusiva da motivação individual. A sinalização, a identificação e a manutenção 

visual dos dispositivos de coleta constituem elementos centrais do arranjo ambiental que 

sustenta o controle por estímulos discriminativos e devem ser consideradas no planejamento 

do serviço, conforme evidenciado Fotografia 1. 
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Fotografia 1 - Diferença de fachada e sinalização com referência temporal do Ecoponto 

Morumbi 

 
Fonte: Registrado pela autora (2012; 2024). 
 

Nesse sentido, a ambiência da coleta seletiva pode ser observada de forma concreta na 

Fotografia 1. O primeiro registro fotográfico, realizado em 2012, ano de inauguração do 

equipamento, apresenta uma estrutura sem patologias de fachada, com identificação 

institucional e sinalização informativa adequadas. Em contraste, o segundo registro, efetuado 

no final de 2024, evidencia a ausência de identificação e de sinalização do Ecoponto 

Morumbi. Ressalta-se que os registros foram intencionalmente realizados a partir de ângulos 

distintos, com o objetivo de evidenciar a área de entrada e recepção do equipamento, 

referência central para o reconhecimento do dispositivo pelo usuário. 

A estrutura mais recente apresenta fragilidades físicas e simbólicas, que perdem sua 

representatividade e visibilidade social. A inexistência desses elementos compromete a 

legibilidade do dispositivo no espaço urbano, produz ruídos perceptivos e enfraquece a 

previsibilidade da prática, dificultando o reconhecimento do local pelo usuário o que 

compromete sua identificação como parte integrante e ativa do sistema municipal de coleta 

seletiva. 
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A imagem não é apresentada como exceção, mas como evidência empírica de uma 

lacuna no arranjo ambiental do serviço, indicando a necessidade de adequação e 

reorganização dos elementos físicos e simbólicos que compõem a ambiência da coleta seletiva 

no espaço municipal, condição fundamental para favorecer o controle por estímulos 

discriminativos e a apropriação cotidiana da prática pelos usuários. 

A sinalização não é o reforço em si, mas integra o arranjo ambiental que sustenta o 

controle por estímulos discriminativos, a qual é uma condição necessária para que as 

consequências reforçadoras operem de forma estável. Nesse sentido, as estruturas físicas bem 

posicionadas, sinalizadas e organizadas participam da construção da ambiência do serviço. A 

ambiência possui elos estreitos com a percepção, pois “está necessariamente encaixada em 

dispositivos construídos (edificações), em qualidades ambientais (fenômenos sensíveis) e em 

ações em curso (atividade prática) que a tornam possível” (Thibaud, 2018, p.14). Ela coloca o 

sujeito em contato imediato com a totalidade de uma situação, o que exige, 

consequentemente, uma abordagem ecológica da percepção (Thibaud, 2018).  

Outro dado relevante que pode ser mobilizado estrategicamente é a resposta “a questão 

social causa mais impacto que a ambiental”. Esse resultado indica que a dimensão social da 

coleta seletiva possui elevado potencial mobilizador. Nesse sentido, um reforço possível 

consiste no envio de cartas ou comunicados emitidos pelas cooperativas ou associações que 

recebem os resíduos do bairro, relatando a qualidade da separação realizada ou expressando 

reconhecimento pelo material corretamente destinado. Alternativamente, o uso de registros 

visuais, como fotografias dos catadores no momento do recebimento dos resíduos, pode tornar 

mais concretas as consequências da separação adequada ou inadequada, contribuindo para a 

consolidação do comportamento pró-ambiental por meio da explicitação de seus efeitos 

sociais. Esses dispositivos tornam socialmente visíveis as consequências do comportamento, 

reforçando-o simbolicamente. 

Nessa direção, o fortalecimento do vínculo simbólico entre o usuário do serviço e os 

catadores que recebem os resíduos pode operar como uma consequência socialmente mediada 

relevante para a manutenção do comportamento pró-ambiental. Ao tornar visível o sujeito que 

integra a cadeia da coleta seletiva, a prática de segregação deixa de se orientar apenas por uma 

lógica abstrata de destino final e passa a se ancorar em relações concretas de reconhecimento, 

pertencimento e valor social do trabalho. Esse vínculo não constitui um reforço em si, mas 

amplia a discriminação das consequências sociais do comportamento, favorecendo sua 

estabilização no cotidiano dos usuários. Essa mediação ganha materialidade na Fotografia 2, 
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que apresenta os trabalhadores de uma associação como sujeitos centrais na triagem e no 

redirecionamento dos materiais recicláveis. 

 

Fotografia 2 - Trabalhadores associados na unidade de triagem 

 
Fonte: Registrado pela autora (2024). 

 

O Gráfico 12 indica que 70,6% dos entrevistados consideram que a população 

compreende a importância da coleta seletiva, enquanto 29,4% avaliam que essa compreensão 

não ocorre. À primeira vista, o resultado sugere um predomínio da percepção de que o 

significado social e ambiental da coleta seletiva é conhecido pela maioria da população. No 

entanto, a presença de quase um terço das respostas negativas revela que essa compreensão 

não é homogênea nem plenamente consolidada no tecido social. 

Esse achado aponta para um descompasso entre compreender a importância da coleta 

seletiva e efetivamente incorporá-la como prática cotidiana, aspecto já evidenciado em 

questões anteriores. A compreensão declarada não se converte, de modo automático, em 

adesão comportamental, o que reforça a necessidade de distinguir entre conhecimento, 

valoração e ação. 
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Gráfico 12 – Questão 7: compreensão da população quanto a importância da coleta seletiva 

 
             Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Do ponto de vista analítico, o conceito central mobilizado aqui é o de cognição 

ambiental. Trata-se da forma como os sujeitos acessam, organizam e atribuem significado às 

informações relacionadas à coleta seletiva, incluindo seus impactos, finalidades e relevância 

coletiva. A divisão observada nas respostas indica que, embora exista um repertório cognitivo 

relativamente difundido sobre a importância do serviço, ele ainda é desigual e, em parte, 

frágil. 

De maneira complementar, o dado também dialoga com percepção ambiental, na 

medida em que a compreensão da importância do serviço depende de como ele é percebido no 

cotidiano, de sua visibilidade, clareza operacional e inserção no espaço vivido. Quando a 

coleta seletiva não é percebida como presente, funcional ou relevante no território, sua 

importância tende a se diluir, mesmo que o discurso ambiental esteja socialmente difundido. 

Assim, o Gráfico 12 evidencia que o desafio não reside em ampliar o acesso à 

informação e em qualificar os processos cognitivos e perceptivos que sustentam o 

reconhecimento da coleta seletiva como prática social relevante, condição necessária para que 

esse entendimento se traduza em atitude e comportamento pró-ambiental consistentes. 

Nesse encadeamento, torna-se pertinente mobilizar o conceito de atitude ambiental, 

compreendida como a disposição avaliativa relativamente estável que orienta o modo como o 

sujeito tende a se posicionar diante de questões ambientais. As atitudes podem ser 

determinadas de acordo com sistema de cognição (pensar), percepção (sentir), de ações 

(comportamento) e, também valores e crenças de um sujeito. Nesse sentido, uma vez alterada 
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a intenção do sujeito (atitude), pode-se alcançar um comportamento pró-ambiental. Por outro 

lado, uma vez alterada algumas das bases determinantes das intenções do sujeito, pode-se 

influenciar a sua atitude. Assim, mesmo quando a importância da coleta seletiva é 

cognitivamente reconhecida e perceptivamente identificada, a ausência de uma atitude pró-

ambiental pode impedir que esse reconhecimento se converta em ação.  

Ao cruzar as informações dos Gráficos 10 e 12 verifica-se um desalinhamento entre a 

compreensão e prática. Enquanto 70,6% dos entrevistados avaliam que a população 

compreende a importância da coleta seletiva, apenas 50% consideram que essa participação 

ocorre de maneira satisfatória. Esse hiato (20,6%) evidencia que compreender não equivale, 

necessariamente, a agir.  

O dado sugere a existência de um contingente significativo de sujeitos que, embora 

reconheçam a relevância social e ambiental da coleta seletiva, não incorporam esse 

entendimento ao comportamento cotidiano. Trata-se de uma dissociação recorrente entre 

cognição ambiental, atitude ambiental e comportamento pró-ambiental, na qual o 

conhecimento sobre o problema não se converte automaticamente em prática regular. 

O cruzamento entre a compreensão da importância da coleta seletiva e as justificativas 

apresentadas na Tabela 7 revela um dado central: a compreensão declarada não se converte 

automaticamente em comportamento efetivo. Embora a maioria dos entrevistados afirme que 

a população compreende a importância da coleta seletiva, uma parcela expressiva das 

justificativas associadas a essa resposta explicita contradições entre saber e agir. Destaca-se a 

categoria “compreendem, mas não separam os resíduos” (19,4%), que representa um 

contingente significativo entre aqueles que reconhecem a importância do serviço, mas não 

incorporam a prática à rotina cotidiana.  

Essa assimetria evidencia que a compreensão mobilizada pelos entrevistados é, em 

muitos casos, de natureza cognitiva ou discursiva, sem necessariamente alcançar o plano da 

apropriação prática. Trata-se de uma compreensão que reconhece o valor da coleta seletiva, 

mas que ainda não se consolidou como orientação estável do comportamento no cotidiano. A 

recorrência de justificativas como “compreendem a importância ambiental”, “compreendem a 

importância social” ou “geram emprego e renda” sugere que o significado atribuído à coleta 

seletiva permanece frequentemente abstrato, dissociado das exigências concretas do 

comportamento cotidiano. Em contraste, apenas uma fração menor (25,8%) associa a 

compreensão à separação efetiva dos resíduos, à fidelidade e à pontualidade, indicando que o 

reconhecimento simbólico do valor da prática não garante sua tradução em ação regular pelos 

demais.  
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Tabela 7 - Cruzamento entre a compreensão da população e os motivos associados 
 

 

A população 

compreende a 

importância da 

coleta seletiva? 

Total Não Sim 

Por quê? Compreendem, pois separam os resíduos / fidelidade/ 

pontualidade 

 25,80% 17,40% 

Compreendem, mas não separam os resíduos  19,40% 13,00% 

Compreendem a importância ambiental  12,90% 8,70% 

Compreendem a importância social  9,70% 6,50% 

Compreendem, mas ainda falta conscientização da 

população 

 9,70% 6,50% 

Não compreendem a importância ambiental 20,00%  6,50% 

Não compreendem, pois não separam os resíduos 20,00%  6,50% 

Falta de interesse 13,30%  4,30% 

Compreendem a importância econômica 6,70%  2,20% 

Compreendem a importância social, mais que a ambiental  3,20% 2,20% 

Estão conscientizados/ receberam a informação  3,20% 2,20% 

Falta conhecimento 6,70%  2,20% 

Falta conscientização 6,70%  2,20% 

Gera emprego e renda  3,20% 2,20% 

Não compreendem a importância social 6,70%  2,20% 

Não compreendem, pois falta divulgação. 6,70%  2,20% 

Não compreendem que gera emprego e renda 6,70%  2,20% 

Nos bairros mais abastados a participação é muito boa  3,20% 2,20% 

Nos bairros mais pobres tem pouca participação  3,20% 2,20% 

O grau de instrução influencia  3,20% 2,20% 

Quanto maior o poder aquisitivo maior a adesão  3,20% 2,20% 

Tratam o lixo como asqueroso e não como recurso 6,70%  2,20% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

Entre aqueles que afirmam que a população não compreende a importância da coleta 

seletiva, destacam-se, de forma equitativa, as justificativas “não compreendem a importância 

ambiental” (20%) e “não compreendem, pois não separam os resíduos” (20%). A primeira 

notifica a urgência de estímulos educativos e, de forma mais ampla, para desigualdades no 

acesso à informação qualificada.  

A segunda leva à interpretação de que a ausência da prática é tomada como indício de 

ausência de compreensão. Contudo, ao se observar que 70,6% dos respondentes afirmam que 
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a população compreende a importância da coleta seletiva, enquanto apenas 50% avaliam a 

participação como satisfatória, evidencia-se que a não realização da prática não se traduz 

necessariamente em falta de entendimento, embora represente, sem dúvida, um fator relevante 

que incide sobre a adesão. 

Diante dos achados apresentados no Gráfico 12 e na Tabela 7, delineiam-se quatro 

proposições decorrentes da identificação de lacunas que não foram plenamente exploradas nas 

questões anteriores. Ressalta-se que diferentes proposições podem convergir para estratégias 

semelhantes, como a Educação Ambiental, sem que isso implique sobreposição analítica. Ao 

contrário, a análise permite evidenciar que determinadas fragilidades não decorrem da 

ausência de instrumentos ou políticas disponíveis, mas da subutilização, do direcionamento 

inadequado ou da insuficiente articulação desses dispositivos no contexto municipal. 

Proposição 1 — Qualificação da cognição ambiental situada no cotidiano municipal: 

A primeira proposição sustenta que ações baseadas apenas na transmissão de informação 

técnica são insuficientes para promover a adesão à coleta seletiva. Embora o conhecimento 

sobre a importância do serviço esteja relativamente disseminado, os dados indicam que esse 

entendimento permanece, em muitos casos, abstrato e desconectado da prática cotidiana.  

No contexto municipal, isso implica deslocar as ações educativas de campanhas 

pontuais e generalistas para intervenções situadas no território, capazes de articular 

informação, experiência e reconhecimento prático do serviço. Exemplos incluem ações porta 

a porta associadas ao calendário real da coleta, uso de materiais visuais vinculados aos 

dispositivos existentes no bairro e retorno informativo sobre o destino dos resíduos coletados 

naquela localidade.  

Sugere-se que a Educação Ambiental seja direcionada a grupos sociais localizados no 

bairro, com identificação clara do seu público-alvo, tais como associações de bairro, igrejas, 

poliesportivos, escolas (estudantes e funcionários), empresas, comércio.  Trata-se de 

qualificar o processo educativo para que o serviço seja reconhecido como correto e importante 

e, sobretudo, como presente, funcional e pertinente à rotina doméstica, em consonância com 

as características sociais, culturais e econômicas da população atendida. Portanto, o processo 

educativo torna-se relevante na medida em que favorece a organização duradoura das 

cognições em geral, as quais contribuem diretamente para a formação das atitudes (Rodrigues; 

Assmar; Jablonski, 2022).  

Proposição 2 — Centralidade da atitude ambiental como elo entre saber e agir:  a 

segunda proposição destaca a atitude ambiental como elemento decisivo na conversão do 

conhecimento em prática. Os resultados demonstram que reconhecer cognitivamente a 
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importância da coleta seletiva não garante sua incorporação ao cotidiano, evidenciando uma 

lacuna entre saber e agir.  

No âmbito municipal, essa constatação exige que as estratégias não se limitem à 

informação ou à sensibilização genérica, mas atuem diretamente na construção de disposições 

avaliativas estáveis. Isso pode ser operacionalizado por meio de ações que reforcem a 

valoração positiva da prática, como o reconhecimento público de bairros com maior 

regularidade na separação, a visibilização dos impactos sociais e econômicos com a venda dos 

materiais que vão para a reciclagem, especialmente a geração de renda para cooperativas e 

associações de catadores.  

Os valores socialmente compartilhados influenciam diretamente a atitude ambiental do 

sujeito. Essa demonstração de cuidado e responsabilidade com os cidadãos, aumenta a 

sensação de pertencimento ao território e à causa associada, intensificando a carga afetiva. 

Esta, por sua vez, é um dos três componentes característicos das atitudes – cognitivo, afetivo e 

comportamental - capazes de modular uma atitude pró-ambiental (Rodrigues; Assmar; 

Jablonski, 2022; Moser, 2018). O objetivo não é convencer pontualmente, mas sustentar uma 

orientação favorável à prática ao longo do tempo. 

Proposição 3 — Qualificação perceptiva e visibilidade territorial do serviço: a terceira 

proposição refere-se à necessidade de qualificar a percepção ambiental da coleta seletiva por 

meio de sua visibilidade e legibilidade no espaço urbano. Os dados indicam que a importância 

atribuída ao serviço depende diretamente de como ele se apresenta no território. No contexto 

municipal, a ausência de identificação institucional, sinalização clara ou referências 

operacionais nos dispositivos de coleta compromete o reconhecimento do serviço e 

enfraquece sua previsibilidade. Assim, torna-se necessário investir na padronização visual dos 

Ecopontos, na manutenção das estruturas físicas, na sinalização informativa atualizada e na 

associação clara entre espaço, função e uso.  

A percepção é uma condição existencial capaz de organizar o campo de estímulos 

disponíveis ao sujeito (Ittelson, 1973). Ela é um componente inerente ao indivíduo e constitui 

parte integrante das atitudes (Tuan, 1980).  Sem esse reconhecimento perceptivo, mesmo 

serviços formalmente existentes tendem a se diluir no cotidiano e a não serem incorporados 

como referência prática. Portanto, essas ações não constituem apenas melhorias estéticas ou 

logísticas, mas intervenções perceptivas que favorecem o reconhecimento da coleta seletiva 

como prática integrada ao cotidiano urbano. 

Proposição 4 — Distinção operacional entre ausência de ação e ausência de 

compreensão: a quarta proposição enfatiza a importância de distinguir, na gestão municipal, a 
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ausência do comportamento pró-ambiental da ausência de compreensão. Isso porque o 

comportamento pró-ambiental é compreendido como um conjunto de ações observáveis 

influenciadas simultaneamente por variáveis disposicionais, situacionais e demográficas, de 

modo que o reconhecimento cognitivo da importância da coleta seletiva constitui apenas uma 

das condições necessárias para a ação (Corral-Verdugo; Encimas-Norzagaray, 2001; Rico et 

al., 2018). Os dados demonstram que uma parcela significativa da população reconhece a 

importância da coleta seletiva, mas não a pratica de forma regular. Isso indica que a não 

adesão não pode ser atribuída automaticamente à falta de conhecimento.  

No plano operacional, essa distinção é fundamental para evitar diagnósticos 

simplificadores e orientar ações mais precisas. Enquanto situações de não compreensão 

demandam estratégias educativas básicas, casos de compreensão sem prática exigem 

intervenções voltadas à rotina, à acessibilidade, à previsibilidade do serviço e ao reforço 

simbólico da prática, por meio de estratégias baseadas em heurísticas e princípios do 

condicionamento operante, conforme discutido anteriormente. Reconhecer essa diferença 

permite ao município direcionar recursos e estratégias de forma mais eficaz, ajustando as 

respostas às distintas barreiras que incidem sobre o comportamento da população. 

O Gráfico 13 evidencia que não há um canal único percebido como mais efetivo para 

ações educativas voltadas à ampliação da adesão à coleta seletiva. As respostas distribuem-se 

de forma relativamente equilibrada entre porta a porta (21,55%), canais de comunicação de 

massa (21,55%) e instituições de ensino (20,69%), seguidas por empresas e eventos 

comunitários (ambos com 18,10%). 
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Gráfico 13 - Questão 8: percepção dos respondentes sobre os locais mais efetivos para ações 

educativas de coleta seletiva 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Essa distribuição apresenta um dado central: a população reconhece que a Educação 

Ambiental eficaz não se sustenta em uma estratégia isolada, mas em arranjos combinados, 

capazes de alcançar o sujeito em diferentes esferas da vida cotidiana, seja ela doméstica, 

comunicacional, institucional, laboral ou comunitária. Dessa forma, o destaque simultâneo da 

opção porta a porta e dos meios de comunicação indica uma tensão produtiva entre duas 

dimensões complementares da ação educativa: 

• de um lado, a proximidade territorial e relacional, associada à experiência direta, 

situada e personalizada; 

• de outro, o alcance ampliado e a recorrência simbólica, proporcionados pelos canais 

midiáticos. 

As instituições de ensino, posicionadas logo em seguida, reforçam o papel da escola 

como espaço estruturante da formação de valores, crenças e normas ambientais, mas não 

como instância exclusiva. O reconhecimento de empresas e eventos amplia ainda mais o 

escopo, apontando para a necessidade de inserir a coleta seletiva em contextos não escolares, 

nos quais o comportamento é regulado por normas sociais, rotinas compartilhadas e pressões 

contextuais específicas, distintas daqueles presentes no ambiente doméstico ou escolar. 
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Portanto, o Gráfico 13 sugere que a efetividade das ações educativas está menos associada ao 

local em si e mais à capacidade de articular múltiplos contextos de experiência, respeitando a 

diversidade de modos de vida, temporalidades e vínculos territoriais da população. 

A distribuição relativamente equilibrada das respostas entre os diferentes espaços 

indicados para a realização de ações educativas revela que não há um único local privilegiado 

para a promoção da coleta seletiva, mas um conjunto de contextos complementares que 

incidem de maneira articulada sobre a adesão da população. Esse resultado desloca a análise 

de uma lógica hierárquica, aquela na qual se buscaria identificar o “melhor” canal, para uma 

compreensão relacional, na qual a eficácia das ações educativas depende da capacidade de 

integrar múltiplos espaços vividos, os quais proporcionam aprendizagens convergentes, 

porém construídas em contextos diferenciados, mobilizando experiências distintas. 

Nesse contexto, as proposições formuladas a seguir não se orientam por uma escolha 

excludente entre canais ou locais de intervenção, mas pela identificação de princípios 

estratégicos que permitam ao município estruturar ações educativas coerentes com os 

diferentes contextos territoriais e sociais nos quais a prática da coleta seletiva se insere.  

Proposição 1 — Apropriação como eixo estruturante das ações educativas: como 

articulado em questões anteriores, a apropriação refere-se ao processo pelo qual práticas e 

significados passam a integrar o cotidiano vivido dos sujeitos, sendo incorporados às rotinas, 

aos espaços e às experiências concretas. Os dados indicam que as ações educativas para a 

coleta seletiva devem ser planejadas de modo a favorecer a apropriação da prática em 

múltiplos contextos da vida cotidiana. A distribuição equilibrada das respostas entre porta a 

porta, instituições de ensino, empresas, eventos e meios de comunicação sugere que a adesão 

tende a se fortalecer quando o serviço é vivenciado em espaços nos quais o sujeito se 

reconhece e atua regularmente.  

No âmbito municipal, isso implica estruturar e intensificar ações educativas 

sistemáticas, territorialmente situadas e de contato direto, capazes de inserir a coleta seletiva 

como prática recorrente no espaço doméstico, escolar, laboral e comunitário, o que evita 

concentrar esforços em um único canal de comunicação. Por outro lado, ainda estimula a 

percepção ambiental e aumenta a experienciação da prática em espaços e lugares 

diversificados.  

Proposição 2 — Articulação de múltiplos behavior settings como estratégia de 

generalização da prática: os behavior settings correspondem a contextos socioespaciais 

relativamente estáveis, nos quais padrões de comportamento são modulados por regras, 

objetos, expectativas e rotinas compartilhadas (Barker, 1968).  
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Essa compreensão dialoga diretamente com a Teoria de Campo de Kurt Lewin, 

segundo a qual o comportamento é função da interação dinâmica entre a pessoa e o ambiente 

B = f (P, E) (Lewin, 1951). Nessa perspectiva, o ambiente não atua como pano de fundo 

passivo, mas como um campo estruturado de forças que condiciona possibilidades, restrições 

e direções da ação. Os behavior settings descritos por Barker podem ser compreendidos como 

materializações empíricas desses campos psicológicos relativamente estáveis, nos quais 

disposições individuais só se expressam plenamente quando encontram suporte nas condições 

situacionais. Assim, a generalização do comportamento pró-ambiental depende menos da 

interiorização isolada de normas e mais da recorrência de campos ambientais congruentes que 

sustentem a prática em diferentes contextos da vida cotidiana. 

A diversidade de espaços apontados como efetivos para ações educativas evidencia 

que a coleta seletiva deve ser ativada em diferentes settings, cada qual com suas contingências 

específicas. No contexto municipal, isso implica reconhecer que o comportamento pró-

ambiental aprendido em um único ambiente, como a escola, não se generaliza 

automaticamente para outros contextos. Assim, ações educativas devem ser replicadas e 

adaptadas aos diferentes settings urbanos, como residências, locais de trabalho, eventos 

públicos e instituições, favorecendo a transferência e a estabilização do comportamento em 

múltiplas esferas da vida social. 

Proposição 3 — Qualificação da ambiência educativa como condição para eficácia das 

ações: a ambiência diz respeito ao conjunto de qualidades sensíveis, simbólicas e materiais 

que configuram a experiência do sujeito em determinado ambiente. O reconhecimento de 

diferentes espaços como relevantes para ações educativas indica que a eficácia dessas 

intervenções depende da ambiência na qual a mensagem é transmitida.  

No plano municipal, isso requer que as ações educativas sejam acompanhadas por 

dispositivos visuais, comunicacionais e organizacionais coerentes com o espaço em que 

ocorrem, pois isso intensifica o processo. Portanto, ações porta a porta, escolas, empresas e 

eventos demandam linguagens, ritmos e materiais distintos, capazes de produzir 

reconhecimento, clareza e envolvimento. A Educação Ambiental, nesse sentido, deve ser 

concebida como experiência situada, enraizada nas relações concretas entre sujeito e 

território, e orientada à problematização e à ressignificação das relações ambientais.  

Proposição 4 — Integração entre comunicação de massa e experiências territoriais 

diretas: a tomada de consciência alerta o sistema de cognição ambiental, que organiza o 

conhecimento sobre o serviço, enquanto a percepção ambiental estrutura a forma como esse 

serviço é apreendido no cotidiano. O destaque simultâneo dos canais de comunicação e das 
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ações porta a porta revela que estratégias exclusivamente midiáticas ou exclusivamente 

presenciais são insuficientes quando isoladas, pois tendem a operar apenas nos níveis mais 

superficiais do reconhecimento do serviço.  

A conscientização, compreendida como o processo pelo qual conteúdos inicialmente 

automáticos, naturalizados ou inconscientes tornam-se passíveis de reconhecimento, 

interpretação e ressignificação (Jung, 2014), constitui um elemento central para a efetividade 

das ações educativas, a qual depende da articulação entre informação, experiência e 

elaboração simbólica. A comunicação de massa amplia o repertório cognitivo e simbólico 

disponível, enquanto as experiências territoriais diretas permitem que esse conteúdo seja 

vivido, reconhecido e incorporado no espaço cotidiano.  

No âmbito municipal, torna-se necessário integrar ações de comunicação de massa 

com intervenções territoriais diretas e situadas, de modo que a coleta seletiva deixe de operar 

apenas como um discurso ambiental abstrato e passe a ser reconhecida como prática concreta, 

recorrente e socialmente compartilhada. Esse arranjo favorece processos de conscientização 

ao tornar visíveis padrões culturais, crenças e hábitos antes não questionados, o que permite 

sua reelaboração progressiva. O processo de conscientização não se reduz à transmissão de 

informação, mas constitui um movimento gradual de ressignificação coletiva, capaz de 

amortizar a dissociação entre saber, perceber e agir no contexto da coleta seletiva. 

Proposição 5 — Educação Ambiental como responsabilidade socioambiental 

compartilhada e não restrita ao espaço escolar: a responsabilidade socioambiental “é o 

compromisso voluntário que as empresas assumem com o cuidado direcionado ao meio 

ambiente e à comunidade” (Gurgel; Almeida, 2018, p. 204). Contudo, à luz da racionalidade 

ambiental, esse conceito ultrapassa a noção de responsabilidade institucional isolada e passa a 

ser compreendido como um processo social e político de construção coletiva, no qual a gestão 

ambiental emerge da articulação entre saberes, práticas e atores sociais diversos, não se 

restringindo a deveres individuais ou a instituições específicas (Leff, 2006; 2010a).  

A presença de empresas entre os espaços apontados como efetivos para ações 

educativas indica que a formação ambiental se processa também em contextos regulados por 

práticas produtivas. No âmbito municipal, isso implica reconhecer tais espaços como 

territórios legítimos de Educação Ambiental, capazes de produzir sentidos compartilhados, 

redefinir valores e ampliar a corresponsabilidade social pela coleta seletiva. Dessa forma, o 

incremento da divulgação da coleta seletiva e incorporação sistemática da Educação 

Ambiental nos diversos setores empresariais podem incorrer em uma nova mentalidade, tanto 

no público interno quanto no externo dessas instituições.  
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Ao assumir essa postura as empresas podem intensificar as relações com os 

stakeholders em prol de ações, que atuem tanto no plano da conscientização quanto no plano 

estrutural, por meio da aquisição e manutenção de equipamentos urbanos ou rurais que 

fortaleçam a adesão ao programa municipal de coleta seletiva. Trata-se, assim, de uma aposta 

pela vida, na qual a responsabilidade socioambiental se constrói no exercício coletivo de 

novos modos de habitar, produzir e cuidar do território (Leff, 2010a). 

Proposição 6 — Utilização estratégica dos espaços livres públicos (Open Spaces) 

como dispositivos de visibilização e normalização da prática: os espaços livres caracterizam-

se como áreas não edificadas, descobertas, com vegetação ou pavimentação, inseridas em 

contextos urbanos ou rurais, de uso público ou privado (Magnoli, 1982). A distribuição 

equilibrada das respostas indica que ações educativas realizadas em eventos festivos, culturais 

e esportivos possuem potencial relevante para ampliar a adesão à coleta seletiva, uma vez que 

esses eventos ocorrem predominantemente em espaços livres, que funcionam como ambientes 

de encontro, circulação e observação social.  

No contexto municipal, os espaços livres públicos configuram-se como dispositivos 

privilegiados para tornar a coleta seletiva uma prática visível, compartilhada e socialmente 

reconhecida. A realização de ações educativas nesses espaços, como pontos demonstrativos 

de segregação, comunicação visual temporária, participação de cooperativas e atividades 

interativas, favorece processos de aprendizagem social e contribui para a internalização da 

prática como norma de convivência urbana. 

Em Uberlândia, o Parque do Sabiá destaca-se como um espaço livre ligado à 

promoção do relaxamento, saúde e descontração, pois apresenta condições favoráveis à 

inserção dessas intervenções educativas, tanto pela elevada circulação de pessoas quanto pelo 

caráter simbólico positivo do ambiente (Colesanti, 1994). Diferentemente das ações voltadas 

ao ambiente doméstico, intervenções em espaços livres públicos atuam na dimensão 

simbólica e relacional da adesão, o que contribui para a legitimação social da coleta seletiva 

como comportamento esperado no cotidiano urbano. 

Os resultados apresentados no Gráfico 14 indicam que 76,5% dos entrevistados 

avaliam as estruturas da coleta seletiva como “boas” ou “ótimas”, enquanto 23,5% as 

classificam como “regulares”. À primeira vista, o dado sugere uma percepção 

majoritariamente positiva da infraestrutura associada ao serviço, o que afasta a hipótese de um 

colapso estrutural generalizado. 
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Gráfico 14 - Questão 9: avaliação das condições estruturais da coleta seletiva 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

No entanto, a presença de quase um quarto das respostas concentradas na categoria 

“regular” introduz um elemento analiticamente relevante: ainda que a infraestrutura exista e 

funcione em termos formais, ela não se apresenta de maneira plenamente qualificada, 

homogênea ou suficientemente comunicativa para todos os usuários. A avaliação “regular” 

não expressa ausência, mas insuficiência funcional, perceptiva ou operacional, o que pode 

impactar diretamente a previsibilidade, a legibilidade e o uso efetivo dos dispositivos de 

coleta seletiva no cotidiano urbano. Assim, o Gráfico 14 não aponta para a necessidade 

imediata de expansão massiva da infraestrutura, mas para a qualificação dos elementos já 

existentes, sobretudo no que se refere à sua capacidade de orientar, convidar e sustentar o 

comportamento pró-ambiental. 

A avaliação das estruturas como “boas” ou “regulares” não deve ser interpretada 

apenas como um juízo técnico, mas como uma expressão da experiência vivida do sujeito no 

contato com esses dispositivos. A infraestrutura não opera apenas como suporte material do 

serviço, mas como mediadora da relação pessoa–ambiente, influenciando a forma como o 

serviço é percebido, compreendido e incorporado à rotina. 

Nesse sentido, a existência de estruturas consideradas “regulares” sugere a presença de 

ruídos na relação entre forma, função e uso, nos quais os dispositivos disponíveis não 

comunicam de maneira suficientemente clara suas possibilidades de ação, tampouco orientam 
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o usuário de forma intuitiva. Essa condição pode enfraquecer a adesão mesmo em contextos 

onde há predisposição favorável, evidenciando que a qualidade ambiental do serviço não se 

esgota na oferta de equipamentos, mas depende de sua inteligibilidade, acessibilidade e 

coerência espacial no território. Dessa forma, foram elaboradas a seguir quatro proposições 

para melhorar a experiência do usuário com os dispositivos de coleta seletiva.  

Proposição 1 — Affordance como princípio estruturante dos dispositivos de coleta: a 

primeira proposição sustenta que os dispositivos da coleta seletiva devem ser qualificados a 

partir do princípio da affordance, que se refere às propriedades do ambiente capazes de 

indicar, de forma direta e perceptível, as possibilidades de ação que ele oferece ao sujeito. 

Trata-se da capacidade de um objeto, sistema ou espaço sugerir o uso correto por sua própria 

configuração, reduzindo a necessidade de reflexão ou instrução explícita. Quando bem 

estruturada, a affordance torna a ação desejada imediatamente evidente, facilitando a 

interação e orientando o comportamento de modo quase automático (American Psychological 

Association, 2018).  

Nesse sentido, estruturas avaliadas como “regulares” indicam que, embora existam, 

nem sempre comunicam claramente “o que fazer” e “como usar”. A expectativa é que o 

usuário, ao se deparar com um dispositivo de coleta seletiva, compreenda de forma imediata 

qual comportamento é esperado.  

No contexto municipal, isso implica revisar o desenho das lixeiras, Ecopontos e áreas 

de entrega para que sua forma, cores, aberturas e inscrições indiquem de modo inequívoco o 

tipo de resíduo esperado. Exemplos incluem bocas de descarte compatíveis com o material, 

diferenciação tátil e visual entre recipientes e redução de ambiguidades que levam ao descarte 

incorreto. A ação correta deve ser percebida como a mais óbvia e simples possível. Na 

Fotografia 3, é possível observar o Ecoponto dos bairros São Jorge e Segismundo Pereira 

respectivamente. 
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Fotografia 3 - Fachada dos Ecopontos dos bairros São Jorge e Segismundo Pereira 

 
Fonte: Registrado pela autora (2024). 

 

Em uma situação hipotética, o usuário ao observar os Ecopontos indicados na 

Fotografia 3, será intuído a executar qual comportamento? Está claro o que esses 

equipamentos urbanos proporcionam? Observa-se a dificuldade de identificar, de maneira 

intuitiva, quais comportamentos esses equipamentos urbanos demandam do usuário. A função 

do dispositivo não se encontra suficientemente explícita, comprometendo sua visibilidade e 

funcionalidade no espaço urbano. Em contraste, observe o dispositivo de entrega voluntária 

de logística reversa localizado dentro do Uberlândia Shopping apresentado a seguir 

(Fotografia 4). 

A Fotografia 4 constitui um exemplo mais claro de affordance, uma vez que a 

identificação do local e do tipo de resíduo a ser depositado é visualmente evidente. Ainda 

assim, observa-se uma incongruência entre o ícone comunicativo e a abertura do recipiente, 

que não comporta adequadamente determinados equipamentos eletrônicos, como notebooks. 

Esse detalhe evidencia que ajustes pontuais na infraestrutura são decisivos para assegurar uma 

experiência intuitiva e coerente ao usuário. Portanto, correções no desenho dos dispositivos de 

coleta seletiva podem produzir ganhos significativos na orientação do comportamento, 



233 

 

confirmando que a affordance “mostra-se como a ponte entre o comportamento e o espaço” 

(Günther, 2011, p. 26).  

 

Fotografia 4 - Ponto de entrega voluntária (PEV) de logística reversa, Uberlândia Shopping 

 
Fonte: Registrado pela autora (2024). 
 

Diferentemente de dispositivos mais abertos, a Estação de Reciclagem (Fotografia 5) 

opera como affordance institucionalizada, na qual o ambiente sugere possibilidades de ação e 

organiza antecipadamente o comportamento esperado, reduzindo a ambiguidade interpretativa 

do usuário ao mesmo tempo que comunica normas implícitas. A organização cromática dos 

compartimentos, os ícones de fácil reconhecimento, a logomarca institucional e a delimitação 

física orientam a ação e a internalização dessas normas. Isso reforça a ideia de que pequenas 

escolhas de design ambiental podem redefinir a legibilidade do sistema de coleta seletiva.  
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Fotografia 5 - Estação de Reciclagem  

 
Fonte: Registrado pela autora (2025). 

 
A Estação de Reciclagem ganha impacto ao ser visualmente chamativa.  Apesar de 

organizada, a estrutura é muito técnica e pouco integrada ao entorno. Isso pode gerar uso 

funcional, mas não simbólico. Esse efeito pode diminuir a perenidade da ação, pois tende a 

produzir baixa identificação afetiva. Nessas estruturas, cujo design também se mostra 

adequado para incorporar informações verbais escritas, é importante haver frases de reforço 

do impacto negativo ou positivo da ação do usuário, como indicadores ambientais ou frases 

curtas associadas ao cuidado. Além disso, a inclusão de uma seta indicativa acompanhada da 

instrução “coloque aqui”, tende a reduzir a carga cognitiva do usuário e minimizar a taxa de 

abandono por desconhecimento sobre o uso do equipamento. Esses ajustes reforçam o 

significado do ato e prolongam a experiência após o descarte. 

Proposição 2 — Wayfinding e mobilidade como estratégias integradas de orientação 

ambiental do serviço. A segunda proposição destaca o papel do wayfinding (navegando o 

ambiente), entendido como o conjunto de processos cognitivos e perceptivos que permitem ao 

sujeito se orientar no espaço, localizar destinos e compreender percursos de forma segura e 

eficiente, “cujo sucesso vai depender do resultado de um sistema bem integrado de 

comportamentos, operações e design (informação)” (Elali; Pinheiro, 2018, p. 251). 

A avaliação “regular” das estruturas sugere dificuldades de localização dos pontos de 

coleta e, sobretudo, entraves na leitura dos percursos necessários para acessá-los. Quando o 
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usuário não sabe onde descartar, quando descartar ou como chegar até o local de entrega, a 

prática tende a se fragilizar ou ser abandonada. 

Essa dificuldade de orientação articula-se diretamente à mobilidade, compreendida 

pela ação de se deslocar, seja ela física, virtual ou simbólica, de modo que, “designa, 

comumente, deslocamento e superação de fronteiras de vários tipos no espaço e no tempo, a 

pé ou por meio dos modais existentes” (Cavalcante; Mourão; Ferreira, p. 141). Barreiras 

físicas, percursos longos, ausência de calçadas adequadas, travessias inseguras ou 

descontinuidade espacial entre a residência e os Ecopontos comprometem o acesso físico ao 

serviço, bem como sua previsibilidade e integração à rotina doméstica. 

No âmbito municipal, isso demanda a articulação entre sistemas de orientação e 

condições de mobilidade: sinalização visível nos bairros, indicação clara dos trajetos até os 

Ecopontos, redução de obstáculos físicos, inserção de placas de trânsito indicando direção e 

distância até os pontos de entrega, qualificação dos percursos pedonais e integração visual 

entre rua, ponto de coleta e entorno imediato. O serviço precisa ser espacialmente legível e 

mobilmente acessível, permitindo que o sujeito se localize, se desloque com segurança e 

incorpore a prática da coleta seletiva como parte viável de seus deslocamentos cotidianos. 

 Por outro lado, os mecanismos virtuais disponibilizados pelo DMAE e pela Secretaria 

de Serviços Urbanos nos canais institucionais da Prefeitura Municipal, como o mapa de coleta 

seletiva, o endereço dos Ecopontos e unidades de triagem, devem ser articulados às atividades 

educativas e amplamente divulgados. Essa integração amplia a navegação no ambiente 

urbano, reforça a percepção de mobilidade e favorece a antecipação das ações pelos usuários.  

Proposição 3 — Integração experiência ambiental do usuário, comportamento 

socioespacial humano e territorialidade: a terceira proposição sustenta que a avaliação das 

estruturas reflete a experiência ambiental do usuário, entendida como a vivência integrada de 

estímulos físicos, operacionais e simbólicos que orientam o comportamento no espaço (Tuan, 

2013). Nesse sentido, o comportamento socioespacial refere-se à forma como o sujeito age, se 

desloca e decide no espaço a partir da leitura integrada dessas condições ambientais, operando 

como resposta individual e como prática situada, regulada pela organização física, simbólica e 

normativa do território, pois a territorialidade atua como um importante organizador desse 

comportamento (Pinheiro; Elali, 2018).  

A territorialidade é compreendida, como a expressão concreta das relações sociais 

inscritas no território, resultante da articulação entre sistemas de objetos e sistemas de ações, 

na qual normas, técnicas, usos e poderes organizam o modo como o espaço é apropriado, 

vivido e praticado pelos sujeitos. Não se trata apenas de pertencimento ou delimitação 
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simbólica, mas de uma condição material e histórica que estrutura possibilidades e restrições 

da ação no espaço (Santos, 2003b; 2014). 

A coleta seletiva deve, portanto, ser pensada como um sistema territorialmente 

articulado, no qual lixeiras, caminhões, sinalizações e galpões operam conjuntamente na 

construção da experiência socioespacial do cidadão. No plano municipal, isso requer alinhar a 

frequência da coleta, a visibilidade dos caminhões, a clareza das sinalizações e a comunicação 

institucional de modo coerente com a organização territorial existente. Quando os elementos 

do sistema “falam línguas diferentes”, a experiência se fragmenta e, quando são coerentes, 

reforçam a previsibilidade, a confiança e a adesão ao serviço. 

O Gráfico 15 revela uma avaliação predominantemente positiva das ações educativas e 

informativas no município, pois 76,5% dos respondentes as classificam como boas ou ótimas. 

Esse resultado indica que tais ações são reconhecidas institucionalmente e possuem 

legitimidade social mínima para funcionarem como instrumentos de sensibilização. Contudo, 

a presença de 20,6% de avaliações regulares e 2,9% de avaliações ruins aponta para limites 

relevantes na efetividade dessas iniciativas, especialmente no que diz respeito à sua 

capacidade de produzir engajamento continuado. 

 

Gráfico 15 - Questão 10: avaliação das ações educativas e informativas no município 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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O dado sugere que as ações educativas cumprem, em grande medida, a função de 

informar e sensibilizar, mas ainda encontram dificuldades para se consolidar como 

experiências capazes de transformar disposições e sustentar práticas no cotidiano. Não se 

trata, portanto, de ausência de ações, mas de uma assimetria entre reconhecimento 

institucional e potência transformadora. 

A distribuição das respostas (Gráfico 15) indica que as ações educativas operam 

majoritariamente no plano do reconhecimento cognitivo e simbólico, sendo percebidas como 

adequadas ou bem-intencionadas, mas nem sempre suficientes para promover mudanças 

duráveis no comportamento pró-ambiental. As avaliações “regulares” funcionam como um 

indicador sensível de desgaste pedagógico, pois apontam que, embora as mensagens circulem, 

sua repetição, formato ou desconexão com a experiência concreta do território pode reduzir 

sua capacidade de mobilização. Assim, o desafio não reside apenas em ampliar 

quantitativamente as ações educativas, mas em qualificar sua inserção no espaço vivido, de 

modo que deixem de ser apenas informativas e passem a ser experienciadas, apropriadas e 

ressignificadas no cotidiano urbano. 

Dessa forma, o desafio não reside na inexistência das ações, mas na limitação de sua 

potência experiencial, simbólica e territorial, o que restringe sua capacidade de produzir 

engajamento duradouro. Com base nisso, foi formulada uma única proposição cujos 

desdobramentos se fundamentam nos conceitos de ambientes restauradores, apego ao lugar, 

topofilia e paisagem.  

A proposição refere-se à qualificação da Educação Ambiental como experiência 

ambiental significativa no território. Do ponto de vista da Psicologia Ambiental, a Educação 

Ambiental tende a ser mais eficaz quando estruturada como experiência ambiental 

significativa e não limitada à transmissão de conteúdos. Nesse sentido, a incorporação de 

ambientes restauradores constitui um primeiro eixo estratégico. Ambientes restauradores são 

aqueles capazes de favorecer a recuperação da atenção dirigida, reduzir a fadiga cognitiva e 

ampliar a abertura perceptiva e emocional dos indivíduos, criando condições favoráveis à 

aprendizagem e à reflexão (Kaplan; Kaplan, 1989).  

Ações educativas realizadas em contextos ambientalmente empobrecidos ou 

excessivamente informacionais tendem a operar em níveis superficiais de processamento, em 

contrapartida, quando inseridas em ambientes restauradores, ampliam a receptividade do 

sujeito às mensagens ambientais e favorecem sua internalização.  

Associado a esse aspecto, a eficácia das ações educativas também depende do vínculo 

afetivo com o espaço onde elas ocorrem. O apego ao lugar (place attachment), conforme 
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proposto por Altman e Low (1992), refere-se ao laço emocional relativamente estável que 

conecta o indivíduo a ambientes específicos, influenciando atitudes de cuidado, proteção e 

responsabilidade. Complementarmente, a topofilia, expressa o afeto, o prazer, o significado e 

até mesmo o amor atribuídos aos lugares a partir da experiência vivida (Tuan, 1980). A 

Educação Ambiental tende a produzir maior ressonância quando ocorre em espaços que já 

mobilizam esses vínculos, pois é capaz de transformar familiaridade e afeto em compromisso 

prático com o ambiente.   

A paisagem constitui outro elemento estruturante dessa proposição. Do ponto de vista 

geográfico, a paisagem não se restringe à dimensão visual, mas corresponde à expressão 

sensível das relações históricas, sociais e culturais inscritas no espaço vivido (Santos, 2014). 

Ao ser mobilizada como mediação pedagógica, a paisagem permite que a coleta seletiva seja 

reconhecida não como uma exigência externa ou abstrata, mas como parte constitutiva do 

modo como o território é usado, percebido e significado cotidianamente. Ações educativas 

que dialogam com a paisagem local favorecem a leitura ambiental do espaço e reforçam a 

percepção da coleta seletiva como prática coerente com o lugar. 

No contexto uberlandense, essa experiência ambiental do usuário pode ser promovida 

em parques urbanos e praças de bairro, nos quais a presença da vegetação, a ambiência e os 

estímulos sensoriais associados aos ambientes naturais favorecem estados afetivos ou 

emoções, ambos positivos, e maior abertura perceptiva do sujeito. Na zona rural, ações 

educativas podem ser ancoradas em locais de referência simbólica e afetiva para a 

comunidade, como nascentes ou margens de rios, espaços que concentram significados 

históricos, culturais e emocionais e que potencializam a construção de vínculos com o 

território. 

Dessa forma, propõe-se que a Educação Ambiental no município seja qualificada a 

partir da articulação entre ambientes restauradores, vínculos afetivos com o lugar e leitura 

paisagística do território, de modo que as ações educativas deixem de operar apenas no plano 

informativo e passem a atuar como experiências ambientais integradas. Essa abordagem 

amplia a capacidade dessas ações de sustentar atitudes pró-ambientais e de favorecer a 

consolidação da coleta seletiva como comportamento socialmente reconhecido, desejável e 

incorporado ao cotidiano municipal. 

A distribuição das respostas do Gráfico 16 evidencia uma hierarquia de 

reconhecimento bastante nítida, no qual o principal “ponto forte” atribuído à coleta seletiva 

uberlandense é a dimensão operacional e infraestrutural (55,6%). Em termos analíticos, isso 

indica que a avaliação positiva do sistema está ancorada naquilo que é imediatamente 



239 

 

observável e mensurável no cotidiano, como caminhões, estruturas, fluxo de coleta, 

dispositivos específicos e organização logística. Esse reconhecimento é relevante porque 

sinaliza que, para a maioria dos respondentes, o serviço existe e funciona efetivamente, e não 

como mera intenção institucional. 

 

Gráfico 16 - Questão 11: os pontos fortes da coleta seletiva uberlandense 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

Entretanto, a leitura do diagnóstico gravimétrico (vide Seção 3) desloca o centro da 

análise: mesmo com uma infraestrutura percebida como ponto forte, uma parcela expressiva 

de materiais com alto potencial de reaproveitamento ainda chega ao aterro, o que evidencia 

um descompasso entre funcionamento operacional e desempenho sistêmico de recuperação. 

Nesse sentido, o “forte” percebido (capacidade de coletar e operar) não coincide 

necessariamente com o “forte” decisivo (capacidade de desviar materiais e reintegrá-los a 

rotas efetivas de reaproveitamento). Posto isso, o diagnóstico gravimétrico não contradiz a 

percepção dos entrevistados, ele a complexifica ao mostrar que a eficiência da coleta seletiva 

deve ser julgada pela conversão do potencial material em recuperação real. 

A categoria “Educação Ambiental, divulgação e conscientização” aparece com 14,8%, 

em posição secundária. Esse dado sugere que, embora reconhecida, a Educação Ambiental 

tende a ser interpretada como componente de apoio e não como eixo estruturante do sistema. 

Michel Serres (1994) colabora na densificação do argumento, uma vez que a crise ambiental 
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não se resolve apenas por instrução, porque ela envolve um problema de pacto, ou seja, um 

contrato prático e simbólico entre sociedade e mundo material. Nesse formato, compreende-se 

que a cognição ambiental é um fator importante, mas não decisório, se trabalhado 

isoladamente. Quando o resíduo segue sendo tratado como “resto” e retorna majoritariamente 

ao aterro, a cidade preserva um modo de relação com a matéria que é funcional do ponto de 

vista logístico, mas frágil do ponto de vista civilizatório. Assim, a força operacional pode 

coexistir com a manutenção de um padrão de apropriação e descarte que permanece pouco 

transformado.  

As categorias que merecem maior densidade analítica, mesmo com percentuais 

menores, são “Melhoria na qualidade ambiental e de vida” (11,1%), “Participação da 

população e setores específicos” (9,3%), “Rotas de destinação diversificada e inovações” 

(5,6%) e “Geração de renda e emprego aos catadores associados” (3,7%). Elas são 

minoritárias em frequência, mas estruturantes em significado, pois indicam que parte dos 

entrevistados percebe a coleta seletiva para além do serviço em si, como componente de 

qualidade ambiental, engajamento social, diversificação tecnológica das rotas e valor 

reconhecimento do valor socioeconômico do resíduo.  

De acordo com o diagnóstico gravimétrico, realizado na Seção 3, que evidencia o 

potencial municipal dos materiais passíveis de reaproveitamento e explicita as múltiplas 

alternativas de rotas para esses resíduos, a baixa menção à geração de renda como ponto forte 

adquire um sentido analítico específico. Com base nesse diagnóstico, uma parcela expressiva 

dos resíduos recicláveis que poderiam sustentar economicamente cooperativas e associações 

de catadores continua sendo destinada ao aterro sanitário, o que configura desperdício 

material e a perda de uma oportunidade concreta de conversão de matéria-prima em trabalho, 

renda e inclusão socioeconômica. 

Esse mesmo desvio de materiais implica, simultaneamente, impactos diretos sobre a 

qualidade ambiental, uma vez que o aterramento de frações recicláveis amplia o passivo 

ambiental associado à ocupação de áreas para disposição final e intensifica a pressão sobre a 

extração de matéria-prima virgem. Assim, a limitação da coleta seletiva não produz apenas 

efeitos econômicos restritos aos catadores, mas repercute na degradação ambiental ao longo 

de todo o ciclo produtivo dos materiais.  

Com base em Clóvis Cavalcanti (1994), esse ponto pode ser tensionado, pois uma 

sociedade sustentável não se mede pela capacidade de dispor com segurança o que descarta, 

mas pela capacidade de reduzir desperdício material, internalizar custos socioambientais e 

reorganizar sua base produtiva a partir de ciclos menos lineares. Nesse enquadramento, a 
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“força” real do sistema não é o aterro bem operado, mas o grau em que o município consegue 

evitar que matérias-primas retornáveis se convertam em passivo.  

Por fim, a participação da população aparece como ponto forte de modo limitado e 

setorial, o que sugere heterogeneidade territorial e experiencial do serviço. Nesse sentido, 

Jean-Marc Besse (2014) contribui para interpretar que a adesão não se configura apenas como 

resposta a uma regra ou a uma estrutura disponível, mas depende do modo como o serviço é 

vivido, sentido e incorporado nos espaços cotidianos. A coleta seletiva se torna “forte” 

quando se inscreve na experiência concreta do lugar, adquirindo presença, previsibilidade, 

visibilidade e reconhecimento social. A força operacional, portanto, é condição necessária, 

mas não suficiente, pois a consolidação da prática exige que o sistema seja percebido como 

infraestrutura e, sobretudo, como forma de habitar o território de maneira distinta, com outros 

ritmos, outros valores e outras rotinas materialmente sustentados. 

Dessa forma, a questão 11 (Quais os pontos fortes da coleta seletiva uberlandense?) 

cumpre um papel eminentemente analítico, ao revelar os critérios pelos quais o sistema é 

socialmente reconhecido como funcional, não demandando a formulação de proposições 

específicas, mas servindo como contraponto crítico ao diagnóstico gravimétrico e aos 

comportamentos subjacentes desenvolvidos ao longo da tese. 

A distribuição das respostas apresentada no Gráfico 17 evidencia que os principais 

desafios da coleta seletiva uberlandense não se concentram prioritariamente na inexistência de 

infraestrutura, mas na dificuldade de converter a estrutura disponível em um comportamento 

pró-ambiental. A centralidade atribuída à “Participação e ao comportamento da população” 

(26,4%) e à “Educação Ambiental, divulgação e conscientização” (24,5%) indica que os 

entraves mais significativos se localizam no plano da adesão, da compreensão operacional do 

serviço e da incorporação da coleta seletiva à rotina cotidiana. Em contraste, os itens 

associados à “Infraestrutura e logística” (13,2%) e à “Gestão e governança” (11,3%) 

aparecem em posição secundária, sugerindo que, embora relevantes, não são percebidos como 

o núcleo do problema pelos respondentes. 
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Gráfico 17 - Questão 12: maiores desafios da coleta seletiva uberlandense 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 
  

O resultado atribuído à “Participação e comportamento da população” (26,4%) dialoga 

diretamente com a motivação inicial da pesquisa, que se originou da observação de um 

descompasso entre a ampliação da área de abrangência da coleta seletiva em Uberlândia e a 

ascensão efetiva do seu uso pela população. Os diagnósticos espacial e gravimétrico 

apresentados na Seção 3 fundamentam empiricamente esse hiato. Do ponto de vista espacial, 

observa-se que a cobertura territorial da coleta seletiva, a presença de Ecopontos, unidades de 

triagem e distintos dispositivos operacionais, tomados apenas em sua dimensão estrutural, não 

têm sido suficientes para garantir níveis satisfatórios de adesão da população. Esse 

descompasso torna-se ainda mais evidente quando articulado ao diagnóstico gravimétrico 

municipal, que demonstra a permanência de volumes expressivos de resíduos recicláveis 

sendo destinados à coleta convencional e ao aterramento, apesar do elevado potencial material 

existente. 

A ênfase atribuída à Educação Ambiental como desafio (24,5%), mais do que como 

ponto forte (14,8%, Gráfico 16), revela que as ações educativas e informativas ainda atuam de 

modo insuficiente para sustentar comportamentos pró-ambientais duradouros. Esse dado 

indica que o problema não reside exclusivamente na ausência de informação, mas na 

dificuldade de transformar conhecimento em prática incorporada e regular. A recorrência 
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dessa percepção ao longo do questionário confirma que a fragilidade do sistema não está na 

inexistência de políticas ou estruturas, mas na sua limitada conversão em um comportamento 

socialmente reconhecido e aceito.  

De modo complementar, a menção à inclusão e valorização dos catadores (9,4%) e aos 

problemas operacionais e desafios de mercado (9,4%) evidencia que os gargalos da coleta 

seletiva não se restringem ao comportamento individual, mas atravessam dimensões 

socioeconômicas e institucionais. A permanência de recicláveis no fluxo do aterro representa, 

simultaneamente, um passivo ambiental e a perda de uma oportunidade concreta de geração 

de trabalho e renda para cooperativas e associações. Assim, os desafios percebidos pelos 

respondentes apontam para um sistema que opera abaixo de seu potencial, tanto em termos 

ambientais quanto sociais. 

Portanto, a questão 12 (Quais são os maiores desafios da coleta seletiva 

uberlandense?)  cumpre um papel estratégico no conjunto da pesquisa ao sintetizar, a partir da 

percepção dos atores envolvidos, as razões que justificam a investigação empreendida. Ao 

evidenciar que os principais entraves se situam na adesão da população e na fragilidade das 

ações educativas, os dados confirmam que o desafio central da coleta seletiva uberlandense 

não é apenas técnico ou operacional, mas estrutural, envolvendo a articulação entre 

infraestrutura, gestão, educação e comportamento. Nesse sentido, os resultados desta questão 

não demandam a formulação de novas proposições específicas, mas funcionam como um 

fechamento analítico que legitima o percurso da tese e reforça a necessidade de compreender 

a coleta seletiva como um sistema socioambiental integrado, cuja eficácia depende da 

convergência entre condições materiais, estratégias educativas articuladas à construção de um 

comportamento pró-ambiental efetivamente incorporado ao território. 

A distribuição das respostas do Gráfico 18 evidencia um resultado inequívoco: a 

Educação Ambiental, associada à divulgação, comunicação e conscientização, é percebida 

como o principal vetor para ampliar a participação da população na coleta seletiva, 

concentrando 78,9% das recomendações. Esse percentual expressivamente superior aos 

demais indica que, para os respondentes, os limites atuais do programa municipal não 

decorrem prioritariamente da ausência de infraestrutura, mas da fragilidade dos processos 

educativos capazes de sustentar a adesão cotidiana ao serviço. 
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Gráfico 18 - Questão 13: sugestões ou recomendações para melhorar a participação da 

população ao programa de coleta seletiva do município 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

As sugestões relacionadas a ações do poder público, incentivo e governança (14,0%) 

surgem em posição secundária, apontando para a necessidade de maior articulação 

institucional e clareza na condução das políticas públicas. Em contraste, as recomendações 

voltadas à melhoria da infraestrutura, logística e operação (5,3%) e à inclusão e valorização 

dos catadores (1,8%) aparecem de forma residual, o que reforça a percepção de que esses 

elementos, embora relevantes, não são identificados como os principais gargalos para o 

engajamento da população. 

O predomínio quase absoluto da Educação Ambiental como recomendação final 

confere coerência interna ao conjunto dos dados empíricos e atua como um fechamento lógico 

do formulário das entrevistaas. Ao longo das questões anteriores, evidenciou-se que a 

infraestrutura da coleta seletiva em Uberlândia é relativamente consolidada, mas que sua 

eficácia permanece limitada pela dificuldade de conversão dessa estrutura em comportamento 

pró-ambiental regular. O  dado do Gráfico 18  confirma, que os próprios atores envolvidos 

reconhecem a Educação Ambiental como o elo estruturante capaz de mediar essa conversão. 

Esse resultado não aponta para a ampliaçao de ações educativas de forma quantitativa 

ou genérica, mas para requalificá-las em termos de abordagem, conteúdo e inserção territorial. 
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A centralidade atribuída à Educação Ambiental indica que a população percebe a urgência de 

processos educativos capazes de articular informação, experiência e sentido, superando 

modelos pontuais, descontextualizados ou excessivamente normativos. Trata-se, assim, de 

uma demanda por uma Educação Ambiental que dialogue com a complexidade do sistema de 

gestão de resíduos, com as rotinas cotidianas e com os vínculos sociais e territoriais nos quais 

o comportamento se inscreve. 

Ao mesmo tempo, a baixa menção à inclusão e valorização dos catadores como 

recomendação direta não diminui sua relevância estrutural, mas revela um deslocamento 

perceptivo, o qual indica, que esses sujeitos já são reconhecidos como parte do sistema, porém 

sua atuação permanece pouco visibilizada no imaginário social da coleta seletiva. Esse dado 

reforça a necessidade de integrar a dimensão social do trabalho dos catadores às estratégias 

educativas, não como um tema isolado, mas como componente constitutivo da abordagem 

integral do resíduo.  

Dessa forma,  o dado da última questão não inaugura novas proposições, mas confere 

legitimidade empírica ao caminho analítico da tese, encerrando o formulário ao reafirmar que 

a coleta seletiva deve ser compreendida como um processo socioambiental complexo, no qual 

a Educação Ambiental ocupa papel central na articulação entre infraestrutura, governança, 

trabalho dos catadores e práticas cotidianas da população. Nesse sentido, o resultado 

apresentado orienta diretamente a próxima subseção ao explicitar que a efetividade do 

programa municipal depende menos da expansão de dispositivos técnicos e mais da 

capacidade de reorganizar o papel da Educação Ambiental no sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos.  

 

4.4 A abordagem integral do resíduo para a Educação Ambiental 

 

Essa subseção encontra respaldo empírico nos resultados das entrevistas, ao evidenciar 

que, embora presente, a Educação Ambiental ainda não se consolida como eixo estruturante 

da adesão populacional. Com base nisso, a Educação Ambiental que se propõe emerge como 

resposta analítica e estratégica a essa demanda explícita dos participantes da pesquisa, o que 

permite avançar da constatação diagnóstica para a proposição de uma Educação Ambiental 

integrada, territorialmente situada e orientada à construção de comportamentos pró-

ambientais duradouros. 
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4.4.1 Situação da Educação Ambiental para a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos  

 

No âmbito da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, a Educação Ambiental constitui 

um elemento central para a adesão da população às práticas de segregação e destinação de 

resíduos. Em vista disso, é importante mencionar que, simultaneamente às ações educativas e 

informativas promovidas pelo poder público, foram realizadas pesquisas de satisfação e de 

identificação da adesão da população ao serviço de coleta seletiva.  

Nesse sentido, no que se refere à mensuração da participação dos bairros no programa 

de coleta seletiva de Uberlândia, observa-se que esse parâmetro apresenta elevada 

complexidade metodológica. A aferição da adesão é influenciada por variáveis que interferem 

diretamente na confiabilidade dos dados, tais como o adensamento populacional, o fluxo de 

mudanças residenciais, além da atuação de catadores autônomos e de veículos clandestinos 

que recolhem materiais recicláveis (Uberlândia, 2024b). Esses fatores impactam tanto a 

quantidade de resíduos contabilizada por bairro quanto os resultados de pesquisas realizadas 

por amostragem. 

Diante dessas limitações, o município não dispõe de indicadores consolidados por 

bairro. Entretanto, há resultados de pesquisas amostrais realizadas em anos específicos, que 

permitem uma aproximação da adesão ao programa. Em 2019, levantamentos baseados em 

amostras aleatórias indicaram percentuais de participação nos bairros Segismundo Pereira 

(25%), Lídice (40%), Tibery (32%), Jaraguá (32%), Daniel Fonseca (31%), Roosevelt (24%) 

e Santa Mônica (20%), o que resultou em uma média geral de 29,14% de domicílios aderindo 

à coleta seletiva naquele ano (Uberlândia, 2024b).  

Entre 2020 e 2021, não houve continuidade das pesquisas em função das restrições 

impostas pela pandemia de COVID-19. Já em 2022, foi selecionado um grupo amostral 

representativo dos domicílios atendidos pelo programa, em todos os setores da cidade. Assim, 

a pesquisa com esse grupo amostral apontou que 54% dos moradores declararam participar do 

programa de coleta seletiva municipal. 

Em 2023, as pesquisas de satisfação realizadas durante as ações de conscientização na 

modalidade porta a porta indicaram que o conhecimento sobre a coleta seletiva e a 

autodeclaração de separação de resíduos variaram significativamente entre os bairros 

atendidos. Os percentuais de moradores que afirmaram separar resíduos oscilaram entre 41% 

e 53%, enquanto a destinação efetiva à coleta seletiva formal variou de 26% a 46%, a 

depender do território investigado (Uberlândia, 2026). Esses resultados, embora não 

configurem indicadores consolidados de adesão, evidenciam forte heterogeneidade territorial 
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e a coexistência entre práticas informais de separação e baixa apropriação institucional do 

programa. 

No ano de 2024, em razão do período eleitoral, as ações educativas porta a porta e as 

atividades de pesquisa foram significativamente restringidas, uma vez que a distribuição de 

materiais de divulgação esteve restrita naquele ano. Dessa forma, foram conduzidas apenas 

duas ações pontuais, associadas aos bairros Tabajaras e Jardim Canaã. Nos levantamentos 

realizados, verificou-se que, no bairro Tabajaras, 62% dos moradores entrevistados 

declararam participar da coleta seletiva, enquanto no Jardim Canaã esse percentual foi de 32% 

(Uberlândia, 2025d). Esses resultados, embora obtidos em escopo reduzido, oferecem indícios 

relevantes sobre a variabilidade territorial da participação comunitária no serviço. 

Em conjunto, esses levantamentos revelam que a participação na coleta seletiva em 

Uberlândia não se apresenta como um atributo homogêneo do território, tampouco como um 

indicador passível de leitura linear ao longo do tempo. As variações observadas entre anos, 

metodologias e recortes espaciais indicam que a adesão ao programa é fortemente sensível às 

condições territoriais, às estratégias de abordagem e às formas de mensuração empregadas. 

Assim, as pesquisas disponíveis expõem os limites dos instrumentos tradicionais de aferição e 

reforçam a necessidade de interpretar a coleta seletiva como um processo socioambiental 

dinâmico, no qual o uso do serviço é apreendido de forma desigual no território. 

Diante desse cenário, torna-se relevante ressaltar que, paralelamente aos desafios 

associados à adesão da população à coleta seletiva convencional, o município tem estruturado 

uma rota alternativa para resíduos orgânicos, orientada pelo DMAE por meio de projetos 

específicos. Nesse contexto, o Núcleo de Coleta Seletiva (NCS) da autarquia desenvolve 

iniciativas voltadas à promoção da compostagem como estratégia de valorização dos resíduos 

orgânicos e de redução do envio desse material ao aterro sanitário municipal. Atualmente 

essas ações representam 8,19% de desvio do aterro (Uberlândia, 2024e).  

Em setembro de 2022, foi iniciado o projeto CEASA Minas (central de abastecimento 

do Estado de Minas Gerais), cujo propósito era transformar o resíduo, proveniente do 

entreposto, em composto orgânico, assim reduzindo a quantidade de resto de alimentos 

encaminhada ao aterro sanitário. O projeto foi concluído em fevereiro de 2023 (Uberlândia, 

2025d). 

No âmbito das escolas municipais, desde 2022, o NCS conduz um projeto educativo 

que utiliza a compostagem como ferramenta pedagógica para aulas de Educação Ambiental. 

A iniciativa envolve estudantes e servidores na transformação dos resíduos orgânicos gerados 

diariamente em composto destinado a jardins e hortas escolares, com acompanhamento 
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técnico periódico. Em 2023, o projeto beneficiou mais de 3.500 estudantes em cinco unidades 

de ensino, evitando o envio de cerca de três toneladas de resíduos orgânicos ao aterro 

sanitário (Uberlândia, 2025c). Até o ano de 2024, um total de 19 escolas da rede municipal 

havia implantado ou iniciado projetos voltados à valorização dos resíduos orgânicos, 

consolidando a expansão dessas práticas no ambiente escolar (Uberlândia, 2025d). 

Complementarmente, em 2024 foi lançado o projeto “Casa com Minhoca”, que busca 

sensibilizar moradores para a segregação de resíduos, com enfoque nos orgânicos, por meio 

de oficinas e capacitações sobre a manutenção de minhocários. Na primeira edição, 44 

participantes selecionados por inscrição prévia receberam composteiras domésticas e 

acompanhamento técnico para a instalação e o início do processo de compostagem em seus 

domicílios (Uberlândia, 2025c). 

Portanto, a compostagem configura-se como uma opção usada pelo DMAE no intuito 

de fomentar as ações educativas apresentando alternativas viáveis de reaproveitamento de 

resíduos orgânicos, os quais exibem maior participação na gravimetria do aterro sanitário 

municipal. As ações do tipo treinamento, realizadas em ambiente escolar, são ilustradas na 

Fotografia 6.  

 

Fotografia 6 - Equipe de treinamento do DMAE para a implantação da composteira na 

Escola Municipal Centro Solidário de Educação Infantil 

 
Fonte: Registrado pela autora (2025). 
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De acordo com o relatório das atividades educativas realizadas em 2024 (Uberlândia, 

2025d), as ações de Educação Ambiental vinculadas ao Programa Municipal de Coleta 

Seletiva, desenvolvidas pelo Núcleo de Coleta Seletiva do DMAE, caracterizam-se por ampla 

diversidade metodológica e expressiva capilaridade institucional. Ao longo do ano, foram 

realizadas 199 ações de conscientização, alcançando diretamente 8.980 pessoas, por meio de 

palestras, treinamentos, oficinas de compostagem, visitas orientadas, ações porta a porta e 

atividades em eventos e grupos externos. 

A abordagem adotada combina estratégias informativas e pedagógicas, materiais 

impressos, ímãs de geladeira, recursos audiovisuais, dinâmicas interativas e atividades 

práticas, buscando sensibilizar a população quanto à separação adequada dos resíduos, aos 

dias e modalidades da coleta seletiva e à importância social, ambiental e econômica do 

programa. Destaca-se a incorporação da compostagem como eixo educativo, tanto em oficinas 

específicas quanto em projetos desenvolvidos em instituições de ensino, reforçando a 

valorização da fração orgânica como parte da gestão integrada de resíduos. 

Apesar da expressividade numérica das ações, a distribuição das modalidades de 

conscientização revela maior concentração em atividades formativas pontuais, como palestras 

e treinamentos institucionais, em contraste com o número reduzido de ações porta a porta, 

modalidade mais diretamente vinculada à incorporação da prática no cotidiano doméstico 

(Tabela 8). Esse arranjo evidencia que, embora a Educação Ambiental esteja presente de 

forma contínua e diversificada, sua capacidade de produzir mudanças comportamentais 

duradouras permanece condicionada à articulação entre informação, materialidade do serviço 

e regularidade da presença institucional no território. 

 

Tabela 8 - Tipo de conscientização, número de ações realizadas e público alcançado 

Tipo de conscientização Número de ações N.º de pessoas alcançadas 

Palestra 54 2247 

Porta a porta 5 2042 

Oficina de compostagem 24 824 

Evento 8 470 

Treinamento 70 944 

Visita orientada 13 237 

Conscientização 25 2216 

Total 199 8980 
Fonte: Uberlândia (2025d). Adaptado pela autora (2026). 
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O conjunto de dados evidencia que a Educação Ambiental vinculada à gestão de 

resíduos sólidos em Uberlândia apresenta continuidade institucional, diversidade 

metodológica e capilaridade relevante, mas ainda opera de forma predominantemente 

episódica e fragmentada. Embora as ações educativas alcancem públicos numericamente 

expressivos e incorporem práticas concretas, como a compostagem, sua abrangência deve ser 

relativizada quando considerada frente à escala populacional do município, que ultrapassa 700 

mil habitantes. Nesse sentido, o alcance anual de aproximadamente nove mil pessoas, ainda 

que relevante, mostra-se insuficiente para sustentar processos amplos e duradouros de 

mudança comportamental. 

Com isso, a capacidade dessas ações de produzir comportamentos pró-ambientais 

depende tanto de sua existência quanto da regularidade da presença territorial, da articulação 

com a materialidade do serviço e da integração com os contextos cotidianos de uso da coleta 

seletiva. Esse quadro indica que o desafio central transcende a mera disponibilidade de ações 

educativas, residindo na limitação de sua eficácia estruturante no sistema de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos.  

 

4.4.2 A Educação Ambiental que se propõe  

 

A educação, em sua trajetória secular, conta com uma sucessão de episódios marcados 

por métodos desatualizados, o que resulta na formação de cidadãos incipientes e inseguros 

quanto às suas potencialidades. Assim, ao se compreender o âmbito escolar como um 

recôndito construtivo do indivíduo social, impõe-se o propósito de uma reorganização de 

estratégias educacionais que o abracem. Isso porque o desenvolvimento de habilidades em 

harmonia com a época de vivência do ser humano constitui um insumo lógico para o 

soerguimento de uma sociedade mais apta social e ambientalmente. 

Entender o mundo e a lógica dos sistemas remete a uma complexidade que sobressai 

às prerrogativas da educação institucionalizada, cuja ótica sistematizada subjaz aos meios de 

produção e consumo. Ao observar as práticas às quais o mundo se deleita, há o que se 

consternar perante a trajetória histórica de consumação da natureza, o que tensiona os limites 

formativos da educação tradicional. 

Nesse sentido, considera-se fundamental compreender a educação como fator 

preponderante na intencionalidade (ou não) de mudanças nas relações estabelecidas no espaço 
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e no tempo. Torna-se, portanto, imprescindível o direcionamento e a preparação de indivíduos 

dotados de análise crítica, capazes de entender a realidade à qual estão submetidos e, ainda, 

transformá-la a partir de suas proposições acerca de uma racionalidade ideal. 

É nesse horizonte que, conforme os princípios fundadores do Tratado de Educação 

Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global (1992), compreende-se 

que a Educação Ambiental não se constitui como prática neutra ou descolada das disputas 

ideológicas, ao contrário, ela é assumidamente um ato político, que envolve uma 

complexidade capaz de articular, de maneira interdisciplinar, as múltiplas esferas da 

existência humana, suas relações com a natureza, com a coletividade e com o universo.  

É fundamental alcançar uma tomada de consciência que seja ética, que desenvolva 

valores, atitudes, habilidades e comportamentos condizentes. Esse processo deve ir além da 

noção de desenvolvimento sustentável, termo amplamente debatido no Relatório da 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (United Nations, 

1993), orientando-se, sobretudo, por uma lógica de transformação estrutural da sociedade, 

guiada pela justiça, pela equidade social e pela insurgência de novos modos de habitar o 

mundo.   

Com base nessas premissas, a Educação Ambiental assume um caráter estruturante ao 

articular a reconstrução do saber ambiental (Leff, 2010b) à sua natureza político-pedagógica, 

conforme delineada pelo Tratado de Educação Ambiental (1992). Longe de constituir prática 

neutra, configura-se como campo de disputa e transformação das racionalidades dominantes, 

cujo caráter contínuo e permanente, conforme a Política Nacional de Educação Ambiental 

(Brasil, 1999), exige a incorporação de valores, práticas e reflexões críticas capazes de 

reorientar as relações entre sociedade, espaço e natureza. 

No intuito de alterar a estrutura constituída, faz-se necessário repensar formas, funções 

e processos. Entre os caminhos possíveis, destaca-se o trabalho com a educação, em especial a 

Educação Ambiental, articulada a uma Gestão Ambiental mais eficaz, especificamente a 

gestão dos resíduos. Por conseguinte, os acontecimentos no interior dos sistemas educacionais 

não podem ser dissociados daqueles que ocorrem em outros meios sociais. Ainda que haja 

muito a se pensar e praticar no âmbito educacional, é nesse entrelaçamento que se vislumbra a 

construção de uma sociedade mais justa, madura e preparada. 

É nesse cenário que a Educação Ambiental assume papel estruturante dentro da 

própria educação, exigindo a compreensão de seus diferentes enfoques teóricos e políticos. 

No campo da Educação Ambiental, identificam-se abordagens distintas, cujos 

desdobramentos refletem interesses sociais diversos. Parte dessas abordagens concentra-se em 
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estratégias voltadas à mudança de comportamentos individuais ou à promoção de práticas 

consideradas ambientalmente adequadas, frequentemente associadas à alfabetização ecológica 

e à sensibilização ambiental, sem necessariamente problematizar os conflitos sociais e 

políticos que permeiam a questão ambiental (Layrargues; Lima, 2011). 

Em muitos casos, tais perspectivas aproximam-se de um ambientalismo orientado por 

resultados, alinhado a discursos de desenvolvimento e consumo sustentáveis. No tratamento 

da problemática dos resíduos sólidos, observa-se frequentemente a predominância de 

abordagens que enfatizam a responsabilidade individual e as formas de destinação do resíduo, 

enquanto permanecem menos exploradas as dimensões estruturais relacionadas aos modos de 

produção, circulação e consumo (Layrargues, Lima, 2011; Layrargues, Torres, 2022). Nesse 

contexto, a discussão tende a concentrar-se na mitigação das manifestações mais visíveis da 

crise ambiental, sem necessariamente aprofundar a reflexão sobre suas origens e 

determinações estruturais (Layrargues, 2012). 

A literatura também aponta a necessidade de ampliar o escopo analítico da Educação 

Ambiental, incorporando debates sobre as bases estruturais do modelo de produção e 

consumo, incluindo aspectos como obsolescência planejada, consumismo, propaganda e a 

cultura da descartabilidade, elementos que influenciam diretamente a geração e a gestão dos 

resíduos sólidos (Layrargues, 2020; Layrargues, Torres, 2022). 

A sociedade enfrenta um duplo desafio no tratamento educativo da questão dos 

resíduos sólidos. Por um lado, torna-se necessário oferecer respostas simples, objetivas e 

cotidianas para os problemas dos resíduos, por meio de informações, discussões e estímulo a 

práticas desejáveis. Contudo, esse movimento, embora indispensável, mostra-se insuficiente 

se não vier acompanhado da problematização dos aspectos complexos e contraditórios que 

compõem essa problemática, envolvendo, inclusive, a possibilidade de redução da geração de 

resíduos sólidos (Lima, 2015, p. 55). 

Uma Educação Ambiental orientada para a construção de uma mentalidade crítica, 

articulada a um sistema de gestão funcional, pode estimular a tomada de consciência da 

população e instigar comportamentos e compromissos pró-ecológicos, este compreendido 

como uma orientação relativamente estável para sustentar práticas ambientais no tempo, 

articulada a valores, crenças e normas pessoais (Stern, 2000). A consolidação desses 

comportamentos não depende exclusivamente do convencimento cognitivo, mas da 

organização recorrente dos contextos nos quais as práticas são vivenciadas. Diante disso, 

recorre-se a uma abordagem da Educação Ambiental, capaz de abarcar a complexidade da 

problemática dos resíduos sólidos e de considerar, de forma integrada, as esferas política, 
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econômica, social e cultural. Ainda assim, as barreiras a serem enfrentadas podem estar 

alicerçadas na própria questão educacional, em sua perspectiva mais ampla. 

Essa iniciativa pode ter início nas próprias escolas municipais, que atualmente 

desenvolvem projetos pontuais e ainda incipientes de educação para o ambiente. Esse cenário 

exige a superação de ações prescritivas superficiais e a adoção de práticas capazes de 

questionar as lógicas do atual projeto civilizatório e o esvaziamento ético-político do trabalho 

docente (Trein, 2012). Nesse sentido, o conjunto de ações deve contemplar a elaboração de 

estratégias psicopedagógicas pautadas na análise crítica, associadas a uma infraestrutura 

organizada, capaz de sustentar o novo fluxo e conferir continuidade aos processos. 

Posteriormente, tais mudanças podem repercutir em novas formas e funções no espaço 

municipal. Destaca-se que, nesse processo, a escola constitui apenas uma das interfaces 

possíveis de atuação da Educação Ambiental, cuja concretização não se restringe ao espaço 

escolar. 

Diante das demandas emergentes por práticas pró-ambientais, torna-se possível 

oferecer aos cidadãos opções formativas que contribuam para um sistema social mais 

organizado. Inserir o cidadão em formação em pressupostos compatíveis com a realidade que 

o afronta, ou que o afrontará de forma mais intensa, constitui um obstáculo a ser enfrentado, 

com vistas a conferir maior significância ao processo educativo. Quanto mais unificado for o 

mercado em que se constitui o valor dos produtos das ações pedagógicas, maiores serão as 

implicações econômicas e simbólicas dos veredictos escolares. Esses veredictos refletem tanto 

sanções do mercado de trabalho quanto sanções simbólicas do mercado cultural, reafirmando 

desigualdades estruturais (Bourdieu; Passeron, 1992).  

Se a escola tende a reproduzir desigualdades, a questão passa a ser como reorganizar 

seus dispositivos pedagógicos para deslocar a passividade e produzir agência crítica. As 

metodologias ativas têm sido progressivamente valorizadas por promoverem um ensino mais 

dinâmico e participativo, no qual os estudantes assumem papel central na construção do 

conhecimento. Ao estimular a reflexão crítica, a criatividade, a resolução de problemas e o 

trabalho colaborativo, essas metodologias contribuem para a formação de sujeitos mais 

autônomos e participativos. Além disso, essas metodologias assumem um potencial maior de 

interação entre pessoa-ambiente, pois colocam o educando diante dos cenários de tensão e 

resolução de problemas reais, o que transforma o espaço educativo em um campo dinâmico de 

experimentação e mudança de atitude. 

A escola, quando orientada pela autonomia, tem como desígnio formar seus educandos 

para a vida, para a construção de relações humanas, para o exercício da cidadania crítica e 
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ativa e para o trabalho (Padilha, 2006). A educação, enquanto processo de tomada de 

consciência, relaciona-se intimamente com a autonomia, ampliando e garantindo direitos 

quando assegura condições para o desenvolvimento pessoal. Segundo Morán (2018), a 

aprendizagem torna-se ativa e significativa quando o estudante avança de níveis mais simples 

para níveis mais complexos de conhecimento e competência. As metodologias ativas, ao 

colocarem o estudante como protagonista, ampliam seu envolvimento reflexivo e participativo 

ao longo do processo educativo.  

Apresentar aos educandos bases científicas, políticas e econômicas para resolução de 

problemas e gestão de conflitos e interesses oferece a eles oportunidades mais justas de 

refletirem e atuarem sobre a sociedade. Como exemplo, o tema abordado na subseção 

“Diagnóstico gravimétrico”, problematiza sobre a qualidade do uso do vidro (mais seguro à 

saúde) em detrimento do plástico, como embalagem de alimentos. O uso massivo do plástico, 

em substituição ao vidro, baseou-se em qual pressuposto, senão na conveniência de um 

mercado que ignora a toxicidade em prol do lucro? Problematizações concretas do cotidiano 

podem funcionar como dispositivos pedagógicos capazes de revelar as engrenagens 

estruturais do modelo produtivo.  

A desconstrução dessas escolhas de mercado ocorre quando a educação crítica conduz 

o sujeito a níveis de compreensão que excedem o senso comum e revelam suas bases 

estruturais. As metodologias educativas, portanto, devem estar alinhadas a objetivos 

educacionais ambicionados, envolvendo os estudantes em atividades progressivamente mais 

complexas, nas quais possam analisar, decidir e avaliar resultados (Morán, 2015). Essas 

experiências favorecem o desenvolvimento da criatividade, da iniciativa, da autonomia e do 

poder de decisão. 

Cabe elencar sobre a relevância da ambientação das disciplinas escolares e a sua 

representação no espaço, atentando-se para a realidade cotidiana do estudante. Em seguida, é 

factível o entendimento sobre como a dinâmica escolar interfere na construção do cidadão e 

na sua função dentro de uma sociedade.  Nesse sentido, o aprendizado espacial no contexto 

sociocultural contemporâneo apresenta-se como instrumento fundamental à vida social, ao 

exigir domínio de conceitos e referenciais espaciais que possibilitam deslocamento, 

ambientação e leitura crítica do espaço (Almeida; Passini, 2006). 

Se a escola representa uma das vias de formação crítica, a territorialização amplia essa 

atuação para os contextos cotidianos. Isso porque a Educação Ambiental deve também se 

territorializar em equipamentos e coletivos do cotidiano, como associações de bairro, espaços 

religiosos, grupos culturais e esportivos, unidades de saúde, praças, parques e ações 
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comunitárias, nos quais normas de grupo, rotinas e vínculos são continuamente produzidos e 

atualizados. 

Essa territorialização da tomada de consciência é o que permite que a crítica se 

materialize em ações. Nesses contextos, em que objetos, regras, temporalidades e práticas 

recorrentes se articulam de modo relativamente estável, o ambiente deixa de atuar apenas 

como suporte físico e passa a organizar ativamente a ação. Sob a perspectiva da Psicologia 

Ambiental, tais configurações podem ser compreendidas como behavior settings (Barker, 

1968), isto é, arranjos relativamente estáveis de lugar, regras, papéis e rotinas, nos quais a 

própria organização do ambiente aumenta a probabilidade de certos comportamentos e reduz 

o custo de sua repetição.  

Os contextos territoriais organizam as condições da ação, contudo, é no plano 

subjetivo que esses estímulos são percebidos, interpretados e convertidos em disposições 

comportamentais. Torna-se necessário refletir sobre percepção, valores, crenças, normas, 

cognição e atitudes na relação do ser humano com o meio ambiente, entre outras dimensões 

psicossociais que podem ser trabalhadas com o suporte da Psicologia Ambiental. Esses 

elementos constituem fatores centrais na explicação do comportamento pró-ambiental, 

sobretudo quando articulados às condições materiais e simbólicas dos contextos de ação. 

Nesse sentido, a interação pessoa-ambiente, quando considerada, eleva o patamar das ações 

educacionais. 

Diante disso, a tentativa consiste em ultrapassar a lógica dominada pelo mercado 

produtor-consumidor, de modo que o direcionamento dos comportamentos pró-ambientais 

deixe de se limitar a uma maquiagem comunicativa e alcance um patamar efetivamente 

consolidado, capaz de alterar o quadro organizacional e relacional dentro e fora dos grupos 

sociais 

Por fim, por mais que se caminhe para uma criticidade da educação para o meio 

ambiente, algumas bases conservadoras e pragmáticas ainda estão intrínsecas, pois 

caracterizam o modo no qual vivemos e produzimos. Assim, mesmo com a evolução de rotas 

tecnológicas distintas e a melhoria na gestão dos resíduos, há uma resistência humana na 

mudança de mentalidade em relação a natureza que precisa ser dissolvida, com a colaboração 

de estratégias pedagógicas mais fluidas.  

A análise dos fatores psicológicos que influenciam o comportamento humano em 

relação ao meio ambiente contribui significativamente para o aprimoramento das práticas 

educativas. Compreender como as pessoas percebem, interpretam e reagem aos problemas 

ambientais permite desenvolver estratégias mais eficazes na busca de uma transformação 
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genuína da mentalidade. Isso pode resultar em mudanças comportamentais concretas, 

fundadas na tomada de consciência sobre a necessidade de uma revisão estrutural do modelo 

de consumo e produção vigentes. O embate não é apenas alocar o resíduo na lixeira, mas 

pensar sobre o processo que o levou até esse fim. 

A Educação Ambiental que se propõe ultrapassa a mera comunicação de informações 

e a indução de comportamentos isolados e assume a forma de uma prática territorializada e 

relacional, capaz de articular dimensões pedagógicas, psicossociais e estruturais da gestão de 

resíduos. Trata-se de uma Educação Ambiental orientada para a reorganização dos contextos 

de ação, escolares e extraescolares, na qual a interação pessoa-ambiente assume centralidade, 

permitindo que valores, crenças e atitudes pró-ambientais se consolidem por meio de 

experiências situadas e recorrentes.  

Ao integrar metodologias ativas, leitura crítica das dinâmicas produtivo-consumistas e 

a configuração de behavior settings que favoreçam a continuidade das práticas, essa proposta 

busca deslocar a Educação Ambiental de uma lógica prescritiva para uma perspectiva 

formativa e emancipatória, voltada à construção de sujeitos capazes de compreender, 

questionar e transformar as estruturas que sustentam a problemática dos resíduos sólidos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente tese teve como objetivo central compreender os fatores que condicionam a 

adesão da população à coleta seletiva no município de Uberlândia (MG), no ano de 2024.  A 

investigação permitiu demonstrar que essa adesão não pode ser explicada de forma isolada 

por variáveis técnicas, informacionais ou estritamente individuais. Ao longo do trabalho, 

demonstrou-se que a problemática dos resíduos sólidos e, de modo particular, da coleta 

seletiva, caracteriza-se como um fenômeno complexo, produzido na intersecção entre 

sistemas técnicos, processos educativos, dimensões psicológicas, arranjos espaciais e 

estruturas sociopolíticas. 

No que se refere ao primeiro objetivo específico, que consistiu em relacionar 

fundamentos teóricos e conceituais da Geografia, da Educação Ambiental, da Gestão 

Ambiental e da Psicologia Ambiental à Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, a tese 

demonstrou que a coleta seletiva não pode ser reduzida a um dispositivo técnico-operacional. 

Sua compreensão exige o reconhecimento do espaço como categoria ativa na modulação das 

práticas sociais, da Educação Ambiental como processo político-pedagógico de formação 

crítica, da Gestão Ambiental como campo estratégico de articulação entre normas, estruturas e 

ações, e da Psicologia Ambiental como aporte capaz de iluminar os fatores perceptivos, 

cognitivos, afetivos e contextuais que interferem na adesão da população. Essa articulação 

teórica permitiu sustentar que o comportamento pró-ambiental depende da relação dinâmica 

entre pessoa e ambiente. 

Em relação ao segundo objetivo específico, voltado à apresentação da coleta seletiva 

por meio de um conjunto de mapas do município de Uberlândia no ano de 2024, o diagnóstico 

espacial evidenciou que a distribuição territorial do serviço, dos Ecopontos, das associações e 

cooperativas, das escolas atendidas e dos pontos de entrega voluntária não ocorre de forma 

homogênea nem neutra. A análise espacial revelou desigualdades de acesso, assimetrias 

locacionais e descompassos entre cobertura formal, capilaridade territorial e capacidade 

efetiva de triagem e absorção dos materiais recicláveis. Demonstrou-se, assim, que a 

organização espacial do sistema interfere diretamente na legibilidade do serviço, na 

conveniência do descarte e na própria probabilidade de adesão da população, especialmente 

quando se consideram as diferenças entre áreas urbanas consolidadas, periferias, distritos e 

comunidades rurais. 
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Quanto ao terceiro objetivo específico, que buscou entender a adesão da população ao 

programa de coleta seletiva do município de Uberlândia em 2024, os resultados empíricos 

permitiram constatar que a baixa adesão decorre da combinação entre fatores internos e 

externos ao sujeito. No plano interno, observaram-se interferências relacionadas à percepção, 

aos valores, às crenças, às normas, às atitudes, às rotinas e aos modos como o problema 

ambiental é cognitivamente processado. No plano externo, evidenciaram-se entraves 

associados à acessibilidade, à visibilidade, à ambiência e à organização material das 

infraestruturas de coleta seletiva. A tese demonstrou, portanto, que a informação, quando 

dissociada da estrutura territorial, da clareza operacional do serviço e da incorporação da 

prática ao cotidiano, apresenta baixo impacto na estabilização de comportamentos pró-

ambientais. 

Embora o município disponha de infraestrutura relativamente consolidada para a 

coleta seletiva, a adesão da população permanece limitada e irregular. A constatação permite 

afirmar que a ampliação da cobertura do serviço, isoladamente, não é condição suficiente para 

a consolidação de comportamentos pró-ambientais duradouros. Observou-se um descompasso 

entre a oferta do serviço e a adesão da população, o que revela que a coleta seletiva opera, 

majoritariamente, como política formal, sem se constituir plenamente como prática social 

reconhecida e incorporada ao cotidiano. Portanto, a adesão da população à coleta seletiva 

depende da articulação entre condições estruturais do espaço e processos psicológicos 

relacionados à interação pessoa–ambiente.  

Dessa forma, os resultados validaram as hipóteses levantadas inicialmente, as quais 

responderam ao problema da pesquisa. A partir disso, no que se refere à hipótese geral desta 

tese, conclui-se que estratégias alinhadas à Educação Ambiental e à Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos, em colaboração com a Psicologia Ambiental, podem estimular o 

comportamento pró-ambiental e ampliar a adesão da população à coleta seletiva em 

Uberlândia. Assim, a Psicologia Ambiental pode contribuir para a otimização dos processos 

dentro do escopo da gestão de resíduos sólidos, dada sua característica interventiva e 

capacidade de orientar métodos de correção, aperfeiçoamento ou superação de práticas 

inadequadas. 

No que se refere à primeira hipótese específica, observou-se que a intensificação da 

Educação Ambiental, ao considerar dimensões psicológicas relacionadas à percepção, valores, 

crenças, normas, atitudes, cognição e heurísticas cognitivas, mostrou-se determinante na 

modulação do comportamento pró-ambiental, favorecendo o aumento da adesão da população 

à coleta seletiva. Em relação à segunda hipótese específica, elementos associados à 
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acessibilidade, visibilidade, ambiência e demais atributos ambientais das infraestruturas de 

coleta seletiva, quando projetados de modo a considerar os estímulos ambientais que 

modulam o comportamento do indivíduo, também tendem a ampliar a probabilidade de 

adesão da população. 

A análise realizada a partir da Psicologia Ambiental possibilitou compreender que o 

comportamento pró-ambiental não se sustenta apenas por um apanhado de informações ou 

pelo apelo à responsabilidade individual. Ainda que parte significativa da população 

reconheça a importância ambiental da coleta seletiva, esse reconhecimento não se converte 

automaticamente em ação. Isso ocorre porque o comportamento é mediado por fatores 

contextuais, normativos, cognitivos e afetivos, que organizam, ou desorganizam, as práticas 

no cotidiano. Nesse sentido, confirmou-se que a informação, quando dissociada da 

organização do espaço e das rotinas sociais, apresenta baixo impacto comportamental. 

Os arranjos espaciais relativamente estáveis, nos quais objetos, regras, papéis e 

temporalidades se articulam de modo coerente, tendem a reduzir o custo psicológico da ação e 

a aumentar a probabilidade de repetição de determinados comportamentos. A adesão à coleta 

seletiva mostrou-se fortemente condicionada à forma como os espaços urbanos, as 

infraestruturas e os dispositivos de descarte são configurados, sinalizados e integrados ao 

cotidiano das pessoas. Ambientes desorganizados, ambíguos ou invisibilizados educam para a 

negligência, por outro lado, ambientes legíveis e recorrentes educam para o cuidado. 

Do ponto de vista geográfico, a pesquisa evidenciou que o espaço não é um elemento 

neutro no processo de gestão dos resíduos. A localização, a visibilidade e a ambiência das 

infraestruturas de coleta modulam percepções, orientam decisões e estruturam 

comportamentos. Ao incorporar ou naturalizar a presença do resíduo, a paisagem passa a 

expressar valores e normas sociais que reconfiguram o vínculo afetivo com o lugar e 

influenciam a disposição para comportamentos de cuidado ambiental. Dessa forma, o resíduo 

é compreendido não apenas como subproduto material do consumo, mas como indicador 

simbólico das relações estabelecidas entre sociedade e natureza. 

Cabe reforçar que o atendimento às populações das comunidades rurais e distritos se 

caracteriza de forma desigual. Existe a compreensão dos obstáculos logísticos relativos à 

distância e à pouca participação no montante de resíduos recicláveis recolhidos, que podem 

justificar os atendimentos pontuais. Todavia, o que não pode acontecer é que esses 

atendimentos esporádicos se tornem os motivos da baixa representação no montante de 

materiais recolhidos. Outro ponto a se destacar é a necessidade de se trabalhar o processo de 

vínculo dessas populações ao município sede, reconhecendo-as como parte constitutiva dos 



260 

 

processos e dos fluxos, o que tende a conferir a elas a sensação de pertencimento.  Assim, a 

consolidação da coleta seletiva exige estratégias territorialmente diferenciadas, capazes de 

articular a reorganização do ambiente urbano com a ampliação estrutural do acesso ao sistema 

nos territórios rurais e distritais. 

No campo educacional, a análise desenvolvida ao longo desta tese sugere que 

abordagens de Educação Ambiental centradas exclusivamente na responsabilização individual 

apresentam limites para promover mudanças comportamentais duradouras. Nesse processo 

analítico, evidenciou-se que a problemática dos resíduos sólidos envolve dimensões 

estruturais relacionadas aos modos de produção e consumo, às desigualdades sociais, à 

política e à organização do espaço. Nesse sentido, a Educação Ambiental pode contribuir para 

ampliar a compreensão dessas relações e favorecer processos formativos mais consistentes no 

contexto da gestão de resíduos. 

No âmbito da Gestão Ambiental municipal, a articulação entre Psicologia Ambiental, 

Educação Ambiental e Gestão Integrada de Resíduos Sólidos apresentou-se como condição 

essencial para a consolidação da coleta seletiva como prática incorporada ao indivíduo e ao 

coletivo. A gestão dos resíduos, quando compreendida apenas como operação logística, tende 

a operar em permanente retrabalho, dissipando energia no sistema socioeconômico. Ao 

contrário, quando integrada a processos psicológicos, educativos e à reorganização dos 

ambientes de ação, torna-se capaz de atuar sobre hábitos, rotinas e normas sociais, reduzindo 

custos sistêmicos e ampliando a eficácia das políticas públicas.  

A integração proposta reconfigura os modos de gestão ao estabelecer uma base capaz 

de sustentar, no tempo, essas políticas, na medida em que as insere nas rotinas dos sujeitos no 

espaço vivido. Assim, redefine-se a função primordial da política pública: concretizar direitos 

institucionais e garantir o bem-estar social. Com isso, a qualidade de vida deixa de se 

restringir a indicadores técnicos e passa a exigir a articulação entre a materialidade do 

ambiente e as dimensões subjetivas dos sujeitos, como condição para a consolidação de 

relações mais equilibradas com o ambiente que sustenta a vida. 

Conclui-se, assim, que a baixa adesão à coleta seletiva decorre de fatores internos e 

externos ao sujeito, não podendo ser reduzida à falta de interesse ou informação, mas 

entendida como falha estrutural oriunda da deficiência na articulação entre pessoa e ambiente 

nas esferas individuais e coletivas.  Como contribuição científica, esta tese desloca o debate 

da coleta seletiva do campo estritamente técnico-operacional para uma abordagem 

psicossocioespacial integrada, a qual evidencia que a transformação do comportamento exige, 

simultaneamente, mudanças na organização do espaço, na estrutura das políticas públicas e na 
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formação crítica dos sujeitos. Ao fazê-lo, oferece subsídios teóricos e analíticos que podem 

orientar estratégias mais eficazes de Educação Ambiental e Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos em Uberlândia (MG) e em outras municipalidades que enfrentam desafios 

semelhantes. 

Perante os resultados apresentados e as contribuições delineadas, algumas perspectivas 

futuras podem ser apontadas. É importante evidenciar que, além dos recicláveis secos, a 

expressiva fração de resíduos orgânicos (principalmente alimentares) destinada ao aterro 

também deve constituir foco de reaproveitamento pelos municípios, podendo seguir rotas de 

tratamento alternativas, como a pirólise, tecnologia capaz de ser aplicada em escala municipal 

(Morais, 2013). Além disso, na expectativa de fortalecer a compreensão da sociedade sobre a 

complexidade que envolve a geração de resíduos, sugere-se que as prefeituras se utilizem de 

métodos, na gestão e na educação, que integrem a relação pessoa-ambiente, o que resulta em 

estratégias mais sofisticadas e maior consistência e qualidade em sua aplicação. 

Essa mudança de paradigma é necessária, pois o quadro ambiental é marcado pelo uso 

acelerado de energia e recursos e gera significativas quantidades de resíduos, os quais 

caracterizam a expressão humana pautada no poder, ou não, da aquisição de bens materiais. 

Estes, com uma vida útil contada, alavancam-se em montantes cada vez maiores, assim 

adquirindo características de “males materiais”, quando são soterrados em terrenos, 

abandonados em mananciais ou parados em algum galpão de triagem. Isso ocorre porque 

esses “males” gastarão mais energia e recursos para retornarem ao mercado produtivo, 

enquanto lutam para recuperar sua condição de “bens materiais”. Portanto, mesmo necessário 

o percurso reverso e o reaproveitamento de sua matéria, esse resíduo não é só uma ponta solta 

no veículo produtivo, mas um código de erro na mentalidade humana. 

Sob essa ótica, os desafios para uma melhor composição desse quadro interligam os 

fluxos e os fixos geográficos às relações sociais, ambientais, econômicas, políticas e culturais. 

Com isso, para se desfazer o novelo, usa-se uma das pontas, normalmente a que está mais 

acessível (resíduo), depois é possível refazer a meada até chegar na outra ponta (a 

mentalidade). Então, convém considerar os processos psicológicos para se trabalhar essa nova 

mentalidade.  
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APÊNDICE A – FORMULÁRIO DE PESQUISA 

 

 

  

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA 

INSTITUTO DE GEOGRAFIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

ORIENTADORA: MARIA BEATRIZ JUNQUEIRA BERDADES 

ORIENTANDA: CAROLINE FERREIRA DE MORAIS 

 

 

FORMULÁRIO DE PESQUISA   

 

Perfil do participante da pesquisa 

 

1.  Qual é a sua faixa etária? 

(   ) Até 25 anos 

(   ) 26 a 35 anos 

(   ) 36 a 45 anos 

(   ) 46 a 55 anos 

(   ) acima de 55 anos 

 

2. Qual é o seu nível de instrução? 

(   ) Fundamental I   

(    ) Fundamental II 

(    )  Ensino Médio  

(    ) Graduação Incompleta. Qual curso? _____________________________ 

(    )  Graduação Completa. Qual curso? ______________________________ 

(    ) Pós-graduação. Qual curso? ____________________________________ 

 

3. Qual é a sua função e há quanto tempo a exerce? 

  Função: ___________________________________ 

(   ) Menos de 1 ano 
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(   ) 1 a 2 anos 

(   ) 2 a 3 anos 

(   ) 3 a 5 anos 

(   ) Acima de 5 anos 

 

Percepção e Comportamento pró-ambiental 

 

4. Você pratica a coleta seletiva em sua casa? 

(   ) Sim           (   ) Não  

Se não, por quê? __________________________________________________ 

 

5. Onde você mora tem coleta seletiva? 

(   ) Sim      (   ) Não     (   ) Não sei 

Qual é o nome do bairro?   __________________________________________ 

 

6. A população participa de maneira satisfatória dos serviços de coleta 

seletiva?   

(   ) Sim   (   ) Não      

Por quê? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

7. A população compreende a importância da coleta seletiva? 

(   ) Sim   (   ) Não 

Por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

8. Para aumentar a participação da população aos serviços de coleta seletiva, 

onde seria mais efetivo realizar ações educativas? 

 (    )  Instituições de Ensino  

 (    ) Empresas de comércio, serviço ou indústria 

 (    ) Eventos (festivos, culturais, esportivos, entre outros) 

 (    ) Porta a porta 
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 (    ) Canais de comunicação como  TV, telefone, redes sociais e rádio 

 (    ) Todas as opções citadas 

 (    ) Outros: ________________________________________________________ 

 

9. Como você avalia as condições das estruturas dos serviços de coleta 

seletiva, como ecopontos, lixeiras, quantidade de caminhões, sinalizações, galpões das 

cooperativas e associações? 

 

(   ) Ótimas    (   ) Boas    (    ) Regulares    (   ) Ruins 

 

10. Como você avalia as ações educativas e informativas no município, que 

incentivam a participação da população à coleta seletiva? 

 

(   ) Ótimas    (   ) Boas    (    ) Regulares    (   ) Ruins 

 

11. Quais os pontos fortes da coleta seletiva uberlandense? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

12. Quais são os maiores desafios da coleta seletiva uberlandense? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

13.  Quais são as sugestões ou recomendações que você daria para melhorar a 

participação da população ao programa de coleta seletiva do município de Uberlândia? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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